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Editorial
A publicação do trigésimo segundo número da Revista Lin-

guagens, Educação e Sociedade traz ao público uma sequência de 
textos resultantes de pesquisas com focos em diversos aspectos, 
dimensões e acontecimentos no âmbito da educação que contem-
plam o tema: Políticas Públicas, Diversidade Cultural, Violência na 
Escola e Cultura de Paz. As produções aqui socializadas desenvol-
vem estudos sobre políticas públicas de educação, a discussão dos 
conceitos de diferença, de diversidade cultural e da resiliência na 
formação e prática de professores, bem como a questão da violên-
cia na escola, de tipos de práticas pedagógicas e confrontos teóri-
cos na formação de professores. 

Desta forma, visto de uma forma sucinta, os textos expostos 
fundados em bases teóricas e metodológicas apresentam posições 
específicas dos temas que abordam.

Com o foco nas políticas públicas da educação, Raquel Sousa 
Valois e Rosa Maria Feiteiro Cavalari desenvolvem uma análise sobre 
as duas versões dos textos oficiais publicados em 2004 e 2007, da 
Comissão de Meio Ambiente e Qualidade de vida na Escola (COM-
VIDA), no artigo intitulado ‘“Comissão de meio ambiente e qualida-
de de vida na escola – Com-Vida”: análise de uma política pública 
de educação ambiental”. Franciso Jeovane do Nascimento, Eliziane 
Rocha Castro e Ivoneide Pinheiro de Lima discutem a contribuição 
do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) 
na formação docente a partir das experiências como bolsista no 
programa para o desenvolvimento profissional e a inovação das 
práticas docentes, a pesquisa se caracteriza como um estudo de 
caso qualitativo, exposto no artigo intitulado “A contribuição do 
PIBID na formação docente: implicações das experiências vivencia-
das no contexto do programa para o desenvolvimento profissional 
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e a inovação das práticas educativas”, em que socializa as consta-
tações de que as atividades educativas do PIBID constituem-se em 
um importante marco na construção e busca de identidade profis-
sional docente.

Ainda no âmbito das políticas públicas de educação Rosane 
Carneiro Sarturi, Naila Cohen Pomnitz, Fernanda Cristofari Macha-
do e Eliziane Tainá Lunardi Ribeiro analisam o contexto das políti-
cas públicas dirigidas à formação de professores na modalidade a 
distância, centrando-se no projeto pedagógico em cursos de for-
mação inicial de pedagogos. Como resultado do estudo documen-
tal e bibliográfico inferem que a implementação dos recursos tem 
incentivado a criação e o desenvolvido de políticas públicas para 
a educação na modalidade a distância, o artigo se intitula “For-
mação de professores em cursos a distância: as políticas públicas 
implementadas no cotidiano das práticas”. Com o objeto de estudo 
as políticas de formação continuada na educação infantil, Valdete 
Côco, Silvana Ventorim e Kallyne Kafuri Alves, apresentam no artigo 
intitulado “Políticas públicas de formação continuada na Educação 
Infantil” um estudo sobre a constituição do campo da educação 
infantil e a valorização dos profissionais com a implementação de 
políticas de formação continuada nesta modalidade de educação, 
bem como enfatizam a necessidade do diálogo da formação conti-
nuada com a formação inicial.

Centrado no campo das discussões sobre educação e diversi-
dade Dinamara Garcia Feldens, Mary Barreto Dória e José Laerton 
Santos da Silva, desenvolvem um estudo sobre a formação de pro-
fessores na perspectiva teórica de Gilles Deleuze com o objetivo 
de ampliação das possibilidades da formação docente, o artgo se 
intitula “Educação e diferença: formação de professores na con-
temporaneidade”. Emanuel de Carvalho Nunes estuda as ativida-
des do ensino de música no contexto de diversidade cultural do 
século XXI com ênfaze no repertório que estimula a interação en-
tre professor e aluno, a realidade cultural do aluno e os conteúdos 
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tradicionais ministrados no ensino de música, o artigo é intitulado 
“Diversidade cultural na aula de música: os desafios do professor 
de música na busca de repertório para abranger o contexto social 
do aluno”.

Sob as temáticas da violência e da cultura de paz vivenciadas 
nos ambientes educacionais, Vania Conselheiro Sequeira e Claudia 
Stella, no artigo intitulado “Tutores de resiliência: intervenção com 
educadores de abrigos”, discutem a resiliência como uma ferra-
menta de intervenção em situações de violação aos direitos huma-
nos, com o objetivo de superação dos traumas causados, discussão 
feita junto a educadores sociais a partir de uma pesquisa ação que 
indica a necessidade de espaços para o desenvolvimento de intera-
ções afetivas. Maria do Socorro Pereira da Silva, Maria Gessi-Leila 
Medeiros e Maria do Carmo Alves do Bomfim, no artigo intitulado 
“Violências na escola e a colonialidade do poder: concepção epis-
têmica de cultura de paz na descolonização do saber”, questionam 
a força da colonialidade epistêmica que prevalece no campo da 
educação brasileira, com a afirmação de que “As formas de violên-
cias na escola refletem o modelo de educação eurocêntrica origi-
nado do capitalismo”. Para o confronto desta imposição histórica, 
propõem a Cultura de Paz como mediatora de conflitos. Na moda-
lidade de um estudo bibliográfico concluem que esta colonialidade 
epistêmica reproduz valores discriminadores e preconceitosos, for-
talecendo os sentimentos de inferioridades e os atos de violências 
físicas, simbólicas e culturais, bem como inibe o papel de justiça e 
emancipação da escola.

Na sequência das discussões nesta temática da violência na 
escola, segue o artigo intitulado “Violência escolar: um estudo a 
partir das representações de professores e gestores”, de Liliane 
Pereira de Souza, em que analisa as representações que os profes-
sores e gestores dos anos iniciais do ensino fundamental constro-
em dessa realidade escolar. A autora com o recurso da entrevista 
semiestrutura infere que os entrevistados têm dificuldades para 



E
D

I
T

O
R

I
A

L

10 Linguagens, Educação e Sociedade | Teresina | ano 20 | n. 32 | jan./jun. | 2015

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

definir “[...] o que significa a violência na escola”, mas observa que 
esses expressam a violência como: “[...] um problema social, como 
uma violação das normas, como falta de respeito, como agressão 
física e verbal [...]”, bem como que a superação da violência exige 
parcerias entre família, comunidade, Estado, escola.

Com foco na condição polissêmica da linguagem na prática 
pedagógica, Francisco Renato Lima, Francisca da Cruz da Silva e 
Jovina da Silva no artigo intitulado “Constituição dos sentidos da 
disciplina de artes na escola básica: um olhar para a pluralidade de 
linguagens na prática pedagógica” investiga sobre a receptividade 
do ensino de arte em escolas de ensino fundamental a partir da 
premissa de que a arte participa de forma significativa na formação 
humana. Como conclusão das análises dessa realidade, constata 
que: o ensino de arte se efetiva em sua natureza e objetivos, con-
tudo ainda exigindo mais investimento na formação do professor 
e na estruturação da escola para o atingimento da autonomia, cri-
ticidade e expressão estética dos alunos. Roberta Cavalcante de 
França, Kamila Regina Souza e Ademilde Silveira Sartori situam a 
discussão na relação entre as propostas da educomunicação e a 
educação popular com a perpectiva de articular essa educação com 
a educação escolar, no artigo intitulado “A criação de ecossistemas 
comunicativos: um estudo de caso sobre educação popular e práti-
cas pedagógicas educomunicativas em escolas públicas”. Para o de-
senvolvimento do estudo entrevistaram professores que experien-
ciaram as propostas educamunicativas no ambiente da educação 
popular, a partir da análise das falas constatam que os professores 
compreendem a importância da articulação das práticas pedagógi-
cas com as questões sociais, políticas, culturais, econômicas, entre 
outras, que emergem da sociedade.

Com um confronto entre tendências epistemológicas e polí-
ticas, Márdem de Pádua Ribeiro e Teodoro Adriano Costa Zanardi 
propõem a ressignificação do compromisso do professor forma-
dor de formadores no artigo intitulado “As perspectivas de Henri 
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Giroux e Paulo Freire para a docência: alternativas às concepções 
neoliberais”, pondo em questão o avanço das orientações neolibe-
rais, caracterizando-as como inibidoras da formação emancipado-
ra, crítica e comprometida com a coletividade, visto sua natureza 
individualista, contrapondo a essa situação as perspectivas forma-
tivas da teoria crítica na educação, em especial nas abordagens te-
óricas de Henri Giroux e Paulo Freire. Dentro da abordagem teórica 
formativa de professor reflexivo e pesquisador, Thyara Antonielle 
Demarchi e Rita Buzzi Rausch desenvolvem um estudo com profes-
sores de duas universidades finlandesas com o uso da entrevista 
semiestruturada, objetivando a análise do conceito que esses pro-
fessores elaboram do professor reflexivo e pesquisador, diante do 
que afirmam que a fala dos professores divergem, mas possibilita 
indicarem “[...] a presença da pesquisa dentro da formação de pro-
fessores, a preocupação no auxílio aos estudantes no desenvolvi-
mento como professores que refletem sua prática, articulando a 
teoria e os questionamentos constantes no contexto universitário 
e escolar, de forma autônoma e cooperativa.”. Estes elementos ex-
pressão a formação do professor reflexivo e pesquisar, segundo as 
autoras.

Na modalidade de resenha, Assis Felipe Menin apresenta o 
livro “Diferenças na educação: outros aprendizadosem”, que discute as 
questões das diferenças na escola, envolvento a questão ético ra-
ciais, de gênero, sexuais e religiosos. 

Como nota final, sublinhamos que os autores dos artigos e 
resenhistas se mostram preocupados com a qualidade e excelência 
da educação e que seus escritos, certamente, oportunizarão ao vir-
tual leitor possibilidades e perspectivas de aprofundar e ampliar a 
temática, confrontando-a com a realidade circundante. 

Seja muito bem vindo à leitura dos textos desta edição da 
revista LES, que convidam à reflexão... 

Comitê Editorial
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“Comissão de Meio Ambiente e Qualidade de 
Vida na Escola – Com-Vida”: análise de uma 

política pública de educação ambiental
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RESUMO
Esse trabalho de natureza qualitativa, parte integrante de uma dissertação de 
mestrado, tem como objetivo apresentar uma análise do contexto no qual sur-
giu a política pública de educação ambiental – COM-VIDA, bem como apresentar 
os princípios teóricos e aspectos metodológicos que a regem e, para atingirmos 
tal objetivo, buscamos fazer análise das duas versões da publicação oficial, uma 
de 2004 e outra de 2007. A partir do estudo podemos afirmar que a COM-VIDA, 
criada em 2003, emergiu durante a implementação de uma política nacional 
que propunha uma educação básica envolvendo os estados e municípios e a 
sociedade civil. Os seus princípios teóricos estão embasados em propostas de 
Freire e Freinet e os aspectos metodológicos podem incentivar o protagonismo 
juvenil. O texto oficial que apresenta a política é formado por partes prescriti-
vas, mas também oferecem aos sujeitos a possibilidade de desenvolverem ações 
de acordo com a sua realidade.
Palavras-chave: Educação Ambiental. Política Pública. COM-VIDA.

“COMMITTEE ON ENVIRONMENT AND QUALITY OF LIFE IN SCHOOL – WITH-LIFE”: 
ANALYSIS OF A PUBLIC POLICY OF ENVIRONMENTAL EDUCATION

ABSTRACT
This qualitative study, part of a dissertation, aims to present an analysis of the 
context in which it arose the public policy of environmental education – COM-VI-
DA, as well as presenting the theoretical principles and methodological aspects 
that govern it, and to achieve this goal, we seek to analyze the two versions of 
the official publication, one from 2004 and another from 2007. From the study 
we can say that the COM-VIDA, established in 2003, emerged during the imple-
mentation of a national policy which proposed a basic education involving the 
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states and municipalities and civil society. Its principles are grounded in theo-
retical proposals Freire and Freinet and methodological aspects may encourage 
youth leadership. The official text which outlines the policy is formed by parts 
prescriptive, but also offer subjects the opportunity to develop actions accord-
ing to their reality.

Keywords: Environmental Education. Public Policy. COM-VIDA.

Introdução

Os problemas socioambientais passaram a se agravar cada 
vez mais com a industrialização, a concentração populacional ur-
bana e o incentivo ao consumo. Tozoni-Reis (2004) esclarece que 
foi desde a Revolução Industrial que a atividade transformadora do 
homem em relação à natureza tornou-se cada vez mais predatória 
e foi dessa crescente interferência humana e da problematização 
das relações entre a sociedade e o ambiente que, de acordo com 
Lima (2005), foi atribuído ao meio ambiente um novo significado, 
constituindo uma “questão ambiental” onde antes não havia.

Foi nesse contexto de “crise ambiental” que, na década de 
1970, passaram a ser cada vez mais frequentes eventos organi-
zados pela Organização das Nações Unidas (ONU) que buscavam 
discutir as questões ambientais que assolavam as sociedades, tais 
como a I Conferência Internacional sobre Meio Ambiente em 1972, 
em Estocolmo, Suécia; a Conferência de Belgrado, em 1975, como 
respostas às recomendações da Conferência de Estocolmo e a I 
Conferência sobre Educação Ambiental em Tbilisi, ex-URSS, atual 
Geórgia, em 1977. Segundo Amaral (2001), esses eventos foram 
significativos tanto para a consolidação do movimento ambienta-
lista como para a discussão dos problemas decorrentes da degra-
dação ambiental em nível mundial.

Concomitante a esses acontecimentos, Carvalho (1989) afirma 
que foi a partir de 1960 que se começou a pensar na contribuição 
do processo educativo tanto para a aquisição de conhecimentos a 
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respeito do meio ambiente como para o tratamento relacionado 
às alterações provocadas pelas sociedades na natureza. De acordo 
com o autor, o processo educativo era visto como uma possibilida-
de tanto de provocar mudanças, como de alterar o quadro ambien-
tal que se apresentava.

De acordo com Carvalho (2008, p. 52), foi “principalmente nas 
décadas de 80 e 90, com o avanço da consciência ambiental, que a 
EA cresce e se torna mais conhecida”. Do mesmo modo, Loureiro 
(2004) afirma que somente na década de 80 a Educação Ambiental 
(EA) no Brasil começou a ganhar dimensões públicas de alguma re-
levância, e passou a ser inserida nos setores governamentais. 

A partir desse período, a EA foi sendo institucionalizada em 
âmbito nacional, iniciando com a criação da Política Nacional do 
Meio Ambiente, em 1981. Em 2003 foi criado Órgão Gestor (OG) 
da Política Nacional de EA formado pelo Ministério da Educação 
(MEC) e Ministério do Meio Ambiente (MMA). Várias políticas vol-
tadas para essa temática foram criadas pelo governo brasileiro, tais 
como: o Programa Nacional de EA, em 1994; a elaboração dos Parâ-
metros Curriculares Nacionais (PCN) pelo MEC, em 1997; aprovação 
da Política Nacional de EA (PNEA), em 1999 e sua regulamentação 
em 2002, entre outras (CARVALHO, 2008).

Partindo da institucionalização da EA no país, de acordo com 
Loureiro e Cóssio (2007), “O Brasil vem realizando esforços por 
intermédio da criação e implementação de diretrizes e políticas 
públicas que incentivam a promoção da educação ambiental no 
ensino fundamental” (p. 58). Conforme um estudo realizado por 
Veiga et al. (2005), o processo de expansão da EA nas escolas de 
ensino fundamental foi bastante acelerado: em 2001, o número de 
escolas que ofereciam EA era de aproximadamente 115 mil, 61,2% 
do universo escolar, ao passo que, em 2004, esse número pratica-
mente alcançou 152 mil escolas, ou seja, 94% do conjunto.

Com a constatação da crescente institucionalização da EA no 
país e sua implementação nas escolas, vários programas vêm sen-
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do elaborados pelo governo federal para serem desenvolvidos en-
quanto políticas públicas nessas instituições. Entre os programas 
federais destaca-se o “Programa Vamos Cuidar do Brasil com as 
Escolas” (PVCBE), criado a partir de demandas da I Conferência Na-
cional Infanto-Juvenil de Meio Ambiente (CNIJMA), em 2003. Uma 
das “ações estruturantes” constituintes desse Programa é a “Co-
missão de Meio Ambiente e Qualidade de Vida – COM-VIDA”, que 
entre seus vários objetivos prevê o de criar “espaços estruturantes” 
na escola para um dia-a-dia participativo, democrático, animado e 
saudável, promovendo o intercâmbio entre a escola e a comuni-
dade, com foco nas questões socioambientais locais e construir a 
“Agenda 21 Escolar” (BRASIL, 2004).

Esse trabalho, parte integrante de uma dissertação de mes-
trado de natureza qualitativa, tem como objetivo investigar, por 
meio da análise documental (ALVES-MAZOTTI; GEWANDSZNAJDER, 
2001), o contexto no qual a COM-VIDA foi criada, bem como as 
duas versões (2004 e 2007) do documento oficial, a fim de conhe-
cer os princípios teóricos e aspectos metodológicos que regem tal 
política. 

Contexto de criação da COM-VIDA

O processo de decisão e criação da COM-VIDA se iniciou em 
2003, primeiro ano da gestão do governo Lula (2003-2006) e sofreu 
diversas influências de fatores inter-relacionados, entre elas a Con-
ferência Nacional, na qual se discutiu a dimensão política da ques-
tão ambiental e sua inserção na comunidade escolar envolvendo 
crianças e jovens de todo o país. Por ter sido pensada no governo 
de Lula, faremos uma breve contextualização dessa política a par-
tir desse governo, caracterizado por delinear políticas orientadas 
para a igualdade e da inclusão social. 

Ao analisar a primeira gestão do governo Lula (2003-2006), 
Oliveira (2009) argumenta que o modelo de gestão desse governo 
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esteve enraizado no contexto da reforma do Estado, esta, inicia-
da na década anterior, no governo de Fernando Henrique Cardoso 
(FHC). A autora afirma que o governo FHC (1995-2002) foi marcado 
pela estabilidade econômica atingida pelo Plano Real, o que levou 
a uma importante reforma do Estado brasileiro, no sentido de sua 
racionalização e modernização.

Oliveira (2011) afirma que as reformas ocorridas durante o 
governo neoliberal de FHC, apesar de estarem amparadas pela 
Constituição, buscavam reorientar a relação entre o Estado e a so-
ciedade civil ou governo e cidadãos, foram na contramão de mui-
tos direitos conquistados na mesma Constituição Federal de 1988, 
inclusive no que se refere à educação. A autora cita como exemplo 
a Emenda n. 14 de 1996, que focalizava o ensino fundamental e 
comprometeu o direito à educação para todos os brasileiros, desde 
seu nascimento até a conclusão do ensino médio, garantido pela 
Constituição.

No que se refere às reformas realizadas no país durante a ges-
tão do FHC e suas influências na educação, Oliveira (2009) afirma 
que ao final do governo FHC, a educação vivia um processo frag-
mentado de gestão, formado por programas sociais e educativos 
voltados para públicos focalizados, o que revelava a dispersão de 
políticas temporárias, caracterizadas mais como políticas de gover-
no do que políticas de Estado (OLIVEIRA, 2011). A autora lembra 
ainda que muitos dos elementos resultantes dessas reformas fo-
ram alvos de críticas pelos movimentos sociais que faziam parte da 
base eleitoral do futuro presidente Lula.

Importante destacar que as consequências das reformas de 
Estado puderam ser observadas na orientação da gestão das polí-
ticas sociais no Brasil. Inicialmente, essas políticas que eram orien-
tadas ao atendimento universal, voltaram-se ao atendimento de 
públicos alvos específicos, trazidas pelas políticas de ajuste estru-
tural, que levava os governos que acompanhavam essa reforma em 
nível mundial a tomarem medidas de alívio à pobreza. O governo 
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de FHC também seguiu esse rumo e essa postura se tornou um 
importante fator de crítica por parte de Lula, tendo contribuído 
para a eleição do candidato do Partido dos Trabalhadores (PT) (OLI-
VEIRA, 2009).

Entretanto, Oliveira (2011, p. 327) afirma que os primeiros 
anos do governo do petista “[...] foram marcados mais por perma-
nências que por rupturas ao governo que o antecedeu”. Tal afirma-
ção é corroborada por Carvalho (2011), quando elucida que vários 
são os artigos que ao realizarem um balanço das políticas educa-
cionais do primeiro mandato do governo Lula, concluíram que as 
políticas tenderam mais para o “continuísmo” do que para altera-
ções nos seus rumos.

O primeiro mandato do governo Lula (2003-2006) pode ser 
caracterizado por programas e políticas assistenciais e compensa-
tórios, desenvolvidos para públicos mais pobres, miseráveis e que 
se encontravam abaixo da linha da pobreza, ou seja, seguiu a mes-
ma lógica do governo anterior. Dentre os programas, há destaque 
para o “Bolsa-Família”, que se apresentou como uma reformulação 
e ampliação do programa “Bolsa-Escola”, criado no governo FHC. 
Foram poucas as políticas regulares, de caráter permanente, dirigi-
das ao conjunto da população, na educação nos primeiros anos de 
seu mandado (OLIVEIRA, 2009).

Apesar de pesquisas comprovarem que as condições de vida 
dos beneficiários por esses programas e políticas do governo Lula 
se tornam melhores e possibilita o acesso a determinadas cober-
turas e serviços, Oliveira (2009, p. 203) indaga até que ponto pode 
se afirmar que “[...] essas melhorias significam redução das desi-
gualdades sociais, que tanto tem marcado o Brasil como uma das 
sociedades mais injustas do mundo”.

Segundo Oliveira (2011), no que se refere especificamente à 
educação, entre as primeiras iniciativas do ministro da educação, 
Fernando Haddad, se destaca o “Plano de Desenvolvimento da Edu-
cação (PDE)”, que buscava a reorientação de rumo para a educação 
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no governo Lula, por meio de parcerias com os municípios, valori-
zando a dimensão de governança entre entes federativos e entre 
estes e a sociedade civil, resultando na responsabilização e mobi-
lização de todos os agentes públicos envolvidos com a educação.

Outra iniciativa do governo federal foi o “Programa de Ações 
Articuladas (PAR)”, por meio do qual o MEC buscou a adesão dos 
municípios a uma política orientada para a elevação dos índices de 
desempenho dos alunos da educação básica no Brasil. A referên-
cia utilizada foi o “Índice de Desenvolvimento da Educação Bási-
ca (IDEB)”, criado em 2007 e utilizado pelo governo para aferir a 
qualidade na educação. A partir dos indicadores do IDEB, o MEC 
ofereceu aporte técnico e financeiro aos municípios com índices 
insuficientes de qualidade de ensino (OLIVEIRA, 2011).

De acordo com a autora, o MEC buscou investir na implemen-
tação de uma política de Estado ao reunir programas de governo 
e atribuir orientação, integração e estabilidade à organização da 
educação nacional, atuando como mobilizador de forças internas 
e externas do Estado, envolvendo estados, municípios e setores da 
sociedade civil. 

Entre as políticas públicas de EA implementadas durante o 
primeiro mandato do governo Lula (2003-2006) podemos citar o 
Programa “Vamos Cuidar do Brasil com as Escolas (PVCBE)”, que 
surgiu como continuidade de uma iniciativa criada em 2001, “Pro-
grama Nacional de Formação Continuada de Professores – Parâme-
tros em Ação: Meio Ambiente na Escola” e, somado à demanda de 
formação de educadores ambientais para propiciar a EA nas esco-
las. O MEC criou o PVCBE com uma “[...] visão sistêmica e estraté-
gias de crescimento incremental, com quatro modalidades: difusa, 
presencial, educação à distância e ações estruturantes – comple-
mentares e includentes” (BRASIL, 2007a, p. 29). Como a COM-VIDA 
faz parte de uma das dimensões/modalidades do PVCBE, no subi-
tem a seguir faremos uma caracterização desse Programa.
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Programa “Vamos Cuidar do Brasil com as Escolas” (PVCBE)

O PVCBE foi idealizado em resposta às deliberações da I CNI-
JMA, ocorrida em 2003. De acordo com o documento “Educação 
Ambiental: aprendizes de sustentabilidade” (BRASIL, 2007b, p. 34), 
esse Programa 

[...] se propõe a construir um processo permanente de 
Educação Ambiental (EA) na escola, difundindo conheci-
mentos atualizados sobre questões científicas, saberes 
tradicionais e políticas ambientais usando estratégias de 
rede, processos formativos, publicações e projetos com 
a sociedade.

Os objetivos específicos do PVCBE são o incentivo à inclusão 
de ações coordenadas e sistemáticas de EA no currículo e no pro-
jeto político-pedagógico das escolas; o apoio aos professores a se 
tornarem educadores ambientais para atuar em processos de cons-
trução de conhecimentos, a pesquisa e intervenção educacional, 
com base em valores voltados para a sustentabilidade em suas múl-
tiplas dimensões; o incentivo e aprofundamento do debate socio-
ambiental nas escolas com adolescentes e jovens, deflagrando um 
processo de formação desses sujeitos e de fortalecimento dos es-
paços e coletivos de organização e atuação deste público, além do 
fomento de projetos de EA no ensino básico e inclusão digital nas 
escolas e comunidades nas atividades de pesquisa, planejamento e 
implementação de projetos e ações (BRASIL, 2007b).

Ainda segundo o documento, o PVCBE é um sistema contínuo 
de implementação de políticas de EA nas escolas, que abrange as 
seguintes dimensões/modalidades: difusa, que atua por meio de 
campanhas pedagógicas com forte componente de comunicação 
de massas através de conferências, tendo a escola como espaço 
privilegiado de educação permanente e para todos; presencial, de-
dicada à Formação de Professores, que deve acontecer tanto como 
formação inicial nas licenciaturas e no magistério como também 
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como formação continuada de professores em serviço; tecnológi-
ca, que apoia a iniciação científica e pesquisa nas escolas de ensino 
médio; e ações estruturantes, tendo como exemplos a Comissão 
de Meio Ambiente e Qualidade de Vida na Escola (COM-VIDA) e os 
Coletivos Jovens pelo Meio Ambiente – CJs e Educação de Chico 
Mendes (BRASIL, 2007b).

Entre os “princípios metodológicos” que regem as “Con-
ferências” estão o “empoderamento”, que possibilita trazer a 
questão política para o meio ambiente, permitindo a construção 
da visão em relação ao sistema político e em relação às insti-
tuições da sociedade, bem como que os participantes das Con-
ferências sentam-se componentes de um contexto mais amplo; 
“[...] formação de comunidades interpretativas de aprendizagem 
[...]”, que implica criar espaços de discussão ampla sobre temas 
de interesse comum e envolve a transformação na qualidade de 
vida a partir de ações coletivas locais que beneficiem a todos; 
“ações afirmativas”, dizem respeito à possibilidade de resgate 
e segurança do direito de participação de setores da sociedade 
civil no processo de criação de instrumentos de inclusão social, 
buscando a igualdade de direitos, sempre respeitando as dife-
renças (BRASIL, 2007b).

Neste trabalho enfatizamos os princípios: “jovem escolhe jo-
vem”, “jovem educa jovem” e “uma geração aprende com a ou-
tra”, que regem os CJs e estão presentes também nas COM-VIDAS. 
Transcrevemos no Quadro 1 as características de cada um desses 
princípios.
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QUADRO 1 – “Princípios metodológicos” dos Coletivos Jovens pelo Meio 
Ambiente.

Princípio Características

Jovem escolhe jovem
“Os jovens são o centro da tomada de 
decisão, a qual é feita pelos próprios jo-
vens e não por terceiros”.

Jovem educa jovem

“O papel dos jovens como sujeitos so-
ciais que vivem, atuam e intervêm no 
presente, e não no futuro, é reconhe-
cido nesse princípio. Assume-se que o 
processo educacional pode (e deve) ser 
construído a partir das experiências dos 
próprios adolescentes, respeitando e 
confiando em suas capacidades de assu-
mir responsabilidades e compromissos 
de ações transformadoras”.

Uma geração aprende com a outra

“Incentiva-se a parceria entre as diversas 
gerações envolvidas. Mesmo privilegian-
do os adolescentes como protagonistas, 
o diálogo entre gerações é fundamental. 
Na Educação Ambiental, esse princípio se 
torna especialmente importante, pois se 
trata de conceitos inovadores que os fi-
lhos levam para seus pais e mestres. Nes-
se sentido, os adultos podem aprender 
com as crianças e vice-versa, tanto no uso 
de novas tecnologias de informação e co-
municação quanto nos conceitos de EA”.

Fonte: BRASIL, 2007b, p. 42.

Deboni e Melo (2007) acreditam que a comunicação entre 
os jovens flui com mais facilidade e que há, dessa forma, ensino e 
aprendizagem. Quando esses jovens trocam experiências, pensam, 
debatem e discutem juntos assuntos sobre o mundo que os rodeiam, 
eles podem agir sobre a própria realidade. Os autores destacam que 
orientados por educadores que potencializem possibilidades peda-
gógicas construtivistas, propostas como a COM-VIDA, podem propi-
ciar aos jovens estudantes diversas oportunidades, tais como criar, 
pensar, agir, fazer, da sua forma e por seus próprios meios. 
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Os autores afirmam, ainda que a “[...] idéia não é a de isolar 
os jovens no seu próprio mundo deixando-os por fora da realidade 
tal qual ela se apresenta hoje” (p. 38). Chamam a atenção para o 
diálogo entre as diferentes gerações, onde as pessoas mais expe-
rientes podem ajudar as mais jovens dando-lhes conselhos, orien-
tações e indicando caminhos e alternativas.

Esses princípios que regem as Conferências, bem como as 
COM-VIDAS, se aproxima ao que Costa (2001, p. 5) denomina de 
“protagonismo juvenil”, considerado como “[...] a participação de 
adolescentes atuando como parte da solução, e não do problema, 
no enfrentamento de situações reais na escola, na comunidade e na 
vida social mais ampla”. O autor ainda complementa esse conceito, 
ao afirmar que o “protagonismo juvenil” é um “[...] um método pe-
dagógico que se baseia num conjunto de práticas e vivências, que 
tem como foco a criação de espaços e condições que propiciem ao 
adolescente empreender ele próprio a construção de seu ser em 
termos pessoais e sociais (p. 5)”.

Esses princípios parecem interessantes, pois colocam os jo-
vens como o centro na tomada de decisões, seja ela de escolha de 
participantes ou na busca de soluções para problemas ambientais. 
No entanto, o que nos preocupa é até que ponto esses jovens estão 
realmente preparados para tomar à frente de discussões de ques-
tões complexas como as envolvendo as questões socioambientais, 
sem se tornarem apenas um grupo de jovens com boas intenções 
em relação ao meio ambiente, mas sem um aporte teórico-crítico 
que os façam refletir e agir na realidade em que vivem.

COM-VIDA: análise dos documentos

O exame dos princípios teóricos e aspectos metodológicos 
da COM-VIDA envolveu a leitura e breve análise da primeira e se-
gunda versões do documento oficial intitulado “Formando COM-VI-
DA – Construindo Agenda 21 Escolar” (BRASIL, 2004, 2007a), além 
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de outros documentos elaborados pelo OG que foram utilizados 
a fim de complementar as informações referentes à essa política, 
tais como “Educação Ambiental: aprendizes de sustentabilidade” 
(BRASIL, 2007b), “Comissão de meio ambiente e qualidade de vida 
na escola – COM-VIDA / Documentos – Técnicos – 10” (BRASIL, 
2007c), “II Conferência Nacional Infanto- Juvenil pelo Meio Am-
biente – processos e produtos” (BRASIL, 2005/2006) e “Relatório 
Final da Conferência Nacional Infanto-Juvenil pelo Meio Ambiente” 
(BRASIL, 2003).

Como já apontado, a COM-VIDA surgiu de deliberações da “I 
CNIJMA”, realizada pelo MMA em parceria com o MEC, em 2003, 
no qual os estudantes envolvidos propuseram a criação de “Conse-
lhos Jovens de Meio Ambiente” nas escolas do país e a elaboração 
da “Agenda 21 Escolar” (BRASIL, 2007a). Apesar de a proposta da 
COM-VIDA ter surgido em 2003, ela começou a ser implantada a 
partir de 2004, por meio do PVCBE. Este também, como já citado 
anteriormente, surgiu de decisões da I CNIJMA. 

O documento que orienta a implementação da COM-VIDA, 
intitulado “Formando COM-VIDA – Construindo a Agenda 21 na 
Escola” foi publicado em duas edições, uma em 2004 e outra em 
2007. A primeira versão, publicada em 2004 é composta de 42 pá-
ginas e a segunda, é composta de 56 páginas. Ambos são bastante 
coloridos e atraentes esteticamente, apresentando desenhos, que 
remetem à temática ambiental, feitos por alunos de escolas de 
todo o país. 

No Quadro 2 estão apresentadas as características de organi-
zação estrutural de cada uma das publicações, incluindo as modi-
ficações/acréscimos encontradas nas duas versões do documento 
proposto pelo MEC/MMA para implementação da COM-VIDA nas 
escolas.



A
R

T
I

G
O

S

27Teresina | ano 20 | n. 32 | jan./jun. | 2015 | Linguagens, Educação e Sociedade

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

QUADRO 2 – Organização estrutural das publicações oficiais que orientam a 
COM-VIDA.

Formando COM-VIDA/ Cons-
truindo Agenda 21 na Escola 

(versão de 2004)

Formando COM-VIDA/ Cons-
truindo Agenda 21 na Escola 

(versão de 2007)

Parte I – COM-VIDA

Uma Comissão comprometida 
com a comunidade:
- Por que a COM-VIDA?
- O que é a COM-VIDA?
- Comissão para quê?
- Quem participa da COM-VIDA?
- Como formar a COM-VIDA na 
escola?

Uma Comissão comprometida 
com a comunidade:
- O que é a COM-VIDA?
- Para que a COM-VIDA?
- Por que a COM-VIDA?
- Quem participa da COM-VIDA?
- Como formar a COM-VIDA na 
escola.

Parte II – Construindo a 
Agenda 21 na Escola

- Agenda 21 na Escola
- Para compreender a Agenda 21
- Oficina do Futuro: construin-
do projetos coletivos
- Etapas da Oficina de Futuro:
•	 Árvore dos Sonhos
•	 As pedras no caminho
•	 Jornal mural: viagem ao pas-

sado e ao presente
•	 COM-VIDA para ação
- Amizades e parcerias
- Referências

- Para compreender a Agenda 
21.
- Agenda 21 Brasileira.
- Agenda 21 Local.
- Agenda 21 na Escola.
- Oficina de Futuro: construin-
do projetos coletivos.
- Etapas da Oficina de Futuro:
•	 Árvore dos Sonhos.
•	 As pedras no caminho.
•	 Jornal mural: viagem ao pas-

sado e ao presente.
•	 COM-VIDA para ação.
- Que tal monitorar e avaliar?
- Amizades e parcerias.
- Bibliografia.

Parte III – Anexos

- Acordo de Convivência da 
COM-VIDA

- Principais organizações da es-
cola

- Leis e diretrizes que reforçam 
a existência da COM-VIDA

- Carta Jovens Cuidando do Bra-
sil – Deliberações da Confe-
rência Infanto-Juvenil

- Plataforma das ações prioritá-
rias da Agenda 21 Brasileira

- Para abrir novas janelas

- Acordo de Convivência da 
COM-VIDA.

- Principais organizações da es-
cola.

- Leis e diretrizes que reforçam 
a existência da COM-VIDA.

- Tratado de Educação Ambiental 
para Sociedades Sustentáveis e 
Responsabilidade Global.

- Carta da Terra.
- Carta das Responsabilidades 

‘Vamos Cuidar do Brasil’ –De-
liberações da II Conferência 
Infanto-Juvenil.

- Plataforma das ações prioritá-
rias da Agenda 21 Brasileira.

- Para abrir novas janelas.
Fonte: Elaborado a partir de BRASIL (2004; 2007a).
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Como podemos visualizar no quadro acima, em nível estru-
tural, pouco mudou de uma versão para outra e de maneira geral, 
ambas apresentam os mesmos tópicos, com o acréscimo de alguns 
na segunda versão. Nesta, sugere-se monitorar e avaliar as ativi-
dades desenvolvidas pela COM-VIDA nas escolas, apresenta-se os 
tipos de “Agenda 21” (Brasileira, Local e Escolar), além de incluir 
um maior número de anexos, como “Tratado de Educação Ambien-
tal para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global” e a 
“Carta da Terra”.

Em relação aos objetivos da COM-VIDA, gostaríamos de des-
tacar que ocorreram algumas modificações, a exemplo, ampliação 
dos objetivos gerais da primeira para a segunda publicação (QUA-
DRO 3).

QUADRO 3 – Diferenças dos objetivos da COM-VIDA entre as duas versões 
publicadas.

Formando COM-VIDA (versão 
de 2004)

Formando COM-VIDA (versão 
de 2007)

Objetivo (s) geral (is)
- Construir a Agenda 21 na 
Escola

- Desenvolver e acompanhar a 
Educação Ambiental na es-
cola de forma permanente.

- Ajudar a cuidar do Brasil, as-
sumindo como orientação a 
Carta das Responsabilidades 
‘Vamos Cuidar do Brasil’

- Fazer a Agenda 21 na Escola;

Objetivos específicos

- Acompanhar a EA na escola;

- Organizar a Conferência do 
Meio Ambiente na escola;

- Promover intercâmbios com 
as COM-VIDAS surgidas no 
município, região ou estado.

- Participar da construção do 
Projeto Político-Pedagógico 
da escola;

- Realizar a Conferência de 
Meio Ambiente na Escola;

- Promover intercâmbios com 
outras COM-VIDAS e com as 
Agendas 21 locais;

- Observar, pesquisar, conser-
var e ajudar a recuperar o 
meio ambiente;

- Contribuir para tornar a es-
cola um espaço agradável, 
democrático e saudável.

Fonte: Elaborado a partir de BRASIL (2004; 2007a).
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Importante destacar que ambas as versões enfatizam que os 
objetivos descritos acima são comuns às todas as COM-VIDAS, no 
entanto cabe à escola e aos integrantes da Comissão debater e dis-
cutir outros objetivos e responsabilidades, envolvendo toda a co-
munidade escolar a fim de buscar “[...] soluções para os problemas 
atuais e na construção de um futuro desejado por todos” (BRASIL, 
2007a).

De acordo com uma das publicações oficiais (BRASIL, 2007c, 
p. 9), a COM-VIDA surge com a intenção de “[...] criar espaços es-
truturantes na escola para um dia-a-dia participativo, democrático, 
animado e saudável, promovendo o intercâmbio entre a escola e a 
comunidade, com foco nas questões socioambientais locais [...]”, 
bem como a inserção da EA no cotidiano escolar envolvendo pro-
fessores, diretores, administrativos, alunos e comunidade, sendo 
organizada pelo aluno (a) delegado (a) e seu suplente com o apoio 
de professores da escola. 

Deboni e Melo (2007) enfatizam a importância da relação e 
intercâmbio entre escola-comunidade e da escola enquanto espaço 
propício para discussão de questões socioambientais. Isso, segun-
do os autores, permite a realização de ações para solução de pro-
blemas socioambientais, voltadas para a melhoria da qualidade de 
vida tanto da comunidade escolar, como do entorno.

Entretanto, pesquisas realizadas pelo MEC registram que há 
articulação entre a comunidade e escola, no entanto ela ainda é 
considerada uma “fragilidade” e se mostra como um dado preocu-
pante, quando compreendido pelo viés crítico em relação às expec-
tativas geradas pelos pesquisadores ambientais e políticas públicas 
(BLANCO; AMORIM; VEIGA, 2005).

Assim, exatamente por considerar a importância do espaço 
escolar, o OG propôs a COM-VIDA, com o intuito de trabalhar a 
“fragilidade” desse espaço, a baixa articulação entre a escola e a 
comunidade de seu entorno. Esse cenário acaba, segundo o OG, di-
ficultando as abordagens e práticas na escola sobre as questões so-
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cioambientais, que são amplas, complexas e necessitam de ações 
integradas entre diversos setores da sociedade (BRASIL, 2007c).

Um aspecto que nos chama a atenção em relação às publica-
ções da COM-VIDA aqui analisadas, é aquilo que Bowe et al. (1992) 
nomeiam de texto writerly (‘escrevível’) e texto readerly (‘prescriti-
vo’) 1. O primeiro representa aquele tipo de texto que permite que 
seja reescrito, no qual o leitor é convidado a ser um escritor, um 
coautor. Já o segundo se refere ao texto que se limita somente a 
ser lido pelo leitor e nada mais que isso. A esse respeito, Mainardes 
(2006) exemplifica que “um texto readerly (ou prescritivo) limita o 
envolvimento do leitor ao passo que um texto writerly (ou escreví-
vel) convida o leitor a ser coautor do texto, encorajando-o a parti-
cipar mais ativamente na interpretação do texto” (p. 50) e destaca 
ainda que ambos os tipos podem aparecer de diferentes formas e 
até ao mesmo tempo em um mesmo texto.

A partir de nossa análise, inferimos que a COM-VIDA se apro-
xima dos dois estilos. Mas de maneira geral fica mais evidente o 
estilo writerly, principalmente quanto aborda que cada COM-VIDA 
pode elaborar seus próprios objetivos, dando a liberdade ao leitor 
adaptar à proposta à sua realidade, a partir de sua interpretação. 
Porém, em alguns momentos dos textos, notamos a presença do 
estilo readerly, prescritivo, principalmente quando indicam quais as 
etapas que devem ser seguidas para a COM-VIDA e quais os objeti-
vos que devem ser alcançados.

Muitas propostas de EA elaboradas pelo governo, seja muni-
cipal, estadual ou federal, chegam às escolas com um caráter total-
mente prescritivo, como algo pronto e que devem ser implemen-
tadas em um determinado período e alcançar definidos objetivos. 
Diversas pesquisas já indicaram que esse caminho muitas vezes 
não produz os resultados esperados, pois não levam em conside-
ração à realidade de cada escola, bem como outras dificuldades 

1 A tradução de writerly como ‘escrevível’ e readerly como ‘prescritivo’ foi dada pelo autor Mainar-
des (2006), que buscou realizar uma aproximação ao significado de cada palavra.
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encontradas nesse ambiente, tais como disponibilidade de profes-
sores, de recursos financeiros, de estrutura física entre outros.

Levando em consideração as conclusões obtidas por pesqui-
sas de políticas públicas de EA no contexto formal, talvez seja por 
isso que a COM-VIDA se apresente como uma proposta de EA que 
possui um texto menos prescritivo, se aproximando do estilo wri-
terly. De acordo com as informações obtidas nos documentos, a 
COM-VIDA se caracteriza como algo construído coletivamente, a 
partir de deliberações da I CNIJMA. Sendo assim, esse documento 
parece ter sido organizado de maneira que pudesse traduzir os 
desejos dos jovens participantes da Conferência.

Lambertucci (2008), ao analisar a primeira publicação da 
COM-VIDA tendo como referência as três dimensões da EA apre-
sentadas por Carvalho (2006): dos conhecimentos, dos valores e da 
participação política, afirmou que essa proposta apresenta indícios 
da participação política na comunidade escolar, já que, de maneira 
geral, está focada na participação coletiva, uma vez que a partir do 
planejamento de ações formuladas pela comunidade escolar e da 
realização das etapas sugeridas para a criação da COM-VIDA.

Nas primeira e segunda edição do documento oficial (BRASIL, 
2004, BRASIL, 2007a), a “Agenda 21” é caracterizada como uma 
“ferramenta” que permite auxiliar a COM-VIDA na organização das 
ações e da elaboração de projetos coletivos que visem transformar 
a realidade da comunidade escolar e do entorno. Para isso, os docu-
mentos sugerem a realização da “Oficina do Futuro”, metodologia 
criada pela ONG “Instituto ECOAR para a Cidadania”, que consiste 
em uma “série de passos ou etapas para a construção de projetos 
coletivos, com duração que pode variar de acordo com o ritmo e o 
aprofundamento que o grupo deseje” (BRASIL, 2007a, p. 22).

Essa Oficina é constituída de três etapas, a saber, “Árvores 
dos Sonhos”, na qual o grupo escreve os seus “sonhos” em um 
papel em forma de folha e colocam na Árvore, e os “sonhos” mais 
partilhados serão os objetivos do grupo; “Pedras no Caminho”, na 
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qual são debatidas as dificuldades para se chegar aos “sonhos” do 
grupo e, “Jornal Mural”, na qual os alunos devem reunir informa-
ções, para conhecer a história da escola e da comunidade na qual 
está inserida, buscando entender a razão de determinados proble-
mas e dificuldades (BRASIL, 2007a).

Segundo a reedição de 2007, a COM-VIDA, juntamente com 
outras organizações da escola, como o “Grêmio Estudantil”, a “As-
sociação de Pais e Mestres” e o “Conselho da Escola”, deve levar 
EA para todas as disciplinas e projetos da escola (BRASIL, 2007a).

Uma das publicações oficiais apresenta a seguinte concepção 
de EA: 

[...] uma Educação Ambiental que nos faça perceber o 
meio ambiente como nossa vida, nosso corpo, as flores-
tas, os animais, as águas, o ar, a terra; nossa escola, nossa 
rua e também as relações que estabelecemos como as 
outras pessoas e as outras culturas (BRASIL, 2004, p. 05).

Lambertucci (2008) afirma que nessa concepção os conheci-
mentos apresentados contemplam diversos aspectos como o físi-
co, o social, o econômico e o político. Nessa visão, o “[...] meio 
ambiente não se restringe apenas aos elementos da natureza e aos 
outros seres vivos, mas também as relações na sociedade, entre os 
indivíduos e as suas culturas” (p. 132).

Na concepção de EA apresentada na segunda versão da COM-
VIDA (BRASIL, 2007a), além dos aspectos já apontados por Lam-
bertucci (2008) na primeira versão da COM-VIDA, também pode-
mos observar a dimensão que se aproxima da dos valores, já que 
é explicitada a necessidade do “cultivo de novos valores”, respeito 
às diversas formas de vida, inclusive do “nosso pequeno planeta 
azul”:

É uma maneira de educar e se educar com o nosso pequeno 
planeta azul em mente. A Educação Ambiental pode ser 
realmente transformadora ao trazer novas maneiras de 
conviver com o mundo em sua totalidade e complexi-
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dade, respeitando as diversas formas de vida, cultivan-
do novos valores e criando uma cultura de paz (BRASIL, 
2007a, p. 14, grifo nosso).

No entanto, Orsi (2008) afirma que o material da proposta da 
COM-VIDA deveria apresentar atividades direcionadas e diversifi-
cadas para o trabalho com valores, além da ação/participação, que 
é uma forma de trabalho dessa dimensão, porém não é a única. A 
pesquisadora chama a atenção, ainda, para o fato de que a restri-
ção das ações do trabalho com valores pode levar a um ativismo, 
principalmente se essa dimensão não for trabalhada em conjunto 
com as dimensões dos conhecimentos e da participação política.

Importante ressaltar que a publicação não faz sugestões de 
atividades para serem desenvolvidas nas escolas, pois essas devem 
ser decididas coletivamente com a comunidade escolar e do entor-
no, levando-se em consideração a realidade de cada escola e tendo 
como referência os problemas socioambientais locais.

De maneira geral, de acordo com os documentos analisados, 
as políticas de EA nas escolas que vêm sendo implementadas pelo 
governo federal apresentam como fundamentos teórico-metodo-
lógicos ideias que se conciliam com a pedagogia de Paulo Freire, 
principalmente no que se refere aos “Círculos de Aprendizagem e 
Cultura”. Sendo assim, as COM-VIDAS, que estão inseridas nesse 
contexto, têm seu referencial teórico articulado com as ideias des-
se educador (BRASIL, 2007b). 

De acordo com o documento oficial (BRASIL, 2007b), a COM-
VIDA pode ser considerada um “Círculo de Aprendizagem e Cultu-
ra”, proposta idealizada por Paulo Freire (p. 59), considerada por 
ele um “[...] lugar onde todos têm a palavra, onde todos leem e 
escrevem o mundo”, se tornando assim, um espaço que possibilita 
a construção conjunta do conhecimento.

Loureiro e Franco (2012) elucidam que as premissas teórico-
metodológicas que sustentam o “Círculo de Cultura” estão base-
adas na concepção freireana de educação, sendo esta entendida, 
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segundo a essa concepção, como uma “[...] atividade integrante 
da cultura humana e pode ser entendida como trabalho voltado 
para a aquisição do conhecimento” (p. 13) e por meio do qual vai 
alterando a realidade.

Orsi (2008) aponta que na “perspectiva de Círculos”, todos os 
saberes e experiências transitam em uma relação dialógica entre 
si para organizar novos saberes compartilhados, em um processo 
dialético contínuo de ação-reflexão-ação. Parte-se do princípio de 
que todas as práticas humanas se inscrevem num espaço de confli-
tos, negociações e acordos e que é neste contexto que as pessoas 
constroem o seu modo de ser e de transformar o mundo. 

Importante frisar que diálogo não se reduz a instrumento me-
todológico, como bem apontam Loureiro e Franco (2012): 

[...] (o diálogo) é utilizado como forma de comunicação 
em que a questão da diferença do lugar de enunciação 
é superada pela questão da diferença como qualidade, 
como valor de qualificação, como forma de potenciali-
zar os saberes que se entrecruzam naquele espaço de 
aprendizagens, organizando suas práticas e suportando 
sua articulação na totalidade social onde o que está em 
jogo é a apropriação social do conhecimento (LOUREIRO; 
FRANCO, 2012, p. 21).

O diálogo assume algumas formas no “Círculo de Cultura”, 
ou seja, em uma é assumido como uma provocação, como algo 
intencional, como um movimento para frente. Já na outra forma é 
considerado um “chamamento” a favor da valorização da palavra 
e da escuta dos participantes envolvidos no processo. Além, de 
assumir também, a forma de provocador da ação pelas palavras 
que se transformarão em palavras-ação, atividade de significação e 
transformação do mundo (LOUREIRO; FRANCO, 2012).

Além de Freire, a proposta pedagógica do francês Celestin 
Freinet também serve de subsídio conceitual para a proposta das 
COM-VIDAS. De acordo com a publicação oficial (BRASIL, 2007b), 
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a pedagogia de Freinet está presente nas COM-VIDAS quando se 
leva em consideração que o fio condutor de aproximação entre a 
escola e a comunidade é a temática socioambiental. Segundo ainda 
a mesma publicação, para Freinet, “não deve haver escola maternal 
sem meio natural, assim como não poderá haver escola primária 
sem meio natural” (p. 59).

Do ponto de vista da metodologia para desenvolvimento das 
COM-VIDAS, o OG propõe, além dos princípios “jovem educa jo-
vem”, “jovem escolhe jovem”, “uma geração aprende com a outra”, 
já comentados anteriormente, a “Agenda 21”, um dos principais re-
sultados da “Rio 92”, apontada como “ferramenta” que possibilita 
diálogo entre os vários segmentos envolvidos na busca de solução 
para problemas ambientais locais (BRASIL, 2007b). A “Agenda 21” 
não é considera pelo OG somente como uma “ferramenta técnica”, 
mas também política, na medida em que compartilha o poder (de 
fala, de decisões etc.), contribuindo para tornar o dia-a-dia da es-
cola mais democrático e participativo.

Considerações finais

O presente trabalho buscou situar e analisar o contexto no 
qual a COM-VIDA emergiu bem como a mesma é apresentada nas 
duas versões oficiais publicadas pelo governo federal, apresentan-
do os aspectos teóricos e metodológicos que regem tal política.

A partir da análise, podemos inferir que a COM-VIDA, parte 
integrante de um programa mais amplo – Programa “Vamos Cuidar 
do Brasil com as Escolas”, surgiu em um contexto no governo Lula 
no qual MEC procurava promover uma política nacional que condu-
zisse e orientasse a educação básica a partir do envolvimento dos 
estados e municípios e setores da sociedade civil, como apontou 
Oliveira (2009). Essa intenção pode ser notada nos objetivos da 
COM-VIDA, quando propõe envolver toda a comunidade escolar e 
a comunidade do entorno na busca de soluções para problemas so-



A
R

T
I

G
O

S

36 Linguagens, Educação e Sociedade | Teresina | ano 20 | n. 32 | jan./jun. | 2015

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

cioambientais locais, promovendo a EA permanentemente na esco-
la, proporcionando um ambiente democrático, saudável e animado 
para todos os envolvidos.

De acordo com os documentos analisados, os princípios teó-
ricos norteadores da COM-VIDA se subsidiam nas propostas peda-
gógicas de Freire, ao considerar a Comissão como um “Círculo de 
Aprendizagem e Cultura” e de Freinet. No que se referem a aspec-
tos metodológicos, as publicações sugerem a “Oficina de Futuro” 
como proposta para a criação da Comissão na escola, e esta deve 
ser regida pelos princípios “jovem escolhe jovem”, “jovem educa 
jovem”, “uma geração aprende com a outra”. Proposta interessan-
te, mas que nos preocupa uma vez que pode levar os alunos a uma 
simplificação tanto da função da COM-VIDA como da questão so-
cioambiental. 

Apesar de a COM-VIDA ser apresentada nas publicações 
como uma mistura de textos do tipo writerly (‘escrevível’) e texto 
readerly (‘prescritivo’) (BOWE et al., 1992), notamos que aproxima-
se mais do primeiro, principalmente pelo fato de a COM-VIDA não 
ser um imposição do governo e sim, uma sugestão para inserção 
da EA nas escolas. No entanto, a falta de propostas de atividades 
de EA é preocupante, uma vez que pode levar os alunos a inter-
pretarem e desenvolverem ações baseadas no senso comum, sem 
uma reflexão crítica sobre as situações problemáticas que venham 
a encontrar tanto no ambiente escolar quanto da comunidade no 
qual está inserida.
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RESUMO
A educação é um viés de crescimento de uma nação, nela estão contidas espe-
ranças e expectativas na busca de uma sociedade igualitária e os professores, 
com o seu trabalho desafiante, mediante o desenvolvimento de métodos e 
estratégias didático-pedagógicas, podem suplantar entraves históricos que 
circundam modelos escolares presentes em instituições de ensino do país, 
buscando a melhoria da qualidade da educação. Nessa perspectiva, é rele-
vante a investigação acerca da formação do educador, analisando fatores que 
corroboram o desenvolvimento profissional e a transição dialética entre o 
processo formativo e a iniciação docente. Esta pesquisa científica resulta de 
uma inquietação relativa à experiência como bolsista do PIBID e delineia-se 
como foco investigativo no âmbito do Mestrado em Educação da Universidade 
Estadual do Ceará, na Linha Formação, Didática e Trabalho Docente. A partir 
do suporte teórico de autores como Nóvoa (1991), Garcia (2008) e Pimenta e 
Lima (2012) entre outros, analisa-se como o projeto (PIBID) contribui para o 
processo de formação docente. Nessa direção, um estudo de caso qualitati-
vo vai se desenvolvendo ao longo da pesquisa, que aos poucos se configura 
como instrumento de compreensão de aspectos que contribuem na formação 
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do educador. Assim sendo, investigam-se as implicações das experiências vi-
venciadas no contexto do programa para o desenvolvimento profissional e 
a inovação das práticas docentes. As análises preliminares evidenciam que a 
atividade educativa constitui-se num marco importante na construção e busca 
de uma identidade profissional adequada, almejando procedimentos didáti-
co-pedagógicos que representam os anseios e necessidades do homem con-
temporâneo.

Palavras chave: PIBID. Experiências Profissionais. Identidade Docente. 

THE CONTRIBUTION OF PIBID IN TEACHER TRAINING: IMPLICATIONS OF THE 
CONTEXT LIVED EXPERIENCES PROGRAM FOR PROFESSIONAL DEVELOPMENT AND 

INNOVATION OF EDUCATIONAL PRACTICES

ABSTRACT
Education is a growth bias of a nation, in it are contained hopes and expecta-
tions in the search for an egalitarian society and teachers, with its challenging 
work, by developing methods and didactic and pedagogical strategies can over-
come historical barriers that surround school models present in the country’s 
educational institutions, seeking improving the quality of education. From this 
perspective, research is relevant about the formation of the educator, analyzing 
factors that support the professional development and the dialectical transi-
tion from the educational process and the teaching initiation. This scientific 
research results from a restlessness on the fellowship experience of PIBID and 
is delineated as an investigative focus in the Master of Education from the State 
University of Ceará, on Line Training, Teaching and Teaching Work. From the 
theoretical support of authors like Nóvoa (1991), Garcia (2008) and Pimenta and 
Lima (2012) among others, is analyzed as the project (PIBID) contributes to the 
teacher training process. In this sense, a qualitative case study will be devel-
oped during the research, which gradually takes shape as a tool for understand-
ing aspects that support the training of educators. Therefore, investigating the 
implications of the experiences lived within the program for professional devel-
opment and innovation of teaching practices. It was found that the educational 
activity is it is an important milestone in the construction and seeking appro-
priate professional identity, aiming didactic and pedagogical procedures that 
represent the wishes and needs of contemporary man.
Keywords: PIBID. Professional Experience. Teacher’s identity.
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Introdução

No que concerne à formação inicial de professores, conside-
rando os percalços históricos que afetam o processo ensino-apren-
dizagem dos discentes, observa-se que se intensificam a preocu-
pação com os cursos de licenciatura, que pela legislação brasileira, 
visa à formação de professores para a Educação Básica. Partindo 
dessa premissa foi concebido o PIBID (Programa Institucional de 
Bolsas de Iniciação à Docência) que é um projeto da Capes, órgão 
vinculado ao Ministério da Educação do Governo Federal. 

Criado em 2007 (Edital MEC/CAPES/FNDE n. 01/2007) com 
a finalidade de promover a valorização do magistério mediante a 
concessão de ajuda financeira, o PIBID apoia estudantes dos cursos 
de licenciaturas plenas em Instituições Federais e Estaduais de En-
sino Superior a concluírem seus cursos e ingressarem no exercício 
docente na Educação Básica. Mediante o edital n. 61/2013/CAPES, 
de 02 de agosto de 2013 passou a abranger as instituições priva-
das, com bolsistas do Prouni.

Segundo dados da Capes, os objetivos do programa são: a 
elevação da qualidade das ações acadêmicas voltadas à formação 
inicial de professores nos cursos de licenciatura das instituições 
públicas de educação superior; a inserção dos licenciandos no co-
tidiano de escolas da rede pública de educação, visando, também, 
proporcionar aos futuros professores, participação em experiên-
cias metodológicas, tecnológicas e práticas docentes de caráter 
inovador e interdisciplinar e a busca pela superação de problemas 
identificados no processo de ensino-aprendizagem.

Na pesquisa em decurso, concentraram-se esforços na inves-
tigação acerca das implicações das experiências vivenciadas no 
contexto do PIBID no processo de desenvolvimento profissional de 
professores de Matemática que integraram o quadro de bolsistas 
do projeto. Como local da pesquisa elegeu-se o contexto do curso 
de licenciatura em Matemática da Universidade Estadual Vale do 
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Acaraú (UVA), em virtude da participação como bolsistas do PIBID 
na referida universidade entre os anos de 2010 e 2011.

Implantado em 2010 na Universidade Estadual Vale do Aca-
raú, as atividades inerentes ao delineamento e desenvolvimento 
do projeto, no curso de Matemática iniciaram-se no mês de Março 
do mesmo ano, contando inicialmente com 20 bolsistas, que foram 
divididos em equipes para atuarem em quatro instituições públicas 
de ensino em municípios da zona norte do estado do Ceará.

A apresentação dos bolsistas na instituição pública de ensino 
na qual foram desenvolvidas as atividades relativas ao projeto, confi-
gurou-se como um momento de dúvidas e incertezas, pois se ouviu 
relatos de angústias e frustrações da maioria dos educadores que na-
quela instituição desenvolviam suas práticas. Cogita-se que tais de-
poimentos sejam frutos do desgaste físico e emocional a que eram 
submetidos e das condições de trabalho desses educadores. A maio-
ria dos docentes trabalhava na instituição há muitos anos e pelos 
depoimentos deixavam transparecer que já não tinham perspectivas 
positivas em relação à contribuição da educação na transformação so-
cial. Esse cenário coaduna-se com o que destaca Shor e Freire (1987) 
ao pontuarem que as dificuldades enfrentadas pelos professores, o 
cansaço e o desgaste de ensinar a mesma matéria por vários anos, 
levam-nos a não conseguirem mais acreditar no que estão fazendo. 

Aportes metodológicos iniciais

As abordagens e percursos teóricos escolhidos no decorrer de 
uma pesquisa devem pautar-se na busca de respostas coerentes que 
levem ao conhecimento do objeto de estudo investigado, partindo 
das inquietações, dúvidas e indagações iniciais, que vão se delinean-
do ao longo da pesquisa. Corroborando tal perspectiva, André (2008, 
p. 33) destaca que: “a escolha de uma determinada forma de pesqui-
sa depende antes de tudo da natureza do problema que se quer 
investigar e das questões específicas que estão sendo formuladas”. 
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Na escolha de uma abordagem metodológica, dentro do con-
texto de análises e reflexões existentes, considera-se a história de 
vida dos sujeitos envolvidos, suas percepções, valores culturais e 
sociais, além das informações científicas pertinentes as formas de 
ver e compreender a realidade. Por isso, toda averiguação e pes-
quisa trazem consigo a marca pessoal do pesquisador, que deve ser 
pautada no rigor cientifico, sob pena de apenas reforçar o senso 
comum ou a constatação óbvia.

Neste aspecto, a pesquisa em decurso vai se configurando 
como abordagem qualitativa, contemplando tanto os dados obje-
tivos quanto subjetivos, oportunizando flexibilidade e ampliação 
na maneira de planejar, pensar e executar, possibilitando uma in-
vestigação mais dinâmica e colaborativa, reportando à necessidade 
de resposta a questão problematizadora da pesquisa sendo esta 
expressa pelo seguinte questionamento: Quais as implicações do 
PIBID (Programa Institucional de Iniciação à Docência) executado 
no curso de Licenciatura em Matemática, da Universidade Estadual 
Vale do Acaraú no desenvolvimento profissional e na inovação das 
práticas docentes daqueles que vivenciaram o programa? 

Sendo esta pesquisa ancorada no paradigma de pesquisa qua-
litativa, adotou-se o estudo de caso como procedimento metodo-
lógico considerando-se que o mesmo contribui para desvelar a re-
alidade vivenciada, averiguando-a de forma complexa e profunda, 
revelando a abundância de dimensões existentes num determina-
do problema ou situação. É o que se constata a luz dos escritos de 
Yin (2006, p.32) que afirma que: “um estudo de caso é uma inves-
tigação empírica que investiga um fenômeno contemporâneo den-
tro do seu contexto da vida real, especialmente quando os limites 
entre o fenômeno e o contexto não estão claramente definidos”.

Ademais, o estudo de caso ajuda a compreender a situação 
investigada e possibilita a emersão de novas relações e variáveis, 
ou seja, leva o leitor a ampliar suas experiências, é o que destaca 
André (2008). Outro fator relevante a ser considerado no estudo 
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de caso é o objeto a ser investigado, devendo o mesmo ser exa-
minado dentro de um todo, cabendo ao pesquisador utilizar-se de 
várias fontes de informações coletadas em momentos e situações 
diversas, priorizando também uma intensa revisão bibliográfica ao 
longo da trajetória de pesquisa.

Deste modo, os estudos de caso mostram diversas análises e 
pontos de vista, incluindo o do pesquisador, cabendo a este interpretar 
os dados que vão sendo colhidos, baseando-se nas experiências adqui-
ridas ao longo da sua vida. Nessa direção, André (2008, p. 41) afirma:

Ele vai ter que se valer basicamente de sua intuição, criati-
vidade e experiência pessoal quando tiver que olhar para 
o material coletado para tentar apreender os conteúdos, 
os significados, as mensagens implícitas e explicitas, os va-
lores, os sentimentos e as representações nele contidos.

Partindo desses pressupostos teóricos e metodológicos, será 
utilizado, no decorrer da pesquisa, alguns procedimentos e instru-
mentos inerentes à abordagem metodológica em foco, analisando 
o universo abordado e os sujeitos envolvidos nela, buscando-se 
respostas coerentes que contribuam no conhecimento já produzi-
do e sistematizado.

Neste inicio de pesquisa, recorreu-se ao referencial teórico 
produzido por pesquisadores com vasto conhecimento acerca da 
temática ora investigada buscando-se compreender o processo 
histórico e contemporâneo da formação docente para constituir, a 
partir da reflexão e análise, um discurso interpretativo e questio-
nador, que acrescente novos elementos ao conhecimento já produ-
zido e sistematizado.

Síntese sobre o estudo sócio-histórico da origem da profissão 
docente conforme Nóvoa (1991)

É consenso entre os estudiosos a necessidade de uma forma-
ção docente marcada pelo discurso interpretativo e questionador, 
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desenvolvendo práticas educativas que contribuam na inserção so-
cial. Nessa perspectiva, faz-se necessário a análise do delineamen-
to da origem da profissão docente, para ampliar a compreensão 
sobre a gênese da atividade educativa e também para a reflexão e 
conscientização da importância do professor.

Conforme Nóvoa (1991), as idéias educacionais na idade mé-
dia remetiam a irrelevância do círculo familiar na questão educati-
va, as crianças aprendiam através da convivência com os adultos. 
Eclodem, no século XV, preocupações referentes à educação como 
fator contribuinte no desenvolvimento social, com ideais marca-
dos pela crença religiosa, com o conformismo do nascimento até a 
morte no mesmo grupo social, cujo objetivo da vida estática era a 
salvação da alma.

Orientada pelo conceito de um mundo moldável e de uma so-
ciedade diferente, surge a escola moderna, preocupada com a edu-
cação infantil e o redirecionamento das formas educativas, subs-
tituindo os modos antigos por inovações pautadas por mudanças 
sociais e culturais que permeavam o contexto de vida da época. As 
ideias inerentes à relação entre o processo de gênese e desenvolvi-
mento do modelo escolar foram se elucidando com a imersão das 
idéias capitalistas da burguesia, que instalaram uma nova relação 
com o trabalho a partir de uma ordem econômica que foi se confi-
gurando, surgindo preocupações inerentes a preparação da criança 
para a vivência no mundo dos adultos.

Surge então, o que Nóvoa (1991) chama de “sociedade dis-
ciplinar”, na qual emergem questões relativas à percepção da im-
portância familiar no processo de desenvolvimento da criança e 
na organização de um processo de escolarização, no qual o referi-
do autor afirma que “[...] a aprendizagem de condutas e de sabe-
res passou das famílias e das comunidades à escola [...]” (NÓVOA, 
1991, p. 113).

No século XVI houve a substituição da oralidade pela escrita, 
contribuindo na ampliação escolar. Nesse período é possível cons-
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tatar a dominação inicial das instituições educativas pela igreja e, 
posteriormente, pelo Estado, estendendo-se até a contemporanei-
dade. Nesse arcabouço inicial da escola, o docente exercia múlti-
plas funções, além do ensino dedicava-se a outras atividades, prin-
cipalmente eclesiásticas. 

No delineamento das idéias educativas é perceptível a con-
tribuição da igreja na formação dos conceitos inerentes a escola. 
Sobre o domínio eclesiástico, as redes educativas não pararam de 
se desenvolver ate o século XVIII. Baseadas em ideais que promo-
vem o desenvolvimento econômico realizou-se, a partir daí a trans-
ferência do ideário educativo da igreja para o Estado. Com isso, o 
Estado passa a controlar a seleção e treinamento docente, implan-
tando modelos educacionais que visam o incremento industrial, 
a riqueza do comércio exterior e a elevação do nível de riqueza e 
bem-estar, entre outros, concedendo uma educação voltada para 
os interesses do Estado burguês.

Mesmo com o rompimento entre a igreja e o Estado, os prin-
cípios eclesiásticos, elaborados principalmente pelos jesuítas, que 
nortearam modelos educativos durantes alguns séculos, vão in-
fluenciar na concepção docente no fim do século XVIII, período 
no qual o professor vai ser designado à função técnica e não cen-
trado no conhecimento disciplinar. Estado passa a se utilizar dos 
artifícios morais e éticos para controlar os profissionais do ensino, 
recrutando-os como forma de manter e propagar a ideologia mar-
cada pela disciplina e reprodução conforme os interesses econô-
micos dos regimes monárquicos absolutistas, que vigoravam como 
sistema política na época.

Surgiu então, os ideais referentes à necessidade de formação 
docente, definindo-se requisitos básicos para o exercício profissio-
nal como: habilitações literárias, idade, bom comportamento mo-
ral, entre outros, além de um consentimento do Estado reforçando 
intencionalidade política da educação, que seria a reprodução de 
finalidade e objetivos dos ideais estadistas, no qual se vislumbrava 
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na atividade educativa um primórdio para o crescimento econômi-
co e manutenção da ordem social.

A escola se impõe como lugar de socialização, no qual os 
docentes são colocados no cruzamento entre duas frentes contra-
ditórias que emergem: reprodução da cultura dominante, como 
fator de estagnação ou formadores de indivíduos marcados pelo 
ato interpretativo e questionador, como fator de ascensão social, 
cabendo aos mesmos à escolha de que vertente seguiriam.

No inicio do século XIX são criadas as escolas normais. Es-
tas eram voltadas para a formação docente, na qual os professores 
buscavam qualificação por meio do estatuto social, enquanto o Es-
tado vê tal atitude como propícia a um instrumento de controle. A 
ênfase era no recrutamento e controle profissional e não na forma-
ção. Volvendo o olhar para essa época, observa-se a contribuição 
das escolas normais no campo educativo, em especial na profissio-
nalização docente e na sua melhora da posição social. A transição 
do aluno ao docente passa pela escola normal, afirmando-se que a 
aprendizagem do oficio docente efetiva-se na prática.

Na segunda metade do século XIX os docentes viram na 
educação uma forma de imersão e progressão social, emergindo, 
principalmente, de classes sociais desfavorecidas, mas esbarraram 
na baixa remuneração recebida e na rejeição imposta pela classe 
dominante. O ensino primário era exercido, em sua maioria, por 
mulheres, refletindo sua situação financeira e sua posição na hie-
rarquia social.

Os estudos referentes à importância docente evidenciaram-
se de maneira mais expressiva, pois os educadores organizaram-se 
em associações de classes variando conforme o contexto sócio-po-
lítico e as situações históricas, lutando por ideais classistas, entre 
os quais uma melhor remuneração. As primeiras reivindicações es-
senciais docentes ocorreram entre o fim do século XIX e início do 
século XX.
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As associações classistas dividiram-se conforme ideais e va-
lores concernentes a cada profissional. Nóvoa (1991) afirma que 
os educadores aderiram a uma das vertentes seguintes: os que 
aceitavam a realidade sem contestar; os que foram contra a or-
dem dominante; os que defendiam o saber do professor; os que se 
apropriaram de alguma concepção anterior conforme as circuns-
tâncias. A identidade docente vai basear-se nos valores inerentes 
a cada ser.

No fim do século XIX houve a difusão da escola, tal qual se 
delineia hoje. O sucesso é reconhecido pela contribuição das diver-
sas associações docentes. A gênese da escola remonta ao século 
XVI e suas formas de organização foram definidas no século XVIII.

O desencadeamento das guerras no século passado desen-
freou um desencanto pela escola, visto que a mesma não estava 
cumprindo sua função, não servindo para o progresso, visto que 
seu modelo educativo era controlado rigidamente pelo Estado, 
não refletindo anseios e necessidades da situação vivenciada no 
tempo histórico, necessitando da reformulação do papel da escola 
e dos docentes. O professor passou a ser visto como facilitador 
do processo de ensino/aprendizagem, buscando uma nova relação 
com a profissão. Nesse aspecto Freitas e Biccas (2009, p. 26) des-
tacam que: “parte do professorado chegava ao final do século XX 
considerando que sua perda de prestigio chegara a tal ponto que 
até suas prerrogativas de controle sobre a sala de aula teriam sido 
mobilizadas”.

Então, a atividade docente pode se constituir como fonte de 
transmissão de ideologias reprodutoras ou de desenvolvimento da 
percepção reflexivo/crítica, dependendo dos métodos didático-pe-
dagógicos empregados pelos docentes. Assim, a atividade profis-
sional passa a ser vislumbrada com função além do fornecimento 
de conhecimentos, já que a escola não é a detentora do monopólio 
do saber.
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Formação como fator contribuinte no desenvolvimento 
profissional docente 

A multiplicidade de fatores concernentes à formação docente 
e ao desenvolvimento profissional como vivências e experiências 
do cotidiano contribue na busca de uma identidade docente, cons-
truindo-se como um processo evolutivo, auxiliados pelo contexto 
escolar, social, cultural e político, que integram fatores corrobo-
rantes ao crescimento do professor e de seus educandos. Autores 
como Saviani (2008) defendem que o clássico na escola é o co-
nhecimento e cabe aos docentes torná-lo acessível aos educandos, 
transformando saberes em algo relevante para os estudantes, con-
tribuindo no desenvolvimento cognitivo discente, na perspectiva 
da inclusão social.

Pesquisas contemporâneas enfocam o papel docente na apren-
dizagem sistematizada dos educandos, assim afirma Garcia (2009). 
A qualidade do ensino perpassa fatores como formação docente 
e métodos didático-pedagógicos, visando o exercício profissional 
como um compromisso social e não como uma falta de opção.

Nessa direção, pontua-se a importância da formação continua 
no desenvolvimento do professor enquanto profissional de ensi-
no, buscando aprendizagem com os pares, inquietações e busca 
por soluções que se implementem nas instituições escolares. São 
necessárias reflexões que conduzam a mudanças pertinentes aos 
modelos didático-pedagógicos que se adequem ao contexto. O 
desenvolvimento profissional resulta em ampliação da percepção 
crítico-reflexiva em relação a fatores inerentes a profissão como 
as próprias condições de trabalho, entre outras, incluindo todas as 
experiências vivenciadas pelo docente enquanto ser individual e 
social, corroborando ou não no desenvolvimento da qualidade da 
educação.

O desenvolvimento profissional é um processo que se deve 
compreender no campo de atuação e que corrobora a formação 
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continuada docente, aperfeiçoando habilidades e competências 
que se efetivam na atividade educativa. Conforme Garcia (2009) 
ideias construtivistas afirmam que o docente aprende através da 
prática. Com efeito, o Programa Institucional de Iniciação a Do-
cência (PIBID) configura-se como um instrumento de aproximação 
entre a teoria e a atuação prática, constituindo-se como uma expe-
riência singular na formação inicial de professores.

É necessária uma formação que reflita a realidade da sala de 
aula, para que o conhecimento contribua na constituição teórica, 
com vistas à perspectiva crítica e as práticas pedagógicas media-
tizadas pelo processo reflexivo, baseando-se nas necessidades e 
anseios do contexto que norteia a escola.

O âmbito educativo atual requer a substituição de modelos 
formativos de especialistas que não possuem relação com o coti-
diano educativo, por orientações que remetam aos processos de 
ensino e aprendizagem sistematizados pelos próprios docentes, 
através da colaboração com os pares, reorganizando os espaços 
escolares como locais de socialização coletiva, no qual o docen-
te não é mais o detentor do saber, mas sim um facilitador da 
aprendizagem, conduzindo os educandos do não saber ao saber 
qualificado.

A identidade profissional vai se constituindo mediante o 
exercício profissional através de múltiplos fatores que permeiam 
o processo educativo como: vivências, experiências, consciência, 
entre outros. A identidade não é algo que se possui de imediato, 
porque vai se configurando ao longo da vida, como um processo 
evolutivo. A identidade profissional contribui para a percepção 
do reconhecimento do eu profissional, instigando sentimentos 
de motivação, compromisso e satisfação no exercício docente, 
corroborando a constituição de um professor marcado pelo ato 
interpretativo.

Nos últimos anos assistiu-se a dificuldade de formação do-
cente por uma série de entraves inerentes ao exercício profissional 
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(carga de trabalho excessiva, burocratização, condições de traba-
lho e salariais, entre outras), no qual não há motivações para o 
ingresso nos cursos de licenciatura.

Os estudantes trazem consigo modelos profissionais inspi-
rados nos docentes com os quais interagiram enquanto discentes, 
incorporando ideologias, que baseadas no senso comum, são con-
sideradas significativas. Enquanto estudante buscou-se um melhor 
entendimento entre a teoria, não obstante percebeu-se um distan-
ciamento entre as universidades e as instituições da educação bási-
ca e isso clarificou que o PIBID se propõe a preencher essa lacuna, 
cabendo aos agentes envolvidos buscar soluções que se efetivem 
no contexto educativo.

Garcia (2009) elenca alguns fatores que corroboram o desen-
volvimento profissional docente como a necessidade de conheci-
mentos sobre as disciplinas que se ensina, pois não se pode siste-
matizar aquilo que não se domina e métodos didático-pedagógicos 
que se implementem conforme a realidade dos educandos, respei-
tando características e peculiaridades individuais e culturais. 

Desenvolver-se implica mudança de concepções, perceben-
do-se enquanto ser questionador, aguçando curiosidades e inte-
resses dos discentes, refletindo-se que o conhecimento não é algo 
pronto, acabado, mas que se constrói coletivamente, sendo neces-
sário dar-lhe um valor, um sentido e uma finalidade.

É primordial o rompimento com crenças e conhecimentos que 
criam expectativas negativas em relação ao exercício profissional. 
Crenças estas que norteiam de maneira negativa o exercício educa-
tivo. O desenvolvimento profissional docente é um campo de co-
nhecimentos múltiplos e abrangentes que requer aprofundamento 
e análise perceptivo-crítica. Nessa perspectiva, compreender a pro-
fissão e o seu desenvolvimento faz-se necessário para a qualidade 
do ensino, fator relevante de promoção e inserção social.
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Democratização do ensino e desafios docentes 

Analisando os modelos escolares implantados no Brasil desde 
a época da colonização até o fim do século passado, constatou-se 
com base em Saviani (2007) que os tais modelos escolares eram 
destinados a uma minoria da população brasileira. Com o avanço 
dos debates sobre a universalização e democratização do ensino 
eclodiu o desejo de uma escola voltada para todos, culminado na 
criação de leis específicas voltadas para a educação. 

A implantação do piso salarial nacional e a criação de progra-
mas incentivando a formação inicial docente representam marcos 
históricos na busca da valorização profissional, embora seja ne-
cessário avançar nos debates sobre a formação de professores na 
contemporaneidade, conforme defende Pimenta (1999, p. 15):

Contrapondo-se a essa corrente de desvalorização pro-
fissional do professor e as concepções que o consideram 
como simples técnico reprodutor de conhecimentos e/
ou monitor de programas pré-elaborados, entendo que 
na sociedade contemporânea cada vez mais se torna ne-
cessário seu trabalho enquanto mediação aos processos 
constitutivos de cidadania dos alunos, para que consiga 
a superação do fracasso escolar e das desigualdades es-
colares. O que parece, impõe a necessidade de repensar 
a formação de professores. 

Não se pode concentrar somente no trabalho docente a res-
ponsabilidade pelos obstáculos enfrentados no processo de ensi-
no/aprendizagem dos discentes da educação básica, pois diversos 
são os fatores que concernem para isso, desde as políticas públicas 
educacionais, o financiamento da educação básica, os aspectos cul-
turais e sociais da extensão territorial brasileira, as diversas formas 
de gestão e estrutura das escolas, bem como a formação dos ges-
tores, entre outros aspectos (GATTI, 2010).

Debates sobre a incoerência entre os discursos excessivos e 
a insuficiência nas práticas revelam uma necessidade de um redire-
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cionamento das nossas políticas educacionais já que no início do 
século XXI a profissão docente emerge como grande consenso de 
debates e relevância pública na busca de caminhos que corroborem 
o desenvolvimento econômico e social de um país.

A sociedade atual, questionadora e disposta a enfrentar pa-
radigmas busca uma melhor equidade social e a educação tem um 
grande desafio de contribuir na promoção da qualidade de vida. 
As escolas precisam ser constituídas como espaços democráticos e 
inclusivos, sendo necessária uma articulação coerente entre a ges-
tão e seus docentes, levando em conta a realidade que circunda a 
instituição. Nessa direção, Lima (2004, p. 118) destaca:

[...] a situação da instituição escolar se torna mais com-
plexa, ampliando a complexidade para a esfera da profis-
são docente, que não pode mais ser vista como reduzi-
da ao domínio dos conteúdos das disciplinas e à técnica 
para transmiti-los. É agora exigido do professor que lide 
com um conhecimento em construção – e não mais imu-
tável – e que analise a educação como um compromisso 
político, carregado de valores éticos e morais, que consi-
dere o desenvolvimento da pessoa e a colaboração entre 
iguais e que seja capaz de conviver com a mudança e a 
incerteza. 

Partindo-se dessa caracterização é possível levantar algumas 
problemáticas: esses profissionais estão preparados para atuarem 
diante de determinados contextos sociais, educacionais e econô-
micos? Qual a eficácia dessa preparação? Qual a sua percepção da 
escola antes e após sua formação? Há um elo entre a teoria estuda-
da na universidade e as práticas escolares? Esses questionamentos 
remetem para uma reflexão sobre a necessidade de se compreen-
der a relevância do trabalho docente na perspectiva de um ensino/
aprendizagem satisfatório, um trabalho docente que contribua no 
desenvolvimento dos indivíduos e da sociedade. 

Outro fator relevante possível de constatar foi que a maioria 
dos estudantes regularmente matriculados na instituição escolar, 
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onde foram vivenciadas as experiências do PIBID eram das classes 
menos favorecidas da sociedade, carecendo de políticas públicas 
efetivas nas regiões da cidade em que habitavam, sofrendo com 
a violência e com a falta de uma estrutura familiar propícia ao 
próprio desenvolvimento, além do que grande parte dos discen-
tes realizava dupla jornada, tendo que conciliar trabalho com os 
estudos porque contribuíam com o sustento da família, fato que 
provocava cansaço físico e mental, comprometendo a aprendiza-
gem curricular.

Busca de uma identidade docente

Mesmo diante de tantos percalços, o desafio foi aceito e em 
dupla, os acadêmicos do curso de licenciatura em Matemática, 
iniciaram as atividades semanais na escola. Com a orientação de 
um supervisor, que era docente na própria escola, passou-se a 
observar os professores de Matemática na instituição de ensino 
básico. Um destes professores atraiu a atenção e certo fascínio 
por parte da dupla que lhe observava. Tal professor possuía am-
plo domínio do conteúdo programático e uma prática pedagógi-
ca diferenciada. O referido professor buscava sempre adequar os 
conhecimentos curriculares presentes no livro didático, muitas 
vezes fragmentados e desvinculados do cotidiano dos discentes 
à realidade que circundava os alunos. O professor usava uma lin-
guagem facilmente compreendida por todos os estudantes, fato 
abordado por estudiosos como Tardif (2002, p. 39) que afirma: 
“O professor ideal é alguém que deve conhecer sua matéria, sua 
disciplina e seu programa, além de possuir certos conhecimentos 
relativos às ciências da educação e à pedagogia, e desenvolver 
um saber prático baseado em sua experiência cotidiana com os 
alunos”.

Esse admirável professor buscava uma relação de ajuda mú-
tua e reciprocidade com a turma. Marchesi e Martin (2003, p. 111) 
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comentam a necessidade de criação de um ambiente propício a 
aprendizagem, afirmando:

Os sentimentos de afeto entre o professor e seus alu-
nos contribuem para criar uma atitude positiva em re-
lação à aprendizagem. Os bons professores procuram 
comunicar entusiasmo e carinho para seus alunos. A 
paciência, a perseverança, o apoio à autoestima dos 
alunos e o senso de humor são outras das caracterís-
ticas apontadas nas várias intervenções que estão pre-
sentes quando existe uma relação de respeito e empa-
tia com os estudantes. 

Compreende-se que um docente não pode ser meramente 
técnico. A questão docente passa pela afetividade, exige proximi-
dade. O amor precisa ser visto como algo crítico e não ingênuo, 
já que não se pode fechar os olhos perante a realidade que me 
circunda. O sujeito é muitas coisas ao mesmo tempo, dependendo 
do contexto em que está inserido, aonde vai se construindo como 
pessoa, levando para o campo profissional, peculiaridades do “eu” 
que foi se constituindo no tempo.

Conforme Tardif, Lessard e Lahaye (1991) os saberes docentes 
originam-se de quatro fontes: saberes da formação profissional; sa-
beres disciplinares; saberes curriculares e saberes da experiência. 
Junto a essa distinção de saberes, os autores ressaltam a necessida-
de dos programas de formação darem maior relevância aos saberes 
da experiência, pois os mesmos constituem-se fonte de referência 
para a prática docente, fator que o PIBID proporciona aos estu-
dantes dos cursos de licenciatura, porque permite o convívio com 
diferentes vivencias e experiências, constituindo-se num espaço de 
formação prática na busca da identidade profissional adequada ao 
futuro exercício profissional.

Durante o tempo em que as atividades inerentes ao programa 
foram desenvolvidas na instituição escolar buscou-se analisar as 
estratégias didático-metodológicas de vários docentes da escola. 
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Analisando-as e comparando-as em similaridades e divergências 
entre si com vistas à própria construção da identidade profissional. 

Na sociedade atual, marcada pelo avanço significativo da tec-
nologia, o ensino não deve pautar-se em uso de memorização de 
regras e repetições, isso o tornará desinteressante, obsoleto e inú-
til, sem significação real na vida cotidiana dos indivíduos. A impor-
tância do saber deve ser mostrada na aquisição de competências 
que auxiliem os educandos na busca de soluções práticas para o 
trabalho com situações novas e desafiadoras.

A necessidade de busca de estratégias didático-pedagógicas 
que conduzam a formação de profissionais questionadores deve 
permear o trabalho profissional, a reflexão deve ser uma constante 
na prática docente. Conforme pontua Lima (2001) não é necessário 
trazer receitas prontas, mas sim, fundamentar as práticas, buscar 
as didáticas específicas e adequadas ao contexto em que estamos 
inseridos. A referida autora destaca ainda que nenhum docente é 
dono de sua prática se não tem a reflexão da sua práxis. Então, é 
preciso refletir, de forma coerente com a realidade em que se vive, 
para que sejam feitas constatações, descobertas e dúvidas que con-
duzam o docente para o aprofundamento de sua própria formação. 
Nessa direção, infere-se que o processo de formação contínua deve 
ser valorizado pelos docentes que almejam práticas pedagógicas 
adaptadas e adequadas às necessidades contemporâneas.

A partir do contato com docentes mais experientes foi pos-
sível a ampliação sobre a complexidade do processo de ensino/
aprendizagem, pois a necessidade de um diálogo amplo entre a 
experiência docente e a experiência acadêmica, uma complemen-
tando a outra, foi desvelada.

Sistematização coletiva de práticas e saberes inerentes ao 
desenvolvimento das atividades do projeto

Nas reuniões coletivas com todos os bolsistas do PIBID, rea-
lizadas mensalmente, havia sempre uma sistematização, por parte 
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dos acadêmicos que compunham o projeto, das práticas e dos sa-
beres desenvolvidos durante o período. Cada um compartilhava as 
suas experiências vivenciadas, suas histórias de sucesso e sendo o 
caso, de fracasso. Havia uma troca mútua de estratégias didático
-pedagógicas, constituindo-se num momento de formação impor-
tante. Com efeito, Severino (2002, p. 46) afirma que: “[...] também 
na Universidade, a aprendizagem, a docência, a ensinagem, só se-
rão significativas se forem sustentadas por uma permanente ativi-
dade de construção do conhecimento”.

Dessa forma, eram importantes as discussões e reflexões so-
bre as dificuldades oriundas das experiências dos bolsistas acadê-
micos que buscavam melhor sistematização dos saberes, no intuito 
de um conhecimento complexo sobre a estrutura educacional, na 
perspectiva do desenvolvimento profissional docente.

Numa perspectiva histórico-crítica, analisaram-se modelos de 
formação oferecidos aos professores no Brasil a partir da produção 
científica publicada em livros, trabalhos apresentados em anais de 
evento, além de revistas e periódicos da área educacional, bem 
como dissertações e teses. A partir das leituras, fichamentos e re-
senhas foram elaborados, o que possibilitou um direcionamento 
das discussões e também a compreensão do processo histórico da 
formação pedagógica no Brasil. Constatou-se que nas últimas dé-
cadas, a formação de professores tornou-se uma temática central 
nas discussões no cenário acadêmico brasileiro, com mudanças 
significativas nas exigências da formação e no papel do professor, 
no entanto, a formação oferecida permanece sem alterações signi-
ficativas. Dessa forma, faz-se mister repensar o papel da universi-
dade na formação docente, reconstruindo o espaço acadêmico de 
formação, articulando-o ao debate sociopolítico da educação.

O desenvolvimento das atividades inerentes ao PIBID resul-
tou em um entendimento mais complexo da importância da prá-
xis educacional como fator importante na busca da efetivação da 
aprendizagem. Forneceu subsídios teóricos que conduziram à re-
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flexão e adequação dos métodos didático-pedagógicos às neces-
sidades dos educandos, pois como afirma Severino (2002, p. 46): 
“[...] a teoria, separada da prática, seria puramente contemplativa 
e, como tal, ineficaz sobre o real; a prática, desprovida da significa-
ção teórica, seria pura operação mecânica, atividade cega”. 

Pimenta (2002, p. 25) complementa a relevância do enten-
dimento complexo do processo de formação inicial docente, res-
saltando que da teoria da universidade para as vivências da escola 
torna-se é possível: “[...] reinventar os saberes pedagógicos a partir 
da prática social da educação”.

A autora citada acima demonstra que a relação dialética har-
moniosa teoria/prática amplia a possibilidade de uma melhor efe-
tivação do conhecimento qualificado, fator relevante na busca de 
inclusão e transformação social, corroborando o desenvolvimento 
e aperfeiçoamento de habilidades e competências necessárias à vi-
vência escolar e social.

A universidade, enquanto espaço de formação teórica do-
cente, deve buscar inserir seus acadêmicos na sua futura atividade 
profissional, ampliando a visão formativa dos estudantes, ultrapas-
sando as barreiras que limitam o poder criativo e inovador que a 
relação teoria/prática proporciona para a formação inicial do futuro 
educador, de forma que ao ingressar no exercício docente, este 
possa ter subsídios suficientes na construção de sua própria identi-
dade profissional, na perspectiva de desenvolvimento profissional. 

Experiências vivenciadas

A experiência como bolsistas do PIBID contribuiu para apre-
ensão da complexidade do processo educativo fazendo emergir a 
importância do ensino/aprendizagem eficiente, que leve em conta 
fatores internos e externos ao ambiente escolar. Um ensino que 
contribua para a superação de paradigmas antiquados que se per-
petuaram em muitas escolas, resultando em uma educação aquém 
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da almejada. Durante os dois anos em que as experiências foram 
vivenciadas perceberam-se a relevância e as contribuições do PIBID 
sobre a formação inicial dos futuros professores. O PIBID permitiu 
a aquisição de um conhecimento mais profundo da complexidade 
da atuação docente na busca de uma melhor qualidade do ensino. 
Permitiu a interação com profissionais mais experientes, que com 
sua bagagem de saberes, vivências e experiências contribuíram 
com a formação dos futuros professores, os acadêmicos.

Com isso advoga-se que os acadêmicos em iniciação à do-
cência necessitam conhecer a prática pedagógica nas instituições 
básicas de ensino e em diferentes escolas, para que sejam opor-
tunizados momentos de vivência e de conhecimentos, de como 
é estar frente aos alunos, e suas diversas realidades. O ambiente 
escolar precisa ser repleto de oportunidades, nas quais alunos e 
acadêmicos possam vivenciar em conjunto um processo contínuo 
de troca de saberes, pois a prática docente se desdobra na relação 
professor-aluno.

Através da experiência proporcionada pelo desenvolvimento 
das atividades inerentes ao projeto pode-se acompanhar o plane-
jamento dos professores e ter um acompanhamento mais próximo 
com os docentes da disciplina de Matemática. Foi possível analisar 
as práticas e saberes que podem ser desenvolvidos nos educandos, 
assim como habilidades e competências necessárias que os auxi-
liem na resolução de situações escolares e cotidianas, ampliando a 
cidadania dos indivíduos, fazendo-os acreditar no poder transfor-
mador que a educação pode proporcionar.

Infere-se que a reflexão deve permear o trabalho docente e os 
professores reflexivos devem conhecer verdadeiramente seu papel 
e sua importância como mediadores e não apenas como transmis-
sores de conhecimentos, proporcionando assim à relação ensino/
aprendizagem uma via de mão dupla. Nesse modo de conceber 
a formação, pesquisadores defendem que: “o professor ao refle-
tir sobre sua prática, converte-se em um pesquisador que produz 
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conhecimentos e colabora para que outros conhecimentos sejam 
produzidos” (AZEVEDO, 2008, p. 45).

Freire (2005) ressalta que no processo de ensino-aprendiza-
gem há uma interação constante entre docente/discente, que o pri-
meiro deve valorizar a bagagem cultural que o segundo traz do seu 
cotidiano afirmando que: “quem ensina aprende ao ensinar e quem 
aprende ensina ao aprender” (FREIRE, 2005, p. 25).

Na busca do desenvolvimento profissional foi possível ana-
lisar a importância da pesquisa educacional na compreensão da 
atividade docente, através do debate, da análise e da aferição de 
informações que subsidiam a construção de uma essência profis-
sional. Adquiriu-se o entendimento de que caminhos metodológi-
cos variados necessitam de uma reflexão ampla, sendo necessária 
uma formação para além do ensino, que englobe valores sociais e 
culturais da realidade e as universidades precisam estar abertas a 
estes questionamentos, embora não seja esta a realidade vigente, 
como afirma Saviani (2007, p. 18-19): 

Em verdade, os centros universitários são um eufemismo 
das universidades de ensino, isto é, uma universidade de 
segunda classe, que não necessita desenvolver pesquisa 
[...] Quer dizer, são instituições com as prerrogativas da 
universidade; logo, universidades, mas sem pesquisa. 

No estudo sobre as teorias da educação, Libâneo (2001) de-
fende a necessidade da busca por uma teoria mais abrangente, 
que possibilite superar as iniciativas na formação de professores 
que estabelecem uma visão reducionista. No entendimento do 
referido autor, limitar o docente em relação as suas possibilida-
des de pesquisa ou de reflexões sobre sua própria prática não 
conduzem para a emancipação humana. Pereira (2002) posicio-
na-se favorável a uma educação que leve em consideração o con-
texto social dos educandos, incorporando ao ensino os saberes 
cotidianos que os estudantes vivenciam no contexto extraescolar 
afirmando:
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Não se pode mais entender o professor como “detentor 
do saber”, nem o ensino como transmissão de um conhe-
cimento pronto e acabado. O modelo pelo qual se pauta-
va a organização do ensino não dá mais conta da comple-
xidade do momento que vivenciamos e é constantemente 
impulsionado a mudanças. Neste contexto, professores e 
alunos passam a construir conjunta e continuamente o 
conhecimento, embasados nas teorias e na revisão cons-
tante destas, nos questionamentos e nas leituras da reali-
dade e do presente histórico (PEREIRA, 2002, p. 42).

As vivências e experiências do projeto foram de suma impor-
tância, porque permitiu aferir informações e posicionamentos ne-
cessários na busca de uma identidade e de um desenvolvimento 
profissional, estimulando uma perspectiva crítico-científica, forne-
cendo subsídios inerentes ao campo específico de trabalho. Nes-
se aspecto, Formosinho (2009) afirma que a etapa significativa da 
formação docente ocorre na escola, fato que o projeto oportuniza 
aos acadêmicos, mesclando o conhecimento teórico com o seu uso 
no campo prático, acrescentando que a formação inicia-se com a 
aprendizagem do ofício de aluno e com a observação dos profes-
sores no qual o educando incorpora práticas que consideram cor-
retas, em sua atividade profissional. 

A grande querela que permanece nos debates sobre a anti-
nomia da relação teoria/prática nos cursos de formação docente 
deve ensejar a busca de soluções que reflitam uma transição menos 
traumática da formação acadêmica para o exercício profissional e 
os programas de iniciação à docência podem corroborar, oportuni-
zando aos estudantes de licenciatura o contato com o seu futuro 
campo profissional, fornecendo-lhe subsídios necessários na cons-
trução de uma identidade docente que se adeque ao contexto em 
que esteja inserido. Os consensos educacionais brasileiros obtidos 
nas últimas décadas são um legado que devem ser preservados, 
embora seja preciso avançar na perspectiva da educação como fa-
tor de exercício pleno de cidadania.
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Resultados preliminares da investigação

A experiência como bolsistas do projeto constituiu-se num 
momento de formação, constituição e aperfeiçoamento da apren-
dizagem profissional. André (2001, p. 92-93) proporciona uma re-
flexão significativa sobre a identidade do ser professor, a saber:

[...] professor não é, certamente, apenas aquele que ensi-
na em determinada área específica, professor é também 
aquele que atua na instituição social, política e cultural, 
que é a escola, participando (consciente ou inconscien-
temente, de maneira competente ou não) das lutas polí-
ticas que se travam nela e por ela, e das experiências so-
ciais e culturais que se desenvolvem no contexto escolar 
– lutas e experiências que ensinam tanto quanto (ou mais 
do que?) as áreas específicas em que ensinam. [...] Muitas 
são as dimensões do profissional professor [...]; sua for-
mação deve, pois, abranger todas essas dimensões. For-
mar o professor não é apenas qualificá-lo em uma área 
específica, capacitá-lo teórica e metodologicamente para 
ensinar determinado conteúdo, mas é também formá-lo 
para enfrentar e construir a ação educativa escolar em 
sua totalidade. 

O ingresso na Educação Básica, como docentes possibilitou a 
visão de o quão complexa, envolvente e desafiante é a profissão. Ba-
seando-se nos constantes desafios presentes nessa profissão, diz-se 
que as experiências do projeto proporcionaram a vivência no con-
texto educacional de uma forma fascinante, tanto que o ingresso na 
atuação prática como professores da Educação Básica não represen-
tou um momento difícil, mas sim uma certeza de que a atividade 
educativa constitui-se uma prática prazerosa e transformadora.

Poeticamente falando, diz-se que não há nada mais gratifican-
te do que você ver o sorriso de uma criança mediante a compreen-
são complexa do conhecimento curricular. Isso inspira e impulsiona 
a busca da equidade entre o ensino e a aprendizagem, enfocando 
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a função social da escola, como espaço de democratização e in-
clusão. No cotidiano enfrentam-se situações adversas, mas não se 
deve desanimar porque a construção da identidade docente é um 
processo que se constitui no cotidiano, os percalços são eminen-
tes, mas a satisfação do dever cumprido supera qualquer entrave 
profissional.

O exercício de interpretar a realidade é construção que ne-
cessita formação e prática contínua. O auxílio à aprendizagem da 
prática profissional deveria estar associado a estímulos, questio-
namentos, pesquisas e não em verdades acabadas. É preciso uma 
reflexão. Necessita-se de profissionais que sejam filhos da dúvida 
e amantes do conhecimento, profissionais que interpretem a reali-
dade aferindo informações que corroborem o exercício qualificado 
da docência (MAGALHÃES JÚNIOR, 2009).

O saber profissional, segundo Tardif (2000) é aprendido na 
atuação docente, pelas experiências vivenciadas, em contato com 
a realidade do trabalho e com os demais atores sociais, no interior 
de um grande processo que é a socialização profissional. A constru-
ção da identidade profissional é algo que se aperfeiçoa na prática, 
não existem receitas prontas, nem modelos acabados, é necessário 
refletir e buscar adequar suas estratégias didático-pedagógicas as 
reais necessidades dos seus educandos, respeitando o contexto so-
ciocultural em que estamos inseridos.

A criação e ampliação do programa institucional de iniciação 
a docência (PIBID) representa um momento importante de forma-
ção nos cursos de licenciatura, visto que o país apresenta déficits 
de profissionais qualificados em diversas áreas do conhecimento 
humano, principalmente na área das ciências exatas. Essa conquis-
ta inicial é um passo importante na busca de uma educação de 
qualidade, mas não se pode entrar na onda do conformismo que 
dominou o sistema educacional durante muitas décadas, necessi-
ta-se avançar nos debates, buscando-se valorizar os docentes, dan-
do-lhes subsídios necessários para que possam desempenhar sua 
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função de forma a contribuírem no desenvolvimento do imenso 
Brasil de contrastes.

Para concluir, perfilham-se os ensinamentos de Pimenta e 
Lima (2012) para destacar que a identidade do professor é cons-
truída ao longo de sua trajetória como profissional do magistério. 
No entanto, é no processo de sua formação que são consolidadas 
as opções e intenções da profissão. Assim, a identidade vai sendo 
construída com as experiências e história pessoal, no coletivo e na 
sociedade, contribuindo na inovação das práticas educativas e no 
desenvolvimento profissional docente.
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RESUMO
O presente trabalho tem como objetivo analisar o contexto das políticas públicas 
inerentes a formação de professores na modalidade a distância, considerando as 
competências e habilidades necessárias a formação inicial, observando o projeto 
pedagógico de um curso de Pedagogia a distancia de uma instituição federal de 
ensino superior (IFES) do Rio Grande do Sul (RS). Para tanto, realizou-se um estudo 
documental e bibliográfico como forma de inferir conceitos relacionados à forma-
ção de professores e a Educação a Distância (EaD), bem como pesquisa na base de 
dados disponibilizados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (INEP) no que concerne aos dados do Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Superior (SINAES) do ano de 2011. A base teórica constituiu-se de 
documentos legais do Governo Federal, bem como de autores como Arroyo (2000), 
Freire (1995, 1996), Perrenoud (2000, 2002), Imbernón (2009, 2010), entre outros. 
A metodologia proposta contempla uma abordagem quanti-qualitativa (TRIVINÕS, 
2008), através da análise documental das políticas públicas educacionais atuais para 
a formação de professores e dos dados coletados através da plataforma do INEP. 
Para compreender os dados utilizou-se a análise de conteúdo de Bardin (2011) como 
forma de ler criticamente os objetos que constituem o escopo desta pesquisa. Por 
meio das análises realizadas observou-se que, os avanços tecnológicos no sistema 
educacional têm incentivado a criação e o desenvolvimento de políticas públicas 
voltadas para programas de educação a distância, pois as tecnologias proporcionam 
novas condições de produção e construção de conhecimentos.
Palavras chave: Formação de professores. EaD. Políticas Públicas.
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TEACHER TRAINING IN E-LEARNING COURSES: PUBLIC POLICIES IMPLEMENTED IN 
EVERYDAY PRACTICES

ABSTRACT 
This study aims to analyze the context of public policy inherent in teacher ed-
ucation in distance mode, considering the skills and abilities necessary initial 
training, observing the pedagogical design of a pedagogy course the distance 
of a federal institution of higher education (IFES) of Rio Grande do Sul (RS). To 
this end, we performed a documental and bibliographical study as a way of 
inferring concepts related to teacher education and distance education as well 
as research in the database provided by the National Institute for Educational 
Studies Teixeira (INEP) in respect of data from the National Evaluation System 
of Higher Education (SINAES) of 2011. theoretical basis consisted of legal docu-
ments of the Federal Government, as well as authors like Arroyo (2000), Freire 
(1995, 1996), Perrenoud (2000, 2002) Imbernon (2009, 2010), among others. 
The proposed methodology includes a quantitative and qualitative approach 
(TRIVIÑOS, 2008), through documentary analysis of current educational poli-
cies for teacher training and the data collected through the INEP platform. To 
understand the data we used the content analysis of Bardin (2011) as a way to 
critically view the objects that constitute the scope of this research. Through 
the analyzes it was observed that the technological advances in the educational 
system have encouraged the creation and the development of programs aimed 
at distance education policies as the technologies provide new conditions of 
production and construction of knowledge.
Keywords: Training of teachers. EaD. Public Policy.

Introdução

Nos últimos anos, em que a educação passou a ser vista no 
mundo globalizado como um dos fatores mais importantes do de-
senvolvimento de um país, as mudanças que acarretaram o proces-
so de internacionalização da economia e da informação influencia-
ram o modo de pensar e agir da sociedade como um todo. Estas 
mudanças, advindas da inserção de novas tecnologias de comuni-
cação no cotidiano da população, alavancaram, também, o sistema 
de ensino de modo geral, ampliando o acesso e garantindo, por 
meio de políticas públicas voltadas para a educação, a permanên-
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cia de estudantes nos diferentes níveis de ensino, proporcionando, 
principalmente, maior acesso ao ensino superior.

Até o final da década de 1990, no meio acadêmico, consi-
derava-se a educação a distância (EaD) como uma educação como 
sendo de baixa qualidade. Com a crescente demanda para o ensino 
superior e a grande procura por esta modalidade de ensino, hou-
ve uma valoração da mesma, fazendo com que muitos educadores 
acreditassem na possibilidade de se fazer EaD com a mesma quali-
dade e mesmos requisitos da educação presencial (SARAIVA, 2010).

Nesse ínterim, Moran (2000, p. 69) afirma:

O advento da economia globalizada e a forte influência 
dos avanços dos meios de comunicação e dos recursos 
de informática aliados à mudança de paradigma da ci-
ência não comportam um ensino nas universidades que 
se caracterize por uma prática pedagógica conservadora, 
repetitiva e acrítica.

Diante disto, o debate atual na área de formação de profes-
sores busca refletir e problematizar acerca da relevância da EaD 
para práticas inovadoras no âmbito da educação que consideram 
a avaliação como instrumento balizador da qualidade do ensino 
superior. A avaliação no âmbito da formação inicial, deste modo, 
necessita considerar as competências e habilidades necessárias a 
serem desenvolvidas nos cursos de formação de professores.

Neste ínterim, este artigo1 tem como objetivo analisar o con-
texto das políticas públicas inerentes a formação de professores 
na modalidade a distância, considerando as competências e habi-
lidades necessárias a formação inicial, analisando-se um curso de 
Pedagogia EaD de uma instituição federal de ensino superior (IFES) 
do Rio Grande do Sul (RS).

Procurou-se refletir sobre aspectos importantes acerca da 
EaD, tais como sua efetivação como modalidade de ensino e as 

1 O presente trabalho foi realizado com apoio do Programa Observatório da Educação, da Coor-
denação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES/Brasil.
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políticas públicas que a balizam, bem como refletir sobre a organi-
zação do projeto pedagógico do curso (PPC) de Pedagogia EaD de 
uma instituição federal de ensino superior (IFES) do Rio Grande do 
Sul (RS) no que concerne às competências e habilidades inerentes a 
este curso de formação de professores em consonância com àque-
las exigidas no processo de avaliação deste. 

Para tanto, realizou-se um estudo documental acerca da 
legislação vigente que fornece as bases legais para a educação 
a distância e os cursos de formação de professores, bem como 
um estudo bibliográfico, como forma de inferir conceitos rela-
cionados à formação inicial de professores e a EaD, pautando-se 
no estudo de autores que abordam as referidas temáticas. Ainda, 
realizou-se pesquisa na base de dados disponibilizados pelo Ins-
tituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Tei-
xeira (INEP) no que concerne ao Censo da Educação Superior do 
ano de 2012, como meio de obter dados atuais no que se refere 
ao número de matrículas na educação superior a distância e os 
dados do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 
(SINAES) do ano de 2011, que avalia os cursos superiores. Tais 
dados refletem a crescente demanda por cursos na modalidade a 
distância, evidenciando a valia dos sistemas de avaliação destes, 
considerando, no âmbito deste artigo, as inter-relações entre as 
competências e habilidades abordadas durante a formação ini-
cial e aquelas constantes no processo de avaliação, dos cursos de 
educação superiores. 

A técnica utilizada para a análise dos dados obtidos com a 
pesquisa foi a análise de conteúdo, que Bardin define como “[...] 
um conjunto de instrumentos metodológicos cada vez mais sutis 
em constante aperfeiçoamento, que se aplicam a discursos (conte-
údos e continentes) extremamente diversificados.” (BARDIN, 2006, 
p. 11). Assim, espera-se descobrir o que está por trás do que con-
teúdo posto, ou seja, considerando como dados dessa pesquisa 
aqueles obtidos por meio de análise das competências e habili-
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dades constantes nas provas do SINAES e dos documentos legais 
enseja-se inferir conhecimentos além do que está dito, ou seja, no 
interdito entre as palavras, avaliando a ligação entre o que está 
posto (teoria) e o que se efetiva (prática).

Deste modo, acredita-se que por meio desta pesquisa, se 
conseguiu não apenas pontuar acerca das políticas públicas da mo-
dalidade de ensino EaD, mas também refletir sobre estas políticas e 
ainda aprofundar problematizações, considerando as competências 
e habilidades inerentes a formação inicial do pedagogo: habilida-
des e competências, estas, que reflexionarão sua práxis educativa.

A educação à distância enquanto política pública para formação 
de professores

O ensino a distância, no Brasil, teve suas primeiras experiên-
cias com cursos profissionalizantes transmitidos pelo rádio e por 
correspondência, que se popularizaram a partir do início da déca-
da de 40. Os telecursos (utilizando-se da televisão, em meados da 
década 70) foram os sucessores do ensino via rádio, e apenas no 
final da década de 90 a internet, juntamente com o computador, 
começam a ganhar espaço.

O rápido crescimento da EaD em âmbito nacional nos últimos 
anos acarretou a necessidade de uma legislação específica que ba-
lizasse sua consolidação enquanto política de estado. De acordo 
com o artigo 80 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) (BRASIL, 1996): “[...] o poder público incentivará o desenvol-
vimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em to-
dos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada 
[...]” (BRASIL, 1996). 

Inicialmente, em 1998, este artigo foi regulamentado pelos 
Decretos n. 2.494 (BRASIL, 2013b) e n. 2.561 (BRASIL, 2013c), sen-
do substituídos em 2005 pelo Decreto n. 5.622 (BRASIL, 2005), 
que contém a definição e as características da EaD, bem como as 
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condições para credenciamento e oferta de cursos a distância nas 
instituições brasileiras.

Nesse ínterim, na atual legislação brasileira, a EaD é caracteri-
zada como modalidade educacional com estudantes e professores 
desenvolvendo atividades educativas em lugares ou tempos diver-
sos, na qual a mediação didático-pedagógica dos processos de en-
sino-aprendizagem ocorre com a utilização de meios e tecnologias 
de informação e comunicação (BRASIL, 2005).

Nesse contexto, a EaD, que não apresenta uma definição sin-
gular, tem em comum o fato de flexibilizar tempos e/ou espaços 
para ensinar e aprender. De acordo com Moore e Kearley (2007), a 
EaD é uma modalidade de ensino em que o aprendizado planejado 
ocorre em lugar diferente do lugar de ensino, necessitando de téc-
nicas especiais de comunicação por meio de várias tecnologias e 
disposições organizacionais e administrativas especiais.

Na concepção de Moran (2013), EaD é o processo de ensi-
no-aprendizagem, mediado por tecnologias, em que professores e 
alunos estão separados espacial e/ou temporalmente, ou seja, não 
estão normalmente juntos fisicamente, mas podem estar conecta-
dos, interligados por tecnologias, principalmente as telemáticas, 
como a Internet. Mas também podem ser utilizados o correio, o 
rádio, a televisão, o vídeo, o CD-ROM, o telefone, o fax e tecnolo-
gias semelhantes.

As mediações que se dão na EaD por meio das tecnologias di-
gitais de informação e comunicação (TDICs), demonstram um dos 
grandes diferenciais dessa modalidade de ensino, que segundo 
Garcia Aretio e Martín Ibánez (1998) é a capacidade de inovação, 
de aperfeiçoamento e de superação dos problemas contemporâne-
os para estabelecimento de estratégias de aprendizagem capazes 
de responder às novas e urgentes demandas sociais, pois, não é 
necessário que docentes e discentes estejam presentes no mesmo 
espaço ao mesmo tempo para que haja interação.
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Como afirma Mota (2009) a educação a distância proporcio-
na a articulação e integração de instituições de ensino superior, 
municípios e estados, facilitando a democratização, expansão e 
interiorização da oferta de ensino, bem como o desenvolvimento 
de projetos de pesquisa e de metodologias inovadoras de ensino, 
preferencialmente para a área de formação inicial e permanente de 
professores da educação básica.

As políticas públicas de educação a distância impõem novos 
desafios para sociedade, uma vez que o contexto educacional é 
mediado pelo sistema político econômico, tecnológico, social e 
cultural de determinada sociedade.

Assim, é necessária a oferta de ensino de qualidade, no qual a 
organização do trabalho escolar seja compatível com os objetivos 
socioeducativos, procurando desenvolver na sociedade um novo 
cidadão, mais completo e em condição de atuar contribuindo para 
o seu enriquecimento intelectual.

Considerando que a EaD proporciona interação em tempos e 
espaço diferentes, ela apresenta-se como uma importante política 
pública no sistema educacional brasileiro, pois oferece a estudantes 
que residem distante das grandes cidades e regiões metropolitanas 
o acesso a educação superior, quebrando, assim, um paradigma.

Aliar as novas tecnologias aos processos e atividades edu-
cativos, como salienta Parente (2004), pode significar dinamismo, 
promoção de novos e constantes conhecimentos, e o prazer do 
estudar, do aprender, criando e recriando, promovendo uma apren-
dizagem e renascimento constante do individuo, ao proporcionar 
uma interatividade real e bem mais verdadeira, burlando as distan-
cias territoriais e materiais. Torna-se necessário, então, que educa-
dores se apropriem das novas tecnologias, vendo nesses veículos 
de expressão de linguagens, o espaço aberto de aprendizagens e 
de crescimento pessoal e profissional.

A possibilidade de formação inicial de professores em cursos 
a distância desperta para uma nova concepção de professor, pois 
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esse precisará se apropriar de conhecimentos relacionados às TDI-
Cs enquanto aluno e, certamente levará este aprendizado aos seus 
alunos enquanto professor.

Essa relação reforça a discussão de autores como García Are-
tio (2001) e Moran (2009) sobre esta temática, ou seja, que as mo-
dalidades de ensino presencial e a distância estão a cada dia menos 
opostas e mais complementares, pois a diferença entre presencial 
e a distância muitas vezes é determinada pela quantidade e pelos 
tipos de tecnologias interativas utilizadas, uma vez que, a educa-
ção não perde em momento algum sua intencionalidade, ou seja, 
seus objetivos, pois não perde de foco suas funções: social, políti-
ca, econômica, psicológica, entre outras.

A EaD, conforme Almeida (2013) permite vislumbrar uma 
redemocratização da informação e do conhecimento, prioridade 
absoluta das nações, garantindo o acesso à educação permanente 
para todos, além de ser um recurso de incalculável importância 
como modo apropriado para atender a grandes contingentes de 
estudantes.

Parente (2004) esclarece que o uso das redes e tecnologias, 
como uma nova forma de interação no processo educativo amplia 
a ação de comunicação entre aluno e professor e o intercâmbio 
educacional e cultural.

Desta forma, o ato de educar com o auxilio da internet pro-
porciona a quebra de barreiras, de fronteiras, e remove o isolamen-
to da sala de aula, acelerando a autonomia da aprendizagem dos 
alunos em seus próprios ritmos. Assim, a educação pode assumir 
um caráter coletivo e tornar-se acessível a todos.

Nas diretrizes do Plano Nacional de Educação (BRASIL, 2014a), 
a meta 12 descreve a intenção de elevar a taxa bruta de matrícula 
na educação superior para cinquenta por cento (50%), e a taxa líqui-
da para trinta e três por cento (33%) da população de dezoito (18) 
a vinte e quatro (24) anos, assegurando a qualidade da educação 
por meio da ampliação da oferta de vagas e da expansão e interio-
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rização da Rede Federal de Educação Superior, da Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica e do Sistema Uni-
versidade Aberta do Brasil, considerando a densidade populacio-
nal, a oferta de vagas públicas em relação à população na idade 
de referência e observadas as características regionais das micro e 
mesorregiões definidas pela Fundação Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE), uniformizando a expansão no território 
nacional e pela fomentação da oferta de educação superior pública 
e gratuita prioritariamente para a formação de professores para a 
educação básica, sobretudo nas áreas de ciências e matemática, 
bem como para atender ao déficit de profissionais em áreas espe-
cíficas.

Portanto, os avanços tecnológicos no sistema educacional 
têm incentivado a criação e o desenvolvimento de políticas públi-
cas voltadas para programas de educação a distância, pois as tec-
nologias proporcionam novas condições de produção e construção 
de conhecimentos em que a presença física do professor pode ser 
dispensável contribuindo, então, para a expansão do ensino em 
todos os níveis, qualificação de professores, ampliação da oferta de 
ensino de qualidade e inclusão social.

Desta forma, os números divulgados pelo Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) no Cen-
so da Educação Superior de 2012 dão conta que, no período 2011-
2012, houve um crescimento de 4,4% nas matrículas para o ensino 
superior, (indo ao encontro do que o Plano Nacional de Educação 
baliza).

Ainda, conforme dados do Instituto Nacional de Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP) (INSTITUTO NACIONAL DE PES-
QUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2014), o número de ma-
trículas, em nível nacional, vem crescendo na modalidade de edu-
cação a distância.



A
R

T
I

G
O

S

77Teresina | ano 20 | n. 32 | jan./jun. | 2015 | Linguagens, Educação e Sociedade

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

GRÁFICO 1 – Número de matrículas na EaD.

Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos dados do Censo da Educação Su-
perior (2014).

Conforme aponta o Gráfico 1 houve um elevado crescimen-
to no número de matrículas nas instituições públicas que ofertam 
cursos de nível superior a partir de 2007 em função do Programa 
de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais (REUNI), que tem como principal objetivo ampliar o aces-
so e a permanência na educação superior (BRASIL, 2007). Algumas 
outras políticas contribuíram para essa expansão, quais sejam: Pro-
grama Universidade para Todos (PROUNI); criação de novos câmpus 
nas IFES, proposta de expansão do ensino noturno público, criação 
de novas universidades federais, proposta de conversão da dívida 
dos Estados em investimentos na educação, criação da Universida-
de Aberta do Brasil (UAB) e expansão da EaD, entre outras.

Neste sentido, o sistema UAB é uma política pública de ex-
pansão e interiorização do ensino superior, instituída pelo Decreto 
Presidencial n. 5.800 de 2006 (BRASIL, 2006) e que tem sido ampla-
mente utilizada para oferta de formação inicial e educação perma-
nente por meio de cursos a distância, dirigidos preferencialmente 
e prioritariamente ao atendimento dos professores que atuam na 
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educação básica, além de segmentos da população que têm dificul-
dade de acesso à formação superior.

É composta por um sistema integrado, composto pelo Gover-
no Federal, por meio do Ministério da Educação (MEC) e suas Se-
cretarias, da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES) e do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Edu-
cação (FNDE), responsáveis pela gestão, financiamento e regulação 
do sistema UAB; as instituições públicas de ensino superior (IPES), 
que executam os projetos e oferecem os cursos; e os estados e 
municípios que são responsáveis pela infraestrutura dos polos de 
apoio presencial.

Deste modo, partindo-se do pressuposto de que a formação 
de professores é consequência das políticas públicas que abran-
gem o sistema educacional, e de que é necessário que ocorra uma 
articulação das práticas com as políticas públicas para a efetivação 
do processo de ensino-aprendizagem, pensa-se numa formação ini-
cial no âmbito do ensino a distância que priorize as inter-relações 
entre a teoria e a prática, formando um profissional qualificado e 
apto a trabalhar em todas as esferas que compõe o vasto campo de 
atuação de um pedagogo.

Interfaces da formação de professores por meio da EaD: 
considerações acerca da formação inicial – permanente de 
professores 

As rápidas mudanças que estão ocorrendo na sociedade atual, 
no que concerne ao advento das TDICs, reflexionam-se, igualmen-
te, no contexto educacional. Esta mudança exige dos professores 
ações emergentes diante dos desafios enfrentados, principalmente 
em relação a sua formação. Neste sentido, a modalidade da Edu-
cação a Distância apresenta-se como uma política pública aliada a 
formação permanente dos professores.
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Por conseguinte, as políticas públicas para educação vão ao 
encontro destas emergentes modificações no panorama educacio-
nal. Um exemplo bastante recente é a obrigatoriedade de formação 
em nível superior para todos os professores, determinada pela Lei 
n. 9.394, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) (BRA-
SIL, 1996), que impulsionou ações no sentido de inserir políticas 
públicas nas Instituições de Ensino Superior (IES) que atendessem 
a demanda da formação de professores da educação básica e as 
instituições formadoras de professores que, precisam adequar-se a 
evolução estabelecendo estratégias que fortaleçam a democratiza-
ção do processo pedagógico e assim, sua efetividade.

Segundo Imbernón (2009) formação inicial assume um im-
portante papel para a formação do profissional “sensível e per-
meável a mudanças”, pois, é na “formação inicial que se constro-
em hábitos que incidirão no exercício da profissão.” (IMBERNÓN, 
2009, p. 53-54).

Logo, compreende-se que a formação inicial é um espaço-
tempo em que se constroem bases sólidas de conhecimentos pré-
vios sobre as instituições educativas, a realidade econômica, social, 
cultural e científica que serão necessários no exercício das práticas 
pedagógicas.

De acordo com Imbernón (2009, p. 61): “[...] a estrutura da 
formação inicial deve possibilitar uma análise global das situações 
educativas que devido à carência ou a insuficiência da pratica real 
se limitam predominantemente a simulações dessas situações.” 
Nesse sentido, a formação inicial do pedagogo deve possibilitar 
bases sólidas para trabalhar nos diferentes contextos sociais e com 
os diferentes sujeitos desses contextos.

Deste modo, o perfil de profissional que se espera formar 
contempla um professor que tenha “[...] repertório de informações 
e habilidades composto por pluralidade de conhecimentos teóri-
cos e práticos, cuja consolidação será proporcionada no exercício 
da profissão.” (BRASIL, 2006).
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Pensar o pedagogo a partir de sua inserção na educação a 
distância nos direciona a pensar em uma educação que pressupo-
nha a emancipação dos sujeitos por meio das lutas e da construção 
de conhecimentos a partir das práticas com e no mundo (FREIRE, 
2011).

Com isso, muitos aspectos dos cursos de pedagogia precisam 
ser repensados e melhorados, pois o pedagogo é indispensável 
nas suas diferentes áreas de atuação. Portanto, não se propõe um 
curso generalista, mas, compreende-se como sendo imperativa na 
formação de um profissional a preparação para os diferentes con-
textos nos quais se pode trabalhar.

Para, além disso, Libâneo e Pimenta (2006) irão ratificar a im-
portância da continuidade da formação do profissional da área da 
educação para além da formação inicial, pois os saberes e fazeres 
pedagógicos são aprendidos, articulados na formação inicial e pos-
suem continuidade ao longo da trajetória profissional do pedagogo.

Diante disto, ao longo dos tempos, percebeu-se a necessida-
de de pensar uma maneira de os professores, após sua formação 
inicial (conclusão) no ensino superior, darem prosseguimento em 
seus estudos, pesquisando/refletindo sobre a realidade da educa-
ção, da escola, enfim, sobre os desafios e as perspectivas presentes 
no cotidiano de seu trabalho.

Formação Permanente de Professores 

A formação que era denominada como “formação continua-
da” foi pensada e proposta para os professores como um “modelo” 
ou ainda um “treinamento” de maneira padronizada a ser exercido 
por eles. Destaca-se que a formação continuada, em sua origem, 
foi planejada para os professores e não com os professores. Sobre 
isso, Imbernón (2010, p. 55) explica:

[...] historicamente os processos de formação foram reali-
zados para dar solução a problemas que se supunham co-
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muns aos professores, os quais deveriam ser resolvidos 
mediante a solução genérica dada pelos especialistas no 
processo de formação. O tratamento da formação como 
um problema genérico ocasionou um sistema de um mo-
delo de treinamento [...]. 

Os problemas e desafios enfrentados nas realidades das esco-
las eram considerados como genéricos. Então, para os professores 
eram oferecidas palestras, oficinas, seminários em que um especia-
lista era responsável por apresentar um tema a ser explanado por 
ele e, ainda, explicava os métodos a serem desenvolvidos para que 
os problemas fossem “solucionados”. O objetivo a ser alcançado 
era bem claro: os professores deveriam reproduzir o que lhes tinha 
sido apresentado na sua formação e assim “resolveriam” seus pro-
blemas na escola.

A perspectiva teórica que orientava a “formação continuada” 
de professores, mesmo que não sendo problematizada de maneira 
clara e objetiva, era o positivismo, pois se tratava de pensar a edu-
cação de maneira técnica, racional. Acreditava-se que era possível 
mensurar de maneira exata os problemas da educação e, para isso, 
bastava apenas uma solução para todos os problemas:

A base científica dessa forma de tratar a formação: 

[...] foi o positivismo, uma racionalidade técnica que bus-
cava com afinco na pesquisa educativa ações generaliza-
doras para leva-las aos diversos contextos educativos. A 
formação mediante exemplos de êxito realizados por ou-
tros tentava dar resposta, sem muito eco, a esse ilusório 
problema em comum (IMBERNÓN, 2009, p. 51).

Ocorrendo a “formação continuada” de professores, nessa 
perspectiva, percebeu-se que os indivíduos, as realidades sociais e 
os contextos escolares eram completamente desconsiderados, ou 
seja, notados de maneira genérica. Todos os espaços educativos 
eram vistos com tendo os mesmos problemas, pois os estudantes 
eram da mesma maneira e, para isso, bastavam práticas pedagó-
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gicas uniformes em qualquer situação ou circunstância. E ainda, o 
trabalho do professor deveria ser de mera reprodução daquilo que 
lhe era apresentado, não existindo a necessidade de reflexão sobre 
sua prática pedagógica ou qualquer iniciativa e criatividade, pois o 
mesmo apenas realizava tarefas.

Apesar de pensar-se este tipo de formação como algo muito 
distante de nossa realidade, ainda nota-se que a visão de o profes-
sor ser compreendido como “simples executor de tarefas” ainda 
está muito presente em nossas escolas e isto é um vestígio da his-
tória do magistério que ainda não foi superado. O que é reafirma-
do não apenas pela maneira como acontecia/acontece a formação 
continuada de professores, mas também pelo modo como seus sa-
beres eram e ainda são desconsiderados. A esse respeito, Arroyo 
(2000, p. 76) afirma:

Os currículos da Escola Básica, as grades, as disciplinas, 
o caráter elementar, primário desses saberes escolares 
fechados os tornou ainda mais fechados, sem interesse 
para os mestres que os dominam. Temos percebido que 
as primeiras vítimas desses conteúdos fechados da do-
cência são os próprios docentes.

O autor ainda explica sobre a necessidade de compreender e 
perceber que os professores e os estudantes estão na centralidade 
do processo da educação, pois são eles que estão construindo as 
relações pessoais e interpessoais que perpassam todos os proces-
sos de ensino-aprendizagem, não apenas dos conteúdos escolares, 
mas também das relações sociais e das vivências do cotidiano so-
cial destes estudantes. Arroyo ratifica que, quando apontados os 
problemas da educação, todos os olhares, primeiramente, voltam-
se para o trabalho do professor. O trabalho dele é visto como peça 
principal sobre o que está ocorrendo e, também, como possível 
caminho para que as dificuldades sejam superadas. Dessa maneira, 
o trabalho do professor não pode e não tem como reduzir-se à 
mera reprodução, uma vez que se trata de um trabalho de extrema 
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responsabilidade, um trabalho específico de um sujeito em parti-
cular que estudou, estuda, vivencia e ainda pesquisa sobre aquela 
realidade; aquele trabalho é peculiar do professor, ou ainda, como 
denomina o autor, trata-se de um ofício, um ofício de mestre, com-
preendido da seguinte forma:

[...] o termo ofício remete a artífice, remete a um fazer 
qualificado, profissional. Os ofícios se referem a um co-
letivo de trabalhadores qualificados, os mestres de um 
ofício que só eles sabem fazer, que lhes pertence, porque 
aprenderam os segredos, seus saberes e suas artes (AR-
ROYO, 2000, p. 18).

Portanto, existe a necessidade de o trabalho do professor 
ser compreendido com intencionalidade pedagógica, que exige do 
professor o constante movimento dialético entre seu fazer e o seu 
pensar, visto que o trabalho do professor é um trabalho dialético 
e dialógico em que a reflexão sobre a ação a ser realizada é cons-
tante, assim como a reflexão sobre a ação que está ou foi realizada 
também deve ocorrer permanentemente. Isto porque o professor 
é mediador dos processos de aprendizagem dos sujeitos, processo 
que é dinâmico, mutável, único com cada sujeito e que não ocorre 
apenas com o estudante, mas com o próprio educador.

Desse modo, duas dimensões estão presentes no trabalho do 
professor, da modalidade EaD; trata-se da questão da dimensão 
prática (o fazer) e a sua relação com a questão teórica (o pensar). 
Portanto, teoria e prática estão imbricadas no trabalho do profes-
sor, e, sendo assim, necessitam que ocorram juntas, para que a 
prática não se “esvazie” por falta de sustentação e aprofundamen-
to, e nem que se caia em um “teoricismo vago”. Logo, essas duas 
dimensões acontecendo relacionadas dialeticamente e com inten-
cionalidade pedagógica trata-se da práxis pedagógica que precisa 
fazer-se presente no trabalho pedagógico.
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Práxis pedagógica: relações entre teoria e prática

Pela processualidade da formação permanente, constata-se 
que além da dialeticidade, dialogicidade, participação, a práxis 
pedagógica apesar de inúmeros discursos não seja anunciada de 
maneira explícita, implicitamente encontrava-se no diálogo dos 
professores. Rossato (2008, p. 331) corrobora com essa ideia “[...] 
práxis pode ser compreendida como estreita relação que se esta-
belece entre um modo de interpretar a realidade e a vida e a con-
sequência prática que decorre desta compreensão levando a uma 
ação transformadora.”.

Diante disso, os espaços-tempo para formação permanente 
com os professores necessitam ganhar dinamicidade pelo diálogo 
problematizador e reflexivo, pelo desafio para todos “dizerem a 
sua palavra”, que os processos de formação permanente comessem 
a romper com esta compreensão. A formação permanente passa a 
ser assumida pelos professores como coautores da (re)construção 
de conhecimentos; assim constituía-se em geradora não só de es-
paços interativos para produção do conhecimento, mas da preo-
cupação e possibilidade de os professores produzirem seu próprio 
conhecimento, assumindo seu trabalho como práxis na educação, 
em especial na Educação a Distância. 

Isto implica a reelaboração dos pressupostos que orienta a 
aula e a prática pedagógica, pois como afirma Vázquez (2011, p. 
221) “[...] toda práxis é atividade, mas nem toda atividade é práxis”. 
Para o autor, embasando-se em Marx, a práxis é teórica e prática, 
enquanto se constitui em ação transformadora crítica e consciente, 
pela qual o sujeito atua e interfere sobre a realidade em que está 
inserido.

Desse modo, a perspectiva “bancária de educação”, tão criti-
cada por Freire (1980) em sua obra, aparece também como sendo 
um desafio a ser superado na formação permanente com os edu-
cadores. Eles necessitam conceber a passagem, ou melhor, ainda, 
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construir uma compreensão de que o seu trabalho de “dar aula” é 
uma (re)construção de conhecimentos com o outro e não uma mera 
transferência de “conteúdos” para outro.

Esta “herança bancária” do trabalho do professor ainda está 
bastante presente na educação escolar brasileira. Portanto, torna-
se emergente superá-la, o que exige trabalho coletivo, vontade, hu-
mildade e muito estudo; estudo que está imbricado com o trabalho 
do professor, ou seja, com a sua intencionalidade pedagógica.

Se a escola for considerada como uma instituição pautada 
por sua intencionalidade, reagindo a orientações do modelo social 
em que se insere, pode-se entender a pesquisa como uma forma de 
os professores e os estudantes encontrarem novos sentidos para o 
conhecimento científico (e, em decorrência, para o conhecimento 
escolar), atribuindo-lhe sentidos mais em acordo com o que vivem 
do que com o que lhes é exigido estudar. Dessa forma, há, na pes-
quisa, uma possibilidade emancipatória, e sobre isso Moreira ex-
plica que “[...] o processo emancipatório freireano decorre de uma 
intencionalidade política declarada e assumida por todos aqueles que 
são comprometidos com a transformação das condições e situa-
ções de vida e existência dos oprimidos” (2008, p. 163).

Assim, a pesquisa é capaz de permitir aos sujeitos atribuírem 
sentidos ao seu fazer, à sua cultura, intervindo em seu grupo, con-
tribuindo para que este grupo redefina seus próprios sentidos. Em 
síntese, essa é a centralidade da práxis pedagógica que caracteriza 
o trabalho dos professores, ou seja, a “[...] práxis assume uma di-
mensão histórica, que busca compreender o homem e o mundo em 
permanente processo de transformação” (ROSSATO, 2008, p. 333).

Apesar da extrema importância de os professores realizarem 
pesquisa sobre e na sua prática, a sobrecarga de trabalho que lhes 
é atribuída cotidianamente dificultam as possibilidades de refle-
xão. Sendo assim, entende-se a formação permanente dos profes-
sores-pesquisadores como um movimento contra-hegemônico, na 
medida em que pode contribuir para a construção de alternativas 
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críticas na formação, redimensionando o papel político-pedagógi-
co dos professores, também para com a sua formação permanente. 
Assim eles tornam-se os sujeitos dos processos dialógicos e inter-
subjetivos, enquanto reflexão crítica sobre suas práticas educativas, 
dialetizando-as com teorias e autores estudados, para possibilitar 
a transformação das suas atitudes e ações enquanto profissionais 
da educação, tanto no nível de escola como no nível de interven-
ção na realidade social.

Então, ratifica-se a construção de uma práxis pedagógica, 
pois, a práxis, “[...] opõe-se às ideias de alienação e domesticação, 
gerando um processo de atuação consciente que conduza a um 
discurso sobre a realidade para modificar esta mesma realidade.” 
(ROSSATO, 2008, p. 331). Dessa forma, é extremamente desejável 
que os(as) professores(as) tenham a disposição de enfrentar dile-
mas profissionais e repensar seus próprios pontos de vista e seu 
quefazer educativo, promovendo uma análise mais profunda das si-
tuações e elaborando novos modos de pensar e fazer seu trabalho; 
afinal, “[...] o trabalho é uma expressão fundamental da condição 
ontológica do ser humano como um ser de e de transformação do 
mundo natural e cultural, um ser de práxis, de ação e reflexão [...]” 
(FISCHER, 2008, p. 414).

Pensa-se que o trabalho dos professores seja a “produção” da 
aula, um tempo-espaço em que necessariamente precisa acontecer 
a (re)construção dos conhecimentos, seus e de seus estudantes. 
Porém, é mais que isto, é práxis na medida em que, ao realizá-lo, 
evidencia crenças elaboradas a partir da reflexão sobre suas práti-
cas, de modo indissociado, assumindo a intencionalidade de “en-
sinar” para ajudar na transformação da realidade em que ele e os 
educandos estão inseridos.

Com base nessas reflexões, percebe-se que não existem mo-
delos prontos para encaminhar a pesquisa, nem a práxis pedagógi-
ca de professores. Até porque se existissem, novamente, agir-se-ia 
com base em modelos superados, paternalistas e autoritários, que 
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impedem o diálogo. Assim, podemos pensar em alternativas que 
sejam condizentes com a leitura feita da realidade, considerando 
os interesses dos grupos de trabalhadores, tanto os professores.

Esses caminhos apontados, construídos e organizados por 
meio da formação permanente com os professores vão (re)elabo-
rando os espaços educativos em que se almeja a emancipação dos 
sujeitos, e, desse modo, tornando reais essas possibilidades a cada 
passo no coletivo. Compreende-se que é necessário que os profes-
sores sejam profissionais que estejam constantemente se atuali-
zando, antecipando-se, desenvolvendo alternativas e implantando 
diferentes formas para a construção de conhecimentos significa-
tivos e transformadores; e no momento em que se voltam para 
a compreensão da realidade, ressignificando também os conhe-
cimentos já sistematizados, a práxis pedagógica que está sendo 
construída já vão se constituindo em processo de pesquisa, e de 
formação permanente.

PPC: competências e habilidades para a formação docente

O Projeto Pedagógico de Curso (PPC) é o documento que baliza 
os parâmetros para a ação educativa, fundamentado em consonân-
cia com o projeto pedagógico da instituição, garantindo a formação 
global do acadêmico de acordo com os objetivos de cada curso.

Conforme Veiga (1995, p. 12-13), o projeto pedagógico “[...] 
vai além de um simples agrupamento de planos de ensino e de 
atividades diversas. [...] Ele é construído e vivenciado em todos os 
momentos, por todos os envolvidos com o processo educativo da 
escola”.

O Projeto Pedagógico de Curso analisado será de um curso 
de Pedagogia a distância de uma IFES pública do RS, identificado 
neste artigo como Curso de Pedagogia EaD.

O PPC do curso de Pedagogia EaD tem como balizadores a 
Resolução CNE/CP n. 1, de 18 de fevereiro de 2002 (BRASIL, 2014c), 
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que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 
Professores da Educação Básica e a Resolução CNE/CP n. 1, de 15 de 
maio de 2006 (BRASIL, 2006), que institui as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o curso de graduação em Pedagogia.

Conforme informações constantes no PPC, as atividades do 
curso são desenvolvidas em sua maioria, à distância, por meio de 
ambiente virtual de aprendizagem, integrando professores e alu-
nos em diferentes tempos e diferentes espaços.

Considerando o espaço-tempo de ensino-aprendizagem dos 
cursos EaD, o PPC do curso de Pedagogia EaD organizou sua matriz 
curricular visando a expansão além de seu espaço físico, com o ob-
jetivo de formar profissionais em nível superior para a docência na 
educação básica (educação infantil e anos iniciais), ensino normal e 
educação de jovens e adultos (EJA).

Diante de situações específicas do cotidiano escolar, a forma-
ção deste profissional com o objetivo de consolidar os conhecimen-
tos inerentes a prática nas diversas modalidades nas quais o peda-
gogo atuará, exigirá competências pedagógicas e metodológicas do 
docente necessárias a atuação profissional, sendo estas orientado-
ras das práticas nos diferentes âmbitos de atuação docente.

Perrenoud (2000, p. 15) define competência como a: “[...] 
capacidade de mobilizar diversos recursos cognitivos para enfren-
tar um tipo de situações”. Ainda, pode ser compreendida como 
a “[...] aptidão para enfrentar uma família de situações análogas, 
mobilizando de uma forma correta, rápida, pertinente e criativa, 
múltiplos recursos cognitivos: saberes, capacidades, micro compe-
tências, informações, valores, atitudes, esquemas de percepção, de 
avaliação e de raciocínio.” (PERRENOUD, 2002, p. 19).

Neste sentido, considerando o perfil de profissional formado 
pelo curso de Pedagogia EaD, o professor que irá atuar nas esco-
las e que terá a incumbência de formação de competências pesso-
ais em seus alunos (MACHADO, 2002), necessita ter sua formação 
inicial pautada igualmente no desenvolvimento de competências. 
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Estas competências profissionais revelam-se a partir de um profes-
sor reflexivo, que considere a avaliação como parte integrante do 
processo de formação, tendo como finalidade “[...] a orientação 
do trabalho dos formadores, a autonomia dos futuros professores 
em relação ao seu processo de aprendizagem e a qualificação dos 
profissionais com condições de iniciar a carreira” (BRASIL, 2014c).

O PPC do curso em destaque aponta que se necessita con-
ceber a formação do professor sob uma visão profissional ampla 
e integrada entre os aspectos da formação e da ação profissional, 
ou seja, entre a teoria e a prática, entre o processo de qualificação 
inicial dos professores e sua atuação, tanto em instituições esco-
lares como não escolares. Ainda, o referido projeto aponta para 
uma formação acadêmica baseada no desenvolvimento de saberes, 
competências e habilidades subjacentes ao campo de atuação do 
profissional formado.

Machado (2002) ressalta que não existe competência sem re-
ferência a um contexto, por meio do qual ela se materializa. Ou 
seja, as competências só podem ser desenvolvidas intrinsecamente 
ao contexto profissional do acadêmico que está sendo formado.

Considerando a valia do conhecimento do contexto de atua-
ção do acadêmico, o PPC do curso de Pedagogia EaD, baseado na 
Resolução CNE/CP n. 1, de 15 de maio de 2006 (BRASIL, 2006), con-
sidera como central para a formação do licenciado em pedagogia:

I – o conhecimento da escola como organização com-
plexa que tem a função de promover a educação para a 
cidadania;

II – a pesquisa, a análise e a aplicação dos resultados de 
investigações de interesse da área educacional;

III – a participação na gestão de processos educativos e 
na organização e funcionamento de sistemas e institui-
ções de ensino (BRASIL, 2006, art. 3º).

A formação deste profissional, apto para atuar em diferentes 
contextos e que considere os mesmos, respeitando as especificida-
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des dos sujeitos partícipes de sua prática perpassa o currículo do 
curso, pensado e elaborado com o fim precípuo de formar profis-
sionais com competências e habilidades para o trabalho nos dife-
rentes espaços-tempos.

Machado (2002, p. 145) difere competências e habilidades, 
em que as habilidades “[...] funcionam como âncoras para referir 
as competências aos âmbitos nos quais se realizarão as compe-
tências”. Ou seja, as formas de realização das competências são 
habilidades: as competências são macro habilidades, e as habilida-
des são micro competências (MACHADO, 2002). Os meios para o 
desenvolvimento destas habilidades (ou micro competências) são 
as disciplinas, que juntas, formam a matriz curricular do curso.

Perrenoud (2000) aponta em sua obra “Dez novas competên-
cias para ensinar” uma relação de competências intrínsecas ao co-
tidiano de um educador que se materializa na prática docente, mas 
que tem seus pressupostos balizados pelas disciplinas que compõe 
a matriz curricular do curso. Ou seja, a formação inicial necessita 
proporcionar recursos básicos para o desenvolvimento das compe-
tências nos acadêmicos.

A matriz curricular do curso de Pedagogia EaD (que é parte 
integrante do PPC) elenca uma gama de disciplinas que contem-
plam a formação para as diversas modalidades de ensino a qual o 
formando sairá habilitado a atuar. Dentre estas, há uma disciplina 
denominada Seminário Integrador, que prevê ações conjuntas en-
tre as disciplinas conceituais e a prática educativa, com o objetivo 
de articular interdisciplinarmente os saberes teóricos e as práticas 
educativas previstas na matriz curricular para a realização do curso.

Perrenoud (2002) aponta que:

A formação de professores deveria ser orientada para 
uma aprendizagem por problemas para que os estudan-
tes se confrontassem com a experiência da sala de aula e 
trabalhassem a partir de suas observações, surpresas, su-
cessos e fracassos, medos e alegrias, bem como de suas 
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dificuldades para controlar os processos de aprendiza-
gem e as dinâmicas de grupos ou os comportamentos de 
alguns alunos (PERRENOUD, 2002, p. 22).

A colocação de Perrenoud converge com a proposta da disci-
plina de Seminário Integrador, que articula as experiências de sala 
de aula ao processo de aprendizagem do acadêmico, visando o de-
senvolvimento de competências e habilidades que proporcionarão 
ao futuro pedagogo saber agir, saber fazer e saber compreender 
(MACEDO, 2002).

Alessandrini (2002) indica que a noção de competência re-
fere-se à capacidade de compreender determinada situação e (re)
agir frente a ela, avaliando a situação com o objetivo de encontrar 
a melhor forma de atuação.

A questão da avaliação no âmbito das competências não se 
refere apenas à avaliação pontual de determinada situação, mas 
implica na avaliação que engloba desde as disciplinas, perpassan-
do pelas habilidades (micro) e findando nas competências (macro). 
A avaliação concerne tanto ao processo de ensino-aprendizagem 
quanto à qualidade da educação ofertada.

Perrenoud (2002) aponta algumas características da avaliação 
que deveriam permear a formação dos professores:

•	 avaliação	só	incluir	tarefas	contextualizadas;
•	 avaliação	referir-se	a	problemas	complexos;
•	 avaliação	contribuir	para	que	os	estudantes	desenvolvam	

suas competências;
•	 avaliação	exigir	colaboração	entre	os	pares;
•	 auto	avaliação	como	parte	da	avaliação.

A Resolução que institui as Diretrizes Curriculares para a For-
mação de Professores da Educação Básica (BRASIL, 2014c), con-
sidera, em seu artigo 8º, as competências profissionais a serem 
constituídas pelos professores em formação, que, de acordo com 
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as presentes Diretrizes, necessitam ser a referência para todas as 
formas de avaliação dos cursos, sendo estas: “[...] II – feitas por pro-
cedimentos internos e externos, que permitam a identificação das 
diferentes dimensões daquilo que for avaliado” (BRASIL, 2014c, s/p). 

O PPC do curso de Pedagogia EaD propõe avaliações no âm-
bito micro e macro, que se dividem em avaliação da aprendizagem 
e avaliação institucional.

A avaliação da aprendizagem no referido PPC é concebida 
como meio de acompanhamento, reorientação e reconhecimento 
de saberes, competências, habilidades e atitudes, em que são suge-
ridos quatro níveis de avaliação, quais sejam:

•	 acompanhamento	pelo	professor;
•	 auto	avaliação;
•	 avaliação	presencial;
•	 acompanhamento	através	do	Seminário	Integrador.

A avaliação institucional considera o apontado no Projeto 
de Desenvolvimento Institucional (PDI) da IFES ao qual pertence 
o curso analisado, que utiliza como processo de avaliação exter-
na o Sistema Nacional de Avaliação de Desempenho do Estudante 
(SINAES), que possui uma série de instrumentos complementares 
e de informação, capazes de juntos traçarem um panorama da qua-
lidade da educação que está sendo ofertada.

Thurler (2002, p. 64) afirma que “[...] a qualidade é assegura-
da, de um lado, por uma verificação regular do desempenho dos 
alunos, e de outro, pelo controle externo da competência dos 
professores”.

Neste sentido, faz-se necessária uma breve análise do relató-
rio síntese do Exame Nacional de Avaliação de Desempenho (ENA-
DE), parte do processo de avaliação externa do SINAES, do ano de 
2011 (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCA-
CIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2011), no que concernem as habilida-
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des e competências avaliadas para a manutenção de uma educação 
inicial de qualidade, a fim de verificar-se a coesão das competên-
cias e habilidades aprendidas em sala de aula em relação àquelas 
que os instrumentos de avaliação consideram como importantes 
para o efetivo desempenho das atividades docentes, considerando, 
deste modo, a qualidade da educação ofertada.

SINAES: avaliação da qualidade da educação no âmbito das 
competências e habilidades

O SINAES, implementado pelo Governo Federal por meio da 
Lei n. 10.861, de 14 de abril de 2004 (BRASIL, 2014b), vem com o 
intuito de romper com o sistema de avaliação vigente até então, 
que pressupunha uma avaliação regulatória e fragmentada das IES. 
Seu artigo 1º, § 1o, traz como objetivo principal do programa a 
melhoria da qualidade da educação superior, propondo:

[...] um sistema de avaliação que tanto possibilita o for-
talecimento da cultura de avaliação nas IES, como pro-
cesso formativo e emancipatório, quanto estabelece um 
processo de regulação e supervisão estatal transparente 
com vistas à definição das políticas públicas nacionais no 
âmbito do ensino superior (ESCOTT, 2009, p. 131).

Assim, o SINAES avalia todos os aspectos que giram em tor-
no da avaliação institucional, dos cursos e dos acadêmicos, tendo 
como foco o ensino, a pesquisa, a extensão, a responsabilidade 
social, o desempenho dos alunos, a gestão da instituição, o corpo 
docente, as instalações e vários outros aspectos.

A fim de avaliar as três esferas que o compõe, possui como 
instrumentos a auto avaliação, avaliação externa, e exame nacional 
de estudantes (ENADE), avaliação dos cursos de graduação e instru-
mentos de informação (censo e cadastro). Os resultados de todos 
estes processos de avaliação possibilitam traçar um panorama da 
qualidade dos cursos e instituições de educação superior no país. 
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Especificamente no que concerne a avaliação dos estudantes, 
o artigo 5º da Lei n. 10.861 (BRASIL, 2014b) refere-se ao ENADE 
como a:

[...] avaliação do desempenho dos estudantes dos cursos 
de graduação [...]

§ 1o O ENADE aferirá o desempenho dos estudantes em 
relação aos conteúdos programáticos previstos nas dire-
trizes curriculares do respectivo curso de graduação, suas 
habilidades para ajustamento às exigências decorrentes 
da evolução do conhecimento e suas competências para 
compreender temas exteriores ao âmbito específico de 
sua profissão, ligados à realidade brasileira e mundial e a 
outras áreas do conhecimento.

A realização do ENADE, que se propõe a avaliar estudantes 
de diferentes graduações quanto aos conteúdos e competências 
relacionados ao curso em avaliação, apresenta-se, também, como 
parte do processo da avaliação da qualidade, tanto do ensino, 
como da educação, conforme descrito anteriormente por Moran 
(2000), visto que avalia diretamente os acadêmicos, mas indireta-
mente o corpo docente e demais gestores que compõe o quadro 
organizacional de um curso de graduação, focando no perfil de 
profissional que deseja formar. E como afirma Fonseca (2009, p. 
145), “[...] decorre daí o foco da avaliação estar para além dos 
conteúdos, com destaque no desenvolvimento de competências 
e habilidades necessárias à formação profissional” e ao mundo do 
trabalho.

Neste artigo, estão sendo consideradas as informações do 
ENADE do ano de 2011 (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E 
PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2011), referentes à 
avaliação das provas do curso de Pedagogia. Não se objetiva, nes-
te momento, a análise de questões de prova isoladas, mas sim, a 
compreensão das habilidades e competências da avaliação como 
um todo.
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No que concerne às habilidades e competências, a prova em 
questão analisou se o estudante desenvolveu durante seu processo 
de formação:

I. conhecimento e análise das políticas educacionais e 
seus processos de implementação e avaliação;

II. articulação das teorias pedagógicas às de currículo 
no desenvolvimento do processo de ensino-apren-
dizagem;

III. compreensão do desenvolvimento e da aprendiza-
gem de crianças, jovens e adultos, considerando as 
dimensões cognitivas, afetivas, socioculturais, éti-
cas e estéticas;

IV. planejamento, desenvolvimento e avaliação de si-
tuações de ensino-aprendizagem, sendo capaz de 
elaborar objetivos, definir conteúdos e desenvolver 
metodologias específicas das diferentes áreas;

V. seleção e organização de conteúdos, procedimen-
tos metodológicos e processos de avaliação da 
aprendizagem, considerando as múltiplas dimen-
sões da formação humana;

VI. conhecimento da realidade dos diferentes espaços 
de atuação do Pedagogo e suas relações com a so-
ciedade, sendo capaz de propor intervenções edu-
cativas fundamentadas em conhecimentos filosófi-
cos, sociais, psicológicos, históricos, econômicos, 
políticos, artísticos e culturais;

VII. articulação entre teorias pedagógicas e as de cur-
rículo na elaboração e avaliação de projetos peda-
gógicos e na organização e na gestão do trabalho 
educativo escolar e não escolar;

VIII. estabelecimento de articulação entre os conhe-
cimentos e processos investigativos do campo da 
educação e das áreas do ensino e da aprendizagem, 
da docência e da gestão escolar;
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IX. promoção, planejamento e desenvolvimento de 
ações visando à gestão democrática nos espaços e 
sistemas escolares e não escolares;

X. conhecimento e desenvolvimento do processo de 
construção e avaliação do projeto político-pedagó-
gico, de currículos e programas na área da educação;

XI. conhecimento e capacidade de articulação de con-
teúdos e metodologiasespecíficas à Educação In-
fantil e aos anos iniciais do Ensino Fundamental de 
crianças, jovens e adultos (INSTITUTO NACIONAL 
DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO 
TEIXEIRA, 2011, p. 9-10).

As habilidades e competências citadas no referido documen-
to fazem parte das disciplinas que constam na matriz curricular do 
curso de Pedagogia EaD analisado, focando nas modalidades de 
ensino para qual o pedagogo sairá habilitado a atuar e o conheci-
mento das diferentes realidades nos diferentes espaços de atuação 
do mesmo.

A prova do ENADE é composta por questões objetivas e dis-
cursivas. No entanto, em ambas, percebe-se a necessidade de re-
lação entre teoria e prática. Freire (1996) preconiza a ideia de que 
ensinar não é transferir conhecimento, e Perrenoud complementa 
apontando que “[...] aprender não é primeiramente memorizar, es-
tocar informações, mas reestruturar seu sistema de compreensão 
de mundo” (PERRENOUD, 2000, p. 30).

A percepção dos acadêmicos quanto ao que foi solicitado 
na prova, em termos de conteúdos de disciplinas (que se referem 
às habilidades), em sua maioria, contempla de forma afirmativa 
a relação entre as disciplinas da matriz curricular do curso e as 
questões da prova (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUI-
SAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2011), corroborando para 
a confirmação do desejo coletivo de uma educação de qualidade. 
Assim:



A
R

T
I

G
O

S

97Teresina | ano 20 | n. 32 | jan./jun. | 2015 | Linguagens, Educação e Sociedade

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

Para que a avaliação não seja nem imposta, nem reduzida 
a falsas aparências, mas transformada em vontade coleti-
va de desenvolver a qualidade do sistema, deve haver um 
acerto entre as autoridades escolares e os atores da base. 
Ambas as a partes tem de concordar em empreender uma 
análise de suas praticas e em partilhar e explorar o con-
junto dos sabres existentes: saberes da experiência, da-
dos empíricos, resultados de avaliações diferentes, etc. 
(THURLER, 2002, p. 68).

Neste sentido, tanto a avaliação da aprendizagem quanto a 
avaliação institucional (sistematizada por meio do SINAES) tem 
como objetivo identificar os impactos dos processos de ensino
-aprendizagem na qualidade da educação inicial ofertada nos cur-
sos de formação de professores, baseando os resultados destas em 
ações futuras para a manutenção da qualidade da educação.

Conclusão

A linha de pesquisa Práticas Escolares e Políticas Públicas 
desenvolve investigações que buscam compreender a organiza-
ção das propostas educacionais por meio das políticas públicas, 
do espaço pedagógico e da organização escolar, priorizando como 
focos de pesquisa elementos como as políticas públicas, o ensino, 
a aprendizagem, o currículo e suas relações. Os estudos das temáti-
cas selecionadas tanto trabalham com a compreensão aprofundada 
de cada um desses elementos em articulação com os demais quan-
to com as próprias relações entre eles.

Após analisar o contexto das políticas públicas inerentes à 
formação de professores na modalidade a distância, consideran-
do as competências e habilidades necessárias a formação inicial, 
observando o projeto pedagógico de um curso de Pedagogia a dis-
tancia de uma instituição federal de ensino superior (IFES) do Rio 
Grande do Sul (RS), constata-se que as políticas públicas voltadas 
à formação dos professores da educação básica procuram atender 
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uma demanda cada vez mais urgente e necessária, e a educação a 
distância vem ao encontro desta necessidade, primeiramente por 
proporcionar que cursos de qualificação cheguem a um número 
cada vez maior de profissionais, pois as tecnologias proporcionam 
novas condições de produção e construção de conhecimentos em 
que a presença física do professor pode ser dispensável, contri-
buindo, então, para a expansão do ensino em todos os níveis: qua-
lificação de professores, ampliação da oferta de ensino de qualida-
de e inclusão social. 

É importante salientar que, ao realizar um curso a distância, 
o docente está se apropriado de um novo saber: as TICs, o que 
provocará uma mudança na sua maneira de enxergar as mídias e 
também a possibilidade de (re)construir sua práxis pedagógica de 
sua formação permanente, de maneira dialética, dialógica, ponde-
rando as transformações e desafios presentes nos diversos contex-
tos escolares vivenciados em nossa sociedade.

Deste modo, focar o processo de ensino-aprendizagem da 
formação inicial do pedagogo, nas competências e habilidades ne-
cessárias a prática docente, considera formar um profissional apto 
a desenvolver um “ofício de mestre” que contemple um ensino e 
uma educação com foco na qualidade. As avaliações externas e 
avaliações da aprendizagem corroboram para a efetivação desta 
qualidade, quando consideradas como partícipes do processo de 
avaliação do ensino e da aprendizagem, com o fim precípuo da 
construção do conhecimento e da formação de professores que se-
jam capazes de formar cidadãos críticos e conscientes de seu papel 
perante a sociedade globalizada.

Muito há que evoluir no que tange a avaliação da qualidade 
e a verificação da efetivação da política pública que possibilita a 
inserção da educação à distância na prática de formação docente 
e seus resultados frente ao aluno, uma vez que, o objetivo de in-
vestir na formação inicial e continuada dos docentes é o reflexo do 
aprendizado do aluno.
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Assim, conforme o exposto, podemos constatar que os avan-
ços tecnológicos no sistema educacional e a necessidade constante 
de qualificar os profissionais da educação básica têm avançado bas-
tante, porém, investigações acerca dos avaliadores já existentes e 
de alguns que pudessem contribuir para a verificação da efetivação 
dessas políticas junto à prática docente na educação básica deixam 
uma lacuna que necessita de estudos mais aprofundados. 
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RESUMO
Este estudo, integrante de uma pesquisa mais ampla sobre a configuração da 
Educação Infantil (EI), tematiza a formação continuada (FC) voltada aos docentes 
atuantes neste campo educacional, observando-se principalmente as iniciativas 
empreendidas nas políticas públicas. Com um referencial teórico-metodológico 
bakhtiniano, sintetiza um quadro de referências pautadas para o desenvolvi-
mento de políticas públicas de FC. Dialogando estas premissas com a constitui-
ção do campo da EI, analisa iniciativas de FC desenvolvidas no Espírito Santo, 
em articulação com os dados nacionais sobre as funções docentes na EI. No 
bojo da luta pela qualificação da EI, evidencia a necessidade de observar uma 
dialogia da FC com a formação inicial, a constituição dos quadros funcionais e 
a especificidade do trabalho educativo com as crianças pequenas. As iniciativas 
mais próprias à FC dialogam com as políticas de reconhecimento e valorização 
dos profissionais, informando que os investimentos no empoderamento dos 
docentes estão implicados com fortalecimento da EI. Assim, a aposta na FC na 
EI não se efetiva de modo isolado, pois precisa associar-se a outras apostas de 
modo a compor um conjunto de investimentos que, articuladamente, mobili-
zem melhores condições para a configuração da primeira etapa da Educação 
Básica.
Palavras chave: Formação Continuada. Educação Infantil. Docência. Políticas 
Educacionais. 



A
R

T
I

G
O

S

105Teresina | ano 20 | n. 32 | jan./jun. | 2015 | Linguagens, Educação e Sociedade

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

PUBLIC POLICIES OF CONTINUING EDUCATION IN EARLY CHILDHOOD EDUCATION

ABSTRACT
This study, part of a broader study on the configuration of the Early Childhood 
Education (EI), focuses on continuing education (FC) facing the professors in 
this educational field, observing mainly the initiatives undertaken in public 
policies. With a theoretical-methodological principles, synthesizes a reference 
framework guided the development of public policies of FC. Dialoguing these 
assumptions with the constitution of the field of EI, analyzes iniciatives of FC 
developed in the Espírito Santo, in conjunction with the data on the roles teach-
ers in EI. In the bulge of the fight for qualification of EI, highlights the need to 
observe a dialogism of FC with the initial training, the establishment of func-
tional tables and the specificity of the educational work with young children. 
The iniciatives more own to FC have discusses with the policies for the recog-
nizes and valuation of the professionals, stating that the investments in empow-
erment of teachers are concerned with strengthening of EI. Thereby the focus 
on FC in EI is not effective in an isolated manner, because it needs to join the 
other bets in order to compose a set of investments that, articulately, garnering 
better conditions for the configuration of the first stage of Basic Education.
Keywords: Continuing Education. Early Childhood Education. Teaching. Educa-
tional Policies.

Introdução

No contexto do desenvolvimento da educação, o vasto temá-
rio integrante do campo da formação de profissionais da educação 
pode, genericamente, ser inventariado nos escopos da formação 
inicial (FI) ou da formação continuada (FC), em articulação com os 
distintos níveis e modalidades de ensino. Com isso, compõe um 
conjunto temático que possibilita variadas entradas analíticas e di-
ferentes abordagens (ANDRÉ, 2010; BRZEZINSKI, 2006; GATTI; BAR-
RETO, 2011). Nesta abrangência, que se estabelece em vinculação 
com os propósitos e metas estabelecidas para a formação de pro-
fessores no cenário nacional (BRASIL, 2009a; 2009b), tematizamos a 
FC voltada aos docentes vinculados à Educação Infantil (EI), no bojo 
de uma pesquisa ampliada, que investiga a configuração desta EI. 
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Partindo de um referencial teórico-metodológico bakhtinia-
no, assinalamos que, nas pautas em que tomamos parte, entramos 
numa cadeia dialógica que integra os (muitos) já ditos, produtores 
dos acúmulos nos campos envolvidos. Integra também os movi-
mentos instados pelos encontros (confrontos) entre esses acúmulos 
informativos, permitindo considerar aproximações, distanciamen-
tos, rivalidades, tensões etc. Por fim, essa cadeia integra, ainda, e 
muito especialmente, uma possibilidade infinda de novos dizeres, 
uma vez que não há uma última palavra nas questões em pauta. 
Assim, evidenciamos uma dialogia que reúne diferentes iniciativas 
de ação, distintos interlocutores e movimenta vários endereçamen-
tos. Ao reconhecermos os acúmulos, buscarmos aproximação com 
as questões emergentes e investirmos na continuidade de ações, 
focalizamos a FC na EI observando principalmente as iniciativas 
empreendidas nas políticas públicas. 

Neste propósito, organizamos esta abordagem em três tópi-
cos: apresentar, sinteticamente, a “Pesquisa Mapeamento da Edu-
cação Infantil no Espírito Santo” (PESQMAP), que fornece os dados 
para as reflexões associadas à FC no contexto da primeira etapa 
da Educação Básica. Em seguida, considerando os acúmulos e as 
questões emergentes nos campos envolvidos neste estudo, sinteti-
zar um quadro de referências sobre a FC, sinalizando as premissas 
pautadas para o desenvolvimento de políticas públicas de FC. Por 
fim, fazendo dialogar o quadro de referência sobre a FC com o cam-
po da EI, explorar iniciativas de FC desenvolvidas no cenário local, 
em articulação com os dados nacionais sobre as funções docentes 
na EI. Com vistas a desenvolver essa arquitetônica comunicativa, 
avançamos para a apresentação da pesquisa que origina os dados 
para as reflexões associadas à parceria entre os campos da EI e da 
formação.
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A pesquisa sobre a educação infantil no Espírito Santo

Abordamos a FC em articulação com o campo da EI, a partir 
da PESQMAP, desenvolvida desde o ano de 2007. Com um refe-
rencial que marca a importância de uma compreensão contextual 
dos temas em pauta (BAKHTIN, 1992; 1997; 2010), esta pesquisa 
articula duas dimensões, de modo a integrar levantamentos mais 
abrangentes e estudos mais focalizados, na investigação da EI no 
cenário local. 

Na primeira dimensão, voltada a uma compreensão mais 
abrangente da EI, além de explorar dados secundários, provenien-
tes dos indicadores da educação brasileira, esta pesquisa investe 
na reunião de estudos (dissertações e teses), no acompanhamento 
das formas de provimento de quadros profissionais e na coleta de 
dados juntos aos responsáveis pela EI nos municípios. Com isso, 
os objetivos da pesquisa e a natureza dos dados, associados a essa 
primeira dimensão, implicam a realização de pesquisa explorató-
ria, com vistas à produção de uma visão panorâmica, abarcando 
diferentes aspectos relacionados ao percurso da EI no cenário ca-
pixaba, com atenção especial à formação e atuação docente. O le-
vantamento de diferentes dados se desenvolve com a mobilização 
de itinerários próprios para cada ação, considerando-se as especi-
ficidades das fontes de informação e os procedimentos de coleta e/
ou produção dos dados requeridos por cada ação. 

Numa segunda dimensão1, realizam-se pesquisas mais foca-
lizadas, acompanhando iniciativas em curso na primeira etapa da 
Educação Básica no contexto do ES. No bojo de referenciais bakh-
tinianos, cada estudo adquire um delineamento teórico-metodoló-
gico próprio, considerando-se seu foco e propósito investigativo. 
Neste conjunto, as diferentes ações da PESQMAP, com seus pro-

1 Esta segunda dimensão, de estudos mais focalizados, se desenvolve em articulação com pesqui-
sas propostas por graduandos do curso de Pedagogia e mestrandos do Programa de Pós-gradu-
ação em Educação.
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cedimentos associados, são realizadas de modo inter-relacionado, 
objetivando mapear a EI no Espírito Santo (ES). Assim, investimos 
numa pesquisa ampliada (que abarca vários projetos cooperativos), 
tematizando a configuração da EI, compondo os trabalhos de um 
grupo de pesquisa voltado à atuação e formação de educadores. 

No bojo desse conjunto ampliado de investimentos que com-
põe a PESQMAP, para abordar a FC na EI, focalizamos dados de-
correntes da ação de coleta de dados, junto aos responsáveis pela 
EI nos municípios, por meio da aplicação de questionários. Logo, 
detalhamos o trabalho empreendido nessa ação2 no contexto dos 
78 (setenta e oito) municípios do ES. 

Uma primeira etapa foi desenvolvida em 2007 (com adesão 
52,5%)3 e uma atualização em 2013 (com 100% de participação)4, 
acrescidas de várias outras coletas voltadas a temáticas específi-
cas5. Considerando-se os requisitos metodológicos desta estraté-
gia, os instrumentos foram configurados conforme as categorias 
elencadas, pré-testados e ajustados em função das necessidades 
indicadas nas testagens. Uma vez finalizados, os instrumentos 
foram enviados aos respondentes selecionados, que, neste caso, 
foram secretários e/ou equipes de EI dos municípios do ES. Para 
acessar os respondentes, utilizamos vários procedimentos: partici-

2 Conforme assinalado, esta ação integra a primeira dimensão da PESQMAP, que investe na com-
posição de uma compreensão mais ampliada das questões que vêm marcando a configuração da 
EI no ES.

3 Na primeira etapa, selecionamos, como focos principais de abordagem no instrumento (ques-
tionário), a integração das instituições de EI aos sistemas de ensino, a configuração do atendi-
mento e investimento público, os processos de acompanhamento e avaliação, a FI e a FC dos 
profissionais, o fomento à pesquisa, os processos de gestão, as orientações pedagógicas emana-
das das Secretarias Municipais de Educação e a produção de plano municipal de educação e de 
propostas pedagógicas.

4 Na atualização, selecionamos, como focos principais de abordagem no instrumento (questio-
nário), a constituição das equipes coordenadoras da EI, os processos de transição/mudanças 
em associação aos pleitos eletivos, a articulação com os movimentos sociais, a configuração 
dos sistemas municipais, a configuração do atendimento, os processos de acompanhamento e 
avaliação, a constituição dos quadros funcionais, a FC, os processos de gestão e a produção de 
propostas pedagógicas.

5 Trata-se de coleta voltada ao detalhamento de um tema específico, tais como iniciativas de ava-
liação das crianças, formas de composição da rede de atendimento às crianças etc.
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pação em reuniões que contavam com sua presença, visita aos mu-
nicípios, postagem pelo correio e envio por mensagem eletrônica. 
Simultaneamente à aplicação, construímos e alimentamos bancos 
de dados a partir de programas e/ou softwares próprios para orga-
nização de informações de pesquisa.

Desse banco de dados, para explorar a FC na EI, selecionamos 
dois eixos de investigação do instrumento de atualização de dados 
(2013), abarcando as estratégias empreendidas nas políticas públi-
cas para desenvolver a FC e os temas indicados como prioritários 
para o encaminhamento da formação junto aos docentes da EI. 
Esses eixos serão explorados em cotejamento com dados apurados 
na primeira etapa de pesquisa com a EI no ES – realizada em 2007 
– e com outros indicadores da EI; em especial, com dados apresen-
tados pela Diretoria de Estatísticas Educacionais (Deed), decorren-
tes do Censo Escolar, realizado pelo Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), do Ministério da 
Educação (MEC).

Neste intento de fazer dialogar um conjunto de dados que, 
em comum, fornecem indicadores voltados aos contextos munici-
pais, justificamos esse enfoque em função do papel de destaque 
dos municípios na oferta de EI. Todavia, não desconsideramos as 
incumbências dos demais entes federados, bem como a complexi-
dade inerente ao processo de partilha dos recursos e das respon-
sabilidades na configuração do sistema nacional de educação (GO-
MES, 2009; ARAUJO, 2006; SIQUEIRA, 2013). Tabela 01 marcamos o 
destaque dos municípios na oferta de EI.
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TABELA 01 – Matrículas na Educação Infantil – Brasil, Regiões e ES, 2013.

MATRÍCULAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL – BRASIL, REGIÕES E ES, 2013.

Total
Dependência Administrativa – Total

Federal Estadual Municipal Privada

Brasil 7.590.600 2.624 55.020 5.316.464 2.216.492

Norte 600.605 109 3.156 509.553 87.787

Nordeste 2.151.038 549 4.607 1.548.962 596.920

Sudeste 3.333.824 1.263 2.069 2.224.708 1.105.784

ES 161.386 121 - 143.184 18.081

Sul 1.000.300 580 9.723 714.660 275.337

Centro-Oeste 504.833 123 35.465 318.581 150.664

Fonte: MEC/Inep/Deed6.

Neste quadro de protagonismo dos municípios na oferta de 
EI, ainda com a vinculação aos referenciais bakhtinianos, assinala-
mos – em meio às enunciações visibilizadas e os silenciamentos 
marcados -, a complexidade dos processos interativos que se efe-
tivam no campo educativo, permitindo evidenciar uma diversidade 
de histórias, manifestações e posicionamentos que se produzem 
em articulação com os segmentos que integram os contextos edu-
cativos, em especial, os docentes, as crianças e suas famílias. Nes-
ta polifonia, que reúne várias demandas, tomamos vivências mais 
aproximadas do cenário do ES, buscando produzir reflexões em 
interconexão com o conjunto das produções no campo da educa-
ção brasileira, que vem assinalando investimentos na expansão da 
EI, em meio a desafios persistentes ligados tanto ao acesso quan-
to à garantia de qualidade na sua oferta (BRASIL, 2009c). Desafios 
que dialogam, não sem tensões, com o campo da formação. Nesse 
contexto, sintetizamos, a seguir, um quadro de referências na abor-
dagem da FC, com vistas a compor uma dialogia aproximativa ao 
campo da EI.

6 Derivado de sinopse estatística da Educação Básica do ano de 2013. Disponível em <http://
portal.inep.gov.br/basica-censo-escolar-sinopse-sinopse>. Acesso em: 26 de julho de 2014.
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Premissas da formação no encontro com o campo da educação 
infantil

Abordar como tema a FC na EI requer considerar uma dialo-
gia entre campos, que possuem especificidades e acúmulos. Nes-
ta perspectiva, concentramos alguns marcadores do campo da FC, 
com vistas a avançar na dialogia requerida à abordagem das inicia-
tivas de FC dirigidas à EI. 

No campo da formação, ressaltamos a emergência de alguns 
questionamentos na observação das políticas públicas de FC, que 
indagam o tipo de docente que se quer formar, as concepções, os 
valores e os compromissos defendidos nos programas de forma-
ção, os investimentos nas relações para com as práticas pedagógi-
cas nas instituições, a conformidade das propostas formativas com 
as necessidades dos professores e sua participação na formulação 
e na gestão das políticas de formação (NÓVOA, 2002).

Tendo tais questões marcando o campo, estudos vêm indi-
cando a FC como um processo que fragmenta a relação entre as 
experiências formativas, especialmente com a formação inicial. 
Geralmente orientada por um modelo transmissivo com ações 
massificadas representadas pelos “cursos e treinamentos”, a FC 
se distancia da avaliação permanente, vinculada a melhoria das 
ações formativas, tanto em termos de política global quanto de 
seu impacto no trabalho cotidiano com os estudantes. Embora 
a perspectiva de FC fundamentada nos saberes docentes e nas 
práticas pedagógicas, impulsionada desde a década de 1990, 
desloca o interesse para os sujeitos professores, privilegiando as 
suas concepções, representações, saberes e práticas, a formação 
centrada na escola ainda não se constitui uma realidade, mesmo 
que algumas redes/escolas estejam dando passos nessa direção 
(ASTORI, 2014).

Nóvoa (2002) destaca que os conceitos de FC ou contínua, 
de desenvolvimento pessoal, profissional e organizacional conti-
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nuado e de redes de (auto)formação participada problematizam a 
complexidade do campo da formação do professor propondo uma 
perspectiva de formação em processo. Essa propositiva agrega ao 
corpus de conhecimento docente as aprendizagens ao longo da 
vida (antecedendo, inclusive, a entrada na carreira), considerando 
a pessoa professor, o profissional professor e a organização escola 
como elementos indissociáveis na FC, que, por sua vez, precisam 
encontrar espaços para assumir a gestão dos próprios momentos 
formativos. 

Por isso, a importância do investimento na trilogia da FC: pro-
dução da vida (investir na pessoa e na sua experiência), da profissão 
(investir na profissão e nos seus saberes) e da escola (investimento 
institucional e nos seus projetos). 

Nesta perspectiva, ainda com as assertivas de Nóvoa (2002), 
os processos de FC pressupõem que a formação precisa estruturar-
se em torno da situação de problemas escolares e de projetos de 
ação; fortalecer a apropriação pelos professores dos seus próprios 
processos de formação, consolidando redes de formação mútua, 
onde professor é formador e formado; alicerçar-se numa reflexão 
na prática e sobre a prática por meio da investigação ação e inves-
tigação formação; constituir-se com participação de todos os pro-
fessores na concepção, na realização e na avaliação de programas 
de modo consolidar redes de colaboração, e, por fim, capitalizar as 
experiências inovadoras e as redes de trabalho que já existem no 
sistema escolar.

Para o autor, as práticas coletivas de FC produzidas no con-
texto escolar, pautadas na experiência profissional, permitem com-
preender o sujeito, porque investe nas suas experiências significa-
tivas e na sua reformulação teórica, consolidando redes de trabalho 
coletivo e de partilha, levando os professores a produzirem conhe-
cimentos próprios, reflexivos e pertinentes, contribuindo para a 
emancipação profissional e para a autonomia na produção de sabe-
res, de modo que: 
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[...] O diálogo entre os professores é fundamental para 
consolidar saberes emergentes da prática profissional. 
Mas a criação de redes coletivas de trabalho constitui, 
também, um fator decisivo de socialização profissional 
e de afirmação de valores próprios da profissão docente 
(NÓVOA, 2002, p. 63-64, grifos nossos).

Neste movimento de pautar premissas para os encaminha-
mentos da FC, sua implementação vem indicando que ela preci-
sa de grande margem de manobra, visto os distintos objetivos, as 
condições de cada contexto formativo e a diversidade de atores 
envolvidos, tais como professores e suas associações, escolas e re-
des de ensino, programas e instituições de formação etc. (NÓVOA, 
2002, p. 40). Nas diferenças de perspectivas e de sínteses associa-
das, emergem distintas compreensões e formas de implementação, 
não se desconsiderando a constatação de que algumas iniciativas 
de FC “são nitidamente, tentativas ou formas de viabilizar reformas 
educacionais em curso e de adaptar e conformar os professores” 
(LIMA, 2005, p. 20). 

Endossamos que esse quadro referencial da FC, na dialogia 
com as especificidades do campo da EI, insta novos marcadores e 
análises, situando contextualmente a FC na EI. Nessa perspectiva, 
exploramos, em articulação com indicadores com dados nacionais 
sobre as funções docentes, iniciativas de FC desenvolvidas no ce-
nário local.

A formação continuada na educação do Espírito Santo

No propósito de tematizar a FC na EI, enfocamos as estraté-
gias empreendidas e o temário assinalado como demanda no de-
senvolvimento das políticas municipais de formação no contexto 
do ES. Essa focalização está implicada com a dialogia da FC com a 
FI, a constituição dos quadros funcionais e a especificidade do tra-
balho educativo com as crianças pequenas. Portanto, articulamos 
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as reflexões sobre a FC na EI com algumas questões emergentes, 
indicadoras de pautas importantes para qualificação da EI.

No que se refere à dialogia da FC com a FI, evidenciamos al-
gumas tensões delineadoras de dois movimentos, que comungam 
o realce do papel da FC como estratégia para alavancar o desen-
volvimento da EI. Na premissa de valorizar as aprendizagens ao 
longo da vida compondo um itinerário formativo, põe-se crível um 
primeiro movimento em torno da expectativa por ampliar os requi-
sitos de FI para o provimento de quadros funcionais para a EI, evi-
denciando a meta pela habilitação em nível superior, prescrita do 
Plano Nacional de Educação (BRASIL, 2014). Nas tensões em torno 
dessa questão, a legislação ainda admite como formação mínima “a 
oferecida em nível médio na modalidade normal” (BRASIL, 1996). 
De todo modo, com avanços e recuos, o movimento em direção a 
essa meta vem indicando avanços nos indicadores de formação dos 
professores (TAB. 02).

TABELA 02 – Funções Docentes na Educação Infantil e Formação – Brasil, Regi-
ões e ES, 2013.

Unidade 
da Federa-

ção

FUNÇÕES DOCENTES E FORMAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL – BRA-
SIL, REGIÕES E ES, 2013

Total
Ensino Fun-
damental

Ensino Médio

Ensino 
Superior

Ensino 
Médio – 

Total

Ensino Mé-
dio Normal 
Magistério

Ensino 
Médio

Brasil 474.591 3.144 186.553 117.965 68.588 284.894

Norte 30.244 189 15.346 7.851 7.495 14.709
Nordeste 119.212 1.159 69.277 43.555 25.722 48.776
Sudeste 216.364 831 67.435 49.355 18.080 148.098
ES 11.479 13 1.633 675 958 9.833
Sul 79.117 824 27.735 14.684 13.051 50.558
Centro 
Oeste

29.654 141 6.760 2.520 4.240 22.753

Fonte: MEC/Inep/Deed7

7 Derivado de sinopse estatística da Educação Básica do ano de 2013. Disponível em: <http://
portal.inep.gov.br/basica-censo-escolar-sinopse-sinopse>. Acesso em: 26 de julho de 2014.
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Ainda que os indicadores apontem condições bastante dis-
tintas entre as regiões, o quadro nacional informa que mais da 
metade do quantitativo de professores possui curso superior. No 
caso do ES, esse indicador é bastante elevado, com a maioria dos 
professores com curso superior. No caso de frequência a cursos 
que não possuem licenciaturas, os dados informam consistentes 
indicadores de complementação pedagógica. Um detalhamento 
desse quadro, informado a seguir, permite observar o repertório 
formativo que integra a FI dos professores atuantes na EI:

TABELA 03 – Funções Docentescom formação superior na EI – Brasil, Regiões 
e ES, 2013.

Unida-
de da 

Federa-
ção

FUNÇÕES DOCENTES NA EDUCAÇÃO INFANTIL COM FORMAÇÃO SUPERIOR – 
BRASIL, REGIÕES E ES, 2013

Total

Área Geral de Formação

Educa-
ção

Huma-
nida-
des e 
Artes

Ciên-
cias 
So-

ciais, 
Negó-
cios e 
Direito

Ciên-
cias, 

Mate-
mática 
e Com-
puta-
ção

Enge-
nharia, 
Produ-
ção e 

Constru-
ção

Agri-
cultu-
ra e 

Veteri-
nária

Saú-
de e 
Bem
-estar 
Social

Ser-
vi-
ços

Outras 
Áreas 

de For-
mação 
Supe-
rior

Brasil 328.582 306.724 3.773 4.105 981 232 46 1.814 643 10.264

Norte 18.803 17.972 71 65 31 2 3 48 7 604

Nor-
deste

63.848 60.295 563 320 132 11 5 194 33 2.295

Sudes-
te

161.784 147.790 2.339 3.125 591 191 23 1.151 555 6.019

ES 10.649 10.064 109 52 11 - 3 106 4 300

Sul 59.422 57.013 559 477 153 26 13 270 46 865

Centro
-Oeste

24.725 23.654 241 118 74 2 2 151 2 481

Fonte: MEC/Inep/Deed8.

8 Derivado de sinopse estatística da Educação Básica do ano de 2013. Disponível em: <http://
portal.inep.gov.br/basica-censo-escolar-sinopse-sinopse>. Acesso em: 26 de julho de 2014.
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Desse modo, no encontro da EI com o campo da formação, 
assinalamos um movimento que vem pautando a ampliação da FI 
como estratégia de fortalecimento da EI. Associado a meta de re-
querer a FI em nível superior, assinalamos o delineamento de um 
segundo movimento, reunindo indagações sobre o espaço reserva-
do para os estudos ligados à EI nos projetos dos cursos de ensino 
superior voltados à área da Educação, em especial, nos cursos de 
Pedagogia. Esse movimento, dirigido ao fortalecimento da EI no 
interior da FI, vem indicando várias demandas, que ecoaram na 
regulamentação de novas diretrizes curriculares para os cursos de 
Pedagogia (BRASIL, 2006a). Todavia, ainda que as novas diretrizes 
integrem a EI no conjunto do curso9, juntamente com a docência 
no Ensino Fundamental e com a gestão, aliadas à formação para a 
pesquisa e à atuação também em contextos não escolares, o debate 
em torno dos desafios da FI para qualificar o trabalho docente na 
EI mantém-se no horizonte das discussões sobre as transformações 
nos processos de FI a partir do curso de Pedagogia (SILVA, 2003).

Na dialogia entre a FI e a FC, com esses dois movimentos, 
destacamos o questionamento da FI em sua vinculação com a EI, 
repercutindo no relevo da FC como estratégia de qualificação do 
trabalho desenvolvido neste campo. Este relevo faz encontrar os 
desafios integrantes do campo da EI com as premissas pautadas no 
campo da formação, sintetizadas no tópico anterior deste texto. 
Nesse encontro, destacamos uma dialogia que indaga os investi-
mentos na FC com vistas à qualificação da EI.

Destacando esta aposta do campo da EI na FC, observamos 
que os dados indicam uma carência de cursos específicos. Essa ca-
rência se destaca na faixa da creche e da pré-escola. Na Tabela 04 
observam-se os indicadores de FC para a creche:

9 Antes, a formação para atuação na EI se efetivava no curso em habilitação específica, cursada 
pelos alunos(as) que optassem por tal formação.



A
R

T
I

G
O

S

117Teresina | ano 20 | n. 32 | jan./jun. | 2015 | Linguagens, Educação e Sociedade

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

TABELA 04 – Número de funções docentes na creche com curso específico de 
creche (Formação Continuada) – Brasil, regiões e ES, 2013.

Unidade da 
Federação

FUNÇÕES DOCENTES NA CRECHE COM CURSO ESPECÍFICO DE 
CRECHE (FORMAÇÃO CONTINUADA) – BRASIL, REGIÕESE ES, 2013

Total
Com Curso Específico 

para creche
Sem Curso Específico

Brasil 211.694 33.325 178.369

Norte 7.831 859 6.972

Nordeste 36.970 4.031 32.939

Sudeste 113.043 14.053 98.990

ES 6.105 1.961 4.144

Sul 41.972 12.290 29.682

Centro-Oeste 11.878 2.092 9.786

Fonte: MEC/Inep/Deed10.

Ainda com os indicadores de FC, na Tabela 05 observa-se que 
a carência se repete na faixa da pré-escola:

TABELA 05 – Número de funções docentes na pré-escola com curso específico de pré-
-escola (Formação Continuada) – Brasil, regiões e ES, 2013.

Unidade da 
Federação

FUNÇÕES DOCENTES NA PRÉ-ESCOLA COM CURSO ESPECÍFICO DE 
PRÉ-ESCOLA (FORMAÇÃO CONTINUADA) – BRASIL, REGIÕES E ES, 

2013.
Total Com Curso Específico Sem Curso Específico

Brasil 289.507 49.913 239.594
Norte 23.381 2.927 20.454

Nordeste 87.263 11.132 76.131
Sudeste 117.041 22.277 94.764

ES 6.890 2.953 3.937
Sul 42.306 10.005 32.301

Centro-O-
este

19.516 3.572 15.944

Fonte: MEC/Inep/Deed11.

10 Derivado de sinopse estatística da Educação Básica do ano de 2013. Disponível em <http://
portal.inep.gov.br/basica-censo-escolar-sinopse-sinopse>. Acesso em: 26 de julho de 2014.

11 Derivado de sinopse estatística da Educação Básica do ano de 2013. Disponível em: <http://
portal.inep.gov.br/basica-censo-escolar-sinopse-sinopse>. Acesso em: 26 de julho de 2014.
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Sem invisibilizar a necessidade de investimentos consistentes 
nos processos de FC e na possibilidade de configurar cursos mais 
aproximados da especificidade da EI considerando-se as faixas da 
creche e da pré-escola, com os dados da pesquisa PESQMAP, pro-
pomos que a compreensão desses indicadores não aponta, direta-
mente, para a inexistência de projetos de FC nos municípios, pois, 
na primeira etapa deste mapeamento, constatamos que 75,60% (se-
tenta e cinco vírgula sessenta por cento) do total dos municípios 
participantes da pesquisa realizaram projetos de FC (numa variação 
de 01 a 13 projetos por município), totalizando 125 (cento e vinte e 
cinco) projetos desenvolvidos no ano da coleta de dados, demons-
trando, então, o diálogo da EI com as premissas de valorização da 
FC no contexto geral da educação (CÔCO, 2010). 

Numa análise geral das informações relativas aos projetos, as-
sinalamos que as iniciativas de FC não se configuram como cursos 
específicos para determinada etapa, mas como estudos e discus-
sões de temas associados ao campo da EI, diligenciados por distin-
tas estratégias (eventos, cursos eventuais, reuniões, estudos etc.). O 
delineamento dos projetos, ainda que alguns destaquem suas lógi-
cas de sequencialidade, indica a mobilização de processos fragmen-
tados sustentados em interesses temáticos, tensionando a premissa 
do campo da formação da importância da formação em processo, 
com garantia de continuidade de protagonismo dos participantes. 

Avançando nessa categoria de estudo, estabelecemos intento 
na atualização dos dados quanto às estratégias empreendidas para 
desenvolver a FC, considerando-se o desenvolvimento de: 1) grupo 
de estudos e planejamentos nas instituições de EI no horário de 
trabalho (GE/PL); 2) reuniões da Secretaria com diretores (RD); 3) 
reuniões da Secretaria com pedagogos (RP); 4) realização de even-
tos reunindo os trabalhadores (EV); 5) oferta de estudos e cursos 
livres fora do horário de trabalho (ECL); 6) apoio à continuidade 
da formação na pós-graduação, disponibilizando-se bolsas, afasta-
mentos ou outros incentivos (APG) e 7) apoio à participação em 
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eventos, disponibilizando-se liberação, ajuda de custos ou outros 
incentivos (AEV). Reunindo as estratégias, apuramos os seguintes 
indicadores (TAB. 06):

TABELA 06 – Iniciativas de Formação Continuada – ES, 2013.

INICIATIVAS DE FORMAÇÃO CONTINUADA – ES, 2013

1 GE/PL 2 RD 3 RP 4 EV 5 ECL 6 APG 7 AEV

N % N % N % N % N % N % N %

SIM 71 91 71 91 70 90 63 81 41 51 15 20 33 44

NÃO 5 6 5 6 6 8 13 17 35 46 61 77 43 54

NR 2 3 2 3 2 2 2 2 2 3 2 3 2 2

Total 78 100 78 100 78 100 78 100 78 100 78 100 78 100

Fonte: PESQMAP – Atualização, 2013.

Esses dados permitem múltiplas entradas analíticas. De parti-
da, é importante não desconsiderar a diversidade presente no ce-
nário local, de modo que essas iniciativas não guardam similitudes 
diretas nos distintos contextos. A observação das microrregiões 
indica algumas variações12, retratadas na Tabela 07:

TABELA 07 – Iniciativas de Formação Continuada – Microrregiões do ES, 2013.

INICIATIVAS DE FORMAÇÃO CONTINUADA – MICRORREGIÕES DO ES, 2013

MR1 MR2 MR3 MR4 MR5 MR6 MR7 MR8 MR9 MR10

N % N % N % N % N % N % N % N % N % N %

1 GE/
PL

6 86 5 100 6 86 8 100 7 87 9 82 5 83 10 100 9 100 6 86

12 O ES, que totaliza 78 (setenta e oito) municípios, subdivide-se em dez MR, assim delineadas: 1) 
Metropolitana (sete municípios); 2) Central Serrana (cinco municípios); 3) Sudoeste Serrana (sete 
municípios); 4) Litoral Sul (oito municípios); 5) Central Sul (oito municípios); 6) Caparaó (onze 
municípios); 7) Rio Doce (seis municípios); 8) Centro-Oeste (dez municípios); 9) Nordeste (nove 
municípios) e 10) Noroeste (sete municípios).
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2 RD 7 100 5 100 7 100 8 100 7 87 8 73 5 83 10 100 9 100 5 72

3 RP 7 100 5 100 6 86 8 100 7 87 8 73 6 100 9 90 8 89 4 57

4 EV 6 86 5 100 1 14 8 100 7 87 8 73 2 33 9 90 7 78 5 72

5 ECL 4 57 1 20 1 14 6 75 5 62 3 27 4 67 6 60 5 56 5 72

6 APG 3 43 2 40 1 14 2 25 6 75 1 9 2 33 1 10 1 11 5 72

7 AEV 3 43 2 40 3 43 4 50 4 50 4 36 1 17 6 60 6 67 5 72

Total 7 100 5 100 7 100 8 100 8 100 11 100 6 100 10 100 9 100 7 100
Fonte: PESQMAP – Atualização, 2013.

Assim, algumas iniciativas logram uma maior adesão, de 
modo que, compondo uma cultura local de FC, podem chegar à 
unanimidade de proposição em determinadas microrregiões – 
100% – (cem por cento). Outras iniciativas se restringem a grupos 
de municípios, repercutindo em vivências mais localizadas. No re-
conhecimento da diversidade na paisagem das iniciativas de FC 
da EI, em especial, porque uma mesma proposição pode ganhar 
nuanças muito distintas em função das particularidades de cada 
contexto, no escopo de nossa abordagem, analisamos a densidade 
de cada estratégia e algumas correlações entre essas estratégias e 
outras condicionantes do contexto do ES. 

A observação da densidade de cada estratégia indica que os 
percentuais decrescem consideravelmente no comparativo entre 
as ações realizadas no contexto do município (1 a 5) e aquelas que 
requerem uma dialogia com outros espaços de formação (6 e 7). 
Também decrescem em função da disponibilidade de recursos a 
serem remetidos diretamente aos docentes, ou seja, a disponibi-
lidade de bolsas, ajuda de custos e liberação do trabalho aparece 
ainda com percentuais inferiores à atividades que não requerem 
essas condições. Dentre as várias e importantes possibilidades de 
qualificar o trabalho na EI, destacamos a importância de avançar 
na meta pela formação em curso superior, mobilizando estímulos 
à continuidade da formação na pós-graduação, especialmente em 
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contexto que já venceram a expectativa pela formação em nível de 
graduação dos docentes. Dados do ES indicam que a maioria dos 
trabalhadores da EI, além da graduação, possui pós-graduação – 
geralmente, especialização –, indicando a possibilidade de gerar 
expectativas para a busca do mestrado (CÔCO, 2012).

Na assertiva de investir no avanço da FI para além do curso 
superior, dado os limites deste texto, não avançaremos nas proble-
matizações sobre as lógicas de certificação que vêm impactando 
a condição docente, dificultando a mobilização de estímulos aos 
processos formativos, por não garantir políticas de progressão que 
incidam em reconhecimento e valorização, atrativos de quadros 
funcionais. Entendendo a complexidade envolvida, revisitamos o 
persistente questionamento do quanto os estudos têm abarcado 
as discussões sobre a EI, para indicar a importância de favorecer a 
continuidade da formação em vinculação com as demandas da EI. 
É-nos premente a urgência de se implementarem iniciativas que 
fortaleçam o campo da EI, posto que, intencionalmente, podem 
investir na formação, reconhecimento e valorização dos docentes.

Neste mote, avançamos as reflexões aventando algumas cor-
relações entre as estratégias de FC e outras condicionantes locais. 
É possível observar uma conexão entre as iniciativas de desenvolvi-
mento de grupos de estudos, planejamentos institucionais e reuni-
ões de equipes coordenadoras (localizadas nas secretarias munici-
pais de educação) com docentes (atuantes nas instituições) com o 
pertencimento da EI aos sistemas de ensino (vinda dos setores de 
assistência social). 

Este pertencimento tem requerido um investimento na sua 
organicidade, ecoando na produção de calendários letivos com 
previsão de carga horária para estudos durante o ano letivo e re-
conhecimento progressivo do direito dos professores a jornada de 
planejamento (BRASIL, 2008). Também vem mobilizando a organi-
zação dos processos de gestão institucional, compondo equipes de 
EI nas secretarias (também responsáveis por articular os processos 



A
R

T
I

G
O

S

122 Linguagens, Educação e Sociedade | Teresina | ano 20 | n. 32 | jan./jun. | 2015

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

de FC) e equipes de gestão nas instituições, dentre outros aspec-
tos, implicados com a estruturação da EI como primeira etapa da 
Educação Básica.

Também é possível explorar ligações das estratégias de FC 
com a constituição dos quadros funcionais da EI que atuam dire-
tamente com as crianças. Nessa atuação, estudos sobre o trabalho 
docente na EI vêm indicando a presença de dois grupos de traba-
lhadores (CÔCO, 2012, 2013): um grupo pertencente ao quadro do 
magistério (com funções de direção, coordenação pedagógica e de 
professor) e outro grupo que integra funções auxiliares ao traba-
lho dos professores (berçaristas, auxiliares de atividades educati-
vas, recreadores, cuidadores, mãe social e outros). Observando-se 
a situação funcional deste segundo quadro, apuramos os seguintes 
indicadores nos dados do ES (TAB. 08).

TABELA 08 – Situação funcional dos docentes auxiliares – ES, 2013.

SITUAÇÃO FUNCIONAL DOS DOCENTES AUXILIARES AOS PROFESSORES – ES, 2013

N1 %

Professores do quadro do magistério lotados na função deprofessores 
auxiliares 

19 22%

Profissionais auxiliares integrantes do quadro do magistério municipal 14 16,5%

Profissionais auxiliares integrantes do quadro geral de funcionários 
municipais

32 37,5%

Profissionais auxiliares selecionados dos quadros de limpeza e meren-
da do município

19 22,5%

Profissionais auxiliares selecionados dos quadros de limpeza e meren-
da terceirizados

01 1,5%

Fonte: PESQMAP – Atualização, 2013.

Nessas condições funcionais, quando um grupo não se consti-
tui com pertencimento aos quadros do magistério (BRASIL, 2009d), 
evidenciam-se condições de trabalho muito desiguais, em que, geral-
mente, se exige uma jornada de trabalho maior, com remuneração 
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inferior a do professor, especialmente porque os requisitos de ingres-
so não se assemelham. Assim, uma parte dos trabalhadores acaba 
por não contar com jornada para planejamento e formação e nem 
com direito à progressão pela via da formação. Por consequência, evi-
denciam-se muitas dificuldades para que as iniciativas de FC possam 
abarcar, ainda que em momentos distintos e iniciativas diferenciadas, 
o conjunto dos trabalhadores pertencentes ao campo da EI. 

Assim, na qualificação do trabalho na EI articulado à aposta 
na FC, associado à existência e projetos e às estratégias utiliza-
das, é importante indagar a abrangência das ações implementadas. 
Desta forma, emerge mais um tensionamento com as premissas do 
campo da FC, que marcam a importância de fomentar redes coleti-
vas de trabalho (NÓVOA, 2002, p. 63-64).

Os tensionamentos até então assinalados, a partir de um con-
junto de condições que marcam o campo da EI, indicam dificuldades 
estruturais, não permitindo creditar dificuldades à FC que não estão 
no seu escopo de intervenção. Determinadas iniciativas de FC que 
abarcam um grupo reduzido de trabalhadores (por exemplo, docen-
tes ligados à gestão institucional ou os professores), sem conside-
rar a dialogia necessária para que as proposições tenham o alcance 
almejado, acabam por investir em formação de multiplicadores que 
não contam com condições de efetuarem o repasse da FC vivenciada, 
pois ainda é preciso considerar que a FC não se distancia do conjun-
to dos intervenientes estruturais dos sistemas de ensino. 

Considerando-se as problemáticas que indagam as configura-
ções (massificadas e/ou focalizadas), os processos de mediação na 
abrangência das ações (diretos e/ou indiretos aos participantes) e 
as vinculações com os docentes (com ações para e/ou decorrentes 
do trabalho cotidiano), dentre as várias premissas que atravessam 
a FC, nos parece importante considerar que diferentes dimensões 
e intervenientes dialogam com a avaliação dos projetos de FC. Di-
ferentes dimensões que fazem interagir a FI, a FC e as condições 
de trabalho, remuneração e carreira dos trabalhadores, de modo 
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a evidenciar os (des)investimentos na composição de uma políti-
ca de formação, profissionalização e valorização dos educadores 
(FREITAS, 2012).

Assim, avançando nas conexões da FC com os quadros funcio-
nais para abarcar as demandas do trabalho com as crianças peque-
nas, cabe considerar a especificidade da EI, que advoga uma peda-
gogia própria (ROCHA, 1999), se distanciando do modelo escolar. 
Esta premissa implica considerar parâmetros de infraestrutura e de 
qualidade para o atendimento às crianças (BRASIL, 2006b, 2006c, 
2009e, 2009f), assim como diretrizes que afirmam as interações e 
as brincadeiras como eixos do trabalho educativo (BRASIL, 2009g, 
2010, 2012a, 2012b, 2012c, 2013). Neste contexto de explicitação 
de premissas próprias ao trabalho institucional na EI, dispomos 
também das assertivas da composição de uma “rede alargada” de 
interlocutores que, interagindo pela via da implementação do pro-
cesso educativo das crianças pequenas, envolvem diferentes profis-
sionais. Portanto, os professores, além de interagirem com outros 
docentes das instituições de EI, em função das demandas das crian-
ças pequenas, são instados a dialogar com profissionais de outros 
sistemas (assistência social, saúde, lazer etc.) e com os familiares 
das crianças (OLIVEIRA-FORMOSINHO, 2002). 

Desta maneira, a docência na EI delineia-se com especifici-
dades em razão dos propósitos educativos e das características 
das crianças pequenas, marcadas pelos aspectos de globalidade na 
apreensão do mundo, de vulnerabilidade (física, emocional, social) 
e dependência dos adultos, requerendo a compreensão de que 
os processos educativos se efetivam na integração ente o cuidar 
e o educar (OLIVEIRA-FORMOSINHO, 2002). Nesta peculiaridade, 
considerando-se o reconhecimento dos direitos das crianças (de 
provimento, proteção e participação), cabe operar o destaque à 
demanda pela observância do protagonismo infantil no processo 
educativo (SARMENTO, 2007). Destarte, emerge a demanda por 
avançar do encaminhamento de proposições de trabalho educativo 
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para as crianças para a possibilidade de empreender os trabalhos 
educativos com as crianças.

Estes indicadores assinalam a constituição de um saber-fazer 
específico da profissão docente na EI, revelando demandas à FC, no 
bojo da compreensão de uma profissionalidade que se constitui no 
encontro com as crianças pequenas. Encontros constituídos com 
uma diversidade de tarefas que não permitem a marcação de zonas 
fronteiriças. Pelo contrário: mobilizam interfaces entre os proces-
sos de cuidado e de educação, próprios aos processos educativos 
institucionais. Marcando um campo próprio, que vem demandando 
a consolidação de práticas específicas, em interface com o direito 
à formação dos educadores, realçamos o papel da FC (com suas vá-
rias possibilidades de execução), em especial, na aproximação aos 
dilemas e desafios vivenciados no exercício cotidiano do trabalho 
educativo no campo da EI.

Neste contexto, exploramos o temário apontado pelos ges-
tores como prioritários ao desenvolvimento da FC na EI, a partir 
de listagem de 16 (dezesseis) temas, hierarquizados conforme as 
demandas locais13. Começamos por explorar, em consonância com 
a Tabela 09, os destaques indicados para primeiro lugar, com vistas 
a observar as urgências destacadas pelos gestores.

TABELA 09 – Temas indicados em primeira opção. 
TEMAS INDICADORES

Destaques para 1º lugar
N %

Proposta Curricular 23 29,8

Política Pública de EI: oferta e atendimento 17 22,0
Indissociabilidade do educar e cuidar 14 18,1

Formação e trabalho docente 13 16,8

Fonte: PESQMAP – Atualização, 2013.

13 Uma vez que um município declarou que todos os temas são importantes, trabalhamos com 77 
(setenta e sete) respondentes, que mobilizaram uma hierarquia de prioridades, ainda que com 
algumas simultaneidades como, por exemplo, indicar dois temas numa mesma posição.
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Considerando o quantitativo de respondentes (setenta e sete 
municípios), ainda que alguns temas se apresentem com maior 
adesão, não se observa temas que logrem uma grande vantagem na 
primeira opção, ou seja, esses dados não indicam um tema que se 
aproxime da unanimidade para sua abordagem. Assim, para além 
de buscar o tema específico para a FC na EI no ES, perquirimos es-
sas pistas no intuito de, considerando a complexidade da EI, avan-
çar em direção às múltiplas possibilidades de pautas temáticas que 
integram os dizeres neste campo. 

Com um referencial bakhtiniano, destacamos que essas pau-
tas não se constituem numa monologia temática. Ao constituir-se 
com várias vozes, carreiam várias discursividades associadas, que, 
por sua vez, podem indicar vários temas, interfaces entre temas, 
áreas de interesses etc. Nesta perspectiva, buscando as pautas em 
questão para a FC, organizamos os dados em 04 (quatro) grupos 
hierárquicos de indicações (somando as indicações no interior de 
cada grupo), conservando o grupo final para os indicadores de não 
indicação. Assim, a somatória de posições compõe grupos de des-
taques nas primeiras opções (1ª a 4ª), nas posições intermediárias 
próximas das primeiras opções (5ª a 8ª), nas posições intermediá-
rias próximas das opções finais (9ª a 12ª), nas opções finais (13ª a 
16ª) e, por fim, os indicadores de não escolhidos, que nos permitiu 
apurar (TAB. 10).

TABELA 10 – Temas organizados em grupos hierárquicos.

TEMAS

INDICADORES

De 1º a 
4º

De 5º a 
8º

De 9º a 
12º

De 13º a 
16º

0 TOTAL

N % N % N % N % N % N %
Acompanhamento e ava-
liação

28 36,3 28 36,3 09 11,6 5 6,4 7 9,0 77 100

Alfabetização 13 16,8 22 28,5 14 18,1 19 24,6 9 11,6 77 100
Articulação da EI com o 
Ensino Fundamental

11 14,2 12 15,5 24 31,1 20 25,9 10 12,9 77 100



A
R

T
I

G
O

S

127Teresina | ano 20 | n. 32 | jan./jun. | 2015 | Linguagens, Educação e Sociedade

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

Educação Infantil do/no 
campo/ rural

12 15,5 20 25,9 22 28,5 14 18,1 9 11,6 77 100

Formação e trabalho do-
cente

36 46,7 27 35,0 6 7,7 0 0 8 10,3 77 100

Gestão 15 19,4 25 32,4 20 25,9 6 7,7 11 14,2 77 100
Indissociabilidade do 
educar e cuidar

42 54,5 15 19,4 11 14,2 1 1,2 8 10,3 77 100

Interação e brincadeira 25 32,4 24 31,1 16 20,7 4 5,1 8 10,3 77 100
O trabalho com bebês 23 29,8 24 31,1 14 18,1 9 11,6 7 9,0 77 100
Parcerias com as famílias 28 36,3 33 42,8 13 16,8 1 1,2 2 2,5 77 100
Políticas Articuladas 
(saúde, educação, assis-
tência...)

17 22,0 21 27,2 27 35,0 9 11,6 3 3,8 77 100

Política de Convenia-
mento

4 5,1 7 9,0 13 16,8 40 51,9 13 16,8 77 100

Política Pública de EI: 
oferta e atendimento

28 36,3 12 15,5 23 29,8 7 9,0 7 9,0 77 100

Proposta Curricular 47 61,0 13 16,8 8 10,3 6 7,7 3 3,8 77 100
Sindicalismo e organiza-
ção docente

1 1,2 7 9,0 7 9,0 50 64,9 12 15,5 77 100

Tempo integral 12 15,5 11 14,2 10 12,9 29 37,6 15 19,4 77 100
Fonte: PESQMAP – Atualização, 2013.

Esta organização permitiu confirmar alguns destaques aponta-
dos na primeira posição, como, por exemplo, a proposta curricular, 
e, especialmente, fazer emergir o posicionamento de cada tema no 
repertório assinalado. Confirmou-se, também, a observação de que 
nenhum tema obteve um quantitativo de descarte superior (última 
coluna) às suas possibilidades de indicação. Igualmente, numa aná-
lise horizontal, observa-se o grupo em que cada tema obtém seus 
maiores indicadores, permitindo inferir um posicionamento hierár-
quico para o tema, com vistas ao delineamento de ações de FC. 

Nesta perspectiva, podemos compor os quatro grupos com 
seus temas em destaque. No primeiro grupo, observam-se os te-
mas de proposta curricular, indissociabiliade do educar e do cui-
dar, formação e trabalho docente, política pública de atendimento, 
acompanhamento e avaliação14 e interação e brincadeira, com os 
maiores indicativos de importância para serem abordadas em pro-

14 Seus indicadores se destacam, com igual quantitativo (vinte e oito), no primeiro e no segundo grupo.
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cessos de FC. O segundo grupo é composto por temas relativos 
a parcerias com as famílias, a gestão, o trabalho com bebês e a 
alfabetização. No terceiro grupo, evidenciam-se os temas de políti-
cas articuladas (saúde, educação, assistência etc.), articulação da EI 
com o Ensino Fundamental e EI do campo. No quarto grupo, des-
tacam-se os temas de sindicalismo e organização docente, política 
de conveniamento e tempo integral. 

Ao desagregar os dados por microrregiões, os temas que so-
mam os maiores indicadores (com menores índices de descartes) 
espraiam-se (ainda que em posições distintas) com maior abran-
gência na paisagem do ES. Quanto maior a concentração em de-
terminada posição, mais o tema adquire indicação de igualdade de 
relevância nos distintos municípios. Dado o escopo deste texto, 
não exploraremos a desagregação desses dados na paisagem local, 
também não nos deteremos a cada tema, com os vários sentidos 
circulantes nas tensões que compõem o campo da EI. 

De maneira sintética, destacamos a concentração nas primei-
ras posições dos temas relativos à proposta curricular e a indisso-
ciabilidade do educar e cuidar, obtendo percentuais superiores a 
50% (cinquenta por cento) no somatório constituinte do primeiro 
grupo. Este repertório temático reúne as demandas forjadas no tra-
balho docente junto às crianças e também as políticas de indução, 
promovidas com as discursividades reinantes no campo da EI, que, 
por sua vez, perspectivam iniciativas de atualização pela via da FC. 
De todo modo, tais temas podem se constituir como fios de con-
versação importantes aos processos de FC, tanto pelas indicações 
dos municípios quanto pela articulação com as premissas expres-
sas nas diretrizes curriculares, que orientam o trabalho educativo 
na EI (BRASIL, 2009g). 

Pensando de modo conclusivo, os dados indicam um temário 
que se articula com as premissas do campo da EI, respeitando as 
possíveis particularidades do ES. Um temário que dialoga com as 
iniciativas em curso, no bojo dos distintos investimentos na EI. 
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Na dialogia com as premissas pautadas pelo campo da FC, 
cabe lembrar a importância que o temário passe a constituir os mo-
vimentos formativos, associado à garantia de que os profissionais 
conquistem seu protagonismo na FC, alavancando a institucionali-
dade do trabalho, ou seja, que a FC com esse temário possa articu-
lar o investimento nos profissionais com as demandas do trabalho 
para com as crianças.

Assim, nossas reflexões sobre as estratégias empreendidas 
e o temário para a FC na EI – em articulação com questões que 
atravessam o campo da EI ligadas à FI, aos quadros funcionais e 
à especificidade do trabalho educativo com as crianças pequenas 
-, retratam uma complexidade de intervenientes que atravessam 
as proposições de FC no campo da EI. Neste quadro, encaminha-
mos nossas sínteses, marcando a importância dos investimentos na 
qualificação das práticas pedagógicas na EI, fortalecendo a parceria 
com o campo da formação.

Considerações finais

Com o exposto, tematizamos a FC na EI no bojo da busca 
por qualificação da EI, uma qualificação implicada com as práticas 
pedagógicas desenvolvidas nos contextos institucionais voltados 
ao trabalho educativo com as crianças pequenas. Ao focalizarmos 
as estratégias empreendidas e o temário assinalado como deman-
da no desenvolvimento das políticas municipais de formação no 
contexto do ES, buscamos uma articulação destes eixos de análise 
com a dialogia da FC com a FI, a constituição dos quadros fun-
cionais e a especificidade do trabalho educativo com as crianças 
pequenas. 

Assim, ancorados num referencial bakhtiniano, buscamos si-
tuar os temas no contexto, de modo a evidenciar que distintos 
elementos atravessam os dizeres e investimentos na pauta da FC 
na EI. Portanto, nossas sínteses buscam articular a observação do 
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cenário local com as reflexões circulantes de modo mais ampliado 
no campo da EI. 

Neste movimento, indicamos que a aposta da EI na FC se 
efetiva em meio a um conjunto de problemáticas, que não se dis-
tanciam do compromisso social para com os direitos das crianças, 
em especial, para com o direito à educação das crianças pequenas. 
Neste contexto, a aposta da EI na FC requer o fortalecimento de 
dois movimentos associados: um movimento mais próprio, o de 
mobilizar análises críticas (internas e externas) de modo a qualifi-
car progressivamente as iniciativas, em especial, de considerar o 
temário emergente e as iniciativas em curso em articulação com as 
premissas do campo da FC que valorizam proposições que logram 
sistematicidade, articuladas as necessidades dos educadores e cen-
tradas nos projetos institucionais (NÓVOA, 2002); questões que se 
dirigem as políticas públicas de formação, no bojo da análise críti-
ca das políticas de reconhecimento e valorização dos profissionais. 
E junto a esse movimento de qualificação da FC na EI, é necessá-
rio um segundo movimento articulado à luta, o de garantir inves-
timentos em outras dimensões da EI. Realçamos que, no campo 
da EI, urge o investimento no empoderamento dos trabalhadores 
como uma das vias de fortalecimento da EI. Enfim, a aposta na FC 
precisa se associar a outras apostas, compondo um conjunto de in-
vestimentos que, articuladamente, mobilizam melhores condições 
para o desenvolvimento da primeira etapa da Educação Básica.
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RESUMO 
Este artigo nasce como fruto da pesquisa “Entre experiências e compreensões: carto-
grafias da formação de professores”, pesquisa financiada pelo CNPq, realizada nos 
períodos de julho de 2012 a julho de 2013. Pretende-se aqui, refletir e dissertar 
sobre a formação de professores a partir da filosofia da diferença, mais espe-
cificamente à partir da filosofia produzida pelo filósofo francês Gilles Deleuze 
(1925-1995). Busca-se assim, pensar a formação de professores e os processos 
educativos a partir de outros olhares, na tentativa de propor outros caminhos 
para a trajetória da educação. Não objetiva-se aqui, instituir verdades, mas, so-
bretudo, objetiva-se ampliar o olhar para as infinitas possibilidades do real.
Palavras-Chave: Educação. Filosofia. Professores.

EDUCATION AND DIFFERENCE: TEACHER EDUCATION IN CONTEMPORANEITY

ABSTRACT
This work comes as a result of the research “Between experiences and under-
standings: cartographies of teacher education”, research funded by CNPq, held 
during the periods July 2012 to July 2013. The intention here is to reflect and 
elaborate on the training of teachers from the philosophy of difference, more 
specifically, from the philosophy produced by the French philosopher Gilles 
Deleuze (1925-1995). The aim is thus thinking teacher education and educa-
tional processes from the other looks in an attempt to suggest other avenues 
for career education. Not objective here, to establish truth, but rather, aims to 
broaden perspectives to the infinite possibilities of reality.
Keywords: Education. Philosophy. Teachers.

Introdução

Este artigo surge como resulto final do projeto de Iniciação 
Científica financiado pelo CNPq, realizado nos períodos entre Julho 



A
R

T
I

G
O

S

137Teresina | ano 20 | n. 32 | jan./jun. | 2015 | Linguagens, Educação e Sociedade

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

de 2012 e Julho de 2013. O referido projeto de natureza qualitativa 
e utilizou-se de entrevistas semi-estruturadas gravadas com profes-
soras da educação básica, além de dados colhidos durante obser-
vações no espaço escolar, observações estas formais e informais. 
Teve-se como aporte teórico a chamada filosofia da diferença para 
tecer reflexões a respeito dos dados colhidos. A partir do material 
coletado buscou-se compreender o movimento de construção de 
saberes e experimentações no processo de formação docente, bus-
cando entender os processos de construção de subjetividades sob 
a perspectiva dos estudos pós-modernos.

Esta pesquisa faz parte de um projeto mais amplo, que vem 
sendo desenvolvido junto ao Programa de Pós-Graduação em Edu-
cação da Universidade Tiradentes, onde se busca percorrer outros 
caminhos, quando do nosso interesse pelo estudo da formação da 
docência.

Cartografia: trilhando caminhos para a pesquisa em educação

“Nunca as coisas se passam aí onde se pensa, Nem pelos ca-
minhos que se espera.”

(Diálogos. Deleuze & Parnet)

Fazer uma pesquisa é trilhar um caminho. Percorrer linhas. 
Caminhar por ruas já andadas, ou não. Mas sempre com um olhar 
novo. Um caminhar novo. A pesquisa nos convida a partir para mun-
do. A abonar a já conhecida sala de aula, e partir para novas salas, 
para uma nova educação, gerar outros movimentos. “Uma pesquisa 
é um texto. Texto repleto de linhas por todos os lados se enros-
cando. Se alargando – por vezes compondo, por vezes rompendo. 
Ocupando o espaço e criando ao habitá-lo” (FELDENS, 2008, p. 21).

Este texto surge como fruto do projeto de pesquisa “Entre 
Experiências e Compreensões: Cartografia da formação de professores”, 
pesquisa financiada pelo CNPq, que teve como objetivo pensar a 
formação de professores a partir da filosofia da diferença, na tenta-
tiva de captar outras linhas, novos olhares as diversas formas de Ser 
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professor. Tendo como principal referência teórica a obra filosófica 
do francês Gilles Deleuze, buscando ainda alguns entendimentos 
conceituais a partir de teóricos como Nietzsche, Foucault, e outros 
filósofos da diferença.

Quais movimentos engendram o Ser professor? Quais dese-
jos o movem? Quais afetos o tocam? Quais intensidades o atraves-
sam? Não sabemos.

Não se objetivou responder perguntas através de verdades 
opacas, estáticas e absolutas. As questões foram nosso ponto de 
partida, para uma viagem incerta, cheia de idas e voltas, desloca-
mentos que geraram intensidades, bons encontros, experiências. 
“O contexto é a busca de compor algumas das linhas que nos fa-
zem e que estão se fazendo, a linguagem sempre é pobre, mas é o 
que dispomos” (FELDENS, 2008, p. 21).

Uma pesquisa tem muitos (des) caminhos, atravessamos in-
certos, os devires pedem passagem. E, a academia, tradicionalmen-
te, se constituiu enquanto lugar da linha reta, da máquina binária, 
do certo ou errado, da exatidão, das verdades inquestionáveis. A 
pesquisa serviu historicamente como o alicerce para esta edifica-
ção, para este edifício suntuoso que é o saber acadêmico, de pila-
res firmes, de proteção inigualável. A razão é senhora da casa.

Uma pesquisa produz muitos agenciamentos. Agenciamento 
que nos impulsiona a outros lugares, devires na educação, linhas 
de fuga na universidade. Descaminhos do aprender. Caminhos da 
educação que escapam à razão. A lógica que não se ensina nas 
salas de aula, lógica que foge a lógica. Lógica da própria vida. Edu-
cação atravessada de afetos, fugas, lugares inabitados. Como então 
tentar se aproximar de uma realidade tão rica, diversa e caótica? 
Como aproximar-se da não lógica dos afetos e compor uma pesqui-
sa, construir um texto, um contexto? Captar desejos? 

Não se quer aqui capturar a verdade última das coisas e tran-
cafiá-la; Ou mesmo decompor a realidade através de uma lógica 
simplista, encontrar causas e efeitos. Mas buscam-se descrever li-
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nhas, seus trajetos, suas formas, seus pontos de encontro, seus 
desencontros, suas potências.

Resta-nos então, tentar compor uma cartografia, na tentativa 
de descrever os trajetos, decalcar um mapa, linhas dinâmicas, du-
ras, flexíveis, pontos de encontros. Cartografias errantes. Errantes 
como o próprio desejo. Sempre a pulsar latente, como a própria 
potência de vida que habita em nós. Partimos então, do pressupos-
to teórico do filósofo Gilles Deleuze, de que:

As pessoas são compostas de linhas muito diversas, [...] 
e não sabem necessariamente em que linha estão, nem 
onde fazer passar a linha que estão em vias de traçar: 
numa palavra, há toda uma geografia nas pessoas, com 
linhas duras, linhas flexíveis, linhas de fuga, etc. (DELEU-
ZE; PARNET, 2004, p. 21).

A cartografia efetiva-se quando se compõe um traçado des-
sas linhas, uma melhor compreensão de seus trajetos, suas curvas, 
seus caminhos. O método da cartografia se apresenta como um 
método dinâmico e fluído, que é tão complexo quanto à realidade 
estudada. Com a cartografia é possível seguir as conformações 
do objeto estudado, sua diversidade, seus agenciamentos, suas 
nuances. 

O cartógrafo está sempre de partida. Parte para uma terra 
não conhecida. Um território que embora habitado, urge em ser to-
cado, mas não domado, amansando, dominado. O cartógrafo toca, 
sem, no entanto pegar para si. Toca e é tocado. Encontra-se. 

Mas, em meio esta amálgama, havemos de nos perguntar: 
Onde começa o ensinar? E o viver? Quais as fronteiras? Já não se 
sabe, pois as fronteiras, quando existem, são fluídas. Quando se 
vive, ensina-se, sem perceber; aprender constitui a própria vida, 
vida e educação se entrelaçam se mesclam.

Todos passamos por professores. Se não os formais, forma-
dos, diplomados, assegurados e atestados pela academia, os pro-
fessores “da escola da vida”, como muito o chamam, estes ensinam 
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em qualquer lugar, estão presentes em todas as idades, todas as 
raças, todos os sexos, trazem o conhecimento “do mundo” ou a 
inocência, como é caso das crianças, que tanto nos ensinam. 

Seja como for, os professores, no próprio ato de ensinar, dei-
xam implícito que vida e educação são um só e mesmo processo. A 
educação se faz na vida, quando se educa se vive, “produção de pro-
dução.” O educar não se separa do viver, o viver é um pleno e terno 
educar-se, aprender de si e do mundo. Os professores bem sabem 
de como o viver não se separa do existir, Pois, aos escolherem ser 
professores, optam por habitar no ensinar e aprender, e fazem da 
vida a própria arte de ensinar.

Mas que linhas o cortam? Como se desenham suas trajetó-
rias? Por quais caminhos tortuosos, ou nem tanto, traçam suas 
caminhadas? 

Trazendo assim uma maior compreensão da construção dos 
saberes no processo de formação docente. Priorizando o enten-
dimento do indivíduo a partir das subjetividades que o compõe. 
A cartografia nos dá a liberdade de seguir as curvas suntuosas da 
subjetividade, de percorrê-la, sem, no entanto fechá-las em uma 
definição pré-estabelecida.

Trabalhar com cartografia é ainda estar atento aos signos 
dos campos de pesquisa, bem como aqueles que atra-
vessam o objeto estudado. Para tanto não, precisamos 
persegui-lo exaustivamente na perspectiva de aprisioná
-lo nos territórios dos saberes que levamos, quando até 
esses, quando da nossa imersão no contexto o qual está 
inserido (SANTANA, 2011, p. 17).

Buscou-se então nesta pesquisa, “acompanhar as linhas, sig-
nos presentes no campo investigado [...], por conseguinte, perce-
ber seus territórios, ‘traçar o mapa’ das subjetividades que estão 
compondo o objeto que se estuda.” (SANTANA, 2011, p. 17).

Sobretudo, é preciso ter em mente que o “mapa” está sem-
pre por fazer-se, e mesmo quando nos parece pronto e acabado, 



A
R

T
I

G
O

S

141Teresina | ano 20 | n. 32 | jan./jun. | 2015 | Linguagens, Educação e Sociedade

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

está sempre se fazendo, se refazendo, novos continentes estarão 
sempre aí, à espera para serem explorados, desbravados, mas não 
conquistados. 

Perceber e sentir os afectos, perceptos, desejos. Perceber sem 
necessariamente domá-los, defini-los ou captura-los. Percorrer e 
observar, como quem observa o voo de um pássaro, sem querê-lo 
para si. 

Movimentos e rupturas

O dia a dia da sala de aula é cheio de movimentos. Encontros, 
afastamentos, capturas, intensidades... Tradicionalmente a escola 
que construímos não abre espaço para estes movimentos. Na esco-
la, o que brincadeira vira bagunça, conversas podem ser motivos de 
punição. Uniformes padronizam. O livre expressar-se é substituído 
pelo falar na hora certa, a arte apenas nas horas da arte, levantar a 
mão para ir ao banheiro. Dentro dos enquadramentos aprende-se a 
enquadrar, e mais ainda, a enquadrar a si mesmo, a reprimir o cor-
po, domar a si e o outro, em um movimento de captura. “Na colo-
nização aprendemos a morrer e nos matar” (FELDENS, 2008, p. 65).

Os enquadramentos matam os devires, enquadramentos que 
não permitem que a diversidade tenha o vigor que lhe é de direi-
to, diversidade esta presente no humano, mas que no contexto 
escolar é sufocada e reduzida, quando não, eliminada, “por termos 
nos feito escravos de nossa soberania e de sua miséria perdemos 
a pluralidade da vida, a intensidade do intempestivo” (FELDENS, 
2008, p. 59).

A escola que temos não deixa espaços para a criatividade, o 
afeto e multiplicidade. Confunde educação com empobrecimento, 
redução de si, desumaniza ao educar, alinha e dita palavras de or-
dem. O professor precisa então criar rupturas espaços temporais, 
os afetos transbordam, são incentiveis e incontáveis, e nas micros 
fissuras ganham vida:
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Depois da aula, sempre tem a conversa paralela, sempre tem uma 
brincadeira. [...] Então, sempre depois tinha a conversa [...] e ai 
a gente começava a conversar e tinha assim aquele afeto, aquele 
abraço, aquele abraço assim que agente vê que é aquele abraço 
fraterno. (Professora Letícia)

Práticas cotidianas que provocam rupturas no sistema macro 
de educação. Rupturas espaços-temporais. Um segundo a mais. Um 
minuto a mais. Um encontro a mais. Afetos que desenham linhas de 
fugas dentro do universo escolar. Abraços fraternos, intensidades, 
conversas paralelas, a dureza das linhas do ensino disciplinador 
sendo quebradas, desfeitas, refeitas, reinventadas. A assimetria das 
afetações não é comportada na geometria dura e exata do contex-
to educacional.

Na formalidade das aulas não cabe ‘distrações’. Os planos de 
aula levam em consideração o tempo, o conteúdo programático, 
disciplinas, técnicas, métodos, e no meio disso tudo, nas entreli-
nhas, nos não ditos, no que passa despercebido, uma possibilidade 
de criação, um escarpe, uma trilha em meio que nos tira da via 
expressa. Um caminho que tem que ser trilhado à pé, sozinho. O 
professor que toma pra si este desafio de propor uma educação 
de rupturas, pautada em linhas de fugas da educação, trilha um 
caminho solitário.

A Sala de Aula e a Potência dos Encontros

Ensinar é um encontro. Mas o que se ensina? Ensina-se o que 
se aprende? Ensina-se o que não se sabe? Ou antes, ensinar se situa 
numa pequena fenda? Entre o que se sabe e o que nunca aprende-
mos? “Só ensinamos o que somos” (SANTANA, 2011, p. 17).

E o que somos? Ainda lembramos o que somos? Ainda lem-
bramos-nos de nossas multiplicidades? De nossos devires? De nos-
sas potências?
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Nossa memória é fraca, não guardamos nas memórias dos 
dias passados em verdes campos, com devires a aflorar por toda 
nossa pele. É preciso esforço pra lembrar que,

Somos uma tatuagem, uma marca em uma história de 
etapas, ciclos, períodos, estágios, idades. Somos este so-
matório de datações. Elas próprias arbitrariedades, bali-
zas que vão produzindo calendários lineares e progressi-
vos. Somos esses filhos bastardos de nossas conquistas 
(FELDENS, 2008, p. 43).

Escapamos à linearidade, a vida nos é apresentada em um 
amontoado de estímulos e afetos, desordenados, desalinhados, ca-
óticos. O mundo nos chega de forma indeterminada. O tempo nos 
prega peças, quando juramos ter acontecido ainda ontem, coisas 
que nos aconteceram a dez, vinte anos atrás. A vida se efetiva entre 
inúmeras idas e vindas, posses e perdas, dores e alegrias, em um 
turbilhão de cores e formas incomensuráveis, de emoções inomi-
náveis de gestos indescritíveis.

Em nosso desespero de saber quem somos e o que é mun-
do, a vida, o universo, nominamos, catalogamos, definimos séries. 
Esquecemos que o aprender não é um processo seriado. Estrutu-
ramos esse processo, para conseguir lidar com a vida que não se 
permite ser adestrada.

Fugindo do caos da vida, tentamos (em vão?) colocar ordem 
no mundo, e consequentemente em nós, em nossas infinitas for-
mas de ser e estar no mundo. Estabelecemos um gesto padroniza-
do, uma forma correta de tocar o mundo, e o desviante não É não 
poder ser. Aprendemos a excluir. Mas ao excluir as variedades da 
existência excluímos também os mundos possíveis, as vidas laten-
tes, em nós. Já não somos múltiplos. Somos um, e se não somos, 
aprendemos a sê-lo. Aprendemos que a vida se faz estática, na uni-
cidade. Aprendemos a não desviar, a falar baixo, a silenciar, a pisar 
de leve. Já não somos os mesmos.
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Ao nos encontrarmos com outro, somos um, e queremos que 
outro também o seja. E quando isso não ocorre, rapidamente re-
corremos às tecnologias disponíveis para nos impor, para capturar 
o outro, ditar, realocar e colonizar, e mal temos consciência que 
“a impossibilidade do outro em nós, é que nos faz colonizadores” 
(FELDENS, 2008, p. 46).

É preciso estar atento às serpentes que nos habitam, a toda 
sorte de animais venenosos e aniquiladores cujo veneno dispara, 
ao ver diferenças e diferentes.

Os encontros não têm só esta face aterradora de capturar 
e aprisionar o outro e despontencializá-lo, os encontros também 
tem seus espaços potência e seus territórios férteis, os encontros 
podem fazer aflorar os devires, nos encontros podemos saber 
quem de fato somos e isto, paradoxalmente, não implica em uma 
verdade no fundo das coisas; podemos entrar em contato com as 
riquezas do existir, com as potências de vida, com sons e cores 
nunca antes percebidos.

A sala de aula é por excelência um lugar de encontros. Encon-
tros de realidades, de desejos de Solidões povoadas. A experiência 
moderna faz com que para muitos, a sala de aula pareça um deser-
to, uma terra infértil, um encontro que não ativa nossa potência de 
agir. Mas é preciso lembrar que os desertos também são ricos em 
vida. Nossos desertos não simbolizam a aridez, mas sim a vastidão, 
e a vida escondida nas entranhas.

Nós somos desertos, mas povoados de tribos, de faunas 
e floras. Passamos nosso tempo a arrumar essas tribos, 
a dispô-las de outro modo, a eliminar algumas delas, a 
fazer prosperar outras. E todos esses povoados, todas 
essas multidões não impedem o deserto, que é nossa 
própria ascese; ao contrário, elas o habitam, passam por 
ele, sobre ele (DELEUZE; PARNET, 2004, p. 22).

É preciso aprender a enxergar na sala de aula uma tela em 
branco, tela onde as cores múltiplas se intensificam. Precisamos 
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de uma educação arte, de um professor artista, sensível, atento 
aos espaços vazios. As cores pulsam latentes, se não se tem cui-
dado vê-se tudo cinza, tons borrados, opacidades. A educação da 
contemporaneidade ainda teima em ver tudo em uma única e pá-
lida cor.

E se sala de aula parece opaca para muitos, uma lugar impro-
dutivo, talvez isso ocorra porque ela reflete o que somos, reflete 
nossas relações e composições sociais.

Precisamos de professores atentos à exuberância dos deser-
tos, professores que façam aflorar as tantas formas de vida quantas 
forem possíveis. Ao entrar em uma sala de aula, é preciso estar dis-
posto a encontrar-se, a ser um professor aprendiz. Um ser humano 
a descobri-se, sempre e sempre.

[...] lá eu descobrir que eu tinha toda a afinidade. Eu me descobrir a 
partir do momento em que comecei a ensinar, a ensinar, porque eu 
gosto. Eu descobrir que estava fazendo aquilo que eu gosto de fazer. 
(Professora Júlia)

Encontrar-se com o outro é uma captura, ao me encontrar 
com o outro, o outro me diz quem sou, o outro me captura, me 
rouba e ao me roubar me cria, me dá uma forma de existir. 

Encontrar é descobrir, capturar, roubar. Mas não há mé-
todo para descobrir, apenas uma longa preparação. Rou-
bar é o contrário de plagiar, de copiar, de imitar ou fazer 
como. A captura é sempre uma dupla-captura, o roubo, 
um duplo-roubo. É assim que se cria, não algo de mú-
tuo, mas um bloco assimétrico, uma evolução a-paralela, 
núpcias, sempre fora e entre, uma conversa seria precisa-
mente isso (DELEUZE; PARNET, 2004, p. 17).

Somos acontecimentos, acontecimentos únicos, singulares, 
e é nos encontros que podemos aflorar em velocidades infinitas 
e atingir intensidades, percorrer novos caminhos e trilhar outras 
trajetórias que extrapolam nossa imaginação, nossa forma de ser. 
“O deserto, a experimentação sobre si mesmo é nossa única iden-
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tidade, nossa única chance para todas as combinações que nos ha-
bitam” (DELEUZE; PARNET, 2004, p. 21).

Um deserto povoado. Cheio de encontros. Mas quantos de-
vires negamos ao querer reduzir a vida em fórmula ou teorias, ao 
querer calculá-la, é preciso abraçar a vida, abraçar nossas práticas 
diárias, nossas profissões, para que as dádivas do deserto nos se-
jam dadas, não sem nenhuma esforço, mas através do esforço po-
sitivo do abraço, do querer, do se envolver....

E aquilo tudo eu abracei a causa e eu não só ensinava, como eu tam-
bém além de professora era mãe também, porque eu fazia por eles o 
que eu não podia, eu arrumava roupa, eu arrumava sapato, eu arruma-
va presilhas, chuchinhas pra as meninas elas ficavam felizes, porque 
elas não tinham nada disso. Então eu levei o meu amor, eu levei a 
minha ajuda, eu rezei, eu fiz tudo pra que mudassem. A gente acaba 
se envolvendo com a família, com eles ajudando, procurando fazer o 
que pode, às vezes até o que não pode, o possível por eles. Não, não 
existe educação sem afeto. É... a educação está no afeto. (Professora 
Letícia)

Descobrir-se outro, em plena sala de aula. E mais que isso, 
descobrir que educação se faz no afeto, na doação de si. Uma edu-
cação feita com olhares, com gestos, com cuidado e pequenas feli-
cidades que duram por toda uma vida.

É preciso pensar uma formação que entenda a sala de aula 
como um lugar potente em encontros. Perceber sua riqueza, sua 
possibilidade de fazer florescer os lugares bons da existência. Uma 
formação que proponha pensar a oportunidade das salas de aulas 
enquanto lugar da liberdade. As conformações já estabelecidas não 
nos permitem vislumbrar os tantos possíveis que nos habitam. É 
preciso dispor-se aos encontros, às descobertas. E elas estão laten-
tes na sala de aula, silenciosas em potência, mas é preciso não par-
tir de terras já “conquistadas”, um encontro requer a inocência do 
desconhecido. Um encontro requer a “Descobrir, encontrar, roubar, 
ao invés de resolver, reconhecer e julgar. Porque o reconhecimento 
é o contrário de um encontro” (DELEUZE; PARNET, 2004, p. 19).
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As marcas que ficam

Quantas marcas e cicatrizes, portamos. Visíveis e invisíveis. 
Elas denunciam nossa existência no mundo. Se a possuímos foram 
graças aos encontros (bons ou não) que tivemos. Uma marca conta 
uma história, e ao mesmo tempo, abre caminhos, e cria possibili-
dades para que novas relações sejam feitas. Cicatrizes nos consti-
tuem. Algo só me marca, só deixa em mim um rastro, quando de 
fato de me encontrei. “Cada turma tem um aluno que marca pra 
sempre sua vida” (Professora Letícia).

Marcas que nos compõe, e que nos falam dos nossos mo-
vimentos já feitos. A vida de um professor é cheia dessas marcas 
e cicatrizes invisíveis, histórias, momentos, olhares; Afecções pre-
sentes na sala de aula. No processo de ensinar e aprender. De tocar 
e ser tocado. Da troca alegre; das trajetórias percorridas...

[...] teve muitas situações, muitas, muitas marcantes. Eu tenho uma 
redação de uma que me contou que eu guardei, porque eu disse não 
meu Deus ali tem que ser editado. E eu ficava, e assim, ela foi contar 
a vida dela porque já era uma pessoa assim que tinha uma idade, e foi 
contar àquela vida que eu fiquei assim, eu chorei, todas as vezes que 
eu leio a redação dela eu chorava, que eu disse meu Deus como é que 
se cria uma pessoa desse jeito.(Professora Júlia)

Por uma possível conclusão

“Precisamos do mergulho no caos, precisamos das águas do 
Aqueronte para, nelas, reencontrar a criatividade”. 

(SILVIO GALLO)

O contexto escolar brilha em sua diversidade, de cores, for-
mas, sentimentos. Uma geografia que nos chama ao desconhecido. 
Linhas se fazem, se desfazem e se refazem em um segundo. Tempo 
o suficiente para que a palavra dita se transmute e percorra por 
entre intensidades que não podemos imaginar. 
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A pesquisa em educação se revela uma atividade enriquecedo-
ra, porque coloca os pesquisadores em contato com a diversidade, 
os multiplicidades, com velocidades infinitas. Os bons encontros se 
tecem com a facilidade de quem percorre uma trajetória em queda 
livre. Ficamos sem fôlego para alcançar todas as possibilidades que 
o universo escolar tem a nós o oferecer. Logo entendemos que o 
conhecimento é como o horizonte, sempre se alcança, e sempre se 
estar por alcançar...

Esta pesquisa serviu para sinalizar a riqueza de possibilida-
des, e as diversas potencialidades, que se tecem por entre os pro-
cessos de educação. Não precisamos de uma educação que nos 
aloje em seus compartimentos protegidos, cobertos e seguro da 
diversidade caótica do mundo. Precisamos de uma educação que 
ao contrário, nos exponha a essas intempéries. Precisamos de uma 
educação que nos exponha aos caos criativo, que lida com o desor-
denado, que desconstrói, que arranha.

É preciso pensar uma formação para professores que por 
si só, seja potente em gerar micro fissuras no macro sistema de 
educação. Uma formação que gere professores atentos ao brilho 
alegre e à diversidade que constitui o processo de educação. Não 
precisamos de um professore-profeta que venha anunciar verda-
des frívolas por um futuro de cristalizações, “Mas, para além do 
professor-profeta, hoje deveríamos estar nos movendo como uma 
espécie de professor-militante, que, de seu próprio deserto, de seu 
próprio mundo, opera ações de transformação, por mínimas que 
seja” (GALLO, 2003, p.71). 

Perpassando tais ações encontramos o pulsar dos sentimen-
tos que nos acompanham às vezes alegres, por outras tristes, re-
voltosos, nunca saberemos de antemão. A nós caberá sempre a 
coragem de percorrer os caminhos que através dos nossos alunos 
também nos chegam.

Assim, o professor é responsável pela criação de espaços 
de convivência, o que para o Humberto Maturana (2011) mostra-
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se como sinônimo de ensino. A criação desses espaços é vital 
para o transitar de múltiplas opiniões, onde as diferenças possam 
dialogar harmoniosamente na construção de caminhos ainda não 
percorridos. Possivelmente o professor apresente-se ainda como 
encorajador dentro do processo de condução dos alunos até a 
aprendizagem, já que por vezes “foge” a coragem do pensar, e 
agir sozinhos a esses. Não nos esqueçamos de que igualmente, 
nessa “fuga”, o processo de ensino se constrói em via mútua. Ne-
nhum professor irá apenas ensinar em toda uma aula, de forma 
que seus alunos não irão apenas aprender na mesma, são diálo-
gos, conversas a tecerem lugares desconhecidos, rotas a serem 
desbravadas.

Uma aula é algo que é muito preparado. Parece muito 
com outras atividades. Se você quer 5 minutos, 10 mi-
nutos de inspiração, tem de fazer uma longa preparação 
[...]. Eu me preparava muito para ter esses momentos de 
inspiração. Com o passar do tempo, percebi que precisa-
va de uma preparação crescentemente maior para obter 
uma inspiração cada vez menor (Abecedário de Gilles De-
leuze, Letra P de Professor, 2004).

Estar sempre abertos a acolher as vozes, as falas, os diferen-
tes espaços de convivências criados, também através das ações dos 
nossos alunos, dessa forma a construção mútua do conhecimento 
se fortalece, são tecituras do que os ecos dos encontros estão a 
nos dizer, e assim, igualmente a nos ensinar.

Eis que Humberto Maturana (2011) nos traz um possível con-
ceito de professor, como sendo alguém que aceita conduzir a cria-
ção de espaços de convivência. Assim, faz-se fundamental que não 
nos esqueçamos que onde há espaço há vidas, em que se expres-
sam sentimentos, opiniões, e consequentemente, ensinamentos e 
aprendizados.

Vejamos agora outro trecho, do que o Deleuze nos fala em 
seu Abecedário (1988) ainda na letra P de professor: 
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É preciso estar totalmente impregnado do assunto e amar 
o assunto do qual falamos. Isso não acontece sozinho. 
É preciso ensaiar, preparar. É preciso ensaiar na própria 
cabeça, encontrar o ponto em que... É muito divertido, 
é preciso encontrar [...] É como uma porta que não con-
seguimos atravessar em qualquer posição (Abecedário de 
Gilles Deleuze, Letra P de Professor, 2004).

Pensamos que o professor precisa estar impregnado de vida, 
para assim compor os movimentos estéticos do ensinar. Quando 
o Deleuze nos diz que é preciso ensaiar, pensemos em “tecer” 
conceitos, senti-los, utilizá-los em nosso cotidiano, pensemos em 
lançar convites aos nossos alunos e juntos irmos todos ao encon-
tro deles, talvez esta ação propicie a nós, a sensação de estarmos 
vivos. 

Tal ação implica em reconhecermos as multiplicidades que 
estão em sala de aula. Salas de aula essas, que podem nem sempre 
ser aquelas clássicas com cadeiras enfileiradas, e um birô, ou tabla-
do posicionado lá na frente. São os encontros das multiplicidades 
e das singularidades, que acentuam as diferenças potencializantes 
da vida, que nos fazem conhecer outros caminhos, e nos convidam 
a percorrê-los.

Quando pensamos em estética, buscamos deslocar-nos do 
lugar comum que é o caminho curto e previsível do pensamento 
acerca de um estilo, ou modelo com características mensuráveis e 
previsíveis. Algo posto, definido e acabado. Seguindo essa linha do 
pensar procuramos ainda nos desapegar do tradicional dualismo 
que insiste em nos perseguir e partir ao meio, quando da atribui-
ção do conceito de belo ou feio ao que nos propomos refletir.

Possivelmente, um dos primeiros passos que precisamos dar 
na busca por entendimentos sobre a estética, seja não relacioná
-la com perspectivas abstratas. É imprescindível entender estética 
como materialidades que nos compõem, e decompõem em movi-
mentos simultâneos, no estabelecimento das relações cotidianas. 
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“O importante é não encarar o fenômeno estético de modo abstra-
to e distante” (PERISSÉ, 2009, p. 45)

A estética que estamos pensando é antes um modo, a com-
posição do que nos tornamos, quando das ações que constituímos 
perante a vida. São dissonâncias a nos compor, heterogeneidades 
que nos põem em movimentos de desconstruções e construções 
acerca do que somos no agora, no presente que acabou de passar.

Dessa forma, ao nos propormos pensar o movimento estético 
do ensinar, sentimos a necessidade de entender quais elementos 
estão transpassando e compondo a docência cotidianamente. Mais 
ainda, se faz importante, percorrer junto os seus movimentos, per-
ceber quais as linhas e territórios estão produzindo as suas subjeti-
vidades, possibilitando as transformações que vivemos no percur-
so que é tornar-se professor.

Um processo de subjetivação, isto é, uma produção de 
modos de existência, não se pode confundir com um su-
jeito, a menos que este seja destituído de toda a interio-
ridade, de toda a identidade. A subjetivação nem sequer 
tem que ver com a <<pessoa>>: é uma individuação, 
particular ou coletiva, que caracteriza um acontecimento 
(uma hora do dia, um rio, uma aragem, uma vida...). É um 
modo intensivo e não um sujeito pessoal. É uma dimen-
são específica sem a qual não se poderia ir além do saber 
nem resistir ao poder (DELEUZE, 1996, p. 77).

Em sua tese de doutoramento, o professor Marcos Vilella Pe-
reira nos fala sobre dois possíveis tipos de estéticas, as quais nos 
convidam a pensar, chamadas por ele como macro e microestética, 
vejamos:

Há uma Estética com E maiúsculo que nasce no século 
XVIII, como campo epistemológico independente, como 
disciplina. A ela vou me referir como macroestética. Há 
outra estética que se refere ao modo como cada indiví-
duo se organiza enquanto subjetividade. A ela vou me 
referir como microestética. Macro e micro [...] não são 
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designações de quantidade ou extensão, mas se refe-
rem à natureza e à ordem de existencialização. Macro é 
a ordem do institucional e do disciplinar, campo de de-
terminações molares da existência; micro é a ordem da 
processualidade, dos campos interativos de forças vivas 
da exterioridade atravessando um sujeito-em-prática (cf. 
Guattari, 1987 e Deleuze e Guattari, 1976). Essa distinção 
é fundamental na medida em que a primeira é resultante 
de certo modo de subjetivação, o burguês, que conso-
lidou definitivamente a representação como expediente 
formativo da existência e disseminou a prática paradig-
mática e disciplinar como modelo de existencialização. 
A segunda, por sua vez, é ela mesma, o exercício de pro-
dução de subjetividade. A macroestética é a instituciona-
lização de formas atualizadas de viver a processualidade 
de estados radicais de ser (nomeados como o belo, a be-
leza, a criatividade, enfim). A microestética é a prática de 
arranjo e orquestração do coletivo de forças vivas que 
atravessam uma existência singular. Assim, a primeira é 
produto de uma subjetividade que quer se instituir como 
modelo homogeneizante, enquanto que a segunda é pro-
cesso de produção de subjetividades (PEREIRA, 1996, p. 
81-82).

É da segunda estética apresentada pelo autor Marcos Villela 
que estamos nos ocupando, ou seja, da microestética, entendendo 
esta enquanto o processo de produção de subjetividades do indi-
víduo professor.

A microestética [...] se refere ao modo como cada indiví-
duo se põe no processo de produção da subjetividade, 
ebulindo em campos interativos de forças da exteriori-
dade caóide que atravessam a ordem constituída do vi-
vido. Ela diz respeito à prática de arranjo e orquestração 
do feixe de forças vivas que atravessam uma existência 
singular, provocando uma desestabilização completa da 
figura até então vigente, e gerando uma forma mutante 
em direção a um estado diferente de ser. A microestética 
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é da ordem do vôo de Ícaro, de Ariadne sem o fio, da cai-
xa de Pandora quase sendo aberta. A microestética tem 
a natureza do risco, do investimento no improvável, da 
aposta no irreversível, na tragédia. Ao tratar da microes-
tética, trato da construção de si, da produção de estados 
de singularidade por ação desejante, trato da diferença. 
Falo do sujeito que deseja e cujo desejo nada mais é do 
que a fervura do poder tornar-se diferente daquilo que 
tem sido, do querer vir a ser. A microestética é o universo 
da composição de si. Ao ser atravessado por um vetor de 
força disruptora, o sujeito é compelido à mutação, ou 
seja, é impulsionado a realizar um movimento de des-
manchamento de sua atual figura e iniciar a produção de 
outra (PEREIRA, 1996, p. 127).

É importante atentarmos que não se trata de criar para si uma 
estética, mas sim, de perceber quais as linhas que estão a compô-la 
através das experiências tecidas com os outros, consigo mesmo e 
com a vida.

Possivelmente, algumas formas equivocadas de pensar a es-
tética, se devam ao entrelaçamento das fronteiras entre a vida e 
a arte na contemporaneidade. Somos cotidianamente bombardea-
dos por elementos inerentes ao campo artístico, são criações que 
por vezes nos levam a refletir acerca da sociedade a qual estamos 
inseridos, das tramas que temos tecido, mas que também são res-
ponsáveis pela propagação de uma acentuada tendência de homo-
geneização entre as relações, produzindo, portanto modelos de 
existência, não contribuindo dessa forma, para o surgimento de 
outros possíveis estilos de vida, que se mostrem criadores a partir 
das relações entre a vida e a arte. 

[...] a dissolução da arte na vida não tornou nossa exis-
tência propriamente criadora. A estetização da existên-
cia na contemporaneidade parece não significar um in-
cremento da invenção de formas de vida. De fato, a dis-
seminação da arte na vida contrasta com uma tendência 
de homogeneização das relações entre as subjetividades, 
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de suas formas de comunicação, de suas formas de entre-
tenimento, de suas formas de circulação de informação 
e cultura. A mescla arte e vida não trouxe como efeitos a 
criação de novas formas de perceber e pensar [...] (FARI-
NA, 2009, p. 5).

Portanto, buscamos refletir a estética, a partir das nossas 
próprias experiências, daquelas que compusemos através das re-
lações constituídas com outras pessoas... Com as obras de arte, 
com a música, com a literatura, com os nossos professores, com 
a vida. Trazemos conosco possiblidades e marcas, um pouco de 
cada corpo que nos afectou. Para tanto, não podemos pensar em 
unidade, essência, mas sim, em imanência, campo fértil compon-
do movimentos, sendo sensíveis ao ponto de quando tocados 
compor-nos outros. Dessa forma, diferimos do que estávamos a 
ser, não somos apenas nós, nem só os corpos que nos afectaram, 
porém, outros. 

Entendemos que experimentada é a pessoa que, justa-
mente por ter tido as experiências que teve, está aber-
ta a novas e inéditas experiências. Experimentado não 
é aquele que sabe, mas, ao contrário, aquele que está 
aberto ao porvir, o que ainda não sabe (PEREIRA, 2010, 
p. 110).

Pensamos ser imprescindível estarmos, sempre que possível, 
abertos às composições de processos experimentais, experimentar 
é tecer encontros, precisamos nos reconhecer enquanto indivíduos 
transitórios. Mudamos constantemente. Formas de pensar, ações e 
mudar é tornar-se outro. 

Queremos nesse momento chamar a atenção, para as dimen-
sões que estão a compor e a perpassar a estética. Compondo assim 
também possíveis modos de vida. 

São, assim, apresentadas três dimensões estéticas, três 
maneiras de ser, inseparáveis: se ativar, se engajar e se 
expor. A primeira delas consiste em colocar-se em movi-



A
R

T
I

G
O

S

155Teresina | ano 20 | n. 32 | jan./jun. | 2015 | Linguagens, Educação e Sociedade

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

mento dentro de um campo específico (disciplinar), que 
nos diz (porque é um campo de referência) como ver, 
como fazer, isto é, prescreve uma forma de agir coerente 
com seus princípios ordenadores. Ativar-se é, portanto, 
operar dentro de um território familiar, que faz sentido 
para mim, e é aprender esse sentido ao mesmo tempo 
ativamente (fazer) e pateticamente (suportar). É sempre 
o nascimento de um sentido novo que me dá condições 
de agir sobre as coisas e sobre os símbolos. A segunda 
diz respeito ao envolvimento do outro (e dos outros) em 
nossa ativação. Considerando que as práticas humanas 
são coletivas, nossas ações necessariamente dizem res-
peito aos outros, isto é, em prática, estamos sempre afe-
tando o outro. O engajamento ético tem por princípio 
a recusa de ter “controle” sobre o outro à medida que 
se trata de um ser humano e não de uma coisa. Ao es-
tarmos ativados, nossas atitudes são interferências em 
outras formações existenciais e, dessa forma, estamos 
constantemente expostos e expondo o outro ao risco da 
desterritorialização impelida por um vetor de natureza 
ética. A terceira, a exposição, se refere à escolha entre 
permanecer fixado pela regulação de um território e cor-
rer o risco da inovação. Toda desterritorialização, crian-
do um novo território, “faz acontecimento” e produz um 
presente novo [...]. Esta dimensão estética diz respeito à 
natureza mesma da arte enquanto criação e consequen-
te risco de exposição radical; trabalha com a ordem da 
irreversibilidade e da posição radical do novo (PEREIRA, 
1996, p. 124-125).

Deste modo, na composição de si, não mensuramos, mas a 
estética que está nos atravessando compõe-se também por três 
maneiras de ser inseparáveis, como nos mostrou Villela, colocan-
do-se em movimento num campo disciplinar já conhecido; tecendo 
relações com “tantos” outros; e no limiar entre a escolha de per-
manecer fixado pela regulação de um território e o correr o risco 
da inovação.
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Nessa perspectiva, pensamos ser importante refletir acerca 
da possibilidade de uma vida de autoria de si. Pensar sua própria 
autoria, requer que estejamos cientes das ações e forças que estão 
de alguma forma nos afetando. Esta ação sugere ainda, que nós, 
enquanto indivíduos comprometidos com a nossa existência, pos-
samos intervir na composição estética do que estamos a nos tor-
nar. Essa tomada de decisão implica possivelmente em assumirmos 
os riscos de nos compor outros, ou na reafirmação de modelos que 
já estão a fazer de nós o que somos. 

Pensar na vida de autoria de si mesmo é, portanto, traba-
lhar com dispositivos de reconhecimento dos fluxos de 
forças e interferir na composição de si, promovendo o 
arranjo e a orquestração de vozes polifônicas, de forças 
múltiplas e decidindo na produção da nova figura. Deci-
são essa que tanto pode passar pela retificação delibe-
rada de modelos, escolha de permanência, quanto pelo 
assumir os riscos de engendrar novas composições, esco-
lha de inovação (PEREIRA, 1996, p. 130).

Vale ressaltar que a vida de autoria de si, implica também em 
uma atitude estética, no comprometimento e no cuidado quando 
das tecituras das nossas relações. Esse possível modo nada tem a 
ver com esquemas ou conceitos pré-definidos, mas de outra ma-
neira com os encontros da vida. Antes de pensarmos na atitude, 
devemos estar no mundo, atirando-se à vida.

A atitude estética, então, diz respeito à abertura que o 
sujeito tem ante o mundo. E essa atitude não se carac-
teriza nem por uma posição passiva nem ativa, diante 
do objeto ou acontecimento, mas a uma disponibilidade 
que o sujeito tem. Não se trata nem de procurar subme-
ter o objeto ou o acontecimento a um certo esquema 
explicativo que poderia produzir um conceito, um juízo, 
uma definição ou uma ideia nem submeter-se a uma su-
posta essência ou fundamento que estivesse contida no 
objeto ou no acontecimento. Somos seres de encontros 
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[...] Podemos ter experiências estéticas sempre que ado-
tamos uma atitude estética ante de qualquer objetivo da 
consciência (PEREIRA, 2010, p. 108).

A autora Farina (2009, p. 22), ao referir-se à criação de si, nos 
fala dessa construção enquanto uma: [...] tarefa ética e estética, 
envolvendo o sensível e o racional, o singular e o universal, enfa-
tizando que a relação entre os domínios tão separados não é de 
oposição ou exclusão, mas de complementação. 

Levando-nos a pensar a estética como um possível espaço de 
refúgio à pluralidade.

A estética aparece associada à possibilidade de reter par-
ticularidades que são irredutíveis ao pensamento racio-
nal, oferecendo refúgio à pluralidade, à diferença, ao es-
tranho e ao inovador, influenciando na criação de novos 
modos de vida e de novas orientações para o agir. Tal 
situação provoca o aparecimento de éticas estetizadas, 
ou seja, daquelas éticas que problematizam o agir mo-
ral a partir de considerações estéticas, as quais exercem 
determinação sobre as escolhas de nossas vidas. A emer-
gência dessas éticas ocorre justamente quando as éticas 
tradicionais – fundamentadas na razão – entram em de-
clínio, inaugurando vários modos de relação entre ética 
e estética (FARINA, 2009, p. 67).

Foi pensando na possibilidade de outro olhar acerca da te-
citura que está a compor a docência, que resolvemos nos instru-
mentalizar com os conceitos de professor, e estética. Procurando 
dessa forma, nos colocarmos atentos e refletir sobre um tornar-se 
docente que não acaba nunca, compondo assim, no percorrer des-
sas linhas, encontros possivelmente não mensuráveis, já que, exis-
tem sempre ressonâncias de autores lidos, de pessoas com as quais 
compusemos encontros, proporcionando desse modo, a abertura 
para o reconhecimento da alteridade nessas relações, produzindo 
assim, sentido ao que nos chega de fora, através do outro. 
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RESUMO
O presente trabalho traz uma discussão sobre a atividade do ensino de música 
no contexto de diversidade cultural do séc. XXI. Nessa discussão enfatiza-se a 
busca do repertório que permita a interação entre professor e aluno de música, 
respeitando-se o contexto social e que traga um diálogo constante com o uni-
verso de diversidade cultural do aluno e também contribua na formação musical 
do indivíduo. Tem por base as experiências de ensino docente em música do 
autor, em busca de maior interação com a realidade cultural do aluno e os con-
teúdos tradicionais do ensino em música. São apresentados alguns autores e 
compositores com trabalhos na temática de música popular e folclórica. Depois 
discutidas algumas propostas de abordagem de ensino em música face à ampla 
variedade cultural da atualidade partindo de adaptações da música popular e 
folclórica como elementos de mediação.
Palavras chave: Diversidade cultural. Música. Ensino.

CULTURAL DIVERSITY IN MUSIC CLASSES: THE MUSIC TEACHER’S CHALLENGES IN 
SEARCH FOR A HANDBOOK TO COVER THE STUDENT’S SOCIAL CONTEXT

ABSTRACT
This paper presents a discussion of the music teaching activity in the context 
of cultural diversity in the XXI century. This discussion emphasizes the research 
of repertoire that allows interaction between teacher and student of music, 
respecting the social context and brings a constant dialogue with the cultur-
al diversity of the universe of the student and also contributes in the musical 
training of the student. It is based on teacher education experiences by own, in 
search of greater interaction with the cultural reality of student and traditional 
teaching content in music. Some authors and composers were study to present 
their work on the theme of popular and folk music. After discussed some edu-
cational approach proposed in music due to the wide cultural diversity of today 
starting from adaptations of folk and popular music as mediation elements.
Keywords: Cultural diversity. Music. Teaching.
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Introdução

O presente artigo traz uma discussão sobre diversidade cul-
tural1 no ambiente de ensino musical, compreendendo o ensino 
público e privado. Dessa diversidade surge a necessidade de uma 
reavaliação do trabalho do professor de música, em busca de um 
diálogo mais interativo com seu aluno em pleno século XXI. Essa 
diversidade cultural no ambiente escolar entra em relação com Li-
berali (2010), que nos mostra a diversidade de ações existente na 
escola e sua relação de reflexo da sociedade. Nesse contexto com-
plexo de ações e diversidade, levantamos aqui a função do profes-
sor de música, estabelecendo uma proximidade entre a diversidade 
cultural e a necessidade de delimitação do repertório para a aula 
de música no contexto social do século XXI. O professor de música 
ganhou uma relevância recente em função da implantação da Lei n. 
11.769 de 2008, que estabelece a música como conteúdo obriga-
tório do componente curricular. Nesse impulso concernente à sua 
posição profissional revitalizada, o professor de música necessita 
de uma constante reflexão de suas ações para contribuir qualitati-
vamente na formação de seu aluno.

A diversidade cultural no ambiente da sala de aula implica em 
desafios de busca do repertório musical para abranger o contexto 
social do aluno, permitindo a melhor interação entre professor e 
aluno e a busca por um ensino na área musical de maneira mais 
interativa. Logo, é um trabalho que busca relacionar diversidade 
cultural e repertório para o ensino na área de música. Sobre esse 
repertório, esclarecemos como sendo aquele tomado como refe-
rencia para o repasse de fundamentos e conhecimentos acerca da 
música de maneira aprofundada e contínua. Esse repertório ainda 
toma como referencia a(s) música(s) tomada(s) como elemento de 
1 Entendemos o termo “diversidade cultural” como o conjunto de padrões aprendidos, desenvol-

vidos e repetidos pelo ser humano, em conformidade com o conceito de cultura pela antropo-
logia. Ainda, compreende a diversidade regional do país e suas variantes, especialmente como 
isso estabelece o contexto sociocultural do aluno.
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mediação no diálogo com o aluno, não significando estritamente 
que seja o repertório a ser adotado regularmente. Não comporta 
também, nesse trabalho, a discussão de repertório para um even-
to específico da escola, como por exemplo, a dúvida do professor 
sobre qual música o coral da escola irá cantar na festa do dia das 
mães ou no Natal. 

Esse trabalho nasceu da experiência como docente na área 
musical ao longo de dezessete anos em Teresina-PI, entre ativida-
des de ensino diverso abrangendo participação em projetos, aulas 
particulares e vínculos com instituições de ensino musical. Trata-
se de um relato de propostas relacionadas ao ensino em música, 
tendo por base as dificuldades de implantação de repertório com 
algumas turmas, no sentido de procurar conhecer o universo cultu-
ral do aluno. Como delimitar um repertório musical para o ensino 
que possa cativar o aluno, adentrar-se em seu universo cultural e 
ainda transmitir elementos tradicionais da música permitindo-lhe 
uma maior interação com a diversidade cultural? Como repassar ao 
aluno conhecimentos amplos sobre a música procurando respeitar 
o contexto do aluno? Como o professor reflexivo em música pode 
melhorar seu trabalho em diversos espaços de sala de aula?

Em nossa experiência como educador musical, encontramos, 
ao longo dos anos, várias dificuldades, várias dessas compartilha-
das e vivenciadas por professores de outras áreas. Uma dessas difi-
culdades, restritas à música, é centrada no problema de definir-se 
um repertório que permita um diálogo constante com o universo 
de diversidade cultural do aluno e também contribua na formação 
musical do indivíduo. É notório o impasse criado através da conces-
são realizada pelo professor, em alguns casos, não perder o aluno, 
mas sem poder inserir conteúdos essenciais à educação musical. 
Se o aluno deseja aprender a tocar música sertaneja, o professor 
lhe ensina, sem, contudo utilizar aquela prática e vivência musical 
de maneira mais ampla. Compreendemos que a concessão quanto 
ao repertório mera e simples, sem reflexão e preparo, desliga o 
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professor de música de sua função de educador2. Há que se discutir 
sobre ensinar música e para que ensinar. 

Contextualizando esse aluno abordado, compreendemos que 
pode ser um aluno particular em aulas individuais, um aluno da 
escola de música particular em aulas individuais e/ou coletivas, um 
aluno da escola regular que oferece práticas musicais (extraclasses 
ou não) ou um aluno do ensino musical profissionalizante, nível 
médio (técnico em música) ou superior (bacharelado ou licenciatu-
ra em música). No caso específico do aluno de música em curso su-
perior e em alguns casos, no curso técnico, a dificuldade de reper-
tório não se faz tão presente. O aluno que adentra a universidade 
ou formação técnica de música tem, geralmente, uma maior con-
vicção sobre suas intenções com a música e estará mais disposto a 
trabalhar com diferentes faixas de repertório. No entanto, o aluno 
egresso do curso superior e técnico em música pode se deparar 
com essa dificuldade de repertório pela diversidade cultural ao ini-
ciar suas atividades de ensino, algumas mesmo ainda em estágio 
curricular. Em cursos de formação regular, são comuns os casos 
onde o professor ensina ao seu aluno os contrapontos de Bach. 
Mas à noite aquele mesmo aluno tem, por questões profissionais, 
que tocar um repertório com músicas formadas por apenas três 
acordes, totalmente descontextualizada de sua aula de música an-
teriormente realizada. Portanto a discussão estende-se, também, 
ao aluno de música em curso superior.

É importante notar as várias dificuldades de repertório que 
possam ser erigidas, em função de gosto pessoal ou contexto ao 
qual estão inseridos o aluno e o professor. Em experiências pro-
fissionais diversas, notamos que a eventual não utilização de uma 

2 No caso do músico que atua tocando em bares, restaurantes e demais locais de entretenimento, 
costuma-se trabalhar com uma faixa bem ampla de repertório. Assim, o músico depara-se com 
uma situação onde toca, por vezes, um repertório que não lhe agrada, mas cumpre uma função 
profissional de entretenimento. Esse músico provavelmente teve um professor de música, e é 
importante que tenha aprendido algo sobre a diversidade de contextos culturais no trabalho 
com a música.
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determinada faixa de repertório pode significar a perda do aluno, 
como discutido anteriormente. Abre-se aqui a dicotomia entre os 
conteúdos de música a serem repassados em função de um plano 
de disciplina3 e as dificuldades inerentes ao ambiente de traba-
lho. Em muitos casos, uma divergência entre o contexto cultural 
do aluno e o do professor fica explícita no repertório: o professor 
gosta de rock, mas o aluno gosta de samba. Em certos casos, es-
pecialmente do ensino particular, o aluno pode ser recomendado 
a outro professor com o qual tenha maior afinidade de repertório. 
No ambiente da escola pública, por exemplo, essa situação geraria 
um maior problema. A troca de professor nesse caso seria mais 
demorada.

A aula de música é entendida, em sua maioria como um mo-
mento de lazer, relaxamento e, sobretudo, prazerosa. Deve-se 
buscar a conciliação entre o prazer de fazer música e a função do 
educador. Entretanto, temos a diversidade de elementos sonoros a 
que estamos sujeitos no dia a dia, a massiva exposição de gêneros 
musicais de maneira, por vezes invasiva, através de vários meios 
de comunicação. O aluno fica condicionado a uma parcela de mú-
sica e naturalmente, tende a reproduzir e aceitar aquele gênero 
musical como o “bom”, “da moda”, frequentemente fechando-se 
totalmente a outras manifestações musicais. É tarefa do professor 
de música proporcionar ao aluno a vivência de diferentes práticas 
de repertório, expor ao aluno a diversidade de formas, gêneros 
e ritmos musicais e, principalmente, através desse exposto, fazer 
que o aluno tenha uma ampla compreensão da música em sua vida, 
inclusive como determinante de linhas de comportamento. Há que 
considerar o conhecimento da música no âmbito regional do aluno 
e suas raízes em termos de cultura musical. Esse trabalho é reali-

3 Nesse termo “plano de disciplinas” inserimos os vários conhecimentos entendidos como neces-
sários às determinadas áreas de ensino em música: se é um professor de saxofone, certamente 
deverá repassar ao seu aluno conceitos sobre embocadura; um professor de bateria terá diversos 
fundamentos sobre como empunhar as baquetas. Esses conceitos são importantes de serem 
repassados e devem trespassar eventuais dificuldades de repertório.
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zado com um aluno que ouve cada vez menos, considerando-se 
uma escuta crítica. É importante mostrar ao aluno os diferentes 
elementos musicais em uma sociedade cada vez mais barulhenta, e 
que ouve em termos musicais praticamente só aquilo que lhe é im-
posto. Portanto, discutiremos aqui algumas propostas de recursos 
o educador musical tem para se inserir no universo cultural desse 
aluno do séc. XXI.

Em sintonia com Liberali (2010), entendemos o sujeito como 
capaz de estabelecer mudanças constantes e profundas em seus 
contextos e sociedades como um todo. Parte da premissa que o 
indivíduo não apenas responde, mas busca alterar as condições 
de seu meio. É o professor que, ao reconhecer a diversidade em 
seus alunos, procura interagir e alterar, proporcionando mudanças. 
Principalmente o entendimento de que a escola (aqui considerada 
de maneira ampla, não restrita apenas à escola formal e regular) é 
um microcosmo da sociedade, trazendo e refletindo sua diversida-
de cultural e seus problemas. É nesse cenário exposto por Liberali 
(2010) que situamos o professor de música em busca do repertório 
a ser trabalhado. Acordamo-nos também em Zeichner (1993) ao 
buscar a prática reflexiva na atuação do professor como o ato de 
encarar e resolver problemas, logicamente abrangendo a atuação 
do professor de música com a discussão de quais músicas selecio-
nar e como repassá-las aos alunos. O professor de música prático 
reflexivo traz a discussão para além da sala de aula, contextualizan-
do socialmente seus alunos, buscando compreender sua diversida-
de cultural. Esse profissional busca uma relação cooperativa entre 
a experiência prática do professor na sala de aula e o conhecimen-
to produzido dentro das universidades.

Levantamento bibliográfico

Teresina apresenta um cenário interessante de diversidade 
em relação à manifestações musicais. Similar a várias outras cida-
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des brasileiras, encontramos espaços para rap, hip-hop, forró, en-
tre vários outros. Particularmente nas décadas de 1980 a 1990 a 
cidade teve uma considerável produção de rock. Temos um texto 
de Zenon Camelo sobre o gênero do rock em Teresina nos anos 
de 1980 a 1990. Esse texto, publicado incialmente em um blog4 na 
internet e nos repassado posteriormente via e-mail, ajuda a mos-
trar o ainda vasto material musical em Teresina, nos mais diversos 
gêneros.

Uma primeira proposta sobre a relação entre professor e alu-
no de música no contexto atual é a temática da música popular e 
excertos da produção folclórica. Aproximar-se do aluno usando a 
música popular pode ser uma agradável experiência. Especialmen-
te porque através da música popular, estaremos convidados a co-
nhecer um repertório que nos abrirá várias conexões de pesquisa. 
Em correlação com a temática popular, as músicas folclóricas, além 
de facilitarem a mediação, permitem também o fortalecimento das 
relações com o próprio meio cultural do aluno. A produção de al-
guns professores da área musical em Teresina-PI pode nos auxiliar 
no embasamento bibliográfico referente às praticas musicais que 
enfatizam a busca do material popular e a temática folclórica. Em 
Teresina, citemos o trabalho do professor Evaldo Passos Sérvio e as 
propostas de ensino musical ao violão através de música brasileira, 
utilizando-se de composições autorais ou arranjos. Em publicação 
pela EDUFPI, Sérvio (2002) apresenta como proposta o ensino mu-
sical através de práticas em grupos de violão, enfatizando o traba-
lho de repertório com música brasileira. Para essa proposta, Sérvio 
organiza diversos arranjos de temas brasileiros, alguns advindos da 
MPB, outros de origem folclórica. Através da prática desse repertó-
rio, Sérvio (2002) proporciona ao instrumentista e aluno de música 
os diversos fundamentos de técnica, concomitantemente com um 

4 O endereço eletrônico do citado blog foi desativado. Em contato com Zenon Camelo, foi-nos 
fornecida uma cópia digital desse texto, via e-mail. Posteriormente, o autor disponibilizou o 
texto em um perfil pelo facebook.
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repertório de fácil assimilação auditiva. A assimilação de repertório 
dá-se pela relação rítmica similar com o universo musical do aluno, 
com similaridades aos ritmos do baião e do choro. Diversos temas 
folclóricos são utilizados no trabalho de Sérvio (2002) como “Sam-
ba-lelê”, “Nesta rua” e “Sapo cururu”. Na introdução de seu livro 
Sérvio já demonstra sua inquietação sobre a carência de repertório 
didático baseado em música brasileira:

Existem partituras editadas, no Brasil, para quarteto de 
violão que utilizem o folclore infantil e a música popular 
brasileira como paradigma, e mais, que também sejam 
essencialmente didáticas, quer dizer, fáceis de execução 
para alunos principiantes e iniciados? Na época, a re-
posta foi negativa, tivemos acesso somente a melodias 
acompanhadas de cifra, o que não era bastante para nos-
sos propósitos pedagógicos (SÉRVIO, 2002, p. 7).

O método do professor Emmanuel Coelho Maciel e sua didá-
tica para o ensino de instrumentos de cordas friccionadas é outra 
produção que nos ajuda a ilustrar a temática popular e folclórica 
para aproximar-se do contexto social do aluno. Em seu trabalho, 
Maciel (1996) apresenta arranjos e composições musicais baseados 
em temas folclóricos, onde são utilizados temas do reisado e do 
folclore piauiense, como os temas do boi e de vário outros perso-
nagens folclóricos5. Nos dois trabalhos de Sérvio (2002) e Maciel 
(1996), podemos perceber o interesse na valorização da cultura 
musical brasileira e principalmente em produzir material didático 
específico para uma realidade regional, afastando-se do material 
didático de caráter tradicional presente em vários programas de 
cursos de música. Nisso entendemos um interesse em aproximar-
se da temática popular e inovar a interação com o aluno na aula de 
música.

Em seu livro, Maciel (1996), enfatiza a necessidade de desen-
volver um repertório mais adequado à realidade cultural musical 

5  Jaraguá, boi, pião e saci.
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brasileira e regional. Maciel (1996) comenta que muitos dos méto-
dos utilizados em nosso ensino musical não trazem compromissos 
didáticos em função da distância cultural entre local de produção 
do método e local de utilização. Por vezes usamos música de ou-
tros países, de cultura muito adversa à nossa como parâmetro para 
ensino em nosso país:

No entanto, apesar do avanço obtido nos últimos três 
decênios, continuamos à mercê de repertório importado, 
às vezes de qualidade duvidosa. Em sua maioria despro-
vida de compromissos didáticos mais elevados, porque 
desvinculados de nossa realidade cultural (MACIEL, 1996, 
p. 13).

Maciel (1996) também enfatiza o folclore como uma das fon-
tes para desenvolvimento de material didático na área de ensino 
musical, vinculando à nossa realidade cultural:

O aproveitamento do folclore musical brasileiro, através 
de melodias, algumas inéditas, ou da composição de me-
lodias à maneira “folk.”, de acordo com as dificuldades 
técnicas dos alunos fornece conteúdo nacional à obra. Ao 
revivermos o folclore pátrio, recolhido e pesquisado por 
nós, como os Temas de Reisado (Boi, Jaraguá e Pião) do 
folclore piauiense e a linda canção asa Branca do folclo-
re cearense, em função da aprendizagem, vinculamos o 
ensino da música à nossa realidade cultural, às marcas da 
nossa nacionalidade, ao povo e a nossa história (MACIEL, 
1996, p. 14).

Importante ressalvar que a discussão aqui apresentada não 
constitui uma negação total aos conteúdos de ensino e prática mu-
sical advindos de outros países. Consiste, principalmente, na valo-
ração da produção e material local em busca do ensino de música 
de maneira mais interativa pela proximidade cultural.

Levantando bibliografia em um contexto mais amplo, pode-
mos citar os compositores Bela Bartók (Hungria) e os brasileiros 
Villa-Lobos e Guerra-Peixe como músicos que buscaram no  folclore 
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de seus países os elementos para suas composições e arranjos. 
Esse tipo de trabalho pode ser entendido como um pioneirismo na 
busca de uma fusão, uma amálgama entre o ambiente de diversi-
dade cultural sonora e a prática formal em música. Ressalve-se que 
esses três compositores citados atuaram até a primeira metade do 
século XX. Guerra-Peixe viveu até 1993, mas a parcela considerável 
de seu trabalho como pesquisador da música popular ocorreu até 
final da década de 1970. 

Inicialmente em Villa-Lobos (1887-1959), encontramos tre-
chos de temas folclóricos e populares recorrentes em diversas de 
suas peças musicais. Podemos citar algumas:

A inserção da melodia popular “Fui no tororó” como mo-
tivo condutor no seu Quarteto de Cordas nº 5,

A melodia folclórica “Marcha soldado” no segundo movi-
mento de seu concerto para violão e pequena orquestra.

Na série de peças para piano intituladas “Cirandas”, Villa
-Lobos utiliza inspiração diretamente do folclore, recor-
rendo aos temas de “Teresinha de Jesus”, “Calunga”, “O 
cravo brigou com a rosa” e “Vamos atrás da serra”, entre 
outros (HORTA, 1987).

Temas indígenas brasileiros são empregados na peça “Can-
ções indígenas”, para canto e orquestra (HORTA, 1987). 

Na conhecida série de “Choros”, Villa-Lobos utiliza frag-
mentos melódicos dos cantores e tocadores populares 
de violão e piano, segundo Horta (1987).

O compositor petropolitano Guerra-Peixe (1914-1993) tam-
bém é reconhecido como um utilizador dos temas populares e fol-
clóricos. Particularmente no período entre fins de 1949 e meados 
de 1952, quando Guerra-Peixe trabalhou na Rádio de Recife, pode 
coletar muito material musical do folclore nordestino (Araújo, 
2007). Neste período escreveu diversos artigos sobre a música e 
os passos do frevo, melodias das carpideiras e as rezas de defun-
tos, instrumentos musicais como a zabumba e a flauta de pífano, 
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escalas musicais do folclore brasileiro, além de utilizar alguns dos 
temas coletados e suas variações como fonte de inspiração para 
suas composições e arranjos. Em vários dos artigos, Guerra-Peixe 
cuidou de grafar, na partitura, as melodias e os ritmos coletados. 
Sua “Suíte nordestina” para piano é uma clara referencia aos temas 
da cultura nordestina.

Nos compositores supracitados percebemos a interação en-
tre a prática formal e a coleta e utilização da música popular, como 
material condutor. Essas práticas nos mostram a possibilidade cla-
ra de aproveitar o material sonoro do contexto social do aluno, 
entendendo-se esse material como fruto da diversidade cultural, 
advindo da música popular e também de temas folclóricos. A uti-
lização desse material sonoro pode ser um meio de aproximar o 
aluno da aula de música, ampliando o diálogo com os diferentes 
repertórios e possibilitando a inserção de elementos diversos da 
prática musical.

Finalmente, recorremos ao trabalho do compositor e pianista 
húngaro Bela Bartók (1881-1945) como um claro exemplo da mes-
cla entre o material coletado na música popular e no folclore com 
as técnicas formais e composicionais da música erudita. Segundo 
Grout (2007), Bartók publicou aproximadamente duas mil melodias 
populares, coletadas de lugares distintos como a Hungria, Romênia 
e Iugoslávia, além de material recolhido em suas expedições pela 
Europa Central, Turquia e Norte da África. Similar a Guerra-Peixe, 
Bartók também escreveu livros e artigos sobre música popular, 
além de ter editado e publicado coletâneas de peças populares. 
Muito de seu material composicional e arranjos tem como fonte 
as melodias populares. Ganha destaque nessas citações a criação 
de métodos de piano com base no material catalogado. Ainda se-
gundo Grout (2007), Bartók criou um estilo unindo os elementos 
populares com as técnicas mais complexas da música erudita. Esses 
autores nos auxiliam a direcionar nosso trabalho em busca da te-
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mática da música popular e folclórica como base para proposta de 
ensino em música.

O professor de música e o contexto cultural do aluno

É importante que o professor busque uma análise sobre os 
gêneros musicais no ambiente escolar e estabeleça suas interpo-
lações com o ensino formal de música. A busca e o entendimento 
da diversidade cultural do aluno são cruciais para o professor. Se o 
aluno, em seu contexto, ouve Paula Fernandes, como seria possível 
apresentar-lhe a música de Chico Buarque sem tornar-se invasivo? 
Ainda, considerar quais seriam os eventuais benefícios dessa apre-
sentação. Na compreensão desse complexo ambiente musical e so-
noro onde o aluno coexiste, estabelecemos inclusive a garantia da 
função do professor de música no ambiente contemporâneo, com-
preendendo e atuando no cenário musical. Compreender, estudar 
e propor alternativas para garantir seu trabalho e que seu aluno 
também tenha trabalho, entendendo-se aqui também o ensino de 
música em caráter profissionalizante. Também, em alguns casos o 
aluno não tem o interesse inicial em profissionalizar-se ou mesmo 
prosseguir com suas práticas musicais. Entretanto, caso seja mos-
trado a ele as possibilidades de atuação em música em um con-
texto diversificado, há a probabilidade de que ele siga na prática 
musical e mesmo realizar atividades profissionais com a música, 
ainda que secundariamente.

O aluno de música, seja no ensino profissionalizante relacio-
nado à música, seja no aspecto da música como elemento diletante, 
encontra por vezes uma relação dicotômica de repertórios. O alu-
no tem interesse em aprender a tocar ou cantar músicas sertanejas, 
por exemplo, enquanto seu professor traz no programa uma série 
de prelúdios do período clássico6. Propomos a utilização de um re-

6 Período clássico consiste cronologicamente à música produzida particularmente na Europa da 
segunda metade do século XVIII aos primeiros anos do século XIX, onde se destacaram compo-
sitores como Haydn, Mozart e Beehoven (Grout, 2007).
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pertório acessível, onde o prelúdio, enquanto proposta de assunto 
musical poderia ser adaptada ao acompanhamento de uma canção 
sertaneja ou mesmo a temas folclóricos e populares que estejam 
mais estreitamente ligados ao interesse do aluno. Exercícios es-
pecíficos podem ser elaborados nesse intuito. Constatamos que o 
trabalho de arranjo com canções populares tem se mostrado muito 
efetivo no trabalho de repertório com instrumentistas. Em outra 
experiência, exercícios de arpejos7 foram adaptados de temas mu-
sicais de games, tendo obtido ótima receptividade, especialmente 
com alunos jovens. Temos uma relação de maior proximidade entre 
professor e aluno e um melhor diálogo sobre diversidade cultural. 
É possível estabelecer relações de repertório mais próximo ao am-
biente de diversidade cultural do aluno, permitindo uma melhor 
interação aluno-professor e estabelecendo resultados mais sólidos. 

Diversos gêneros e ritmos musicais populares podem ser 
elencados na busca da diversidade cultural. Ao professor de música 
pode ser pertinente uma pesquisa sobre linhas de repertório mais 
próximas ao ambiente musical do aluno. Exemplos do rap, hip-hop, 
rock, e outros gêneros regionais podem ser previamente coletados 
e trabalhados na sala de aula de música como mediação. Impor-
tante frisar que o professor não caia na mera concessão ao aluno, 
permitindo-lhe tudo em termos de repertório. A busca do contexto 
musical é, portanto, uma maneira de trabalhar de maneira mais pró-
xima ao aluno, para posteriormente mostrar-lhe outros contextos 
musicais e suas diferentes possibilidades. Assim, podemos usar te-
mas de rock para exemplificar determinadas passagens harmônicas, 
que por sua vez podem ser assimiladas a passagens harmônicas da 
música medieval ou de outras culturas e épocas. Isso auxiliaria o 
aluno a ter uma compreensão mais ampla da música.

A presença da música no ambiente escolar e os diferentes 
contextos culturais formados trazem o interessante panorama 
onde o aluno conhece rap, por exemplo, e através da música na 
7 O arpejo pode ser entendido como o ato de dedilhar um violão.
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escola pode passar a conhecer Bach, Villa-Lobos, folclore e cultura 
de outras regiões e países. Para isso é importante que haja uma 
mediação através do repertório.

Propostas de abordagem no ensino em música

O contexto musical contemporâneo apresenta-se muito com-
plexo: diversos gêneros e ritmos musicais coexistem mutuamente, 
muitos deles com denominações por vezes genéricas, onde não 
fica clara a origem dos termos. Muito da nomenclatura desses gê-
neros está diretamente relacionada a movimentos comerciais: for-
ró universitário, sertanejo universitário e suingueira seriam alguns 
exemplos que envolvem vários ritmos e fazem parte da diversidade 
cultural. Não convidamos o professor de música a conhecer todos 
esses gêneros e ritmos, mas que possa estudar seu contexto e ela-
borar alguns exemplos que possa usar na sala de aula.

Em trabalhos tradicionais de ensino musical, costuma-se tra-
balhar com um repertório canônico, nem sempre condizente com a 
realidade do contexto social do aluno. Para a inserção desse reper-
tório, é importante, previamente, estabelecer uma mediação com 
o aluno. Essa mediação pode ocorrer através da música popular 
e folclórica em acordo com o contexto do aluno. Ao tempo que 
aparece o dilema no aluno “professor, eu não conheço esse tipo 
de música”, esse repertório pode trazer importantes informações 
ao aluno, como a preservação de elementos de sua música folcló-
rica, origens de sua música8, relações regionais e possibilidades de 
utilização no repertório dito não acadêmico: um exercício de con-
traponto pode ser realizado com um tema folclórico ou com uma 
música de Roberto Carlos. Os estudos de harmonia, contraponto 
e outros podem perfeitamente ser empregados na arranjo de uma 
música popular de conhecimento dos alunos. Uma análise de rit-

8 Pode ser trabalhada a ideia das formas musicais herdadas da música europeia, dos instrumentos 
e melodias indígenas e da rítmica da música de origem africana. 
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mos pode ser empregada tendo por base gêneros diversos como 
o funk, música pop e eletrônica, entre outros. Dessa maneira, é 
possível aproximar-se do aluno, conhecer seu universo sonoro e 
acrescer informações. Propomos alguns exemplos a seguir, tendo 
por base a notação musical convencional.

FIGURA 1 – Notação rítmica associável ao funk e ao maculelê.

Na Figura 1, temos uma transcrição em notação musical mo-
derna, mostrando a possível relação entre o ritmo padrão do funk e 
o ritmo do maculelê usado no jogo da capoeira. O ritmo grafado re-
presenta uma possibilidade de escrita que abrange os dois gêneros.

FIGURA 2 – Variante de notação rítmica associável ao funk e ao maculelê.

Na Figura 2 temos uma transcrição em notação musical mo-
derna mostrando uma das variações do ritmo grafado na figura 1. 
Utilizamos o maculelê como elemento de comparação pela proxi-
midade rítmica detectada. Essa proximidade pode ser encontrada 
em outros ritmos e gêneros elencados pelo professor a partir de 
uma pesquisa prévia sobre seus alunos e interesses musicais. As-
sim cumpre-se uma relação de inserir-se no contexto no social do 
aluno, mostrar-lhe fundamentos musicais com base em um gênero 
que ele já conheça (funk) e acrescenta-se uma informação mais am-
pla em música e cultura (maculelê, como conhecimento da cultura 
brasileira).
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FIGURA 3 – Ritmo de funk grafado por Renato Sá.

Na Figura 3 acima grafada, realizamos uma transcrição do 
ritmo de funk baseado no trabalho de Renato Sá (2002). Aqui en-
contramos uma considerável diferença em relação aos dois ritmos 
grafados nas figuras 1 e 2. O ritmo grafado por Sá (2002) consiste 
no funk associado ao Jazz, Soul e outros gêneros de música norte
-americana, diferente do funk compreendido no Brasil atualmente, 
especialmente no Rio de Janeiro. Essa diferença é mais um dos as-
suntos que podem ser abordados procurando aproveitar o conhe-
cimento prévio do aluno e acrescendo informações sobre manifes-
tações musicais de outras localidades.

Nas duas abordagens de gênero (funk e maculelê), a base rít-
mica mantem-se mais estável para o cantor execute as melodias, 
em alguns casos em caráter de improviso. Através desse exemplo, 
ilustramos uma das muitas possibilidades de apresentar os elemen-
tos de conteúdo em música através de diferentes linguagens. Em 
contradição a uma abordagem conservadora, onde o tradicional 
professor de música poderia chegar à sala e explanar: esqueçam o 
funk, iremos estudar a música de Vivaldi hoje. Nessa abordagem, 
há o detrimento do contexto social conhecido pelo aluno em prol 
de uma linguagem ainda não conhecida pelo aluno. Ele pode sim-
plesmente nunca ter ouvido falar de Vivaldi ou compositor seme-
lhante. Esse desconhecimento pode ser um fator que contribuirá 
para o afastamento das classes de música.

Exemplificamos abaixo o estudo de um assunto na área mu-
sical: o contraponto, que consiste em duas ou mais melodias exe-
cutadas simultaneamente. Buscamos neste exemplo mostrar que, 
ao invés de uma abordagem tradicional expondo o assunto de um 
livro, podemos empregar diversas músicas do cotidiano, temas fol-
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clóricos em acordo com Maciel (1996) ou mesmo desenvolver uma 
pequena composição juntamente com os alunos.

FIGURA 4 – Trecho de exercício de contraponto proposto por Johan Fux.

Na Figura 4 mostramos um trecho de um exercício musical 
com duas melodias simultâneas. Trata-se de um exercício formal 
onde são utilizadas pequenas escalas musicais. Trecho extraído dos 
exercícios de contraponto de Fux (1971, p. 50).

FIGURA 5 – Exercício de contraponto sobre tema folclórico brasileiro.

Na Figura 5 temos uma proposta de exercício de duas melo-
dias simultâneas com um trecho de melodia folclórica brasileira. 
No exercício acima, as notas circunscritas correspondem a uma se-
ção da música folclórica “O meu boi morreu”. O exercício pode ser 
realizado cantando ou tocando. Os alunos podem ser convidados a 
criar exercícios simples tendo como ponto inicial alguma melodia 
de conhecimento geral da classe. Exposto o assunto através dessa 
mediação, é possível repassar músicas de outros gêneros e locais 
de maneira a permitir um conhecimento amplo de repertório, ten-
do um estudo agradável do contraponto.

É possível também, estabelecer relações de proximidades 
entre alguns gêneros. Como por exemplo, elementos da música 
modal presentes na música medieval podem ser relacionados aos 
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acordes e determinadas progressões harmônicas do Rock. Na fi-
gura 6 temos a transcrição de uma progressão comum no gênero 
do Rock. Os intervalos musicais utilizados podem ser associados 
a diversos outros gêneros e estilos. Temos percebido, em nossa 
experiência como docente, que muitos dos alunos que gostam de 
gêneros como o Rock terminam por se interessar por músicas de 
outros períodos, especialmente o renascimento e o barroco. Esse 
interesse, provavelmente, pode ser explicado pela proximidade de 
alguns elementos na harmonia e melodia. Uma possibilidade ain-
da no gênero do rock seria um estudo das variedades de timbre, 
especialmente através da guitarra elétrica, um ícone do gênero. 

FIGURA 6 – Grafia de uma progressão característica no Rock.

O canto a duas vozes, tão característico na música sertaneja, 
pode ser relacionado a várias formas polifônicas de diversas outras 
manifestações musicais, no âmbito popular ou erudito. Na Figura 
7 temos um exemplo de melodia a duas vozes associada a alguns 
padrões da música sertaneja.

FIGURA 7 – Trecho musical associável à música sertaneja.

Com base no exemplo da Figura 7, é possível expor ao alu-
no diversos elementos da harmonia, características melódicas e 
rítmicas da música sertaneja. Em complemento, torna-se possível 
trabalhar sobre diversas outras manifestações musicais correlatas 
como o repente, emboladas e o aboio dos vaqueiros. Dessa manei-
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ra, podem se estabelecer vários comentários sobre essas outras 
manifestações musicais, abrindo espaço para diversos recursos 
didáticos como o uso de vídeos, documentários e produções cul-
turais em sala. 

Na Figura 8, finalmente, mostramos uma transcrição de al-
guns compassos do tema de “Top Gear”, um conhecido jogo de 
videogame da década de 1990. Ainda hoje é possível constatar que 
esse tema é bastante popular. Em consulta pelo canal do Youtube, 
identificamos diversas adaptações desse tema em variadas forma-
ções instrumentais, todas muito acessadas.

FIGURA 8 – Transcrição de um trecho da música “Top Gear”. Essa transcrição 
pode ser tocada em um instrumento harmônico como o violão.

Como exposto anteriormente9, o uso de temas de games tem 
se mostrado muito atrativo. No tema transcrito acima, foi possí-
vel realizar diversos exercícios de arpejos que, em uma abordagem 
tradicional, poderiam se tornar pouco atrativos para o aluno, pela 
ênfase no aspecto da técnica e mecânica da execução. Aqui a uti-
lização de um tema muito conhecido permite a interação e consi-
dera largamente a diversidade cultural. Vários estudos podem ser 
adicionados à música de game: estudo da harmonia, elaboração 
de novos arranjos e o despertar para outras atividades correlatas à 
música, como a confecção de trilhas sonoras, editoração musical e 
associação entre música e imagem. 

Ao passo que existe o aproximar do aluno, existe a necessida-
de de mostrar-lhe possibilidades de repertório, respeitando sua di-

9  Capítulo 3, pág. 10.
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versidade cultural e também fornecendo novas informações. Como 
elementos adicionais ao processo de ensino, pode-se comentar 
sobre o excesso de volume de alguns gêneros que pode trazer da-
nos ao aparelho auditivo ou sobre as letras de duplo sentido de 
algumas músicas que podem ser inapropriadas para determinadas 
faixas etárias. Esse aproximar e informar, cumprindo a função de 
educador, faz-se optimizado pela mediação advinda da compreen-
são da diversidade cultural.

Validamos que, com um aprendizado musical mais amplo que 
respeite e contemple a diversidade cultural, é possível abordar e 
inserir novos conhecimentos, cumprir o programa previamente es-
tabelecido e trazer novos valores ao aluno.

Considerações finais

Nas discussões apresentadas procurou-se mostrar algumas 
possibilidades na abordagem do ensino de música. As propostas 
aqui apresentadas certamente são ainda poucas e valem em exem-
plos específicos. Todavia, esperamos que possam servir para a con-
tínua discussão e reflexão sobre o ensino em música, atuando com 
a temática da música popular e folclórica, procurando mediar com 
a diversidade cultural do aluno. Outras possibilidades de repertó-
rio podem ser trabalhadas, buscando-se compreender a diversida-
de regional do país, além de elencar determinadas músicas presen-
tes no cotidiano de maneira mais ampla.

As propostas aqui apresentadas destinam-se a auxiliar tra-
balhos de ensino em música onde se detectem problemas de re-
pertório em função de contexto cultural diversificado. São alguns 
exemplos de associações que podem ser realizadas na aula de mú-
sica, buscando aproximação e interação com gêneros e ritmos apa-
rentemente muito distintos como o funk, música sertaneja, rock, 
maculelê. Em práticas musicais em função de repertório comum, 
como na formação de um coral escolar ou banda de música, esses 
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conflitos tendem a ser atenuados pelo esperado interesse comum 
entre os participantes. Se o objetivo é montar um grupo de samba 
do contato entre alunos e professor, a elaboração de um repertório 
torna-se mais ágil e as maiores dificuldades serão em função dos 
ensaios para o amadurecimento de questões interpretativas.

Espera-se também que os professores possam desenvolver 
continuamente linhas específicas de repertório em função dos pro-
blemas surgidos em sala de aula. Nos dois autores citados no arti-
go, Maciel e Sérvio, constatamos a preocupação com a produção 
didática que valorize a música local. São livros publicados há mais 
de dez anos e constatamos, em nosso trabalho, que ainda há muito 
a ser produzido em prol da valorização e compreensão da nossa 
diversidade musical. Mesmo com o repertório pesquisado e deli-
mitado anteriormente como planejamento, no ambiente da sala 
de aula podem surgir algumas dificuldades em sua implantação. O 
processo da prática reflexiva é crucial para resolver isso, associada 
ao levantamento de repertório com base em trabalhos anteriores e 
contínua observação da realidade cultural em que o aluno encon-
tra-se imerso.

Queremos, sobretudo, que a aula de música continue sendo 
prazerosa e agradável, que em pleno século XXI professor e aluno 
dialoguem e compreendam as diferenças e consigam excelentes re-
sultados com a música, diletantemente ou em âmbito profissional.
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RESUMO
O acolhimento em abrigos é uma medida de proteção aplicada nos casos de 
crianças e adolescentes com direitos violados, em situações de violência ou ne-
gligência, potencialmente traumáticas, e a superação dessas adversidades tem 
sido preocupação dos profissionais da área da psicologia social. Nesse sentido, 
a resiliência torna-se uma ferramenta importante de intervenção nessa área. Ela 
é entendida, a partir de Boris Cyrulnik (2001), como a capacidade humana de 
superar situações traumáticas e de se desenvolver de forma plena. Esse artigo 
apresenta uma pesquisa ação (participatory action research), em um abrigo da 
cidade de São Paulo, que teve como objetivo investigar e desenvolver em educa-
dores sociais, a possibilidade de se tornarem tutores de resiliência. A conclusão 
desse trabalho é de que os educadores possuem potencial para tornarem-se tu-
tores de resiliência, já que apresentaram sensibilidade e boa vinculação afetiva 
com as crianças, embora precisem promover mais espaços no cotidiano para 
que ocorram as interações afetivas. 
Palavras chave: Resiliência. Abrigo. Educadores. Medida de proteção. Estatuto 
da Criança e do Adolescente.

1 Trabalho apresentado XII Congresso Nacional de Psicologia Escolar e Educacional 
– Conpe 37º. Anual Conference – International School Psychology Association – 
ISPA, junho de 2015.
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TUTORS OF RESILIENCE: INTERVENTION WITH CHILD-SHELTER EDUCATION 
PROFESSIONALS

ABSTRACT
How to best assist children who have experienced situations of violence and 
guide the process of overcoming adversities has long been of concern to pro-
fessionals in the field of social psychology and sociology. Children’s shelters in 
Brazil offer a measure of protection in situations where the child encounters 
difficulties and provides a safety buffer to protect the rights of children. Of all 
the important tools available to educators, one is resilience. The aim of this 
participatory action research was to investigate and to develop the opportunity 
to educators become tutors of resilience The data research indicates that, as-
sisting in the development process of resilience, educators have the potential to 
become tutors of resilience, especially in demonstrating sensitivity and creating 
affectionate bonds with children. The research concludes that resilience is a 
phenomenon that can be developed in institutions, since these are emotionally 
invested spaces.
Keywords: Resilience. Shelters. Educators. Protection measure. Child and Ado-
lescent Statute

Introdução

O abrigo é uma medida de proteção regido no Brasil pela Lei 
n. 8069/90, o Estatuto de Criança e do Adolescente – ECA (BRA-
SIL, 1990), para crianças e adolescentes que tiveram seus direitos 
violados. É uma medida de proteção, excepcional, utilizável como 
forma de transição para colocação da criança ou adolescente, em 
família substituta, quando esgotadas as possibilidades de retorno 
às famílias de origem. O abrigo deve ser um espaço que proporcio-
ne o desenvolvimento físico e psíquico destas crianças e adoles-
centes, uma vez que muitos deles enfrentaram situações adversas, 
potencialmente traumáticas (REIS; FISCHMANN, 2001). 

O abrigo tem uma função psicossocial mais ampla, que não 
deve ser embasada apenas por garantir a sobrevivência dos que 
são assistidos por ele; é preciso conseguir que a criança, seja qual 
for o motivo do abrigamento, possa retomar seu saudável desen-



A
R

T
I

G
O

S

184 Linguagens, Educação e Sociedade | Teresina | ano 20 | n. 32 | jan./jun. | 2015

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

volvimento. Aplicar a medida de proteção deve envolver, além das 
condições físicas adequadas, a criação de um ambiente de fato pro-
tetor. Isso pode parecer utópico, mas alguns abrigos conseguem 
atingir esse objetivo.

Neste trabalho, compreendemos o abrigo como um ambien-
te ecológico de desenvolvimento humano (BRONFENBRENNER, 
1979/1996), no qual crianças e adolescentes que enfrentaram si-
tuações adversas vão viver e conviver com outras crianças que en-
frentaram situações semelhantes e com adultos que exercem, pro-
visoriamente, o papel de principais cuidadores e guardiães destas 
crianças.

Este artigo tem como objetivo descrever e analisar uma pes-
quisa ação realizada com educadores de abrigo2 a partir do concei-
to de tutores de resiliência de Cyrulnik (2004) – que foi desenvolvido 
na França, na clínica do Apego, na Universidade de Tolon – cuja 
principal função está relacionada ao desenvolvimento de potências 
e habilidades das crianças e adolescentes, para que elas possam se 
desenvolver plenamente e superar as situações adversas de suas 
vidas.

Para Bronfenbrenner (1979/1996, p. 5): “[...] o ambiente eco-
lógico é concebido como uma série de estruturas encaixadas, uma 
dentro da outra, como um conjunto de bonecas russas”. No nível 
mais interno do ambiente ecológico encontra-se o microssistema, 
que compreende a pessoa em desenvolvimento e suas relações pri-
márias, que ocorrem sem mediação. Nesse nível, as conexões entre 
as outras pessoas presentes no ambiente e a natureza desses vín-
culos têm influência indireta sobre a pessoa em desenvolvimento, 
por meio de seu efeito naquelas que interagem com ela de modo 

2 As atividades com as educadoras dos abrigos foram realizadas pelas alunas de 
5º anos do curso de Psicologia da Universidade Presbiteriana Mackenzie: Giselle 
de Aguiar Lins; Rubria Bandeira Reis a partir do projeto idealizado pela Profa Dra 
Vania C. Sequeira. Esse artigo foi escrito a partir da experiência dessas alunas, a 
quem as autoras agradecem.
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imediato. No microssistema, uma das relações importantes para a 
análise é a díade, ou sistema de duas pessoas. 

Para Bronfenbrenner (1979/1996), a díade é fundamental para 
o processo de desenvolvimento. O autor acredita que é mais pro-
vável que a criança adquira os valores, os conhecimentos e as habi-
lidades de uma pessoa com a qual estabeleceu uma díade, do que 
com outra pessoa que não tenha nenhum significado emocional 
para ela.

As crianças abrigadas passaram por situações de violência em 
suas vidas, que, em geral, originaram o abrigamento. Entende-se 
que essas situações podem ser geradoras de traumas, mesmo por-
que díades anteriores podem ter sido quebradas de forma violenta. 

O trauma emocional pode acontecer de uma forma isolada 
ou se repetir, pode ter um efeito imediato ou pode demorar a ser 
notado na vítima. Mas, de qualquer forma, independente do efeito 
prejudicial que ele tenha, sua potência aumenta com o tempo e ele 
nunca permanece estático (MARKHAM, 2000), uma intervenção, no 
sentido de potencializar a elaboração de acontecimentos traumáti-
cos pode ser uma ferramenta de promoção de saúde.

Sabemos que um grande número de pessoas, especialmen-
te crianças, não somente sobrevivem a experiências difíceis, mas 
conseguem sair delas mais fortalecidas que outras, que não conse-
guem superá-las. Neste trabalho acreditamos que um acontecimen-
to violento na infância não precisa resultar em trauma por toda a 
vida (CYRULNIK, 1999). 

Segundo Junqueira e Deslandes (2003), há uma polarização 
das concepções presentes na discussão sobre resiliência. A primei-
ra oposição se dá entre o polo de adaptação e de superação, envol-
vendo a discussão de riscos e adversidades (BLUM, 1997). Segundo 
alguns autores (CECCONELLO; KOLLER, 2000; GROTBERG, 2005), 
resiliência é a capacidade de adaptação adquirida nas relações que 
estabelecem vínculos afetivos e de confiança. Assim, um indivíduo 
bem adaptado seria um resiliente. Atualmente, os estudos sobre 
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resiliência visam ajudar pessoas que passaram por situações adver-
sas a elaborarem tais acontecimentos, de forma, a conseguirem se 
desenvolver de forma plena e saudável. De acordo com Cyrulnik 
(2005), a resiliência pode ser entendida como uma capacidade de 
metamorfosear as adversidades da vida. 

A resiliência envolve não somente a capacidade particular da 
pessoa em desenvolvimento, mas também a capacidade de sua co-
munidade em acolher as crianças em momentos estressantes, o 
que pode ser diferente em cada cultura (UNGAR, 2008). 

Grotberg (2005) foi pioneira em explicar a noção dinâmica da 
resiliência e defendeu a ideia de três níveis diferentes de fatores: 
suporte social (eu tenho), habilidades (eu posso) e força interna (eu 
sou e eu estou). Simpatizante do modelo ecológico-transacional de 
resiliência, Grotberg (2005) entende que o indivíduo está imerso 
em uma ecologia determinada por diferentes níveis, que interagem 
entre si, exercendo influência direta em seu desenvolvimento (IN-
FANTE, 2005). 

O enfoque coletivo ou comunitário da resiliência foi uma 
contribuição latinoamericana importante. Rutter (1993) afirma que 
pesquisas recentes demonstram que a resiliência não é apenas de 
caráter individual, ou seja, que o grau de resistência às adversi-
dades varia de acordo com as circunstâncias e com o ambiente 
(PINHEIRO, 2004). 

A realidade do indivíduo pode ser difícil, dura, mas o funda-
mental será a forma como ele consegue encontrar recursos que o 
ajudam a avançar e prosseguir, encontrando uma nova forma de 
subjetivação e ressignificação da sua história (CYRULNIK, 2004). As-
sim, crianças e adolescentes que passaram por momentos de dor, 
precisam de apoio de alguém que lhes sirvam como uma figura sig-
nificativa e que por meio do afeto permita tratarem a ferida e res-
significar o trauma (ASSIS; PESCE; AVANCI, 2006). Se ao redor do fe-
rido existem tutores de resiliência é mais provável que este consiga 
retomar um desenvolvimento diferente do atual (CYRULNIK, 2004). 
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Segundo Cyrulnik (2005) o tutor de resiliência é um tutor 
afetivo que auxilia no desenvolvimento sadio, e pode ser: a família, 
a escola, um professor, ou alguém que assuma este papel significa-
tivo em uma díade com o indivíduo, como o educador de abrigo.

Nas histórias de vida dos resilientes, encontramos pessoas 
que foram referências, muitas vezes professores, que possibilita-
ram a construção de uma relação com valor de referência afetiva. O 
encontro poderá até ser mudo, mas será carregado de sentido se o 
professor conseguir olhar aquela criança em suas potencialidades 
e não apenas a partir de um rótulo que pode esmagar o desenvol-
vimento dela. O professor pode nem tocar no assunto referente 
à dor da criança, mas, ao incentivá-la nas atividades diárias e ao 
acreditar em sua capacidade, pode levá-la a uma transformação. 
Cyrulnik (2005) usa o termo tutores de resiliência para designar 
esses tutores afetivos e promotores de desenvolvimento.

Pessoas que vivenciaram situações traumáticas sofreram dois 
golpes: o primeiro que provocou a dor, a ferida; e o segundo, quan-
do o sofrimento e a dor se instalaram no sujeito, por meio de sua 
representação. Segundo Cyrulnik (2004) a resiliência é a capacida-
de de sair dessa situação de dor, uma superação dela, sendo ne-
cessário um trabalho de cicatrização da ferida e ressignificação da 
história de vida do indivíduo. O trauma é uma fenda no desenvol-
vimento do indivíduo, que pode abrir diante de golpes do destino. 
Para superá-lo seria necessário passar por uma espécie de meta-
morfose, que seria reaprender a viver (CYRULNIK, 2004). 

Cyrulnik (2004) retoma as pesquisas de Spitz (1965/2004) 
com crianças que sem apoio afetivo deixaram de se desenvol-
ver, confirmando que o indivíduo para se desenvolver precisa do 
apoio do outro, do relacionamento e da interação. Quando exis-
tem recursos externos à disposição do indivíduo, potencialidades 
internas poderão ser aprimoradas, o que pode gerar elaboração e 
consequente, superação da adversidade. O apoio social é a base 
segura em todas as épocas da vida, desde a infância até a ter-
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ceira idade. Com um apego seguro, a criança tende a acreditar 
nas pessoas que a rodeiam e poderá lidar satisfatoriamente com 
conflitos ou dificuldades que a acompanharão ao longo de sua 
existência. O sentido de segurança se conservará no decorrer da 
vida, mas dependerá do apoio de familiares, professores, colegas 
ou outras pessoas de referência. Quanto maior a capacidade da 
criança de se vincular com terceiros, maior a probabilidade de en-
contrar outro tutor de desenvolvimento, quando um apoio afetivo 
lhe faltar. São várias as formas de apoio, por exemplo, encontrar 
alguém que consiga demonstrar amor, faz com que a criança se 
sinta querida. A criança sentirá apoio emocional quando encontrar 
alguém que a escute, quando precisa falar de si ou de seus proble-
mas, alguém que lhe ofereça informações, aconselhamentos, aju-
dando-a a compreender determinada situação e sugerindo novas 
formas para lidar com problemas pessoais. Crianças que encon-
tram um entorno afetivo, capaz de apoiar seu desenvolvimento, 
sentem-se mais tranquilas, com maior possibilidade da promoção 
de resiliência: “ Because adaptation is embedded with a content 
of multiple systems of interactions, including the family, school, 
neighborhood, community and culture, a child’s resilience is very 
dependent upon other people and systems of influence’ (WRIGHT; 
MASTEN, 2006, p. 29).

Relacionando os potenciais de resiliência individuais de cada 
criança a ambientes facilitadores, é possível atingir a promoção de 
resiliência. Daí a importância do entorno afetivo, dos tutores de 
resiliência que auxiliem no desenvolvimento sadio dos indivíduos. 
Com base nessa reflexão, foi realizada uma pesquisa ação (partici-
patory action research), objetivando investigar e desenvolver em 
educadores sociais de um abrigo, a capacidade de se tornarem tu-
tores de resiliência, visto que, são eles os que se relacionam dire-
tamente com as crianças e adolescentes, e que, por meio do vín-
culo afetivo e da fortificação da díade criança-educador, poderão 
 ajudá-las a se tornarem pessoas resilientes.
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O foco do trabalho foi a discussão de temas relacionados 
à resiliência e a relação das crianças com os diferentes aspectos 
de sua vida. Como já dito anteriormente, existem diversas com-
preensões acerca do conceito de resiliência. Alguns autores como 
Flash (1991) discutem características comuns à personalidade do 
resiliente, a base desse trabalho é que a compreensão de que a 
resiliência pode ser desenvolvida a partir de relações de confiança 
e apoio. Como defendem Junqueira e Deslandes (2003), o eixo do 
trabalho vai para a promoção e prevenção e não fica restrito aos 
cuidados terapêuticos, após as situações traumáticas. Essas auto-
ras propõem ações para os diferentes níveis de prevenção, sendo 
a prevenção primária composta por trabalhos que aumentassem o 
diálogo e a tolerância intrafamiliar, assim como o desenvolvimen-
to de auto-estima em crianças; a prevenção secundária ofereceria, 
à família e à pessoa envolvida, apoio para desvelar e interromper 
o ciclo de violência e a terciária englobaria as formas de ajuda à 
família e ao membro que sofreu a violência, buscando a prevenção 
de consequências mais desastrosa.Nessa forma de entendimento 
do desenvolvimento da resiliência, existem fatores de risco e de 
proteção, as crianças abrigadas se enquadram numa situação con-
siderada de risco, já que o abrigamento no Brasil ainda envolve 
condições de pobreza da família (o que gera negligência), rupturas 
na família, violência, experiências de doença na própria pessoa ou 
na família e perdas importantes. (ASSIS; PESCE; SANTOS; OLIVEI-
RA, 2004) Os fatores de proteção podem ser agrupados em três 
grandes categorias: fatores individuais, familiares e relacionados 
ao apoio social. Os fatores protetores individuais seriam a auto
-estima positiva, o auto-controle, a autonomia e características de 
temperamento flexível e afetuoso. Como fatores familiares, po-
de-se citar a estabilidade, coesão, respeito mútuo e apoio. Já os 
fatores relacionados ao apoio do meio ambiente estão associados 
ao bom relacionamento com amigos, professores, pessoas signifi-
cativas para a criança, que tenham um papel de referência segura 
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para a criança, fazendo com que esta se sinta querida e amada. 
(ASSIS; PESCE; SANTOS; OLIVEIRA, 2004). 

Os fatores de proteção são essenciais para modificar a res-
posta da criança frente aos fatores de risco, eles podem reduzir o 
impacto dos riscos e proporcionar confiança, desenvolvimento de 
autoestima e autoeficácia, por meio de relações de apego seguras 
e no cumprimento de tarefas com sucesso, criando oportunida-
des para que os efeitos do estresse sejam revistos (ASSIS; PESCE; 
AVANCI, 2006). 

Nas pesquisas sobre resiliência nota-se que os principais es-
tudos, objetivaram compreender de que maneira crianças, adoles-
centes e adultos são capazes de superar adversidades. De modo 
geral, existem duas gerações de pesquisadores em resiliência; a 
primeira datada dos anos 70, preocupada em identificar fatores 
que estivessem presentes na adaptação positiva de crianças em 
situações de risco, tais como o estudo longitudinal de Werner e 
Smith (1982) que acompanhou 505 pessoas do pré-natal até a vida 
adulta, buscando identificar fatores de risco e adaptação positiva. 
A segunda geração de pesquisadores começou a publicar nos anos 
90, e o objetivo foi identificar os fatores que facilitassem o desen-
volvimento da resiliência, dentre esses pesquisadores, Grotberg foi 
pioneira em destacar três níveis diferentes de fatores promotores 
de resiliência: suporte social (eu tenho), habilidades (eu posso) e 
força interna (eu sou e eu estou) (apud INFANTE, 2005, p. 24). 

Base teórica da maioria desses pesquisadores da segunda ge-
ração era o modelo ecológico de Bronfenbrenner (1979/1996), que 
atribui importância tanto às políticas públicas quanto aos proces-
sos que ocorrem no meio ambiente imediato de desenvolvimento 
do indivíduo. Já na apresentação de seu livro (versão em português, 
datado de 1996), o autor afirma: “A segunda lição que aprendi a 
partir do trabalho em outras sociedades é que as políticas públicas 
têm o poder de afetar o bem-estar e o desenvolvimento humano” 
(BRONFENBRENNER, 1979/1996, p.ix).
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A Organização Pan-Americana da Saúde – OPAS (BLUM, 1997), 
busca a melhora das condições de saúde em países da América, 
incluindo o incentivo a implementação e execução de políticas 
públicas na área, defende a promoção de resiliência em crianças 
e adolescentes, num modelo nomeado PCAP – People, Contribui-
tions, Actities, Place (BLUM, 1997) com pontos de apoio para a 
intervenção, as pessoas que estão em contato com a criança devem 
servir de referência e de apoio e devem estar comprometidas efeti-
vamente com o desenvolvimento da criança; as atividades ofereci-
das à criança devem privilegiar sua autonomia, o desenvolvimento 
de sua capacidade de ação no mundo e sua auto-confiança; sempre 
que possível deve-se estender o contato da criança com um maior 
numero de pessoas; envolver sua família, amigos, professores, a 
comunidade no cuidado com a criança e oferecer espaços de inte-
ração da criança com outras pessoas, desde agrupamento de iguais 
até projetos na comunidade.

Dentre os estudos interventivos na área de resiliência, que-
remos destacar o Projeto Kusisqa Wawa (criança feliz) que influen-
ciou essa pesquisa (INFANTE, 2005). Esse projeto piloto foi iniciado 
em 1998, no Peru, e buscava compreender os aspectos dos maus 
tratos infantis da população andina e desenvolver uma metodolo-
gia de enfrentamento das adversidades as quais as crianças andinas 
estavam expostas. Os objetivos do projeto eram desenvolver a re-
siliência das crianças de 6 a 12 anos desenvolvendo a autoestima, 
a criatividade, a autonomia e o humor; estimular relações intrafa-
miliares não agressivas, de cuidado, suporte, afirmação e afeto; de-
senvolver mecanismos de suporte social por meio de participação 
comunitária; promover a saúde das crianças por meio de aspectos 
nutricionais e propor políticas públicas específicas para a infância. 
Os resultados dessa experiência apontaram para uma mudança na-
quela comunidade, para as diferentes dimensões da promoção da 
resiliência e de ações preventivas dentro da saúde coletiva (FLO-
RES, 2002).
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Inspirados nesse projeto, queremos destacar alguns fatores 
potenciais para promoção de resiliência que foram importantes 
nessa pesquisa-ação e que podem ser trabalhados com crianças e 
adolescentes e diversos contextos:

•	Narração ou a capacidade de dar sentido ao vivido: 
Cyrulnik (2005) discute a importância da narrativa, de dar 

sentido às experiências traumáticas, “retirando o sujeito da con-
fusão que é o traumatismo” (p. 41), ou seja, a significação da 
história do indivíduo, que pode ser alcançada com a valorização 
das relações interpessoais e com a contextualização dos eventos 
traumáticos, como constituintes do ciclo da vida. Cyrulnik nomeia 
esse trabalho psíquico de narração (p. 42) e afirma que quando 
narra uma situação vivenciada, a pessoa se constitui como sujeito, 
e, ao narrar, pode compreender a própria vida, dando significados 
às situações vivenciadas e constituindo uma imagem de si. Diante 
de momentos de adversidades, pode ocorrer certa desorientação 
no sentimento de si. A capacidade de narrar os golpes da vida 
contribui para que a pessoa consiga dar significado à existência 
e ao sofrimento, tornando a adversidade mais suportável: “[...] 
quando a narrativa do trauma toma essa forma, ela pode curar, 
pois permite continuar no mundo dos humanos, conservar uma 
passarela verbal com os outros [...] soprando as brasas da resiliên-
cia constituídas pela parte ainda viva de sua pessoa.” (CYRULNIK, 
2005, p. 43).

O trabalho de tessitura da resiliência pela narrativa pode 
ocorrer diretamente ligado aos eventos traumáticos, o que deu 
origem a outro projeto Narrativa e resiliência, nele um psicólogo 
constrói um livro com uma criança abrigada sobre a história dessa 
criança, construindo caminhos de ressignificação e busca de sen-
tido (SEQUEIRA, 2009), num processo de narrativa compartilhada, 
mas também pode ocorrer pelo contato com a ficção, pela dramati-
zação, pela contação de histórias, formas que propiciam narrativas, 
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mesmo que mágicas, fantasiosas que retiram a criança da sua dor 
permitindo sua metaformose (CYRULNIK, 2005) .

•	Criatividade: 
Cyrulnik (2001) considera a criatividade importante para o 

desenvolvimento de qualquer criança, capacidade que só surge na 
falta, é na ausência materna que o bebê fantasia: “[...] um trapo, um 
lenço, um ursinho provocarão, ao ocuparem o seu lugar, uma fa-
miliaridade análoga à da mãe. Este processo mental é uma criação 
[...] basta um pequeno gesto ou uma simples palavra que oriente a 
criança em direção à criatividade e faça nascer nela o encantamen-
to da magia” (CYRULNIK, 2001, p. 205).

A pessoa criativa possui maior número de características as-
sociadas à força do ego, como por exemplo: a responsabilidade, 
autocontrole, eficiência intelectual, tolerância, abertura a ideias e 
sentimentos, além de ampla gama de interesses. O estímulo da 
expressão, verbal ou escrita, com o uso de desenhos, atividades co-
letivas, jogos, dramatizações, propicia um ambiente criativo, pro-
move a expressão de conteúdos organizadores e auxilia na criativi-
dade e iniciativa. Após um duro golpe, para se recuperar é preciso 
reelaborar a representação da desgraça sofrida e encená-la para os 
outros. Neste sentido, atividades artísticas e esportivas são efica-
zes para metamorfosear o sofrimento vivido em um episódio social 
menos pesado (CYRULNIK, 2001). 

•	Senso de humor: 
É uma maneira especial para lidar com momentos difíceis. 

O humor traz uma mudança de perspectiva que não garante, ne-
cessariamente, uma capacidade operativa em quem o possui, mas 
é um poderoso recurso simbólico, que mantêm os laços sociais e 
as identificações coletivas (RODRIGUEZ, 2005). É a capacidade de 
transformar uma percepção que machuca em representação que 
faz sorrir (CYRULNIK, 2004) e é um poderoso recurso tanto para 
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sustentação da subjetividade, quanto do laço social e da identida-
de (RODRIGUEZ, 2005). O humor ajuda a olhar para uma situação 
difícil de formas diferentes, permite remanejar o vivido, colocá-lo 
em outro lugar, distanciado de si (CYRULNIK, 2006).

•	Autonomia: 
Desenvolver a capacidade de identificar problemas e even-

tos estressores e ir atrás de opções para resolvê-los é sem dúvida 
uma habilidade importante na vida. Trata-se de um preparo para 
futuros desafios. A solução de problemas é uma das características 
da personalidade resiliente porque o indivíduo resiliente é aque-
le que consegue interagir, diante de situações adversas cotidianas 
que surgem no decorrer do desenvolvimento. Consegue agir, re-
conhecendo a dor, e resolvendo o conflito de forma construtiva. 
Ao contrário, do indivíduo que diante de uma situação adversa, ou 
de estresse, permanece estagnado diante de um problema, sem 
conseguir prosseguir seu desenvolvimento de forma adequada (PI-
NHEIRO, 2004).

Por isso, um dos focos do trabalho de promoção de resiliência 
deve ser o encorajamento e a autoconfiança diretamente ligados à 
autonomia aqui entendida a partir de Freire (2005) como um pro-
cesso de desenvolvimento da pessoa em relação à sua capacidade 
de resolver problemas e de tomar decisões, de forma cada vez mais 
consciente, assumindo responsabilidades. Freire tem uma concep-
ção que o processo educativo deve visar a constituição de sujeitos 
autônomos e reflexivos, criticando, assim, o modelo tradicional de 
educação considerando-a como uma alienadora, pois implica num 
papel passivo do educando frente ao educador, suposto detentor 
do conhecimento. 

O ato de compromisso do processo educativo deve gerar re-
flexão, uma consciência libertadora, capaz de exteriorizar suas ati-
tudes, sobre seu estar no mundo, e de agir sobre o mundo. A edu-
cação é um ato político e pedagógico, nunca neutro, que conduz 
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este ser de relações à produção e construção do seu conhecimen-
to, assim a educação é um processo constante, do qual o homem é 
protagonista e não o objeto. O sujeito é um ser ativo no processo 
de educação e aprendizagem (FREIRE, 2008).

Essa compreensão de educação é importante na direção da 
promoção da resiliência porque incentiva um posicionamento sub-
jetivo ativo do sujeito, o que auxilia sua capacidade de fazer algo 
com sua vida para além dos acontecimentos traumáticos e interfe-
rirá na sua autoimagem.

•	Autoestima: 
Com o auxílio de um entorno afetivo e de pessoas significati-

vas é possível recuperar a autoestima, a capacidade de gostar de si 
e de ter uma opinião sobre si de valorização.

Na pesquisa realizada por Assis, Pesce e Avanci (2006) houve 
uma relação direta entre uma autoestima elevada e a presença de 
resiliência, dentre os adolescentes que alegaram possuir uma au-
toestima elevada, 87,3% apresentaram potencias para resiliência. 
Dentre os adolescentes que apresentavam baixa autoestima, havia 
também dificuldades outras como lidar com situações novas, fazer 
amigos, participar de discussões, enfim, interagir com o meio so-
cial (ASSIS; PESCE; AVANCI, 2006). 

O estudo da resiliência na America Latina tem por caracterís-
ticas projetos de intervenção, dentre eles encontramos o trabalho 
de Munist et al. (2005), destacando a importância de ações que pro-
movam o desenvolvimento infantil pleno, estimulações recreativas 
que desenvolvam na criança a capacidade lúdica, o humor, o fortale-
cimento da autoestima, da autonomia, da aquisição de linguagens.

• Valorização, reconhecimento e respeito:
Faz com que a criança se sinta apreciada e respeitada pelo 

outro, o que também gera confiança e autoestima (ASSIS; PESCE; 
AVANCI, 2006).
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•	 Apoio mútuo, colaboração e compromisso, com respeito 
às diferenças, necessidades e limites individuais: 

O resiliente costuma ter a habilidade de dar e receber nas re-
lações com os outros, habilidade e compromisso em fazer e manter 
amizades (FLASH, 1991). Antoni e Koller (2000) afirmam, a partir 
de um trabalho realizado com adolescentes abrigados, que o apoio 
emocional e a presença das redes de apoio parecem ser decisivos 
como promotores de resiliência. Esse estudo identificou como fa-
tores de resiliência o apoio emocional, as práticas disciplinares, as 
atividades em conjunto e a presença de redes de apoio. Desenvol-
ver nas crianças o potencial de fazer rede poderá fazer com elas 
busquem ajuda quando precisarem de apoio e também ofereçam 
apoio quando requisitadas, o que gera sentimento de pertença e 
elevação da autoestima.

•	Apoio social, segurança e confiança: 
A resiliência nesse trabalho é entendida como um processo 

dinâmico, que envolve processos sociais e intrapsíquicos de risco 
e proteção e foco no desenvolvimento humano. Enfatiza a impor-
tância da interação com pessoas do meio social, o que possibilita 
descobertas, sustentações, apoio, confiança e segurança para assu-
mir uma postura firme. Desenvolver a confiança no outro como um 
apoio emocional capaz de acompanhar, de auxiliar no processo de 
desenvolvimento e de proteger nas dificuldades, facilitaria todo o 
processo de desenvolvimento da resiliência (ASSIS; PESCE; AVANCI, 
2006). 

• Método
A pesquisa ação em resiliência enfatiza o engajamento efeti-

vo de todos os participantes da pesquisa (SANDERS; MUNDFORD, 
2011), e neste artigo a realizamos em uma perspectiva ecológica 
na qual consideramos não somente a díade dos educadores com as 
crianças, mas todo o contexto que a cerca como outros indivíduos, 
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grupos,,questões de seu desenvolvimento e as políticas públicas 
brasileiras. A intenção desta pesquisa, qualitativa, foi dar voz aos 
participantes não somente na pesquisa propriamente dita, mas 
também nas descobertas e insights que o grupo foi conquistando a 
cada encontro e no processo de trabalho. Como argumentam San-
ders e Mundford (2011), esta é uma complexa construção social 
que emerge da interações entre as pessoas incluindo o pesquisa-
dor que se envolve no processo de pesquisa, em outras palavras a 
pesquisa se desenvolve em um extenso processo de ação e reflexão 
e não uma ação discreta que toma parte fora da normalidade e do 
funcionamento institucional.

A pesquisa ação realizada com um grupo de atores sociais 
pode ter um focus comunitário na mudança, tornando-se uma ex-
periência coletiva de transformação social, este tipos de projetos 
ilustram como o envolvimento coletivo pode também promover 
mudanças pessoais (GREENE, 2007).

Esta pesquisa foi realizada em um abrigo situado na cidade 
de São Paulo. O projeto proposto por Sequeira (2006) foi construí-
do a partir do conceito de tutores de resiliência de Boris Cyrulnik 
(2004). O tutor seria um acontecimento ou uma pessoa significa-
tiva que pudesse ser referência para a construção da identidade 
da criança, um ponto de apoio para a mudança em sua existência, 
para além do trauma, algo que pudesse reorganizar a subjetividade 
da pessoa, trazendo outra referência; para o autor, esta ajuda não 
precisa ser profissional, intencional, pode ser casual, inclusive in-
direta, por exemplo quando um professor acredita no potencial de 
uma criança e a enxerga para além de sua história de vida. 

O abrigo atendia aproximadamente 72 crianças, divididas 
em 4 casas, com cerca de 19 crianças em cada uma delas. A faixa 
etária das crianças era de 4 a 16 anos e, em geral, estavam aco-
lhidas porque sofreram violência, abuso ou negligência familiar. 
Cada casa contava com dois educadores por turno de trabalho 
(dividido em manhã e tarde/noite e madrugada). O abrigo estava 
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funcionando em um amplo espaço onde as crianças dormiam e 
faziam parte das refeições, tinha um grande refeitório e espaços 
para atividades complementares: como danças, esportes, reforço 
escolar e oficinas de capacitação. Em um canto havia um portão 
de ligação com uma escola de educação infantil pública onde al-
gumas crianças do abrigo estudavam. Havia também uma capela 
com atividades religiosas e um espaço com salas para os técnicos 
e o pessoal administrativo, além da enfermaria. O pátio entre as 
casas era bem grande.

A pesquisa ação envolveu 16 educadores do sexo feminino 
de um abrigo da cidade de São Paulo, que trabalhavam no período 
diurno e noturno, a faixa etária era de 35 a 50 anos e não havia uma 
formação específica para a função, a maioria tinha completado o 
ensino médio e o nível socioeconômico era baixo. 

As educadoras foram divididas em grupos, diurnos e notur-
nos, com encontros quinzenais, com duração média de uma hora e 
trinta minutos cada encontro, por um período de aproximadamen-
te oito meses, divididos em dois semestres. A distribuição dos pro-
fissionais foi efetuada pela própria instituição, que disponibilizou 
sala e material necessário para as atividades grupais.

Antes desse trabalho grupal a ser descrito no artigo houve 
observações iniciais sobre a rotina e funcionamento do abrigo, as-
sim como das relações interpessoais entre educadoras, crianças e 
equipe técnica e administrativa, que foram sistematizadas em um 
diário de campo e subsidiaram as etapas posteriores da pesqui-
sa ação. Houve durante o ano anterior atividades individuais com 
cada educadora e atividades grupais de sensibilização para o pro-
jeto. Foram realizadas entrevistas sobre historia de vida particu-
lar e profissional de cada educadora. Também ocorreram de forma 
menos sistematizada atividades grupais com o objetivo de desen-
volver autoconhecimento e percepção de si e do outro, vínculo 
com os coordenadores de grupo e um acolhimento de conteúdos 
diversos de acordo com a necessidade das educadoras, elas falaram 
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de suas dificuldades pessoais, institucionais e de relacionamento. 
O objetivo dessa etapa inicial foi uma sensibilização prévia para a 
realização do projeto. No ano seguinte foi realizada a intervenção 
grupal a ser descrita com as educadoras e novamente houve uma 
nova observação da rotina e das relações interpessoais, também, 
posteriormente sistematizadas. 

Resultados/Discussão

A pesquisa ação foi dividida em duas fases. A primeira, de 
sensibilização e apresentação do tema resiliência, em que foram 
propostas atividades que mobilizassem e possibilitassem o contato 
das educadoras com a própria infância e situações difíceis vivencia-
das pelas profissionais. A segunda fase possibilitou um maior con-
tato com experiências e atitudes práticas promotoras de resiliên-
cia, em que as educadoras, foram estimuladas a relatar e a pensar 
atuações práticas que estimulassem potenciais de resiliência nas 
crianças no dia a dia do abrigo.

A fase de sensibilização e apresentação do tema durou cerca 
de dez encontros, sendo cinco com cada dupla de educadoras. O 
primeiro encontro teve como objetivo criar um vínculo inicial com 
as participantes e apresentar os objetivos da pesquisa ação. Feito 
um levantamento das expectativas em relação ao trabalho, as edu-
cadoras relataram que esperavam aprender mais sobre a resiliência 
porque poderiam auxiliar as crianças. Foi efetuado um enquadre, 
aproximando as expectativas das participantes aos objetivos reais 
da pesquisa ação e, logo após, estabelecido um contrato com al-
gumas regras como horário e frequência, bem como, garantia de 
sigilo das informações pessoais e os cuidados éticos para a realiza-
ção da pesquisa. 

No primeiro encontro, foi realizada a apresentação dos par-
ticipantes, a participação das educadoras neste momento foi su-
perficial, mas ao relacionar o tema resiliência para as crianças e 
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adolescentes abrigados, elas conseguiram trazer exemplos reais. 
Como finalização efetuou-se discussão sobre qual era o papel das 
educadoras para as crianças, apresentando o conceito de resiliên-
cia e explicação do projeto. 

O segundo encontro foi desenvolvido com o intuito de pro-
piciar uma reflexão sobre o abandono, a relação da criança com o 
brinquedo (incluindo manifestações de agressividade e destrutivi-
dade) e a importância das educadoras no abrigo. 

Nesta atividade, as educadoras se limitaram a discutir a forma 
como as crianças lidavam com os brinquedos existentes nas casas, 
reclamaram que as mesmas não cuidavam e tampouco valorizavam 
os brinquedos que possuíam, destruindo-os. Aproveitou-se para 
introduzir uma discussão sobre as manifestações de agressividade 
das crianças e jovens abrigados, que expressavam sentimentos de 
abandono e raiva pela situação em que viviam, ressaltando que o 
estado emocional das crianças em situação de abrigamento, é bas-
tante fragilizado. Realizou-se também uma reflexão sobre a impor-
tância do brincar no desenvolvimento das crianças e na elaboração 
de seus conflitos internos, relacionando com o tema resiliência. Foi 
possível também fazer uma discussão sobre a relação que a criança 
tem com o brinquedo, o abandono, a falta que as crianças sentem 
das famílias e a importância do trabalho das educadoras e do víncu-
lo existente entre eles. A participação das educadoras nos proces-
sos de reflexão era superficial, porém elas conseguiram trazer para 
o grupo momentos vivenciados em seus cotidianos com as crianças 
e relataram as histórias de vida de algumas delas, que coincidiam 
com o tema abordado no encontro: o abandono. 

O terceiro encontro teve como objetivo fechar o primeiro 
bloco de trabalho, encerrando a sensibilização geral para o tra-
balho de capacitação com educadores, a estratégia utilizada foi 
propiciar um contato pessoal com a temática, pois as educadoras 
foram convidadas a ativar suas memórias afetivas e lembrar-se de 
momentos difíceis que passaram na infância, algumas delas chega-
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ram a se emocionar bastante e foi possível, aproximar a realidade 
vivida pelas crianças abrigadas com suas próprias realidades. Hou-
ve também a discussão sobre os objetivos do Projeto: Tutores de 
Resiliência, salientando que elas possuíam um repertório próprio 
que poderia ser usado para auxiliar as crianças no desenvolvimento 
de seus potenciais. 

O encontro seguinte tratou do tema: trocas afetivas, estimu-
lando as educadoras a pensarem em propostas de atividades que 
pudessem ser desenvolvidas com as crianças. Foi discutido algu-
mas atividades que as educadoras já desenvolviam em sua rotina 
de trabalho, complementando-as com algumas sugestões das es-
tagiárias. O objetivo era fazê-las perceber que um vínculo maior 
com as crianças, fariam elas se sentirem acolhidas e seguras para 
expressar seus sentimentos e aflições; além de salientar ao papel 
das educadoras como referência importante na formação da iden-
tidade da criança abrigada. 

O último encontro da primeira etapa teve o objetivo de rea-
lizar uma discussão sobre relações interpessoais e gerar a percep-
ção de que o comportamento das pessoas influencia a respostas 
das outras, além de retomar o trabalho efetuado até o momento. 
As educadoras se mostraram bastante envolvidas com o tema e 
trouxeram diversos exemplos de decisões corretas que tomaram 
na relação com as crianças. Foi feito também uma análise do efeito 
de decisões erradas e as consequências que podem trazer ao longo 
da vida. Ao término do encontro foi realizada uma retomada dos 
temas já discutidos. Nesta etapa, as educadoras, já se mostravam 
mais participativas e envolvidas com o projeto e mais empáticas 
em relação ao sofrimento das crianças.

A segunda fase do projeto, voltada para atividades práticas 
de desenvolvimento de potenciais de resiliência em crianças e ado-
lescentes, teve o objetivo de investigar e incentivar as educadoras 
nas práticas cotidianas promotoras de resiliência. Foi realizado um 
total de quatorze encontros, sendo sete com cada grupo. 
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O primeiro encontro teve como objetivo inicial retomar o vín-
culo estabelecido com as participantes na realização da primeira 
parte do projeto. Como atividade central foi efetuada a discussão 
sobre as causas do abrigamento, os diversos tipos de violência e 
seus efeitos nas crianças e adolescentes. A partir disso, foi possível 
enfatizar a importância da resiliência e a função do educador em 
um abrigo. Houve bastante envolvimento das participantes na rea-
lização da discussão, foram apresentados a elas detalhes dos tipos 
de violências que geram o abrigamento, elas puderam tirar dúvi-
das e refletir sobre os acontecimentos que levam ao abrigamento. 
Além disto, foi discutido sobre as consequências das diversas vio-
lências no desenvolvimento das crianças e jovens e do papel delas, 
enquanto educadoras, no restabelecimento do desenvolvimento 
pleno das crianças. A partir desse momento, foram escolhidos al-
guns fatores promotores de resiliência para serem discutidos com 
as educadoras. 

Para o segundo encontro foi desenvolvido uma reflexão sobre 
a autoestima. As participantes mostraram-se envolvidas na reali-
zação da atividade, trazendo diversos exemplos de crianças que 
possuíam baixa autoestima e dos esforços que faziam para ajudá
-las. Foi discutido que era preciso que elas acreditassem no poten-
cial das crianças e adolescentes que estavam sob seus cuidados. 
Ressaltou-se também que a autoestima é uma das características 
da personalidade resiliente, enfatizando como cotidianamente as 
educadoras poderiam auxiliar no desenvolvimento da autoestima 
das crianças e adolescentes. Tendo como foco a percepção que a 
criança possui do olhar do outro e o quanto esta percepção altera 
a forma como elas se veem; as participantes mais uma vez mostra-
ram-se conscientes do papel fundamental que possuem na forma-
ção da identidade dos educandos. 

O terceiro encontro teve como objetivo propiciar a reflexão 
sobre o tema segurança, enfatizando com as educadoras a impor-
tância de criar um ambiente acolhedor, que transmitisse seguran-
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ça e confiança necessárias para o desenvolvimento das crianças, 
enfatizando o papel das educadoras para o desenvolvimento da 
segurança nas crianças e a necessidade de estabelecimento de um 
ambiente estável, com uma rotina humanizadora.

No quarto encontro, o objetivo foi discutir o tema: solução de 
problemas. Este encontro possibilitou a reflexão sobre o indivíduo 
resiliente como aquele que consegue lidar ativamente com situa-
ções adversas cotidianas, podendo tomar decisões, escolher cami-
nhos, para isso a autonomia das crianças deveria ser incentivada. 

O quinto encontro teve como tema a autonomia. Foi possível 
refletir sobre a importância de possibilitar às crianças, tomarem ini-
ciativas no cotidiano. Este encontro foi bastante proveitoso e levou 
às educadoras à reflexão sobre suas ações na instituição, fazendo 
com que elas pensassem alternativas para promoverem autonomia 
nas crianças e adolescentes abrigados, exemplificando e refletindo 
sobre situações reais vivenciados por elas e pelas crianças.

O sexto encontro teve como objetivo tratar o tema da cria-
tividade, estimulando as educadoras a pensarem em propostas de 
atividades que pudessem ser desenvolvidas com as crianças. Nes-
ta reflexão, a criatividade foi apresentada como um potencial que 
pode ser adquirido e aprimorado no decorrer do desenvolvimento 
e que pode auxiliar a criança na organização, estruturação e solu-
ção de situações adversas. As participantes foram levadas a refletir 
sobre atitudes diárias, buscando contribuir para o desenvolvimen-
to da criatividade das crianças. 

No sétimo e último encontro, foi realizado o fechamento do 
grupo e a avaliação do projeto, foi observado que as participantes 
recordavam muitos conceitos apresentados ao longo do processo 
e que o conteúdo foi incorporado pelas educadoras, que exempli-
ficavam situações cotidianas.

No inicio, foi percebida uma grande resistência por parte das 
educadoras, que não aceitavam mudanças que aconteceram no 
abrigo no ano anterior ao projeto. Parte do tempo dos encontros 



A
R

T
I

G
O

S

204 Linguagens, Educação e Sociedade | Teresina | ano 20 | n. 32 | jan./jun. | 2015

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

foi utilizada para acolher o que incomodava as educadoras, que se 
sentiam desmotivadas e não valorizadas. 

A importância dada pelas educadoras às regras e horários co-
muns a todos, de forma excessiva, apontava a existência de res-
quícios da institucionalização, massificação, perda de identidade, 
características comuns em instituições totais de antigamente (GO-
FFMAN, 1961). 

As educadoras se mostraram ambíguas no relacionamento 
com as crianças, em alguns momentos conseguiam demonstrar 
afetividade e vínculos, outras vezes preferiam ser rígidas, o que, 
segundo elas, era uma forma de preservação de sua integridade 
psicológica, diante da imprevisibilidade do tempo que a criança 
permanecerá abrigada (CARVALHO; BASTOS; RABINOVITH; SAM-
PAIO, 2006). Mostrando a complexidade da díade educadora – 
criança, no cotidiano do abrigo. O discurso era de que preferiam 
se distanciar, não se envolver e não sofrer, porque achavam que no 
fundo as crianças só desejavam o carinho dos pais, independente do 
que eles tinham feito (sic). Em outras situações, falavam que as crian-
ças pertenciam a elas (como filhos), se envolviam e propiciavam 
momentos de interação e troca afetiva.

Quanto ao objetivo do trabalho, o desenvolvimento de tuto-
ras de resiliência, por vezes, as educadoras estavam abertas ao pro-
jeto, embora não soubessem como propiciar um espaço facilitador 
para o desenvolvimento pleno das crianças, nem como promover 
interações emocionais prazerosas. As educadoras assumiram uma 
postura empática, se colocando no lugar das crianças, entendendo 
alguns comportamentos, como reflexo de um histórico anterior de 
sofrimento e falta de afeto. Percebiam que o abrigo deveria ofere-
cer um ambiente acolhedor, já que as crianças carregavam histórias 
de dor e sofrimento. Outras vezes, não se mostravam dispostas 
ao trabalho; se referiam às crianças como “favorecidas” seja pela 
direção da instituição, pelo trabalho dos voluntários ou pelas do-
ações recebidas. Falavam que eles não davam valor a tudo que rece-
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biam, o que causava revolta e hostilidade, por parte delas, já que 
muitas vezes não conseguiam dar aos filhos os mesmos privilégios 
(sic). Não conseguiam aceitar as manifestações de agressividade ou 
destruição dos objetos recebidos pelas crianças, em especial, brin-
quedos e roupas. Essa temática foi trabalhada de forma recorrente, 
mostrando que a relação que as crianças mantêm com o brinquedo 
e a relação dos adolescentes com roupas e objetos eram formas de 
reproduzir as histórias de vida deles. O desprezo ou a destruição 
poderia significar mais do que querer chamar à atenção (sic), podia 
ser também uma forma de comunicação e elaboração de questões 
intrapsíquicas, além de expressar sentimentos de inadequação e 
hostilidade dirigidos a um objeto que não sofrerá, por se tratar de 
algo inanimado (WINNICOTT, 1964).

Na segunda fase do projeto, foi possível perceber um maior 
envolvimento das educadoras com as discussões e reflexões. Havia 
manifestação de interesse das educadoras pelas crianças, se sen-
tiam valorizadas pelo projeto e pelo vínculo estabelecido entre os 
participantes.

As educadoras foram capazes de direcionar as discussões 
para assuntos que envolviam as crianças, trazendo constantemente 
exemplos vivenciados em suas rotinas. Desta forma, conflitos pes-
soais e institucionais deixaram de ser o alvo das discussões. Foi pos-
sível perceber no discurso das educadoras, que existia preocupação 
em relação ao futuro das crianças, elas desejavam que todos pudes-
sem ter uma vida organizada, independente e realizada, embora 
achassem que isto seria alcançado por apenas alguns dos abrigados. 

Alguns fatores de resiliência como autoestima, segurança, so-
lução de problemas, autonomia e criatividade foram discutidos ao 
longo do projeto. Houve uma reflexão das educadoras sobre a im-
portância das crianças desenvolverem tais aspectos, considerados 
importantes para promoção da resiliência. Também incentivamos a 
criação de momentos que propiciassem a troca afetiva entre edu-
cadoras e crianças. 
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Foi comum ouvir relatos de situações em que as educadoras 
procuravam elogiar e incentivar as crianças sempre que elas pre-
cisavam de apoio e orientação. Também buscavam ajudá-las a re-
solverem seus conflitos relacionais, fonte de muitas confusões no 
cotidiano institucional. As educadoras mostram-se afetivas. 

Vale ressaltar que embora, as educadoras, percebessem quais 
atitudes deveriam tomar em cada situação, essas atitudes não se 
manifestavam com frequência no cotidiano. Por isso, tornou ne-
cessário fazer sugestões de diversas atividades que as levassem a 
desenvolver os fatores promotores de resiliência de maneira mais 
direta e concreta no cotidiano do abrigo. Em relação a essa etapa 
do projeto, as educadoras não se mostraram mobilizadas para a 
ação, demonstrando falta de crítica sobre falhas ou dificuldades e 
até mesmo a convicção de que não precisavam mudar o trabalho 
que já desenvolviam com as crianças.

O primeiro ponto que vale a pena ressaltar seria a forma am-
bígua de como as educadoras estabelecem o vínculo com as crian-
ças. Por vezes são como uma família (sic), já em outros momentos 
se distanciam e se relacionam como se não fossem importantes da 
vida das crianças. Esse aspecto deve ser norteador em novas inter-
venções. Outro ponto a ser ressaltado, provavelmente decorrente 
do sentimento de ambivalência citado anteriormente, é a rivalida-
de apresentada pelas educadoras, com as famílias das crianças e 
adolescentes abrigados. A família era vista como aquela que aban-
donou e que gerou sofrimento para a criança. As famílias eram cul-
padas dos comportamentos inadequados e as práticas anti-sociais 
apresentados pelos abrigados, o que levava à isenção de qualquer 
responsabilidade por parte do abrigo. Marin (1999) afirma que é 
preciso entender que a família que abandona, também sofre, pois 
seu ideal falhou. Não é fácil para as famílias se sentirem impoten-
tes para prover as necessidades da criança. Encarar esta realidade, 
enfrentar seus conflitos e buscar soluções são atitudes que para 
serem realmente efetivadas, requerem o apoio de uma rede social, 
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no caso, também do abrigo. Trabalhar com a angústia e culpa des-
ses pais é fundamental, pois assim como os educadores, muitas 
famílias, evitam lidar com suas falhas e acabam se afastando das 
crianças, para evitar maior sofrimento. 

O desenvolvimento da resiliência está intimamente ligado à 
necessidade da criança em reconstruir e atribuir um novo signi-
ficado para as experiências difíceis. É importante permitir que a 
criança entre em contato com sua história de vida; portanto, esta 
tendência de culpabilizar as famílias de origem e de afastá-las do 
abrigo acaba por gerar uma alienação nas crianças, mantendo-as 
passivas e impedindo-as de construírem um sentido de vida que 
lhes tornem mais fortes e seguras.

As educadoras conseguiram se sensibilizar para as necessida-
des afetiva das crianças, bem como, compreenderam alguns com-
portamentos ditos inadequados (manifestações agressivas voltados 
aos companheiros e funcionários, como: xingamentos, destruição 
de objetos, desvalorização do espaço e pertences recebidos), como 
consequências de vivências difíceis que as crianças e jovens tiveram 
que enfrentar ao longo de suas histórias. Inclusive, foram capazes 
de entender que o abrigamento em si, pode significar mais um 
acontecimento adverso na vida das crianças, mesmo que o abrigo 
venha a suprir todas as suas necessidades (sic). Elas participaram ati-
vamente durante os encontros; na maioria das vezes, voltando suas 
atenções para as crianças e abrindo mão de discutir seus conflitos 
pessoais. Também mostraram boa capacidade de associar os temas 
dos encontros ao cotidiano do abrigo, já que, frequentemente, as 
próprias educadoras traziam exemplos reais para ilustrar o que es-
távamos discutindo. Da mesma forma, foi constatado que todas 
possuem potencial para tornarem-se tutoras de resiliência, já que 
apresentam, de acordo com os relatos e com os exemplos trazidos 
por elas, bom relacionamento e boa vinculação afetiva com algu-
mas crianças.



A
R

T
I

G
O

S

208 Linguagens, Educação e Sociedade | Teresina | ano 20 | n. 32 | jan./jun. | 2015

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

Conclusão

Apesar do conceito de resiliência ser novo historicamente, 
ele vem sendo lapidado, antes era associado à ideia de invulnera-
bilidade ou de adaptação proveniente de uma capacidade especial 
de uma pessoa, porém, nos últimos anos, pode-se observar que a 
resiliência passou a ser compreendida como um processo dinâmico 
que envolve a interação entre fatores pessoais, familiares e sociais, 
além desse conceito envolver uma ampla discussão sobre fatores 
de risco e vulnerabilidade e fatores de proteção. 

Dentre os fatores de proteção, pode-se destacar que o apoio 
social interfere na forma com a qual uma pessoa pode lidar com os 
eventos traumáticos (MELILO; OJEDA, 2005; ASSIS, PESCE; AVAN-
CI, 2006; LIBÓRIO; UNGAR, 2010; entre diversos outros). O apoio 
social diz respeito à família e ao meio no qual o indivíduo está 
inserido, como por exemplo, a escola, a comunidade e às relações 
sociais e afetivas de uma maneira geral, que contribuem para o 
bem estar da pessoa, minimizando efeitos de situações adversas.

Nesta pesquisa houve investigação da intersecção entre dois im-
portantes fatores de apoio social: o abrigamento e o desenvolvimento 
de um potencial para resiliência, por meio da díade educador-criança. 

Considera-se que as políticas públicas brasileiras e a forma 
como os projetos sociais são executados no país interferem nas 
condições de trabalho das educadoras e na possibilidade delas se 
tornarem tutoras de resiliência. Condições de trabalho inadequa-
das, tais como baixa remuneração, falta de formação específica e 
falta de apoio no cotidiano podem gerar nas educadoras respostas 
não resilientes, também oriundas de suas infâncias, muitas vezes, 
permeadas por violências diversas, tanto por questões familiares 
como econômicas, porque a pobreza nesse país é uma violência 
estrutural que gera negligências diversas.

É fundamental que haja uma valorização dessas profissionais, 
além do oferecimento de um espaço para que possam lidar com 
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suas próprias histórias, desenvolvendo suas capacidades e poten-
ciais para a resiliência. Também são fundamentais trabalhos cons-
tantes que motivem as educadoras a vivenciarem momentos de 
maior interação e envolvimento afetivo com as crianças, no sentido 
de que o cuidar não é apenas material e concreto. 

Resiliência é um fenômeno de fortalecimento psicossocial 
passível de ser desenvolvido pela educação formal e informal, o 
educador pode ser uma peça-chave nessa promoção, em especial 
nas situações em que os familiares não estão presentes, como 
acontece nos abrigos, pois o educador tem acesso a uma série de 
experiências das crianças e por isso, este profissional tem um papel 
importante no abrigamento e pode apoiar a criança nas vicissitu-
des do cotidiano e precisa de apoio político e institucional para 
exercer sua função.

Acredita-se que por mais longo que seja o caminho a percor-
rer, coerente com a proposição da OPAS (BLUM, 1997), as ações 
desenvolvidas com as educadoras de abrigo servem como um mo-
delo de intervenção promotora de resiliência. Nessa experiência 
se destaca a importância da presença de uma pessoa de confiança, 
alguém que faça parte do entorno da criança, que possa atuar no 
desenvolvimento de suas potencialidades, influenciando inclusive 
os processos de significação dos eventos traumáticos e da auto 
imagem da criança, atuando também como um intermediário que 
estende as conquistas sociais para além da díade, em meios desen-
volvimentais mais amplos como a escola e a comunidade. 

A resiliência pode ser usada como um instrumento de promo-
ção de saúde, como estratégia de intervenção em escolas, institui-
ções e comunidades.

Infante (2005) defende que a resiliência permite uma nova 
epis temologia do desenvolvimento humano, porque enfatiza poten-
cialidades e não dificuldades. Entender a resiliência como resultado 
de um processo social, onde os fatores de proteção desempenham 
um papel fundamental, dão uma dimensão de responsabilidade po-
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lítica e social na promoção do desenvolvimento humano, utilizando 
a resiliência como um instrumento de promoção de saúde, como 
estratégia de intervenção em escolas, instituições e comunidades, 
e também em abrigos.
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RESUMO
Este artigo discute a colonialidade do poder e suas repercussões nas práticas de 
violências que predominam nos territórios da escola brasileira, como resultado 
histórico dos processos de colonização impostos à sociedade brasileira, com base 
no pensamento de Abramovay (2006), Bomfim (2013), Gomes (2005), Jares (2010), 
Quijano (2005), Santos (2010) e outros. As formas de violências na escola refletem 
o modelo de educação eurocêntrica originado do capitalismo. A violência colonial 
epistêmica reproduz a “invenção do outro” nos marcos da apropriação/violência 
pela igualdade invisível como assimilação e pela diferença na forma de inferioriza-
ção. Este estudo trata-se de uma pesquisa qualitativa de cunho bibliográfico que 
aponta a Cultura de Paz como possibilidade de mediação de conflitos. Defende-
mos o enfretamento de conflitos como princípio educativo de descolonização das 
formas de violências que se reproduzem nas relações de poder e de saber no con-
texto escolar e no conjunto da sociedade. Esse itinerário epistemológico aponta 
para a necessidade de construção de uma política de Cultura de Paz na escola 
como concepção alternativa aos métodos autoritários e excludentes impressos 
na educação contemporânea; reconhece os sujeitos presentes na escola como 
forças produtoras de novas práticas educativas; questiona a paz como pacificação 
coercitiva. Nesse sentido, pauta-se que a colonialidade do poder e do saber euro-
cêntrico tem imposto um padrão de escola, de educação e de invenção do outro. 
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Essa realidade vem reproduzindo discriminações, preconceitos, desigualdades, 
inferiorização dos sujeitos e atos de violências físicas, simbólicas e culturais, im-
pedindo que a escola cumpra seu papel social de justiça e emancipação. 
Palavras chave: Violências na Escola. Colonialidade do Poder. Cultura de Paz. 
Educação Emancipadora. 

VIOLENCE IN SCHOOL AND COLONIALITY OF POWER: EPISTEMIC DESIGN OF 
CULTURE OF PEACE IN KNOWLEDGE DECOLONISATION

ABSTRACT
This article discusses the coloniality of power and its impact on violence prac-
tices prevailing in the territories of the Brazilian school, as a result of historical 
processes of colonization imposed on Brazilian society, based on the thought of 
Abramovay (2006), Bomfim (2013), Gomes (2005), Jares (2010), Quijano (2005), 
Santos (2010) and others. The forms of violence in school reflect the Eurocentric 
education model of capitalism originated. The epistemic colonial violence plays 
the “invention of the other” within the framework of appropriation/violence by 
the invisible equality as assimilation and the difference in the form of inferiority. 
This study deals with a qualitative study of bibliographic nature pointing the cul-
ture of peace as a possibility for conflict mediation. We stand for coping conflict 
as an educational principle of decolonization of the forms of violence that are 
reproduced in the relations of power and knowledge in the school context and 
the whole of society. This epistemological itinerary points to the need to build 
a culture of peace policy in school as an alternative conception of the authori-
tarian and exclusionary methods printed in contemporary education; recognizes 
the subjects present in school as productive forces of new educational practices; 
questions the peace as coercive peace. In this sense, the agenda that the colo-
niality of power and knowledge Eurocentric has a school standard tax, education 
and invention of the other. This reality is playing discrimination, prejudice, in-
equality, inferiority of the subjects and acts of physical violence, and cultural con-
ditions, preventing the school fulfills its social role of justice and emancipation.
Keywords: Violence in School. Coloniality of power. Culture of Peace. Emanci-
padora Education.

As concepções de colonialidade do poder, violências na escola e 
Cultura de Paz

A sensação de violência e de medo são resultados do estado 
de violência que tem origem com o projeto de modernidade que 
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repercute na sociedade contemporânea pela coexistência entre es-
tado de natureza (zonas incivilizadas) e estado de contrato social 
(zonas civilizadas). Esse contexto representa o longo processo his-
tórico de colonização do Brasil que significou indiscutivelmente a 
“invenção do outro”, pelos marcos da apropriação/violência em de-
trimento da emancipação/regulação sobre três formas de fascismo 
social, como assevera Santos (2010, p. 45-47):

A primeira é fascismo do apartheid: segregação social dos 
excluídos através de uma cartografia urbana dividida em 
zonas selvagens – em que predomina o estado de na-
tureza hobbesiano e zonas civilizadas – sob a forma do 
estado de contrato social. A segunda o fascismo contra-
tual: ocorre nas situações em que a diferença de poder 
entre as partes no contrato de direito civil [...] é de tal 
ordem que a parte mais fraca, vulnerabilizada por não ter 
alternativa ao contrato, aceita as condições que lhe são 
impostas pela parte mais poderosa, por mais onerosas 
e despóticas que sejam. A terceira é o fascismo territorial 
são os novos territórios coloniais privados dentro do Es-
tado que quase sempre estiveram sujeitos ao colonialis-
mo europeu – cooptando ou violentando as instituições 
estatais e exercendo a regulação social sobre os habitan-
tes do território sem a participação destes e contra seus 
interesses.

Certamente, essas três dimensões vão articulando o conceito 
de colonialidade do poder como novo padrão de poder nos marcos 
do colonialismo, posteriormente superado pela lógica capitalista, 
cujo entendimento se estabelece pela concepção de classificação 
social, como afirma Quijano (2005): os eixos fundamentais desse 
padrão de poder é a classificação social da população mundial de 
acordo com a ideia de raça, uma construção mental expressa na ex-
periência básica da dominação colonial que permeia as dimensões 
de poder mundial a partir da racionalidade e do eurocentrismo. 

O projeto de modernidade caracteriza-se pela fragilidade dos 
relacionamentos humanos e pela crescente individualidade, em 
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que cada ser humano basta em si mesmo e o privado se sobrepõe 
ao coletivo (BAUMAN, 2001). Por isso, a difusão da cultura do medo 
é uma das grandes características da sociedade contemporânea, 
gerando um estado de paralisia e de impotência, impedindo que 
os sujeitos envolvidos em situação de violência não compreendam 
as raízes de suas formas originárias, tornando-se incapazes de atos 
de insurgência contra tal ordem, como também o encontro de pro-
jetos alternativos às formas de apropriação e de violência.

Aliado a esse contexto, o Estado assume o papel legítimo do 
uso da violência, da força e da coerção – aparelhos de coerção 
e repressão de poder perante a sociedade. “Isto significa que o 
Estado moderno não somente adquire o monopólio da violência, 
mas que usa dela para ‘dirigir’ racionalmente as atividades dos ci-
dadãos.” (CASTRO-GOMEZ, 2005). A escola como parte formativa 
do projeto de modernidade assume a centralidade como corrente 
transmissora e reprodutora da educação para dominação e manu-
tenção da lógica do Estado. E também representa o território que 
impede a presença das diversidades epistemológicas de produção 
do conhecimento, deixando invisível outros saberes e formas de 
conhecimentos, caracterizada pelo pensamento abissal. 

Nesse cenário, a violência ou as violências constituíram-se 
em armas destruidoras das culturas, dos costumes, dos valores e 
dos comportamentos dos povos colonizados. Dessa maneira, a in-
venção da escola foi sua maior obra de dominação, expressa pelo 
projeto de modernidade colonialista, patriarcalista e capitalista. 
Entretanto, a escola, ao transpor seus traços arquitetônicos de do-
minação epistemológica de uma cultura pra outra, de um território 
para outro, contraditoriamente, possibilitou em seu interior fabril, 
prisional e vocacional, a emergência de forças insurgentes de de-
núncia e de resistência ao modelo eurocêntrico de educação que 
produz conhecimento fora do lugar. Assim, não basta ter um pro-
jeto de modernidade, é preciso difundir sua ordem e instrumenta-
lizar as bases de sustentação deste “novo projeto de sociedade”.
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Estas linhas abissais marcam a educação colonizadora, tendo 
como base de sustentação a tradição colonial, a dominação, a apro-
priação e a violência, arranjos que se reproduzem na constituição 
da escola colonial brasileira. Assim, a “educação cívica” desempe-
nhou o papel pedagógico que separava o fraque da ralé, a limpeza 
da sujeira, a capital das províncias, a república da colônia, a civi-
lização da barbarie (CASTRO-GOMEZ, 2005). Nessa concepção de 
educação, predomina um pensamento abissal que descontextuali-
za, individualiza, separa escola – comunidade – sociedade, apesar 
das formas de resistência, de denúncia e de anúncio nas lutas dos 
movimentos sociais em defesa da educação pública e pela implan-
tação de um novo sistema educacional no país. 

Esse pensamento abissal é marcado pela impossibilidade da 
copresença e da coexistência dos dois lados da linha: “deste lado”: 
a escola e do “outro lado” a comunidade, que, mesmo habitando 
no mesmo espaço geográfico, nega o espaço geopolítico e suas 
formas de ser e de viver. São essas linhas abissais que caracterizam 
o pensamento moderno ocidental, como analisa Santos (2010, p. 
31-32):

[...] é um pensamento abissal que consiste num sistema 
de distinções visíveis e invisíveis, sendo que as invisíveis 
fundamentam as visíveis. As distinções invisíveis são 
estabelecidas através das linhas radicais que dividem a 
realidade social em dois universos distintos: o universo 
‘deste lado da linha’ e o universo ‘do outro lado da linha’. 
A divisão é tanta que o outro lado da linha desaparece 
enquanto realidade, torna-se inexistente, e é mesmo pro-
duzido como inexistente.

A partir dessa análise, algumas questões compõem nosso iti-
nerário investigativo: como a escola reproduz a relação apropria-
ção/violência como parte do aparelho estatal? Qual a relação entre 
colonialidade do poder e as formas de violências na escola? Qual o 
papel da Cultura de Paz como concepção epistêmica de descoloni-
zação do poder e do saber? É possível pensar um projeto alternati-
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vo de escola emancipadora que se contraponha ao modelo racional 
eurocêntrico?

O processo de colonização eurocêntrica expropriou os povos 
originários não apenas de seu lugar como território, mas signifi-
cou a implantação de uma concepção de educação como negação 
de sua matriz identitária, cultural e epistêmica. Esse conhecimen-
to monocultural, colonial e eurocêntrico expresso pelo projeto 
de modernidade, assenta-se na reprodução do conhecimento, no 
isolamento da escola, na dualidade teoria e prática, na educação 
como mercadoria. Os obstáculos ao desenvolvimento da cultura 
intelectual faziam parte do firme propósito de impedir a circula-
ção de ideias novas que pudessem pôr em risco a estabilidade de 
seu domínio (HOLHANDA, 2006): A educação como colonialidade 
do poder vem impondo aos amplos setores processos de exclusão 
social articulados a políticas compensatórias impeditivas da eman-
cipação humana, conforme afirma Mészáros: 

A educação institucionalizada, especialmente nos últi-
mos 150 anos, serviu – no seu todo – ao propósito de 
não só fornecer os conhecimentos e o pessoal necessário 
à máquina produtiva em expansão do sistema do capital, 
como também gerar e transmitir um quadro de valores 
que legitima os interesses dominantes, como se não pu-
desse haver nenhuma alternativa à gestão da sociedade, 
seja na forma ‘internalizada’ (isto é, pelos indivíduos de-
vidamente ‘educados’ e aceitos) ou através de uma do-
minação estrutural e uma subordinação hierárquica e, 
implacavelmente impostas (MÉSZÁROS, 2005, p. 35). 

Isso se deve ao contexto de modernidade que criou um fosso 
entre teoria e realidade social, implicando fundamentalmente na 
apropriação pela “igualdade” para assimilação e dominação e, por 
sua vez, no uso da violência sob o argumento da impossibilidade 
da convivência das diferenças e das diversidades culturais, culmi-
nando com os processos de escravidão, de desigualdades sociais 
e de discriminação. Dito de outra forma, inicialmente, era preciso 
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que apropriação e assimilação fossem condição de igualdade im-
pressas na educação catequizadora colonial; depois, era necessário 
o uso justificado e legítimo de violências para dominação, marcado 
pela impossibilidade da convivência e da copresença das diferentes 
raças e culturas, sobretudo pela ideia de superioridade eurocên-
trica. Essa concepção de apropriação/violência dizimou os povos 
originários, justificou a escravidão dos povos afrodescendentes e o 
holocausto dos judeus. 

É sob essa concepção que surge o paradigma de ciência edu-
cacional eurocêntrica e consequentemente do modelo de educação 
colonial e da escola colonizadora brasileira. Contudo, ao transpor 
esse modelo educacional para o sul do mundo – sul geopolítico – 
enfrenta profundas críticas pelo seu caráter formativo para “o não 
lugar”, ao conceber conhecimentos fora do lugar, engendrado por 
uma educação seletiva e excludente. Talvez estejam aqui as raízes 
das situações de violências na escola, uma vez que a colonialidade 
do poder e do saber se impõem com materialização da apropriação 
e da violência como única forma de produção do conhecimento, 
portanto de negação dos sujeitos presentes na escola.

É a partir dessa realidade que a escola, como espaço educa-
tivo e de socialização dos sujeitos, passa a produzir, reproduzir e 
conviver com práticas de violências e de intolerância. Mas, afinal, 
quando falamos em violência na escola, estamos nos referindo a 
que concepção de violência ou violências? Ao abordar o tema da 
violência nas escolas, essa análise exige uma visão ético e compro-
metida com o problema de como conhecer para transformar, como 
afirma Mama, et al. (2010, p. 26). 

[...] é fundamental definir uma ética de pesquisa que sus-
tente conhecimentos contextualizados orientados para 
servir os interesses emancipatórios concretos das popu-
lações [...], o mundo não se pode concentrar com breves 
saberes resumos de si próprio, mesmo sabendo que a 
‘versão completa e integral’ é impossível. A energia deve 
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centra-se na valorização da diversidade dos saberes para 
que a intencionalidade e a inteligibilidade das práticas 
sociais sejam as mais amplas e democráticas.

Ao mesmo tempo, cuidado para não estigmatizar os atores 
envolvidos sem situações e em condições de violências e atribuir 
uma dimensão exagerada aos casos do cotidiano, e também para 
não ignorar as sutilezas que afetam de forma negativa a comunida-
de escolar (CUBAS; ALVES; ROUTTI, 2006). 

Desse modo, partimos da concepção sociológica da violência, 
que, para Galtung (1964), é resultado da incoerência das posições 
ocupadas hierarquicamente por determinados grupos:

Se considerarmos que num sistema social os indivíduos 
ocupam posições hierarquizadas sobre diversas dimen-
sões – como o nível de renda, de educação, a influência, 
o poder político, a escala profissional –, a violência de-
correria dos indivíduos cujas posições nessas diferentes 
dimensões não são coerentes. Quando, por exemplo, as 
pessoas que obtiveram um elevado grau de educação não 
podem conseguir nem posições profissionais nem renda 
correspondente, são capazes de formar uma categoria 
revoltada (GALTUNG, 1964 apud MICHAUD, 2001, p. 95).

Nessa mesma perspectiva, Sirgado (2002 apud SANTOS, 
2002, p. 15) afirma que os atos violentos não são apenas ligados 
à natureza humana, mas ao histórico social da humanidade, pois, 
mesmo nas suas formas mais arcaicas de manifestação, eles evi-
denciam a composição dramática do mundo profano, “[...] mundo 
dos homens, mundo da lei e da transgressão, da ordem e da de-
sordem [...]”, cuja tradução revela rituais constituídos ao longo de 
sua existência:

Na medida em que a violência tem a ver com a viola-
ção dos limites estabelecidos pela sociedade, ela é um 
problema de ordem social de duas maneiras: como fator 
desestabilizador e como questionamento dessa ordem. 
Se toda ordem social constitui um determinado modo de 
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ordenamento das relações sociais de uma determinada 
sociedade, a violência, enquanto violação dos limites de-
finidos por esse ordenamento, representa um fator per-
manente de desestabilização. Por esse mesmo motivo, se 
a legitimidade de uma determinada ordem social retira a 
razão à violência, a sua ilegitimidade – seja por negação 
do estado de direito, seja pelo descumprimento de suas 
exigências –, acaba dando-lhe razão, o que torna mais 
difícil a sua eliminação da vida em sociedade (SIRGADO, 
2002 apud SANTOS, 2002, p. 15).

Segundo Abramovay (2006, p. 104), a violência que se mani-
festa nesse ambiente escolar é resultado de um conjunto de rela-
ções sociais complexas que se estabelecem tanto dentro quanto na 
comunidade em que a escola está localizada, cujos efeitos, nega-
tivos ou positivos, associam-se à infraestrutura disponível nesses 
espaços:

A violência na escola não se limita aos incidentes que 
ocorrem dentro de seus limites, ou seja, o prédio e o 
espaço físico onde ela funciona. O bairro, a rua onde ela 
se localiza e a infra-estrutura existente no seu entorno 
(lojas, bares, a existência de policiamento e equipamento 
de segurança de trânsito, etc) podem facilitar ou dificul-
tar o acesso à escola, melhorar ou piorar suas condições 
de segurança. Alteram, portanto, a sua rotina, suas rela-
ções internas, bem como as interações entre os membros 
da comunidade escolar com o ambiente social externo.

Considerando os estudos sobre violências na escola, a con-
cepção de Cultura de Paz assume um relevante papel como proje-
to alternativo para o enfrentamento às situações de violências no 
ambiente escolar, como assevera Guimarães (2005) ao dizer que a 
educação para a paz é uma ferramenta fundamental para se efeti-
var a Cultura de Paz, resultado da parceria e da interlocução das 
comunidades internacionais, cuja finalidade última daquela deve 
ser o bem da humanidade: 
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Nesse contexto, a educação para a paz tem aparecido 
como um instrumento importante para a concretização 
de uma cultura de paz, emergindo na interlocução da co-
munidade internacional, não apenas como uma nova área 
de pesquisa ou um campo relevante, mas como expressi-
vidade da idéia de bem, onde se joga a própria questão 
do sentido da humanidade e da finalidade da educação 
(GUIMARÃES, 2005, p. 22).

Assim, a educação constitui-se como possibilidade de Cultura 
de Paz, pela centralidade da problematização dos conflitos, no sen-
tido de evidenciar as relações hierarquizadas de poder e de saber 
no que se referem à descolonização e à emancipação em detrimen-
to da apropriação e da violência que envolvem os sujeitos nos con-
textos escolares e não escolares. Como afirma Guimarães (2005, 
p. 74), ao citar trechos do discurso de Paulo Freire, por ocasião 
da premiação concedida pela UNESCO pelas ações deste educador 
para educação de paz. Ele diz que a fala de Paulo Freire contribui 
para situar, historicamente, a concepção de educação de paz como 
princípio epistemológico de Cultura de Paz, e como construção 
dos próprios sujeitos presentes na escola:

[...] de anônimas gentes, gentes sofridas, exploradas gen-
tes, aprendi, sobretudo que a paz é fundamental, indis-
pensável, mas que a paz implica lutar por ela. A paz se cria, 
se constrói, na e pela superação das realidades sociais per-
versas. A paz se cria, se constrói, na construção incessante 
de justiça social. Por isso, não creio em nenhum esforço 
chamado de educação para paz que em lugar de desvelar o 
mundo das injustiças, o torna opaco e tenta miopisar suas 
vítimas (FREIRE apud GADOTTI, 1996, p. 52).

Nesse sentido, podemos inferir que Paulo Freire destaca a Cul-
tura de Paz como dispositivo de superação de contextos de injusti-
ças sociais, mas ele alerta que para alcançá-la é preciso fomentá-la 
por meio da luta, a qual deve estar fundamentada nos princípios 
da equidade, da justiça, da solidariedade e dos direitos humanos. 
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A Cultura de Paz na descolonização epistêmica da “invenção do 
outro” na escola 

Para falarmos de Cultura de Paz como estratégia eficaz na 
descolonização epistêmica da “invenção do outro” na escola, é 
necessário apresentarmos, inicialmente, dois conceitos: o de co-
lonialismo e o de descolonização da escola. O primeiro associa-
se ao significado de violência, de dominação, de assimilação, de 
imposição; o segundo significa romper com a ordem reprodutora 
das violências cultural, física e simbólica, forjadas no âmago do co-
lonialismo, reproduzidas tanto no ambiente escolar quanto no seu 
entorno, tendo em vista que a escola é parte da comunidade social. 

Desse modo, esse movimento de transição, ou seja, de trans-
formação da realidade, passa necessariamente pela ruptura das for-
mas de dominação na relação professor – aluno, com fortes traços 
do colonizador e colonizado, do oprimido e opressor; como tam-
bém objetiva a supressão da ordem da assimilação que impõe uma 
única forma válida de ser e de viver – reproduzida nos livros –, que 
por sua vez é incomunicável com a realidade, prevalecendo assim 
um modelo eurocêntrico de escola – único e válido. 

Nessa escola, habita “o outro lado da linha” – os setores po-
pulares, em sua maioria, resistentes e insurgentes, ainda que se ar-
ticulem a partir dos princípios fundacionais presentes “deste lado 
da linha”, a qual inventou o outro como diferente: negros, portado-
res de deficiência, mulheres, jovens, pessoas homoafetivas, indíge-
nas, moradores de ruas, entre outros – vai-se também construindo 
outra lógica de produção de conhecimento diferente e insurgente, 
de descolonização da escola pública, em contraposição à violência 
colonial presente em seu âmbito. Certamente as epistemologias 
dos estudos pós-coloniais apontam para essa perspectiva de des-
colonização necessária e urgente.

No entanto, para se alcançar essa realidade, é necessário que 
se superem as relações de poder entre colonizador e colonizado, 
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oprimido e opressor. É incontestável que a maior invisibilidade 
produzida pelo pensamento abissal diz respeito à invisibilidade 
da escola produzida nos marcos da apropriação/violência – do ou-
tro lado da linha (sul do mundo)1 e a escola como expressão de 
emancipação/regulação – deste lado da linha (norte do mundo), ou 
seja, para a existência de uma era preciso tornar invisível a outra. 
Essa concepção também passa a ser incorporada pela concepção 
de educação liberal, na dualidade escola pública e escola privada, 
em que para existir a última era preciso acabar ou desacreditar a 
primeira pela lógica do sucateamento e da privatização.

É a partir desse contexto que surgem outras formas de saber 
e de poder nos processos de luta por uma educação libertadora, 
as quais se estabeleceram a partir da comunidade – dos sujeitos 
em luta pelo direito do acesso à educação pública, gratuita e de 
qualidade. Esse processo está inserido nas lutas anticoloniais e nos 
processos de independência das antigas colônias, como analisa 
Santos (2010, p. 40) ao afirmar: “o outro lado da linha sublevou-se 
contra a exclusão radical à medida que os povos que haviam sido 
submetidos ao paradigma da apropriação/violência se organizaram 
e reclamaram o direito de inclusão no paradigma de emancipação/
regulação impresso deste lado da linha”. Dessa forma, no ‘outro 
lado da linha’ as lutas pelo direito à escola, passa a representar 
resistência e contestação ao pensamento eurocêntrico de colonia-
lidade do poder e do saber como instrumento de violências que 
negam suas identidades e seus territórios. 

Essa concepção surgiu como oposição ao modelo de educa-
ção colonial e da escola colonizadora, mas, sobretudo, aos proces-
sos de dominação e de exclusão das classes populares, a partir de 
seu principal espaço de participação e de sociabilidade, a escola. 
Esse espaço tem sido estratégico como meio de emancipação para 
1 Esta terminologia está expressa conforme registro do autor quando este faz referência ao pen-

samento moderno ocidental como “pensamento abissal”, portanto o termo “do outro lado da 
linha” refere-se ao Sul do mundo; e o termo “deste lado da linha” diz respeito ao Norte do Mun-
do (SOUSA, 2010, p. 32). 
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os setores populares, pois os estudos em Cultura de Paz como con-
cepção epistêmica de descolonização do saber e do poder consti-
tuem-se em uma dimensão pedagógica de libertação dos sujeitos 
presentes na escola.

Por isso, a concepção epistêmica de Cultura de Paz apresen-
ta-se como uma das alternativas de enfrentamento às diversas for-
mas de violências na escola. Concretizando-se em uma concepção 
epistemológica de descolonização do saber e do poder, uma vez 
que vai às raízes dos conflitos como forma de problematização das 
situações de violências, de exclusão e de discriminação na escola, 
bem como a problematização do conflito como princípio educativo 
para a mediação das situações de violências vivenciadas na escola. 

Com isso, a educação para Cultura de Paz visa superar a divi-
são abissal que impossibilita a copresença e coexistência dos dois 
lados da linha; “deste lado”, a escola pública como parte do pro-
cesso de emancipação das classes populares e, “do outro lado”, os 
sujeitos como existentes, superando a lógica da apropriação e da 
violência, de modo que se efetiva pela democracia participativa 
que surge em decorrência das lutas sociais pela escola e pela arti-
culação de novos modos de produção do conhecimento na escola. 
Esse caminho evita o enorme desperdício de experiências que exis-
tem na comunidade, que testemunham o enfrentamento às violên-
cias que acontecem na comunidade e que repercutem na escola. 

Por outro lado, é preciso superar o imaginário social de que a 
escola é o único lugar educativo. Essa concepção está inserida nas 
representações sociais do modelo de educação impressa na colo-
nialidade do poder. Isto é, ‘deste lado da linha’ – dentro da escola 
é produzindo “sujeito” ou “educando” imaginário, como resultado 
de um processo educativo, a partir de um padrão idealizado de 
educação, portanto um sujeito visível para escola, enquanto está 
dentro dela. Contraditoriamente, “do outro lado da linha”, isto é, 
na comunidade, quando sai da escola e retoma seus fazeres e sabe-
res, esses sujeitos tornam-se invisíveis para escola, aqui se sustenta 
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a “invenção do outro” como não existente, ou seja, o sujeito exis-
te somente quando está na escola. Fora dos muros institucionais, 
esse sujeito, sua realidade, sua comunidade, seus valores, seus cos-
tumes e seus comportamentos não dizem nada para escola nos 
marcos da educação colonial. 

Sob essa análise, no primeiro caso, “o sujeito” existe, ainda 
que projetado sob uma idealização de educando para o desenvol-
vimento de habilidades e competências na sociedade; no segundo 
caso, “invenção do outro”, simplesmente não existe para escola, 
ficando totalmente invisível. Isso porque não importa para a escola 
como “esse outro” de fato exercita seus aprendizados em seu con-
texto social e em sua vivência. Ou seja, para o sistema educacional 
e para a escola, o educando faz parte de dois universos distintos: 
visíveis (dentro da escola) e invisíveis (fora da escola), de modo que 
a preocupação com a educação dos sujeitos em processo de apren-
dizagem só diz respeito à escola enquanto eles estiverem dentro 
do ambiente escolar. Essa “invenção do outro” é discutida por Cas-
tro-Gomez (2005) ao inferir: 

Pois bem, esta tentativa de criar perfis de subjetivida-
de estatalmente coordenados conduz ao fenômeno que 
aqui denominamos ‘a invenção do outro’. Ao falar de ‘in-
venção’ não nos referimos somente ao modo como um 
certo grupo de pessoas se representa mentalmente a ou-
tras, mas nos referimos aos dispositivos de saber/poder 
que servem de ponto de partida para a construção dessas 
representações. Mais que como o ‘ocultamento’ de uma 
identidade cultural preexistente, o problema do ‘outro’ 
deve ser teoricamente abordado.

Assim, é importante considerar como a escola passa a ser re-
presentada pelos alunos, como os alunos veem a escola, como a 
escola é representada pela família. A partir dessa leitura, podemos 
concluir que historicamente existiu um saber produzido na escola 
– deste lado da linha – mas sem aplicação prática na realidade dos 
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educandos, porque seus conteúdos simplesmente não diziam nada 
sobre seus contextos sociais – do outro lado da linha, os sujeitos 
são produzidos como não existentes para escola. 

Nesse processo de descolonização, é preciso saber, por exem-
plo, como a família avalia os conteúdos que a escola tem ensinado; 
como as aprendizagens dos educados têm vindo contribuir para 
despertar uma consciência crítica e criativa, verificando seu nível 
de curiosidade, seu interesse aos estudos; como articula na prática 
o desenvolvimento dos valores, habilidades e competências adqui-
ridos. E, a partir dessa nova realidade, supere a produção do outro 
como imaginário e invisível que habita a escola e a sociedade. É por 
meio dessa concepção que surge a invenção da escola como espaço 
educativo, mas também como território de produção e reprodução 
das práticas coloniais de violência, dominação e exclusão, marcada 
pela “invenção do outro” como diferente, negado e inferiorizado. 

A Cultura de Paz como instrumento de fomento à ecologia 
dos saberes e como mecanismo para mediação de conflitos na 
escola

Melucci (2005) diz que uma dimensão fundamental da socie-
dade atual é a busca do sentido do próprio agir, que se revela na 
vida cotidiana e que é oportunizado pela ação, pelas relações esta-
belecidas e pelos vínculos constituídos. Com isso, fazendo uso da 
sua vocação, cujos dons remetem à natureza inquisitiva, o homem 
quer construir saberes, quer conhecer o que está a sua volta. 

Assim, essas relações, provocativas e desafiadoras, erigidas 
nas tecituras dos mais variados cotidianos, como é o exemplo do 
escolar, destacado neste estudo, o qual remete a novas perspec-
tivas, novos caminhos, novos mundos, são, agora, realçadas pela 
Cultura de Paz, que por sua vez requer energia e teoria. A partir 
dessas considerações, questionamos o que de fato é a Cultura 
de Paz? E como ela pode contribuir no processo de valorização 
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e de desenvolvimento da ecologia dos saberes e na mediação de 
conflitos?

Gandhi, um dos precursores da Cultura da Paz, fundamen-
ta seus ensinamentos em dois princípios básicos, o satygraha e o 
ahimsa. As duas principais técnicas desenvolvidas, a partir do pri-
meiro princípio, consistem na “não cooperação” e na “desobedi-
ência civil” aos mecanismos de opressão de seu povo. Ele pregava 
o domínio de si e a disposição de servir a seus semelhantes como 
pressupostos essenciais para alcançar a autonomia e a liberdade 
(JARES, 2002). 

O segundo princípio, ahimsa, significa “não violência”. O pen-
samento gandhiano revela que para alcançar a ahimsa é preciso 
“desaprender” a linguagem da violência e instituir o diálogo, a co-
laboração, a justiça e a resolução não violenta dos conflitos. 

Em Didática da invenção, primeira parte do Livro das Ignorãças, 
Manoel de Barros encerra o primeiro poema assim: “[...] desapren-
der oito horas por dia ensina os princípios.” (BARROS, 1993, p. 43). 
Assim, o poeta está indicando um modo de esquecer os saberes 
racionais que fragmentam a sensibilidade e que ignoram os seres, 
a subjetividade, a afetividade e, consequentemente, a vida. 

Ao analisar a subjetividade e a constituição do sujeito, Fou-
cault (1997) enfatiza que uma das tarefas importantes da cultura de 
si é “desaprender” (de-discerre). Essa prática permite o surgimento 
de um novo modo de pensar, perceber e agir, o qual possibilita a 
transformação pessoal como parte das estratégias de mudança co-
letiva. Mas, para se “desaprender” o que está posto, é necessário 
deixar-se afetar pela sensibilidade, é necessário, como diz o poeta, 
“apalpar as intimidades do mundo” (BARROS, 1993, p. 43). 

Araújo (2008) considera que a sensibilidade revela a capaci-
dade humana de receber sensações e de reagir aos seus estímulos, 
além de favorecer vivências, percepções e compreensões da tota-
lidade dinâmica das teias que constituem as relações. Para o au-
tor, a “[...] sensibilidade é a amálgama que agrega todos os sensos 
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perceptivos na composição dos sentidos pregnantes e anímicos do 
existir.” (ARAÚJO, 2008, p. 38). Pode-se, com isso, inferir que a sen-
sibilidade é o veículo que potencializa no ser humano a assimilação 
de valores fundamentais como o respeito, a solidariedade, a coo-
peração, a justiça, a tolerância e a paz. 

Entretanto, a experiência legada pelo passado remete ao se-
guinte questionamento: se esses valores não forem adotados como 
princípios norteadores das relações humanas, em âmbito nacional 
e transnacional, como vamos sobreviver a uma sociedade pluricul-
tural, na qual o mosaico de culturas, de modos de vida, de línguas 
e de costumes é cada vez mais variado e diverso? 

Montessori (2004) diz que para se alcançar a paz é essencial 
um acordo comum, o qual requer simultaneamente dois caminhos: 
o primeiro – resolver conflitos sem a utilização da força, para que 
esta não provoque a guerra; o segundo – depreender o esforço que 
for necessário para que a paz alcançada torne-se durável.

A paz só pode resultar de um acordo comum. Para re-
alizar essa unanimidade em favor da paz, devemos tra-
balhar em duas direções ao mesmo tempo: Em primeiro 
lugar, devemos despender imediatamente toda nossa 
energia para que os conflitos sejam resolvidos sem recur-
so à força, isto é, para impedir a guerra; a seguir, temos 
de empreender um esforço enorme para estabelecer uma 
paz durável entre os homens (MONTESSORI, 2004, p. 45).

Ainda no século XVIII, Immanuel Kant lançou um opúsculo 
que levou a sociedade de sua época à reflexão. Era um prospecto 
que objetivava instituir uma paz perpétua entre os povos da Euro-
pa, e depois difundi-la por todo o mundo. Tratava-se de um mani-
festo embasado nos ideais iluministas em favor do entendimento e 
da paz permanente entre os homens, com vistas à revogação defi-
nitiva das guerras entre as nações.

Kant apresenta em seu desenho filosófico de um Plano de Paz 
Perpétua, publicado em 1796, seis artigos preliminares e três defi-
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nitivos. Nos preliminares, voltados para minimização dos perigos 
da guerra, ele aborda circunstâncias que devem ser preteridas na 
política internacional. Já nos definitivos, cuja pretensão é garantir a 
paz por meio de procedimentos mais sistemáticos, ele demonstra 
que a paz somente será alcançada quando a humanidade dispuser 
de mecanismos políticos tanto nacional quanto internacionalmen-
te. Para ilustrar trago o artigo 1º e o 6º, da ordem dos preliminares:

Primeira Secção: Artigo 1º – Não deve considerar-se 
como válido nenhum tratado de paz que se tenha feito 
com a reserva secreta de elementos para uma guerra fu-
tura. Pois seria neste caso apenas um simples armistício, 
um adiamento das hostilidades e não a paz, que significa 
o fim de todas as hostilidades; [...] Artigo 6º – Nenhum 
Estado em guerra com outro deve permitir tais hostili-
dades que tornem impossível a confiança mútua na paz 
futura [...] (KANT, 2009, p. 130-134).

Segundo Ferry (2006, p. 24), Kant traz nessa obra três con-
cepções de Paz, pautadas respectivamente na exigência moral; na 
inteligência dos seres humanos e na compreensão da lógica dos 
interesses; e no pensamento ampliado. No entanto, o próprio Kant 
considerava infecundas as duas primeiras, em razão das especifi-
cidades contraditórias dos seres humanos, restando, apenas, uma 
única esperança: o pensamento ampliado, que é o pensamento es-
tético da paz, o qual “deixa as particularidades de origem e dá 
acesso a algo da ordem da universalidade”. Vejamos:

A primeira consiste em imaginar que a paz possa base-
ar-se na boa vontade dos homens. No fundo, trata-se de 
enraizar a paz no que Hegel designará por visão moral do 
mundo. A paz será baseada na bondade dos seres huma-
nos, na boa vontade, na exigência moral, no respeito por 
outrem, no imperativo categórico, pouco importando as 
formulações... Mas é claro que essa esperança de funda-
mentar a paz na moralidade dos seres humanos está fa-
dada ao fracasso – como, aliás, reconhece o próprio Kant, 
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em um pequeno ensaio [...] ‘a madeira de que o homem 
é feito tem uma forma de tal modo distorcida que, daí, é 
impossível extrair algo de reto’ [...] um segundo enraiza-
mento [...] trata-se de imaginar a paz como um projeto 
enraizado na inteligência, ou seja, na compreensão dos 
interesses corretamente entendidos da espécie humana. 
[...] Mas, ainda neste caso, creio eu, subestima-se o pro-
blema do mal e evita-se reconhecer que a inteligência é 
insuficiente para instaurar a paz. [...] Uma terceira hipó-
tese [...] enraiza-se na esperança do que Kant designava 
por ‘pensamento ampliado’ que ele opunha ao ‘espírito 
limitado’. O que é o pensamento ampliado? Trata-se de 
uma idéia que vem da consideração, não mais da moral, 
nem da lógica natural dos interesses, mas da compre-
ensão das obras de arte; estranhamente, trata-se de um 
pensamento estético da paz. Pois, [...] a grande obra de 
arte [...] tem a capacidade de dirigir potencialmente uma 
mensagem a toda a humanidade (FERRY, 2006, p. 22-24 
apud KANT, [1796?], grifos meus).

Habermas (2002, p. 194), em sua obra A inclusão do outro: es-
tudos de teoria política, especificamente no texto A idéia Kantiana de 
Paz Perpétua à distância histórica de 200 anos, ressalta que Kant lan-
çou as sementes para a criação de uma organização supranacional, 
juridicamente operante, que pudesse promover a paz com base 
nos Direitos Humanos. Acrescentou que, apesar de Kant ter desen-
volvido seu ideal de paz a partir dos “[...] conceitos e horizontes 
de experiências de sua época [...]”, seu projeto é bastante atual e 
fecundo, tendo em vista que a necessidade de paz no mundo ainda 
é uma realidade. No entanto, deixou evidente que é necessário ha-
ver reformulações em suas ideias:

A reformulação da ideia kantiana de uma pacificação cos-
mopolita da condição natural entre os Estados, quando 
adequada aos tempos de hoje, inspira por um lado esfor-
ços enérgicos em favor da reforma das Nações Unidas e 
de modo geral a ampliação das forças capazes de atuar 
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em nível supranacional, em diferentes regiões do planeta 
(HABERMAS, 2002, p. 217-218).

Com isso, uma das principais iniciativas, influenciadas por 
essa política, refere-se à criação, em 1945, após a Segunda Guerra 
Mundial, da United Nations Educational, Scientific and Cultural Orga-
nization (UNESCO), com a missão exclusiva de construir a paz no 
mundo a partir de vários campos de atuação. Desse modo, essa or-
ganização passou a desenvolver um importante trabalho, tanto na 
esfera normativa, como no estímulo a programas e campanhas, em 
âmbito internacional, voltados para uma Cultura de Paz. O artigo 
1º do seu Ato Constitutivo estabelece: 

O propósito da Organização é contribuir para a paz e a 
segurança, promovendo cooperação entre as nações por 
meio da educação, da ciência e da cultura, visando a favo-
recer o respeito universal à justiça, ao estado de direito e 
aos direitos humanos e liberdades fundamentais afirma-
dos aos povos do mundo.2

Apesar do movimento internacional em favor da Cultura de 
Paz ter sido intensificado logo após a Segunda Guerra Mundial, foi 
somente a partir de 1989, no Congresso Internacional para a Paz 
na Mente dos Homens, em Yamassoukro, Costa do Marfim, que o 
termo “Cultura de Paz” foi expresso e difundido conceitualmente, 
como pode ser observado no relatório do Comitê Paulista para a 
Década da Cultura de Paz: 2001 a 20103: 

Foi em 1989, alguns meses antes da queda do muro de 
Berlim, durante o Congresso Internacional para a Paz na 
Mente dos Homens, em Yamassoukro (Costa do Marfim), 
que pela primeira vez, a noção de uma ‘Cultura de Paz’ 
foi expressa. Desde então, essa idéia tornou-se um movi-
mento mundial. 

2 Disponível em: <http://www.comitepaz.org.br/a_unesco_e_a_c.htm>. Acesso em: 22 jul. 2014.
3 Ibid.
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Na ocasião, o conceito4 divulgado buscou relacionar a Cultura 
de Paz à resolução não violenta dos conflitos, pautando-se em va-
lores positivos como tolerância e solidariedade:

A Cultura de Paz está intrinsecamente relacionada à pre-
venção e à resolução não-violenta dos conflitos. É uma 
cultura baseada em tolerância, solidariedade e compar-
tilhamento em base cotidiana, uma cultura que respeita 
todos os direitos individuais – o princípio do pluralismo, 
que assegura e sustenta a liberdade de opinião – e que 
se empenha em prevenir conflitos resolvendo-os em suas 
fontes, que englobam novas ameaças não-militares para 
a paz e para a segurança como exclusão, pobreza extre-
ma e degradação ambiental. A Cultura de Paz procura re-
solver os problemas por meio do diálogo, da negociação 
e da mediação, de forma a tornar a guerra e a violência 
inviáveis.

Desde então, uma grande corrente composta por organiza-
ções, entidades, fóruns, comissões e pessoas de todos os lugares 
do planeta tem se unido para discutir, debater e encontrar cami-
nhos que levem à Paz Mundial. Seguem, abaixo, algumas iniciativas 
que merecem destaque:

Em fevereiro de 1994, durante o primeiro Fórum Interna-
cional sobre a Cultura de Paz, realizado em San Salvador 
(El Salvador), Federico Mayor lançou o debate internacio-
nal sobre o estabelecimento de um direito da paz, esbo-
çado na Declaração de Viena (1993), na qual foi afirmado 
que direitos humanos, democracia e desenvolvimento 
são interdependentes e reforçam-se mutuamente. Em 
1995, os Estados-Membros da UNESCO decidiram que a 
Organização deveria canalizar todos os seus esforços e 
energia em direção à Cultura de Paz. Na estrutura da Es-
tratégia de Médio Prazo (1996-2001), um projeto trans-
disciplinar chamado ‘Rumo à Cultura de Paz’ foi estabe-
lecido. No contexto desse projeto, ONGs, associações, 

4 Ibid.
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coletividades, jovens e adultos, redes de jornalistas, rá-
dios comunitárias e líderes religiosos de todo o mundo 
trabalhando em favor da paz, da não-violência e da tole-
rância estão ativamente empenhados em promover a dis-
seminação da Cultura de Paz. Além disso, em 20 de no-
vembro de 1997, a Assembléia Geral das Nações Unidas 
proclamou o ano 2000 o Ano Internacional da Cultura de 
Paz, sob a coordenação geral da UNESCO.5 

Um acontecimento de grande relevância histórica e mundial 
foi a proclamação do ano 2000 como o Ano Internacional da Cul-
tura de Paz, e, a partir dele, a Década Internacional da Cultura de 
Paz, oportunidade de soma de esforços coletivos para visibilizar 
a urgência planetária de se alcançar a paz, pois sem ela o próprio 
planeta tende a sucumbir. Eis os passos:

Ao proclamar o ano 2000 o Ano Internacional da Cultura 
de Paz, e o período de 2001 a 2010 a ‘Década Internacio-
nal por uma Cultura de Paz e Não-Violência para as Crian-
ças do Mundo’, a Assembléia Geral das Nações Unidas 
demonstrou total conformidade com essa prioridade da 
UNESCO. Na preparação do Ano Internacional da Cultura 
de Paz, foi lançado em 04 de março de 1999, em Paris, o 
Manifesto 2000 por uma Cultura de Paz e Não-Violência, 
elaborado por personalidades laureadas com o Prêmio 
Nobel da Paz conjuntamente com as Nações Unidas e a 
UNESCO. 

Apesar de todas essas iniciativas, muitos desafios ainda pre-
cisam ser vencidos e com eles alguns questionamentos: Como pro-
mover de forma efetiva a transição de uma cultura de violência 
para uma Cultura de Paz? Como encontrar os caminhos e meios 
para construir valores, atitudes, comportamentos do tempo pre-
sente em favor da paz?

Não há como falar em construção de valores, de atitudes e 
de mudança de comportamento, de ecologias de saberes sem en-

5 Disponível em: <http://www.comitepaz.org.br/a_unesco_e_a_c.htm>. Acesso em: 22 jul. 2014.
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volver a Educação. A própria Unesco reconhece a educação como 
mecanismo crucial na construção da Cultura de Paz, quando pau-
tada na democracia e nos Direitos Humanos, a qual deve contem-
plar todos os atores que fazem parte de seu universo tanto interno 
quanto externamente. 

Com isso, há também posicionamentos que defendem que 
a escola não é apenas um sistema de reprodução de estruturas e 
de ideologias, mas um espaço no qual se produzem igualmente 
conflitos e lutas que podem ir de encontro aos valores dominan-
tes. Mesmo nos cenários mais adversos, subsiste a possibilidade de 
atuação nos microssistemas, contra as situações impostas (JARES 
2002). É, portanto, a partir dessas considerações que a mediação 
de conflitos surge como uma das principais instâncias de mudança 
da realidade impactada pelas convivências conflituosas no âmbito 
da escola e como mecanismo eficaz em favor de uma Cultura de 
Paz.

Jares (2008) traz à baila o conceito de mediação, ressaltan-
do-o como um dos procedimentos mais eficazes na solução dos 
conflitos existentes na escola, destacando, sobretudo, o papel do 
mediador como peça fundamental para o êxito do processo de me-
diação e o diálogo como seu principal dispositivo:

A mediação é um procedimento de resolução de confli-
tos que consiste na intervenção de uma terceira pessoa, 
alheia ao conflito e imparcial, aceita pelos litigantes e 
sem poder de decisão sobre eles, com o objetivo de faci-
litar que as partes cheguem por si mesmas a um acordo 
por meio do diálogo. É importante ressaltar que no pro-
cesso de mediação a relação passa de binária, entre as 
duas partes, à ternária, com a presença do mediador/a. 
Diferentemente da arbitragem, o mediador/a não tem 
poder para impor uma solução, pois são os litigantes que 
preservam o controle tanto do processo quanto do resul-
tado. Esta característica é a que confere precisamente o 
caráter educativo, já que as partes mantêm sua capacida-
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de de atuação e aprendizagem para chegar a um acordo. 
Por isto, também dizemos que é um processo ativo, não 
só para o mediador/a, mas também para os protagonistas 
do conflito (JARES, 2008, p. 155).

Como pode ser observado, Jares (2008) demonstra que a me-
diação de conflitos constitui-se em um processo educativo enri-
quecedor e construtivo para as partes envolvidas, na medida em 
que possibilita uma efetiva atuação destes na resolução de seus 
problemas. 

Segundo Chrispino (2002, p. 43), a mediação pode ajudar 
muito “[...] para modificar hábitos litigiosos que foram incorpora-
dos na nossa cultura social como conseqüência de anos de cultura 
autoritária e de poder hegemônico. A escola, por tal, encaixa-se 
perfeitamente nesse quadro”. Como pode ser notado, esse autor 
realça alguns fatores que permeiam a realidade da escola, como, 
por exemplo, o autoritarismo, o poder e os conflitos.

Chrispino (2002, p. 44) ressalta também que é necessário ter 
cautela quanto às expectativas criadas em torno da mediação:

Não se deve esperar que a mediação ponha fim ao confli-
to. Essa expressão não deve ser entendida no seu sentido 
literal. São raras as vezes em que a controvérsia pode 
encontrar uma solução última e definitiva. A proposta é 
a superação das manifestações mais agudas e violentas, 
reorientando o antagonismo a formas estáveis e pacífi-
cas de relação. Espera-se que a mediação induza a essa 
reorientação das relações sociais para formas de coo-
peração, de confiança e de solidariedade. Formas mais 
maduras, espontâneas e livres de resolver diferenças. Se 
alcançado esse objetivo, a mediação induzirá a atitudes 
de tolerância, responsabilidade e iniciativa individual 
que formam uma nova ordem social. A grande vantagem 
da mediação de conflito em que pese o tempo necessário 
para conduzir o processo, é que os envolvidos no con-
flito, após ajustarem o acordo de mútua concordância, 
são capazes de habitar no mesmo espaço, sem que as 
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relações tenham sofrido um esgarçamento que impeça o 
convívio posterior. 

Assim, o referido autor pontua elementos importantes que 
precisam ser considerados na prática da mediação, como, por 
exemplo, a impossibilidade da mediação extinguir os conflitos exis-
tentes no espaço escolar. No entanto, ele discorre também sobre 
os aspectos positivos, tendo em vista as perspectivas de resolução 
das manifestações mais severas de violência; o estímulo ao cultivo 
de valores voltados para uma convivência saudável, pautadas prin-
cipalmente na tolerância e no respeito mútuo. 

Chrispino (2002, p. 56-57), com base em suas pesquisas, re-
laciona as “vantagens identificadas” no espaço escolar referentes à 
mediação de conflitos, destacando aspectos como: a percepção de 
que o conflito faz parte tanto da vida pessoal quanto institucional; 
a visão positiva do conflito; o desenvolvimento da cooperação na 
escola; a criação de sistemas mais organizados de enfrentamento 
do problema; a utilização de técnicas de mediação; a relação entre 
mediação e diminuição das violências; a melhora das convivências 
no âmbito educacional; o desenvolvimento do pensamento crítico 
a partir do autoconhecimento; a consolidação da boa convivência 
e da tolerância.

Diante dessas considerações acerca da mediação de confli-
tos, fica nítido que alguns dispositivos são imprescindíveis para 
o sucesso da mediação no âmbito educacional, dentre eles mere-
ce destaque o diálogo, que no dizer de Jares (2008, p. 32) “[...] é 
um dos conteúdos essenciais da pedagogia da convivência. Não 
há convivência sem diálogo”. Esse autor ainda acrescenta que “[...] 
não há possibilidade de resolver os conflitos senão por meio do 
diálogo, seja diretamente entre as partes que se enfrentam ou atra-
vés de terceiros que se coloquem como mediadores ou, ao menos, 
intermediários” (JARES, 2008, p. 33). Assim, é evidente que para 
haver convivência entre as pessoas, necessariamente, as relações 
que se estabelecem entre elas devem estar pautadas no exercício 
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contínuo do diálogo, o qual necessita por sua vez de outros aspec-
tos não menos importantes como a tolerância e a solidariedade 
(FREIRE, 2005). 

Algumas reflexões... 

Retomando os elementos centrais do estudo, passamos a afir-
mar que a colonialidade do poder – como superioridade de raça e 
classificação social – imprime outros núcleos principais de coloniali-
dade/modernidade marcado pela dualidade entre superiores e infe-
rirores, conhecimento científico e popular, educação escolar e não 
escolar, objetividade e subjetividade, racionais e irracionais, coloni-
zador e colonizado, opressor e oprimido, primitivos e civilizados, 
entre outros. São essas relações que predominam na sociedade, com 
profundas repercussões nas formas de violências na escola, uma vez 
que a escola é um instrumento de colonialidade do poder e do saber 
como um aparelho de coerção do Estado de Contrato Social. 

A escola colonial brasileira se assenta nas relações entre apro-
priação e violência, como parte das experiências coloniais moder-
nas de poder, predominando em seu contexto escolar a ideia de 
superioridade pela hieraquização dos modos de poder e de saber 
justificado na colonialidade do poder. No Brasil, existem várias pes-
quisas acadêmicas que apontam a concepção epistemológica de 
educação para paz como princípio fundacional para o desenvolvi-
mento de uma Cultura de Paz. A paz que nasce do conflito, que se 
efetiva pela participação dos sujeitos envolvidos em situações de 
violências, problematizando-o, ou seja, indo às raizes das questões 
que culminam em práticas de violências na escola. 

Apontamos que as pesquisas acadêmicas em educação e Cul-
tura de Paz vêm constituindo-se em uma concepção epistêmica 
de descolonização do poder e do saber impresso no processo de 
colonialidade/modernidade como paradigma fundacional da esco-
la brasileria, na qual ainda predomina o padrão de apropriação/
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violências, ao invés de emancipação. Portanto, apresenta-se como 
possibilidade de reinvenção da teoria crítica no marco dos paradig-
mas emergentes de educação e ciência. 

Dessa forma, afirmamos a Cultura de Paz como um novo fazer 
educativo que promove o surgimento de novos sentidos para a edu-
cação e para escola como territórios coloniais, mas também como 
espaços de resistência, de denúncia e de proposição de um novo 
modo de produção de conhecimentos para a construção de valores 
de solidariedade, de respeito, de participação para cidadania e para 
virtude, de respeito ao próximo, da convivência grupal, de estímulo 
ao protagonismo juvenil, despertando valores para o fazer da vida.
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RESUMO
Este artigo resulta da pesquisa de mestrado que teve como objeto de estudo a 
violência escolar. O objetivo foi conhecer e analisar as representações que os 
professores dos anos iniciais do ensino fundamental e gestores que atuam em 
escolas da Rede Municipal de Ensino (REME), de Campo Grande/MS têm sobre 
a violência escolar. Trata-se de uma investigação de abordagem do tipo quali-
tativa (TRIVIÑOS, 1987). Para entender as questões da pesquisa recorremos a 
duas técnicas: a entrevista semiestruturada (LÜDKE; ANDRÉ, 1986) e a análise de 
conteúdo (BOGDAN; BIKLEN, 1994). As análises das falas dos sujeitos mostram 
que acontece violência verbal e física entre alunos e que há dificuldade para os 
entrevistados em definir o que significa a violência na escola. Esta é percebida 
tanto pelos professores quanto pelas gestoras como um problema social, como 
uma violação das normas, como falta de respeito, como agressão física e verbal, 
inserindo a desestrutura familiar. Esta pesquisa revela que a violência não es-
colhe classe social, nem localização da escola, mesmo havendo uma tendência 
em se pensar que somente as escolas da periferia são produtoras de violência 
escolar, mas independente da localização e do número de alunos as escolas 
participantes possuem muitos pontos em comum. Verificou-se que as possibili-
dades de superação da violência escolar não estão somente na escola, mas em 
parcerias com a família, com a comunidade, com os órgãos do governo, com 
profissionais de outras áreas. E no desenvolvimento de projetos pensados para 
a realidade dos alunos, que envolvam desde os pequenos já que estes também 
praticam a violência, e ações diárias em sala de aula.
Palavras chave: Violência. Ensino Fundamental. Professores. Gestores.

SCHOOL VIOLENCE: A STUDY FROM THE REPRESENTATIONS  OF TEACHERS AND 
MANAGERS

ABSTRACT
This article is the result of the master’s study had the object of study school 
violence. The objective was to know and analyze the representations that teach-
ers in the early years of elementary school and managers who work in schools 
Municipal Network of Education (REME), Campo Grande/MS have on school vi-



A
R

T
I

G
O

S

244 Linguagens, Educação e Sociedade | Teresina | ano 20 | n. 32 | jan./jun. | 2015

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

olence. It’s a qualitative research approach (Triviños, 1987). To understand the 
research questions we turn to two techniques: semi-structured interview (Lüdke 
and Andrew, 1986) and the content analysis (Bogdan and Biklen, 1994). The 
analysis of participants’ speech show that happens verbal and physical violence 
between students and that it is difficult for respondents to define what it means 
violence at school. This is perceived both by teachers and by the management as 
a social problem, as a violation of the rules, such as lack of respect, such as phys-
ical and verbal aggression, entering the family dysfunction. This research shows 
that violence does not choose social class or school location, although there is 
a tendency to think that only the periphery of the schools are producing school 
violence, but regardless of the location and the number of students participat-
ing schools have many points in common. It was found that the possibilities of 
overcoming school violence are not only in school but in partnership with the 
family, the community, government agencies, with other areas of professionals. 
And in development projects thought to the reality of students, involving from 
small as they also practice violence, and daily actions in the classroom.
Keywords: School Violence. Elementary School. Teachers. Managers.

Introdução

Além de a violência ser algo concreto na sociedade brasileira, 
ela acontece através de um processo histórico, político, cultural, 
e as contradições de uma sociedade desigual contribuem para os 
mais diversos tipos de manifestações. Portanto, no estudo que reali-
zamos, consideramos como violência não apenas manifestações de 
agressão física, mas também psicológica, simbólica, verbal e institu-
cional, já que todas podem estar inseridas no cotidiano das escolas. 

Optamos por denominar ao longo da pesquisa o termo vio-
lência escolar, entendendo que este engloba os termos violência na 
escola, da escola e à escola e suas práticas.

Neste sentido, recorremos a contribuição de Charlot (2002, 
p. 434-435), que em seu estudo sobre a abordagem da violência na 
escola por sociólogos franceses, possibilitou a multidiversificação 
do fenômeno da violência e identificou na prática, quais atos po-
deriam ser considerados violentos a partir das diferenças entre os 
seus tipos que estão presentes na escola:
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A violência na escola é aquela que se produz dentro do 
espaço escolar, sem estar ligada à natureza e às ativida-
des da instituição escolar: quando um bando entra na 
escola para acertar contas das disputas que são as do 
bairro, a escola é apenas o lugar de uma violência que 
teria podido acontecer em qualquer outro lugar. A vio-
lência à escola está ligada à natureza e às atividades da 
instituição escolar: quando os alunos provocam incên-
dios, batem nos professores ou os insultam, eles se en-
tregam a violências que visam diretamente à instituição e 
aqueles que a representam. Essa violência contra a escola 
deve ser analisada junto com a violência da escola: uma 
violência institucional, simbólica, que os próprios jovens 
suportam através da maneira como a instituição e seus 
agentes os tratam (modos de composição das classes, de 
atribuição de notas, de orientação, palavras desdenhosas 
dos adultos, atos considerados pelos alunos como injus-
tos ou racistas...) (CHARLOT, 2002, p. 434- 435, grifo do 
autor).

Para o autor, é importante distinguir o fenômeno da violência 
perante as diversificações existentes, para se pensar as estratégias 
de ação, já que são inúmeros os exemplos de práticas de violência, 
tanto verbal quanto física, que acontecem no interior da escola. Es-
sas práticas aparecem não apenas entre os alunos, mas entre estes 
e professores, manifestadas por meio de ameaças, insultos, agres-
sões, e de maneira simbólica.

A violência agrava os problemas relacionados à educação 
como, por exemplo, o processo de ensino e aprendizagem e apesar 
do sentimento de impossibilidade que afeta boa parte dos educa-
dores, eles têm um papel fundamental em qualquer tipo de ação 
preventiva e de controle da violência nas escolas, pois está em con-
tato diretamente com os alunos.

Na intenção de não apenas conhecer as causas da ocorrência 
da violência na escola ou suas consequências, mas entendendo que 
há necessidade de maiores investigações sobre este tema, desen-
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volvemos um estudo para conhecer e analisar as representações 
que os professores dos anos iniciais do ensino fundamental e ges-
tores que atuam em escolas da Rede Municipal de Ensino (REME), 
de Campo Grande/MS têm sobre a violência escolar. 

Definimos como objetivos da pesquisa: Conhecer e compre-
ender as possibilidades e limites de professores e gestores ao lidar 
com situações de violência que ocorrem e se repetem no dia a dia 
em sala de aula e na escola; Mostrar algumas formas de violência 
habitual, vivida pelos alunos e professores no espaço escolar; Iden-
tificar quais as medidas adotadas pelos gestores quando a ocorrên-
cia de violência é registrada pelos professores.

É importante destacar que de acordo Abramovay (2002), ne-
nhum conceito sobre a definição de violência escolar chega a ser 
consensual entre os pesquisadores, pelo fato de que o que é ca-
racterizado como violência varia em função do estabelecimento 
escolar, da posição de quem fala (professores, diretores, alunos, 
pais...), da idade e do sexo. Ou seja, depende do lugar, do tempo e 
dos atores que a examinam, para que seja possível encontrar uma 
conceitualização mais apropriada. 

A autora destaca que os termos usados para indicar a violên-
cia, nesse contexto, variam de acordo com o país. Nos Estados Uni-
dos diversas pesquisas sobre a violência na escola recorrem ao ter-
mo delinquência juvenil, na Inglaterra esse enfoque é pouco usual. 
Para alguns autores ingleses, o termo violência na escola só deve 
ser empregado no caso de conflito entre estudantes e professores, 
ou no caso de atividades que causem suspensão, atos disciplinares 
e prisão.

Debarbieux (2002) após discutir as controvérsias na definição 
de violência escolar, conclui que o objeto ainda aguarda uma defi-
nição mais precisa e alerta para o fato de que a sua conceitualiza-
ção incida diretamente nas escolhas das medidas a serem tomadas. 
Segundo ele, a maior parte dos pesquisadores que investigam a 
questão da violência escolar aceita a definição ampla que inclui 
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atos de delinquência não necessariamente passíveis de punição, 
ou que, de qualquer forma, passam despercebidos pelo sistema 
jurídico.  

Ortega (2003) explicita que há violência quando no interior 
das instituições escolares algumas pessoas são acossadas, maltra-
tadas ou socialmente excluídas, física, psicológica ou moralmente, 
apresentando o entendimento da violência não somente manifes-
tada com agressão física, mas como uma forma de perseguição.

Portanto, é possível perceber que há dificuldade em definir 
claramente o conceito de violência que ocorre nas escolas e prin-
cipalmente em delimitá-lo. Todavia, apesar de não se ter um con-
senso entre os pesquisadores sobre o conceito, tendo em vista que 
este varia de acordo com o contexto em que ocorre e segundo os 
atores envolvidos, há uma preocupação em direcionar as discus-
sões de maneira que haja contribuições para os estudos sobre esse 
tema.

No que diz respeito às práticas de violência é necessário saber 
que esta se passa pela reconstrução das relações sociais que estão 
presentes no espaço social escolar, e as manifestações de violência 
emergem como resposta imediata a uma situação de exclusão do 
indivíduo. Isto se apresenta quando levamos em consideração as 
questões próprias do contexto atual, como globalização, desem-
prego, a própria violência urbana e a banalização de conceitos an-
tes preservados, como o respeito. Perde-se também parte de seus 
vínculos com a comunidade e muitas vezes, com a própria família. 
Isto se reflete nas ações dos alunos dentro da escola.

Metodologia

Fizeram parte do estudo, duas escolas da Rede Municipal de 
Ensino (REME), de Campo Grande/MS, sendo uma localizada na re-
gião central e a outra na região periférica do Prosa, e estão inseri-
das em contextos distintos. Para preservar as escolas em que foram 
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realizadas as entrevistas não divulgamos seus nomes, no entanto, 
destacamos que a escola da região central denominada como Es-
cola A e a escola da região periférica do Prosa denominada como 
Escola B (QUADRO 1).

QUADRO 1 – Características das escolas participantes

 Esco-
las 

Núme-
ro de 

alunos

Número 
de salas 
de aula

Quadra 
de es-
portes

Biblio-
teca

Labora-
tório de 
informá-

tica

Labora-
tório de 
ciências

Acesso 
a inter-

net

Ativida-
de

Extra

A 512 10
1 – co-
berta

Sim Sim Não

Sim 
para 

alunos e 
funcio-
nários

Futsal, 
ginás-
tica 

rítmica, 
flauta e 
xadrez – 
contra-
turno

B 1800 28

2 – co-
berta e 
desco-
berta

Sim Sim Sim

Sim 
para 

alunos e 
funcio-
nários

Vôlei, 
futsal, 

tênis de 
mesa, 

xadrez, 
atle-

tismo, 
violão, 
ginás-
tica 

artística 
– con-

traturno

A Escola A, possui 512 alunos matriculados, a sala de aula em 
que o professor trabalha com maior número de registros de caso 
de violência é a do 4º ano, do turno matutino e há 29 alunos, sen-
do 2 destes alunos, com necessidades especiais. A Escola B possui 
1800 alunos matriculados, a sala de aula onde o professor trabalha 
com maior número de registros de caso de violência é a do 5º ano 
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do turno vespertino e há 30 alunos, sendo 3 deles com necessida-
des especiais. 

A faixa etária dos alunos da Escola A do 4º ano é de 9 e 10 
anos de idade e dos alunos do 5º ano da Escola B é de 10 e 11 anos 
de idade. Os alunos que não residem no mesmo bairro em que esta 
localizada a escola, moram em bairros vizinhos.

Todos os participantes possuem além da graduação na área 
da educação, também especialização em suas áreas específicas, 
sendo que a diretora – Escola B possui pós-graduação em Educação 
Salesiana, que tem como base uma pedagogia de sistema preven-
tivo e não corretivo.

As diretoras têm uma diferença de 5 anos de atuação neste 
cargo uma da outra, sendo que a maior experiência é da diretora 
da Escola B, com 15 anos na direção escolar. As coordenadoras, 
embora tenham experiência na gestão escolar, estão a poucos me-
ses trabalhando nesta função, porém a coordenadora da Escola B 
trabalhou durante 19 anos como orientadora escolar. 

A professora da Escola B trabalha nos dois períodos na esco-
la, portanto tem uma carga maior de trabalho que o professor da 
Escola A, que trabalha apenas um período. O professor leciona há 
17 anos, nessa escola ele trabalha há 7 anos, sendo que há 2 anos 
atua no 4º ano do ensino fundamental. A professora tem experiên-
cia de 20 anos em sala de aula, ela trabalha há 13 anos nessa escola 
e começou a lecionar no 5º ano do ensino fundamental no ano de 
2012.

Segundo as informações passadas pela diretora da Escola B, 
a carga horária de trabalho dela e da diretora-adjunta é maior, pois 
muitos pais ou responsáveis trabalham durante o dia e, portanto, 
só comparecem a escola quando são chamados depois do expe-
diente de trabalho.

Cabe destacar que todos os participantes da pesquisa traba-
lham apenas em uma escola. Também é importante observar que o 
professor da Escola A é o único sujeito que é do gênero masculino, 
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por isso sempre que nos referirmos a figura do professor no plural, 
utilizaremos professores.

Para a coleta de dados realizamos a entrevista semiestrutura-
da. No entendimento de Duarte (2002, p. 141) “De modo geral, as 
pesquisas de cunho qualitativo exigem a realização de entrevistas, 
quase sempre longas e semiestruturadas.” O autor ressalta que os 
critérios, a descrição e a delimitação dos sujeitos que vão partici-
par da investigação é primordial, pois interfere diretamente nas 
informações a partir das quais será possível construir a análise. 

Para interpretar as falas dos sujeitos que participaram da in-
vestigação, utilizamos a análise de conteúdo uma vez que essa for-
ma de análise supõe “Um conjunto de instrumentos metodológicos 
[...] que aplicam os ‘discursos’ (conteúdo e continentes) extrema-
mente diversificados” (BARDIN, 1977, p. 9 – grifo do autor). Nes-
se sentido, percebemos a relevância deste caminho metodológico 
para analisar e interpretar as falas dos sujeitos da pesquisa.

Resultados

Aliado aos desafios, dilemas e limitações enfrentados dia-
riamente nas escolas, está à preservação da integridade física dos 
alunos, professores e funcionários e a responsabilidade de propor-
cionar um ambiente sadio de convívio, que certamente se torna um 
desafio ainda maior com as manifestações da violência inseridas no 
cotidiano escolar.

A violência na escola é um problema social, vem de fora para dentro. 
(Diretora – Escola A)

Violência na escola é agressão, é a violência de forma verbal e de for-
ma física. Para mim a violência é o desrespeito com o ser humano, é a 
falta do respeito. (Coordenadora – Escola A)

A violência é algo ruim, péssimo. Precisa de muita conversa com os 
alunos, precisa de muito diálogo para que acabe com essa violência 
porque eles podem trazer isso de casa também. (Professor – Escola A)
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É uma transgressão da ordem, das normas, do regimento. Às vezes 
mais ou menos, mas é uma violência. (Diretora – Escola B)

É uma desestrutura familiar muito grande. A gente percebe no atendi-
mento das crianças que o que falta é o resgate de valores e isso vem 
desde a família. (Coordenadora – Escola B)

A violência na escola seria a falta de limites, a falta da base da família 
em casa. (Professora – Escola B)

Este conjunto de fatores percebidos por estes professores e 
gestoras evidencia que a violência escolar apenas para a Coordena-
dora da Escola A e para a Diretora da Escola B é um uma violação 
das normas. Portanto, é tudo aquilo que sai dos padrões normais 
da escola. “[...] Parece ser um caminho interpretativo fecundo des-
se fenômeno social caracterizado como um enclausuramento do 
gesto e da palavra” (SANTOS, 2001, p. 117).

A violência consiste em um discurso de recusa e nasce da 
lógica de uma exclusão. Ou seja, se os alunos violam as regras que 
são impostas na escola, como uma maneira de protestar, eles são 
considerados violentos e tendem a ser punidos e excluídos por não 
aceitarem, ou não entenderem determinadas normas.

Se analisarmos a partir da perspectiva bourdiesiana, conside-
rando que estamos ouvindo gestores e professores de escolas pú-
blicas, esta violação das normas para os filhos das classes trabalha-
doras, representa uma ruptura no que refere aos valores e saberes 
de sua prática, que são desprezados, ignorados e desconstruídos 
na sua inserção cultural. Desse modo, eles necessitariam aprender 
novos padrões ou modelos de cultura.

As formas de violência mais comuns que acontecem no dia a 
dia em sala de aula e na escola de acordo com os participantes, são:

O bullying, preconceito com o gordo, o magro, racial. (Diretora – Es-
cola A)

O bullying, a agressão verbal, são os apelidos. E essas manifestações 
geram um tumulto dentro da escola por conta dessa falta de respeito, 
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dessa falta de Deus, dessa falta da família, dessa falta do amor ao pró-
ximo. (Coordenadora – Escola A)

É agressividade nas palavras, palavrões, empurrões na sala de aula. Na 
escola acontece no geral, não é só na sala de aula. E são esses tipos 
normalmente que a gente vê os alunos fazendo. (Professor – Escola A)

A violência verbal, onde os alunos colocam apelidos, às vezes xingam, 
falam palavrões, tanto para seu colega como para professores tam-
bém. (Diretora da Escola B)

Aqui na escola ainda temos casos de violência física, mas a que mais 
predomina mesmo é a violência verbal, a falta de respeito entre os 
colegas e até com o professor. (Diretora-Adjunta – Escola B)

A violência verbal é a mais comum e depois a violência física, eles se 
agridem por motivos banais. (Coordenadora – Escola B)

Agressão verbal e agressão física. (Professora – Escola B)

Para os participantes as formas físicas, que são os empurrões 
e agressão, e as formas verbais, que são os apelidos e palavrões, 
estão relacionadas à falta de respeito e ao preconceito dos alunos, 
sejam entre eles ou com os professores, como destacam na Escola 
B, a Diretora e a Diretora-Adjunta que o professor sofre a violência 
verbal por parte dos alunos.

Concordamos com a reflexão de Salles e Silva (2008) quando 
remetem ao fato de que estes preconceitos e a falta de respeito 
podem acontecer porque os jovens são reduzidos a estereótipos 
na escola, até pelos próprios colegas, como forma de brincadeiras 
para ressaltar as diferenças do outro e a sociedade constrói teorias 
para explicar essa diferença e justificar a discriminação. Esses es-
tereótipos também são construídos entre os alunos, professores, 
gestores e funcionários e acabam por gerar situações de conflitos 
e violências.

No que se refere às dificuldades encontradas para lidar com a 
violência na escola, os professores e gestoras ressaltam que:

Na escola você trabalha de uma forma e quando o aluno retorna para 
casa parece que ele pega tudo de novo. E o que a gente faz é conver-
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sar com eles porque às vezes quando você chama o pai, o próprio pai 
fala que não, que ele não fala, e aí a criança fala na frente da gente: 
‘Sim, o senhor chama a minha mãe assim, o senhor fala isso’ aí na hora 
você fica sem ação e você já sabe da onde vem aquele tipo de violên-
cia. (Professor – Escola A)

Às vezes chega um pai e não acredita que seu filho falou tal palavra para 
outra criança, porque ele fala que o filho dele não falou. Então nós temos 
essa dificuldade, dessa compreensão dos pais porque ele fala que não, que 
em casa ele educa, que ele ensina os bons costumes e que o filho dele não 
é capaz de falar tal coisa. (Coordenadora – Escola A)

Minha maior dificuldade é eles pararem para ouvir a gente, é muito 
difícil porque quando eles começam a discutir só eles é quem tem 
razão. Então, eles não ouvem outra pessoa. (Professora – Escola B)

As dificuldades são inúmeras, porque a gente percebe que as crian-
ças ficam a maior parte do tempo sozinha no decorrer do dia a dia. 
A família se ausenta para o trabalho e às vezes não tem esse acom-
panhamento. E esse é um dos fatores que é preocupante para nós. 
(Coordenadora – Escola B)

A falta da família, porque todos trabalham e mandam a criança para a 
escola. (Diretora – Escola A)

Os pais terem a consciência de que eles precisam nos ajudar e porque 
quando eles vêm na escola, nos dizem que não tem tempo. E a gente 
diz: “Pai, você trabalha o dia todo, mas o filho é seu!”. Então, a gente 
tem que fazer uma conscientização com esses pais, por isso é que 
nós trabalhamos muito, a carga horária nossa aqui na escola é maior, 
porque nós falamos com os pais 18horas, 19horas, é o horário que ele 
pode vir. (Diretora – Escola B)

Normalmente as crianças violentas são aquelas com problemas fami-
liares. Tem problema em casa e na escola eles querem extravasar, cha-
mar atenção. E chamam atenção pelo lado negativo porque em casa o 
pai não escuta hoje a família não tem paciência, principalmente com 
os adolescentes. Porque eles reclamam que os pais não conversam. E 
com os menores é a mesma coisa. Na maioria das vezes os violentos 
começam com a desestruturação familiar, e você chama para conver-
sar, mas a mãe não vem. Por exemplo, agora a pouco eu estava ouvin-
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do à coordenadora falar no telefone com uma mãe e dizia que havia 
cem dias que o filho dela não vem na escola, é complicado. Onde está 
a família que uma criança não vem a cem dias na escola? É um traba-
lho familiar, é obrigação familiar a criança vir para a escola e o pai tem 
que passar todos esses ensinamentos, os valores. (Diretora-Adjunta 
– Escola B)

Como podemos verificar, o foco é na família, é apontado por 
quase todos os participantes no que se refere às dificuldades en-
contradas para lidar com a violência na escola. Seja pela falta da 
presença dos pais, por não participar ativamente na educação dos 
filhos em casa e na escola e por não haver o diálogo familiar ou por 
entender que faltam valores morais, confiança e sinceridade dos 
pais com os filhos. 

Somente a Professora da Escola B, não se referiu à família e 
destacou que os alunos não sabem ouvir, falta respeito e limites. 
Portanto, há de se considerar que se fazer ouvir pelos alunos é uma 
dificuldade para lidar com a violência na escola. Porém, o fato de os 
alunos não ouvir a professora, também pode ser considerado um 
forma de violência desses alunos contra a docente e o diálogo deve 
entre professores e alunos, cada um colocando seu ponto de vista. 

No entendimento de Tardif e Lessard (2005, p. 271) “Aí está 
um elemento essencial desse trabalho que é, ao mesmo tempo, 
uma tensão central deste ofício: lidar com coletividades atingindo 
os indivíduos que as compõem”. E completam:

A docência tornou-se, certamente, um trabalho mais ex-
tenuante e mais difícil, sobretudo, no plano emocional 
(alunos mais difíceis, empobrecimento das famílias, des-
moronamento dos valores tradicionais, etc.) e cognitivo 
(heterogeneidade das clientelas com necessidade de uma 
diversificação das estratégias pedagógicas, multiplicação 
das fontes de conhecimento e de informação, etc.) (TAR-
DIF; LESSARD, 2005, p. 158).

Para os autores interagir com os alunos, que são todos dife-
rentes entre si, com opiniões e valores diversos, baseado em pa-
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drões gerais é o problema principal do trabalho docente, pois os 
professores precisam cumprir exigências de uma organização. E 
dilemas, tensões diárias próprias de situações de conflitos e vio-
lências na sala de aula, tornam o trabalho docente mais difícil. E 
verificamos ao longo da pesquisa, principalmente quando fomos 
a campo que a docência de fato, tem se tornado um trabalho cada 
vez mais difícil, seja por exigências cada vez maiores no que se 
refere aos índices quantitativos que a escola precisa alcançar para 
receber verbas financeiras ou por situações de violências em sala 
de aula aliadas a falta de apoio dos pais.

A família sempre aparece em destaque nas falas dos partici-
pantes da pesquisa. E quando a pergunta é como percebem a par-
ticipação da família quando o assunto é a violência, eles revelam:

A criança mesmo entrega onde que está à violência e às vezes também 
não é em casa, às vezes é com os amigos, ele aprende com o outro. A 
internet também tem umas palavras, a televisão também traz isso. A 
família normalmente nega, ela diz que não, diz que não é em casa que 
ele aprende. Outra coisa, normalmente essas crianças, a maioria ficam 
sozinhas, então eles aprendem mesmo na rua. Mas normalmente a 
família diz que não, ela não ouve, ela não sente que a criança é violen-
ta. E a gente pede para que os pais acompanhem. Eu falo: “Pai, fique 
esperto! Ele é seu filho! Ele precisa da sua atenção! Fique atento com 
quem ele anda, com os jogos de internet. Vê se não ta vendo sites 
que não são adequados a idade dele, então fique atento”. Eu chamo a 
responsabilidade sim, muito. (Professor – Escola A)

A família é muito omissa, é raro eles virem quando são solicitados. E tem 
aluno que fala: “Não adianta não, porque minha mãe não vai vir” ou “Não 
adianta mandar bilhete porque minha mãe não vem”. (Professora – Escola B) 

A família é bastante omissa. Muitas vezes a gente chama, e a família 
diz que não sabe mais o que fazer. Então, é a falta de limites. (Coor-
denadora – Escola B)

Na verdade quando chega ao extremo, ela transfere o filho de escola. 
São raros os casos. A maioria das vezes o diálogo, depois o registro, 
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a conversa com a direção. Mas a família sempre fica na defensiva, ela 
sempre entende que alguém provocou o filho dela. (Coordenadora – 
Escola A)

Poucas assumem que tem a violência dentro de casa. Na maioria das 
vezes eles dizem que a culpa é do outro colega, é do professor que 
não soube entender, que não soube falar com o aluno. Então, sempre 
procuram um culpado, e é muito difícil trabalhar quando os pais ficam 
procurando um culpado. Então a participação da família deixa a dese-
jar. (Diretora – Escola B)

Ainda um pouco ausente, eles falam: “Lá em casa eles estão assim 
também”. Então, você vê que em casa ele é violento é aqui na escola 
vai propagar a violência. A gente vê pelo tom de fala de um aluno, se 
ele presencia isso dentro de casa. (Diretora-Adjunta – Escola B)

Na mudança de comportamento do aluno, ele melhora nas atitudes se a 
família está presente. (Diretora – Escola A)

Podemos constatar que os participantes entendem que há 
um desinteresse dos pais, omissão e falta de compromisso. Paro 
(2000) ressalta que os professores pretendem que a família dê 
continuidade à educação oferecida na escola, principalmente au-
xiliando as crianças nos deveres escolares, o que ele denomina 
como uma continuidade de mão única, enquanto os pais, “[...] 
embora cheguem a conceber a escola como segunda família, vi-
venciam a timidez diante dos professores, o medo da reprovação 
dos filhos e a distância que sentem da cultura da escola” (PARO, 
2000, p. 33).

Segundo as gestoras A família tem dificuldade em reconhecer 
que o filho tem atitudes violentas. E também relatam que os pais 
ou negam e colocam a culpa no outro colega (ou no professor) ou 
falam que não sabem o que fazer porque em casa o filho também 
se comporta de maneira violenta, como na escola. O que é preocu-
pante visto que há possibilidade dessa família negar a violência por 
praticá-la em casa, seja por agressão verbal ou física.

A família tem a responsabilidade de formar o caráter, de pas-
sar valores morais e éticos, de educar seus filhos para os desa-



A
R

T
I

G
O

S

257Teresina | ano 20 | n. 32 | jan./jun. | 2015 | Linguagens, Educação e Sociedade

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

fios da vida; ela é essencial para que a criança se sinta valorizada. 
“Numa perspectiva individual, os pais podem ajudar a motivar e a 
estimular os seus filhos, associando-se aos esforços dos profissio-
nais de ensino” (NÓVOA, 1992, p. 27). 

A escola é o lugar de socialização, de apropriação, de reela-
boração do conhecimento e resignificação de saberes. É fundamen-
tal que o professor se envolva afetivamente com os alunos. Ou seja, 
saber quem são, de onde vem, como vivem, que conhecimentos 
possuem e quais suas habilidades. Mas o que se observa atualmen-
te no contexto da escola é que o professor também assume tarefas 
de ensinar a respeitar o outro, crenças e valores, que em verdade é 
uma tarefa primordial da família.

O que normalmente eles fazem quando ocorre uma situação 
de violência na sua sala de aula e na escola:

Na minha sala de aula eu chamo o aluno, converso com ele, mostro 
se a questão se acontecesse com ele [...] se ele tentar estar no lugar 
no outro, ele vai falar: “Ah, eu não gostei, eu não gosto”. Então você 
acaba mostrando que a violência é algo ruim, ele vai ter que enten-
der. Mas isso é em longo prazo, não é rápido. Quando os alunos não 
são meus, eu chamo a atenção de outra forma: “Não faça isso! Não 
pode!” ou “Vou conversar com seu professor!”. Mas é aquele tipo de 
coisa, como o aluno não é da gente, ele não respeita. (Professor – 
Escola A)

Primeiramente a gente conversa com o aluno, tenta reverter. Mas 
quando não é possível, ele é encaminhado para a coordenação. (Pro-
fessora – Escola B)

No primeiro momento nós chamamos os envolvidos, conversamos e 
depois fazemos um registro. E posteriormente chamamos os respon-
sáveis e já fazemos uma ata, levamos o caso para a direção, regis-
tramos em ata para tomarmos uma medida juntos. (Coordenadora 
– Escola A)

A gente procura conversar com os educandos e quando houver rein-
cidência fazemos contato com a família, para ver os problemas que 
estão ocorrendo no ambiente familiar. (Coordenadora – Escola B)
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Quando é um problema que a gente pode resolver, não chamamos 
os pais, a gente faz o aconselhamento. Mas se é um problema mais 
grave, a gente leva ao conhecimento dos pais. (Diretora – Escola A)

O primeiro passo é conversar, é pesquisar com ele, se essa violência 
vem de fora, de casa, da comunidade. Para depois mostrar para ele o 
que é aplicar a lei. (Diretora – escola B)

[...] perguntamos se está acontecendo alguma coisa na casa dele ou 
mesmo na sala de aula. E se não resolve com o aluno, chamamos a 
família e conversamos junto com o aluno para traçar combinados e 
tudo fica registrado. A gente espera que o pais cobrem e apoiem tam-
bém. (Diretora-Adjunta – Escola B)

A conversa foi destacada como a primeira maneira de lidar 
com uma situação de violência. É interessante observar que con-
versar não significa, necessariamente, uma troca de informações, 
de ideias. Acreditamos que é preciso que todos sejam ouvidos, que 
possam argumentar sobre seu ponto de vista e ir além da conversa, 
é necessário haver diálogo, que deve ser inserido no sentido de 
discutir e compreender com essa criança se as manifestações vio-
lentas não são uma maneira de enfrentar alguma situação seja em 
casa ou na própria escola.

Nos Parâmetros Curriculares Nacionais (1998), o diálogo é en-
tendido como a capacidade de ouvir o outro e de se fazer entender, 
é citado como essencial à convivência democrática, e como uma 
maneira de esclarecer conflitos. A escola é um lugar privilegiado 
onde se pode ensinar esse valor e aprender a traduzi-lo em ações 
e atitudes.

E quando questionados sobre como acreditam que a gestão 
deveria agir nos casos de violência na escola, os participantes da 
pesquisa manifestaram-se da seguinte forma:

Deveria ter projetos, a escola mesmo faz vários projetos. Na verdade 
quando são entorno, eles chamam a segurança. Mas se a escola pre-
parar bem esses alunos, aqui na frente isso não ocorre, não vai ter 
problema. (Professor – Escola A)
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Deveria ter um pouco mais de rigidez nas ações. Porque é muito “va-
mos conversar”. Só que chega um ponto que não tem mais o que con-
versar. (Professora – Escola B)

Chamando os envolvidos, fazendo registro, fazendo uma ata, como 
tem sido feito. A escola faz esse procedimento. E após esse registro, 
essa ata, depois de uma conversa, chamar os responsáveis e propor 
situações de desculpas, e que não vai mais acontecer. E quando chega 
o caso dos alunos maiores, sensibilizá-los com essa atitude, que não 
deve ser feito. (Coordenadora – Escola A)

Nós procuramos agir em parceria com a família, porque muitos dos 
nossos alunos vivem essa violência dentro de casa. (Coordenadora – 
Escola B)

Deve contar com o apoio da SEMED, do encaminhamento para o jurí-
dico ou conselho escolar. Mas dificilmente a gente chega a esse extre-
mo. A gente resolve com a família. (Diretora – Escola A)

A gente tem que estar trazendo o aluno para perto, para que ele 
possa perceber que ele é útil, que ele é importante, porque muito 
dessas violências ocorrem por descrédito deles mesmos. Eles não 
sabem usar as palavras e acham que a força bruta é uma forma de 
resolver os problemas. Porque eles acham que você tem que dar o 
troco na mesma moeda, desde os pequenos já pensam assim. Então, 
tem que conversar, chamar a família e acionar o policiamento esco-
lar, porque é segurança. Segurança daqueles que estão envolvidos 
na confusão e segurança para aqueles que não estão envolvidos. 
(Diretora – Escola B)

Todos os profissionais da educação e a família têm que estar engajados 
no mesmo objetivo, no combate a violência, na falta de respeito. (Dire-
tora-Adjunta – Escola B)

As respostas de como a gestão deveria agir colocam a res-
ponsabilidade da ação no outro, seja na família ou na SEMED. Para 
Giglio (1999) os educadores têm a responsabilidade de atuar de 
modo estratégico, investigando as possíveis causas que transfor-
mam o ambiente escolar em local propício de práticas que são vio-
lentas, que desrespeitem direitos e que não promovem a dignidade 
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humana. O que certamente não se trata apenas de constatar os 
episódios de violência e lamentar, transferindo responsabilidade 
das ações de não violência para outros.

Quando indagamos aos participantes se eles sofreram algum 
tipo de violência verbal ou física, apenas uma participante fez um 
relato pessoal:

Violência física não. Mas teve um caso de um menino que mentiu para 
a mãe, disse que eu havia xingado ele de vagabundo e ela veio muito 
nervosa, gritou. Mas depois ela viu que ele havia mentido e hoje ele 
vem aqui e conversa comigo. Eu fiquei pasma com aquela atitude, 
mas depois eu fui conhecendo o aluno e a mãe. Eles eram catadores 
de reciclagem e ele falou isso, e ele tem um irmão aqui que também é 
violento. Hoje a qualidade de vida deles melhorou, mas é difícil sensi-
bilizar. (Diretora-Adjunta – Escola B)

A fala da Diretora-Adjunta da escola B, no entendimento de 
Giglio (1999) são manifestações que podem ser indícios da autono-
mia moral do aluno:

As manifestações do sentimento de injustiça na escola, 
do tratamento desigualdade do que é aceito como plau-
sível ou correto, iniciam no indivíduo ou grupo uma rea-
ção em cadeia que os coloca em pleno estado de defesa 
de si, de suas razões [...] ouvir os que se entendem como 
vítimas da injustiça tem sido o melhor para o resgate da 
razão a instauração das condições necessárias à compre-
ensão dos problemas e a tomada de decisões sobre a me-
lhor maneira de solucioná-los (GIGLIO, 1999, p. 187).

Em algum momento pode ocorrer dos alunos se sentirem 
injustiçados ou submetidos a regras injustas no ambiente escolar 
e o respeito à autoridade não impede essas manifestações, mas 
vale ressaltar que esses momentos devem se tornar educativos no 
sentido de aproveitá-los para a prática dos valores de tolerância 
e solidariedade. E buscar soluções que possam reconstruir essas 
relações no interior da escola.
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Consideramos que o fato de apenas uma participante ter re-
latado que sofreu algum tipo de violência, não significa que os de-
mais professores e gestores não tenham vivido alguma situação de 
violência verbal, física ou psicológica por algum aluno, principal-
mente se levarmos em conta o tempo de trabalho na profissão, o 
que há é uma negação da violência, talvez isso aconteça pelo con-
ceito que cada um tenha sobre o que é violência. 

No que se refere a um caso de violência grave que tenha ocor-
rido na sala de aula ou na escola:

Já teve uns tiros aqui na frente da escola e atingiu professores, aluno 
e foi muito triste porque foi alguém da comunidade que deu 3 tiros 
de bala explosiva contra a escola, na saída. Mas faz tempo. Os po-
liciais disseram que era para matar mesmo, mas atingiu a perna de 
um aluno, o outro atingiu o braço da professora e o outro passou de 
raspão em outro professor. Então essa foi uma situação muito com-
plicada, marcou a vida da escola. E quando aconteceu este caso todos 
os canais de televisão tiveram na escola cedo, e perguntaram se nós 
tínhamos segurança, eu disse que não tinha e fui até ameaçada por 
um tenente que disse que eu tinha que desmentir, mas eu disse que 
não estava mentindo porque nós não tínhamos segurança, nós da co-
munidade. A escola estava no ponto vermelho da segurança. Foi uma 
situação complicada, mas que nos ajudou porque passou a ter mais 
frequência de policiais dentro da escola.

Hoje tem as brigas corriqueiras, as meninas estão mais afoitas, brigan-
do por causa de menino. Nós tivemos, por exemplo, há um mês aqui 
na rua, elas saíram e brigaram a duas quadras da escola e a mãe de 
uma delas estava junto com a menina, filmaram e colocaram na inter-
net. A confusão começou aqui dentro, por causa de menino, mas elas 
foram brigar lá fora. Quer dizer, a mãe foi conivente, porque acha que 
a filha não pode perder para a outra. (Diretora – Escola B)

Ao levantar as respostas sobre a violência escolar procuramos 
saber sobre os projetos que tem sido desenvolvido para preveni-la. 
Perguntamos sobre as atividades relacionadas ao combate à violên-
cia tanto na escola como fora dela com os alunos:
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A escola coloca projetos, mas você tem que trabalhar isso todos os 
dias. Eu sempre dou exemplos, às vezes eles assistem TV e eu falo: 
“Olha, aquele menino morreu!”. Eu sempre trago esses exemplos de 
violências do dia a dia. Então, ele [o aluno] não é só aqui, ele vem daqui 
e já vai, portão a fora e se eu vejo alguma coisa ali na rua, eu vou lá e 
paro. Às vezes eu saio de moto, paro e: “Vamos embora pra casa, já deu 
o horário, vou chamar a polícia”. Na hora assim, eles já vão embora. 
(Professor – Escola A)

Eu pelo menos, converso, tento orientar, mas não dá muito resultado, 
não. Eles já estão numa fase que é bem difícil de ouvir a gente. (Pro-
fessora – Escola B)

Sim, através das pesquisas, através dos textos, tem muitos filmes e os 
professores da escola, eles passam muitos filmes para fazer uso des-
se combate, da criminalidade, da violência, do bullying. Acredito que 
ele precisa ser trabalhado muito mais porque a nossa escola é uma 
escola que não é violenta, os alunos não são violentos. Existem casos 
isolados, sim. Mas não é uma escola violenta, não é. (Coordenadora 
– Escola A)

Na escola nós temos o projeto onde nós envolvemos os alunos e 
também os professores que é o projeto “Convivendo com o outro” 
e tem o projeto GEAC, que este ano estamos trabalhando em cima 
da violência. No GEAC, os alunos fazem uma pesquisa em cima das 
necessidades da escola, e eles mesmos elencam as atividades junto 
com a coordenadora, onde tem palestras, passeatas e outras ativida-
des, envolvendo o tema violência. Neste projeto, os alunos não são 
obrigados a participarem, são voluntários, do 6º ao 9º ano. (Coorde-
nadora – Escola B)

Nós temos projetos. Projetos que os próprios alunos fazem a pes-
quisa, os do 9º ano fazem e passam para as séries iniciais. Esse é um 
trabalho feito com todos os professores. (Diretora – Escola A)

Aqui é o tempo todo. Inclusive nos temos um projeto que está há 6 
anos, que é o projeto “Convivendo com o outro”, nós chegamos a 
conclusão da necessidade de fazer esse projeto porque a gente vê que 
o aluno não sabe conviver, porque se falta o respeito é porque está fal-
tando a convivência. Para ter uma convivência saudável, ele tem que 
saber primeiro respeitar, a si e ao outro. Então, a gente trabalha muito 
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isso. Tem ano que a gente intensifica mais, faz os encontros mais pró-
ximos e tem ano que é mais espaçado. Este ano está mensalmente, 
existe uma tabela, um cronograma, e em um dia específico, todos os 
professores, todos nós, todos os alunos e funcionários trabalhamos 
um tema, por exemplo, respeito é um tema. Então procuramos ativi-
dades, textos, livros, que vai ser discutido com os alunos do 1º tempo 
de todas as disciplinas, independente do que o professor der aula, 
ele tem que parar e conversar com os alunos, para eles refletirem se 
aquela atitude é ou não é uma violência, porque na maioria das vezes 
eles acham que não, porque para eles é tão banal, tão comum, então 
é normal fazer isso. (Diretora – Escola B)

Tem os projetos Convivendo com o outro e o SPE (Saúde e Prevenção 
na Escola), com esses grupos que os alunos vêm para desenvolver 
uma oficina, então cada semana tem uma oficina diferente e nós elen-
camos os temas de acordo com as necessidades dos alunos. Então, é 
um grupo menor que vem com dinâmicas, filmes. Essas oficinas são 
do MEC, para alunos do 6º ao 9º ano. (Diretora-Adjunta – Escola B)

Os professores destacam que as atividades que desenvolvem 
são os aconselhamentos, as conversas em sala de aula mostrando 
exemplos de violência que acontecem no dia a dia, entretanto a Pro-
fessora da Escola B ressalta que para ela, não tem muito resultado es-
sas conversas com os alunos. Entendemos que para haver resultados, 
é necessário discussões sobre a temática, que aconteça o diálogo de 
fato, que os alunos possam questionar, contar experiências e coloca-
rem seu ponto de vista e não apenas ouvirem aconselhamentos.

Para as gestoras as atividades relacionadas ao combate à vio-
lência nestas escolas são aquelas inseridas diretamente nos proje-
tos que são desenvolvidos. Os programas citados visam contribuir 
para que os alunos tenham mais informações sobre discriminação, 
preconceito e saúde. Certamente esses programas se articulados 
com a proposta da escola, temas como a violência escolar deve-
rão debatidos no decorrer do ano letivo, já que a violência está 
inserida no cotidiano não somente da escola, mas da realidade 
contemporânea.
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Discussão

A trajetória desta pesquisa proporcionou um conhecimento 
da complexidade da violência que por ser problema social e multi-
fatorial acaba se tornando uma das manifestações mais difíceis de 
prevenir e controlar. Que nos surpreende com as barbáries atitudes 
violentas que acontecem dentro e fora da escola trazendo inse-
gurança para a comunidade escolar, seja por motivos de revolta 
contra um sistema dominante ou por violências sofridas no próprio 
espaço escolar entre colegas ou entre estes e professores. 

Consideramos que sempre houve violência da escola, como 
as punições corporais e a própria violência simbólica que domina-
vam e excluíam alguns alunos, entendida por muitos como discipli-
namento e respeito ao professor. O que diferencia é a conjuntura 
vivida, estes tipos de violências eram aceitos e não causavam hor-
ror na sociedade. Hoje, a democracia, as novas leis que regem a 
educação, os estatutos que determinam os direitos dos cidadãos, 
os discursos de direitos humanos e ações de não violência, fazem 
com que casos como agressão física e verbal contra professores e 
gestores ou entre alunos, causem indignação para aquelas pessoas 
que não aceitam a violência como forma de imposição.

Outro fator preponderante é a divulgação na mídia e das re-
des sociais, hoje com a internet as pessoas têm acesso em tempo 
real às informações, o que faz com que as manifestações de maio-
res proporções da violência ganhem notoriedade. Mas as violências 
que não causam danos aparentes como, por exemplo, a violência 
verbal, é noticiada apenas em casos isolados, quando devido a es-
sas violências sofridas, surge à agressão física com consequências. 

O estudo mostra que os entrevistados têm dificuldades em 
definir o que significa a violência. Esta é percebida pelos tanto 
pelos professores quanto pelas gestoras como um problema so-
cial, como uma violação das normas, como falta de respeito, como 
agressão física e verbal, inserindo a desestrutura familiar.
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Os professores e as gestoras ressaltam que falta a participação 
da família, da comunidade e dos órgãos de governo para minimizar 
e prevenir a violência. Pelo estudo desenvolvido podemos inferir 
que há manifestações rotineiramente de violência dentro das salas 
de aulas e no interior das escolas lócus desta investigação. Sejam 
essas manifestações atos de violência verbal ou até mesmo física. 
As causas da violência escolar foram relacionadas ao contexto fami-
liar e não citam as práticas pedagógicas.

Os participantes relatam que o diálogo e o aconselhamento 
estão presentes como alternativa nas manifestações de violência, 
tanto pelos professores em sala de aula como pelas gestoras quan-
do recebem o aluno. Mesmo considerando que é uma prática que 
não dá muito resultado no entendimento da Professora da Escola 
B. As gestoras das escolas também apontam o cumprimento das 
normas do regimento interno, como o registro em ata, suspensão 
ou até a transferência do aluno, este em último caso. Os professo-
res ressaltam que a família é sempre chamada nos casos que são 
passados para a coordenação.

As gestoras da Escola A adotam como medida para minimizar 
a violência na escola, o diálogo com os alunos e atividades de pes-
quisas que os estudantes que estão no fim do ensino fundamental 
fazem sobre o tema e passam o que aprenderam para os colegas 
dos anos anteriores. As gestoras da Escola B desenvolveram um 
projeto para que professores e alunos possam abordar temas diver-
sos, entre eles a violência.

Os resultados encontrados demonstraram que a violência não 
escolhe classe social, nem localização da escola, mesmo havendo 
uma tendência em se pensar que somente as escolas da perife-
ria são produtoras de violência escolar, independente da localiza-
ção e do número de alunos esta pesquisa revela que essas escolas 
possuem muitos pontos em comum. A ausência da família na vida 
escolar dos filhos é ressaltada sempre nas falas de professores e 
gestores, o que torna um fator importante no que diz respeito aos 
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limites destes profissionais da educação para lidar com situações 
de violência. Os atos de violência apontados como grave são atri-
buídos a violência física ocorridas fora da escola, como brigas de 
adolescentes por causa de namoro, mas que tem reflexos dentro 
na escola.

Observamos que para o enfrentamento da violência escolar é 
preciso que cada instituição assuma sua seu compromisso social, 
inclusive a própria escola. Não adianta atribuir a culpa somente a 
família, ao governo e à comunidade porque este fenômeno é com-
plexo e tem gravidade devastadora. 

Neste estudo constatamos que o que diferencia são as ações 
e projetos desenvolvidos além dos que são estabelecidos pelos ór-
gãos do governo. Verificamos que as possibilidades de superação 
da violência escolar não estão somente na escola, estão nas parce-
rias com família, com a comunidade, com os órgãos do governo, 
com profissionais de outras áreas, aliadas ao objetivo da não vio-
lência. Projetos pensados para a realidade dos alunos, que envol-
vam desde os pequenos, já que estes também praticam a violência 
e ações diárias em sala de aula.

Contudo, sabemos que não é tão simples atuar de forma inte-
grada, pois essas medidas precisam levar em conta a realidade de 
cada escola e os envolvidos precisam estar preparados para a mu-
dança nas suas atitudes. Neste aspecto, é preciso que professores e 
gestores não neguem a violência que está presente na escola para 
que possam ir além das práticas de encaminhamento e punição 
que fazem parte da rotina escolar e construírem ações permanen-
tes de não violência.

Todos esses aspectos mostram a importância e necessidade 
do debate da violência escolar. Com o acesso ao conhecimento, 
informações e os poucos direitos conquistados nos últimos anos, 
não há como ignorar esta violência e nem os danos que causam. 
É preciso que haja debates envolvendo escola, comunidade, so-
ciedade e principalmente os órgãos públicos competentes para o 
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enfrentamento da violência escolar, pois o que constatamos até o 
momento é uma tendência a naturalização. O que por certo, é um 
retrocesso para uma sociedade brasileira.
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RESUMO
Ao longo da história da humanidade, a arte exerceu importante papel no proces-
so de construção social e demarcação identitária do homem. No espaço escolar, 
historicamente, seu espaço foi restrito, sendo tratada, muitas vezes, como um 
apêndice pedagógico. Neste sentido, este estudo qualitativo, realizado por meio 
de uma pesquisa de campo, tem por objetivo analisar como se dá o atendimento 
educacional pedagógico e docente no que se refere ao ensino de Artes na Escola 
Municipal Simões Filho em Teresina (PI), vislumbrando a ampliação do referencial 
teórico, e, principalmente, provocar discussões e reflexões acerca da importância 
da arte na formação humana. Apoia-se em autores, como: Barbosa (2011), Domin-
gues (1997), Fischer (1979), Mathesius (1994), Oliveira (1999), Osinski (2001), Ses-
tito (2013); na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN, n. 9394/96), 
nos Anais da UNICSUL (Primeiro Seminário Nacional sobre o Papel da Arte no pro-
cesso de Socialização e Educação da Criança e do Jovem (1995)); nos Parâmetros 
Curriculares Nacionais de Artes (1997); e nas Diretrizes Curriculares do Municí-
pio de Teresina (2008); entre outros. As análises apontam que na escola utilizada 
como espaço de pesquisa, há um efetivo trabalho com a disciplina de Artes, a 
relação teoria e prática se efetiva no fazer pedagógico de sala de aula; entretanto, 
os desafios ainda são muitos; e, portanto, o ensino dessa disciplina precisa ser 
repensado e reorganizado dentro do currículo da educação básica, de forma que 
a educação artística contribua para a autonomia e a expressão critica dos alunos.
Palavras chave: Educação Básica. Ensino de Artes. Prática Pedagógica.
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CONSTITUTION OF THE SENSES OF ARTS DISCIPLINE IN PRIMARY SCHOOL: A LOOK 
FOR LANGUAGES PLURALITY IN EDUCATIONAL PRACTICE

ABSTRACT
During the human history, the art had an important role in the social construc-
tion of identity and demarcation of human process. At school, historically, was 
restricted, being treated often as a pedagogical complement. This way, this 
qualitative study, conducted by a research field, aims to analyze how is the 
teacher in teaching and educational services referred to teaching at the Mu-
nicipal School of Arts Simões Filho in Teresina (PI), seeing the expansion of the 
theoretical framework, and, especially, provoke discussion and reflection about 
the importance of art in human formation. Is supported by authors such as 
Barbosa (2011), Domingues (1997), Fischer (1979), Mathesius (1994), Oliveira 
(1999), Osinski (2001), Sestito (2013); the Law of Guidelines and Education law 
(LDB 9394 /96) , in the Proceedings of UNICSUL ( First National Seminar on the 
Role of Art in the process of Socialization and Education of Children and Youth 
(1995 )); in the National Curricular Parameters of Arts (1997 ); and in the city of 
Teresina (2008) Curriculum Guidelines; among others. The analyzes suggest that 
the school used as search space, there is an effective work with the discipline 
of Arts, the relationship between theory and practice in effective teaching to 
the classroom; however, the challenges are several; and therefore the teaching 
of this subject needs to be rethought and reorganized into the basic education 
curriculum, so that an arts education contributes to the autonomy and critical 
expression of students.
Keywords: Basic Education. Teaching of Arts. Teaching Practice.

Introdução

Este estudo consiste no registro de uma experiência viven-
ciada com a disciplina de Artes em uma escola da rede pública de 
ensino do município de Teresina (PI), utilizando-se de uma pesqui-
sa de campo, de caráter qualitativo, realizada por meio de visita 
sistêmica, com o objetivo de averiguar como se dá o atendimento 
educacional pedagógico e docente no que se refere ao ensino de 
Artes, vislumbrando a ampliação do referencial teórico, e, princi-
palmente, provocar discussões e reflexões acerca da importância 
da arte na formação humana.
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Nessa perspectiva, esta proposta busca ser um caminho que 
leve a reflexão crítica das várias concepções acerca do ensino de 
Artes, entendendo-o como uma forma de criação e construção do 
conhecimento, tomando como aporte, os fundamentos epistêmi-
cos, éticos e legais que orientam essa disciplina no currículo da 
educação básica, particularizando a prática pedagógica desenvolvi-
da na Escola Municipal Simões Filho.

Nessa compreensão, torna-se necessária a ampliação dos es-
paços para a disciplina de Artes nas escolas, como uma atividade 
complexa, historicamente situada, que, impulsionada pela subje-
tividade, é objetivada pela razão, envolvendo as várias dimensões 
humanas – social, cognitiva, afetiva e motora –, exige, portanto, 
um referencial de análise que considere a formação humana de for-
ma integrada, tanto no processo de produção como na fruição da 
obra de arte.

A organização dos dados coletados está fundamentada nas 
obras de autores, como: Barbosa (2011), Cheney (1995), Correa 
(2008), Domingues (1997), Fischer (1979), Mello (2001), Mathesius 
(1994), Oliveira (1999), Osinski (2001), Sestito (2013); bem como a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, nº 9394/96), 
os Anais da UNICSUL (1995/ Primeiro Seminário Nacional sobre o 
Papel da Arte no processo de Socialização e Educação da Criança 
e do Jovem); os Parâmetros Curriculares Nacionais de Artes (1997); 
as Diretrizes Curriculares do Município de Teresina (2008); entre 
outros.

A justificativa pela realização deste estudo na referida esco-
la, deve-se principalmente, aos conhecimentos teóricos e práticos 
dos pesquisadores, que pelas observações empíricas, construídas 
ao longo da formação, percebem o quanto a disciplina de Artes é 
relegada ao segundo plano na maioria das escolas, sendo tratada 
como um apêndice pedagógico, dispensável a formação do sujeito. 
Em virtude disso, analisou-se o histórico desta Escola, no que se 
refere aos resultados obtidos nas avaliações de pequena e larga 
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escala, bem como os excelentes índices de aceitação do público 
que atende; o que levou a supor que poderia ser um local onde 
teria um aproveitamento favorável na coleta de dados da pesquisa 
de campo, ou seja, seria possível encontrar resultados efetivos do 
ensino de Artes. As expectativas foram (des) construídas durante a 
pesquisa e relatadas neste texto.

A organização desta escrita caminha pelo seguinte raciocínio: 
primeiro, apresenta-se os aportes teóricos, históricos e legais do 
ensino de Artes na educação básica; em seguida direciona-se para 
a realidade da Escola campo de pesquisa, buscando caracterizá-la, 
no que se refere aos aspectos físicos, pedagógicos e administrati-
vos e relatar como acontecem as práticas de ensino de artes; e por 
fim, conclui-se, apontando para os resultados encontrados na co-
leta de dados, e suscita-se a urgência no investimento e promoção 
de melhor qualidade e valorização do ensino de Artes na educação 
básica.

A arte e a necessidade de transcendência1

Ao longo da história da humanidade, a arte exerceu impor-
tante papel no processo de construção social e demarcação identi-
tária do homem. “As origens da arte coincidem com as do próprio 
homem” (OZINSKI, 2001, p. 11). Durante muito tempo, a atividade 
artística foi uma das formas que este homem encontrou de expres-
sar sua relação e fincar raízes na natureza.

O homem primitivo não se via distinto da natureza, tinha 
uma integração cósmica com o universo. Ele o concebia 
como uno, inteiro, algo do qual, de algum modo, fazia 
parte. Mas, desde que tomou consciência de si, teve ne-
cessidade de transcendência, ou seja, de ultrapassar os 
limites da matéria, do mundo físico, de buscar um elo 
entre a fugacidade aparente da vida e a eternidade. Pri-

1  Título emprestado de Clenir Bellezi de Oliveira, Arte Literária: Portugal-Brasil (1999).
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sioneiro entre os mistérios da origem e de além-morte, 
o ser humano vem tentando desvendar essas duas pon-
tas obscuras entre as quais se equilibra (OLIVEIRA, 1999, 
p. 8).

Nesta trajetória, utilizou-se de diferentes meios e estratégias 
para se expressar, refletir e interpretar a realidade a partir do tra-
balho criativo, no qual expõe suas diversas visões de mundo. No 
cerne de sua origem histórica, a arte surge como uma necessidade 
de transcendência. O exemplo disso está nas pinturas e gravuras 
rupestres inscritas e cravadas, respectivamente, em sítios arqueo-
lógicos em diferentes partes do mundo.

No Piauí, esta representação é materializada pelos vestígios 
rupestres encontrados e tombados pelo Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), em São Raimundo Nonato 
(PI), considerado o berço do Homem Americano, reconhecido como 
Patrimônio Cultural da Humanidade pela Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO); e reúne 
em seu território a maior concentração de sítios arqueológicos do 
mundo. Além desta, outras cidades, como Castelo do Piauí, têm um 
grande número de sítios arqueológicos e registros rupestres, ainda 
pouco explorados.

Nas paredes das cavernas, os humanos mais antigos registra-
vam as cenas de seu cotidiano, aquilo que evocava suas emoções 
e os sentidos, buscando desvendar os mistérios que inquietavam a 
existência em seu tempo. Para Oliveira (1999, p. 8):

A arte á a manifestação humana plena de transcendência. 
É a sublimação do espírito humano no seu mais elevado 
grau de efusão e mistério. É a eternidade conquistada 
por uma sensibilidade através do eco provocado noutras 
sensibilidades pelo seu espelho de infinitas dimensões. A 
arte é a mais alta manifestação do espírito e da inteligên-
cia humanos. É o espírito recortado pela racionalidade 
dos códigos.
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Dos tempos mais remotos a contemporaneidade, a arte tem 
se constituído como o lugar da exploração subjetiva dos sentimen-
tos e das ideias transgressoras, em que o homem deixa se dominar 
pela emoção e pela criatividade, imortalizando em algum tipo de 
suporte, seja as cavernas mais antigas, do período dos ancestrais; 
seja as telas de Pablo Picasso, Leonardo da Vinci, Michelangelo, 
entre tantos outros memoráveis; ou mesmo as produções artísti-
cas mais recentes, que expressam as mudanças e controvérsias da 
atualidade.

Nos “alvores da humanidade a arte era um instrumento má-
gico, uma arma da coletividade humana em sua luta pela sobrevi-
vência” (FISCHER, 1979, p. 45). A presença da arte na vida humana 
é uma forma de educação e construção de um legado de quem a 
imprime, como as pinturas e gravuras rupestres dos séculos pas-
sados, que servem como fonte de estudo e pesquisa atualmente. 
Beuys apud Muthesius (1994, p. 130) aponta que: “A arte exprime 
as coisas vividas e ultrapassa a simples compreensão de um sentido 
lógico. Porque a arte apenas reside em coisas vividas e estas deve-
riam, certamente, descodificar com objetividade as experiências 
das situações universais”.

Ainda sobre a dimensão da arte na formação histórica da 
sociedade, reporta-se as palavras de Santos (2000, p. 10): “[...] na 
Idade da Pedra Lascada [...]o artista pintava os seres [...] do modo 
como o via de uma determinada perspectiva reproduzindo a natu-
reza tal qual sua vista a captava”. Naquela época, “[...] O conteúdo 
mágico dessa arte estava em seu caráter essencialmente prático e 
utilitário” (MELLO, 2001, p. 14), ou seja, a arte estava a serviço da 
ação e existência humana.

As diferentes formas de representação artística: música, pin-
tura, teatro, dança, entre outras, constituem o painel multicor do 
potencial humano em alcançar o belo. Na sua dimensão estética e 
subjetiva, a arte é a expressão das ideias e do espírito, em estado 
de êxtase e contato direto com o mundo subjetivo e particular de 
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um artista, que enquadra as formas mais livres e autenticas de sua 
imaginação. Ruskin em “A força deterioradora da arte convencional 
sobre as nações” apud Cheney (1995, p. 89) descreve:

Onde quer que a arte seja praticada pelo seu valor pró-
prio, e o prazer do artista se encontre no que ele faz e 
produz e não no que interpreta ou mostra, tem a arte uma 
influência, por assim dizer, fatal sobre a inteligência e o 
coração, e leva, se perdurar, à destruição tanto do poder 
intelectual como do espírito moral. Onde quer que a arte 
se devote humilde e desinteressadamente ao registro 
claro dos fatos do universo, ela é sempre benéfica à hu-
manidade, reconfortante, forte e salvadora... Passai em 
revista a história da arte e vereis, com absoluta evidência, 
que nenhuma grande escola existiu até agora se não teve por 
fim, primeiro a representação de algum fato natural do modo 
mais verdadeiro possível... (Grifos no Original, de Ruskin).

Considerando esta breve fundamentação da arte, em sua 
abrangência global, faz-se mister trazê-la a uma realidade mais 
próxima, situá-la histórica e socialmente no campo educacional, 
mais especificamente, a disciplina de Educação Artística na Escola 
Municipal Simões Filho, seus legados, sua inserção, importância 
e contribuições para o currículo escolar e o processo de ensino e 
aprendizagem.

Ensino de artes na Escola Municipal Simões Filho: perpecpões e 
análises de campo

O ensino da Arte exerce fundamental importância na forma-
ção do indivíduo, interferindo significativamente nos aspectos so-
ciais, psíquicos e cognitivos, tocando-o por meio dos sentidos, da 
sensibilidade e da interação com o meio ambiente. “Diretamente 
ligada às relações humanas e ao processo educativo, a arte registra 
a presença do homem no mundo como seu principal agente de 
mudanças”, registra Sestito (2013, p. 01).
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A presença de múltiplas linguagens da arte na escola – da 
Educação Infantil às series subsequentes da educação básica – 
pressupõe a busca por fundamentos teórico-metodológicos que 
viabilizem a construção de um ensino em massa, que dialogue com 
as diferenças estéticas e culturais do aluno, levando-o a sentir-se 
sujeito de sua própria cultura, potencializando-o para a expressão 
critica e a criatividade.

Estabelecidas as referências teóricas e os fundamentos nor-
teadores deste estudo, buscam-se respostas pertinentes aos obje-
tivos estabelecidos como relevantes para a concretização deste, 
que mescla conhecimento bibliográfico e prático, pois a aliança 
dos fundamentos teóricos e práticos da educação reflete os valores 
que permeiam o cotidiano da escola, sendo esta um espaço em que 
se concretizam as perspectivas e os interesses dos processos de 
formação e prática docente.

Ensino de Artes: fundamentos históricos e legais

As raízes históricas da educação no Brasil estão marcadas 
pelo ensino jesuítico, de caráter evangelizador e doutrinário, cujo 
foco nas artes era para a construção de modelos reprodutivistas 
das tendências europeias, que se constituíam como arte pura e 
verdadeira. Durante muito tempo, não era possível pensar em um 
ensino de arte legitimamente brasileiro, originário da cultura do 
próprio país, visto sua posição marginal. Fato que comprova isso, 
é que mesmo sendo reconhecida como algo que faz parte da vida 
do ser humano, de período anterior aos processos de colonização, 
a arte não tenha assegurado e garantido historicamente, nas insti-
tuições de ensino formal, um espaço como área do conhecimento.

Apesar do reconhecimento a sua importância na formação do 
indivíduo e no currículo escolar, ainda persistiu por muito tempo, 
traços de resistência a sua efetiva inserção nas práticas de ensino. 
Em 1971, a Lei de Diretrizes e Bases para a Educação Nacional – Lei 
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5692/71, reconheceu a obrigatoriedade do ensino de Artes, porém 
dentro da organização curricular e pedagógica, a disciplina ainda 
teve um espaço restrito, pois faltava material de trabalho, profes-
sores capacitados, pequena carga horária na grade curricular, en-
fim, não tinha o mesmo reconhecimento e destaque que as demais, 
como Português e Matemática, por exemplo. Os Anais da UNICSUL, 
o primeiro Seminário Nacional sobre o Papel da Arte no processo 
de Socialização e Educação da Criança e do Jovem, realizado em 
1995, aponta que dentro da escola, existe um “certo preconceito 
contra Educação Artística e o professor da área”.

Iniciativas como esta do UNICSUL, corroboraram para que 
a nova LDB (Lei n. 9. 394/96), determinasse a obrigatoriedade do 
ensino de Arte em todas as séries da educação básica no Brasil, 
com o seguinte texto: “O ensino da arte constituirá componente 
curricular obrigatório, nos diversos níveis da educação básica de 
forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos” (ARTI-
GO 26, § 2º).

A falta de valorização da disciplina de Artes sempre foi tão 
significativa, a ponto de que, quando foi implementada a Lei n. 
5692/71, não havia, nas universidades brasileiras, cursos de forma-
ção docente para a área, o que fez com que o governo criasse um 
curso de graduação em Licenciatura Curta de Educação Artística, 
com duração de dois anos, que habilitava lecionar nas turmas de 
1º grau, hoje, Ensino Fundamental Maior, conforme a legislação 
vigente.

Os especialistas da área destacam que apesar de toda esta 
discussão resultando em mudanças nos textos legais em favor da 
Educação Artística, um dos principais entraves encontrados na prá-
tica é que não há clareza por parte de muitos professores, direto-
res e gestores de como se planeja e operacionaliza o currículo na 
área de Arte. Na prática, poucas exceções apresentam experiências 
significativas, principalmente nos sistemas públicos de ensino, em 
que a disciplina ainda ocupa um lugar diminuto na formação do 
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aluno. Em meio a essa grande onda de areia, algum grão pode di-
ferenciar-se, pelo comprometimento e empenho com práticas de 
ensino diferenciadas, assim é o caso da Escola Municipal Simões 
Filho.

[...] a arte não deve ser tratada como uma coisa exterior 
a ser inserida no esquema geral da educação. Por outro 
lado, esta também. Não pode ser considerada incomple-
ta sem a arte. Há um certo modo de vida que considera-
mos bom, e a atividade criativa a que chamamos arte é 
essencial nele. A educação nada mais é que uma iniciação 
a esse modo de vida, e acreditamos que essa educação 
é mais bem-sucedida através da prática artística que de 
qualquer outra forma (READ, 1986, p. 21).

A respeito de todas essas mudanças ocorridas ao longo do 
tempo, relativas ao ensino de Artes nas escolas, o pensamento de 
Sestito (2013, p. 20), sintetiza e conclui essa discussão, incitando a 
continuação da mesma, a partir de novos enfoques e proposições:

[...] Sabemos que as determinações legais, na maioria das 
vezes, expressam o desejo e o movimento de uma cate-
goria da sociedade, mas não garante sua efetiva realiza-
ção, porque depende de condições materiais e de situa-
ções específicas de cada realidade. Assim tem ocorrido 
com ensino de arte, ainda é precário o número de cursos 
destinados à formação de professores nessa área. O que 
é pior, a disciplina de arte é ministrada por leigos e, na 
maioria das vezes, tratada como lazer sem nenhuma fun-
damentação teórico-metodológica.

Concordando com essa idéia, é que se buscou organizar uma 
proposta de pesquisa que fosse fiel à realidade, sem mascará-la 
ou “romantizá-la”, mas mostrar os resultados positivos da prática 
pedagógica docente no ensino de Artes, tomando como referência 
a Escola Municipal Simões Filho, em Teresina (PI), através da aná-
lise das estratégias utilizadas pela Escola no processo de ensino e 
aprendizagem dos alunos.
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A construção dos espaços físicos, pedagógicos e administrativos 
da Escola Municipal Simões Filho

Em se tratando de uma experiência de campo, é fundamental 
situar o contexto em que ela acontece; e neste caso em particular 
é determinante, visto que as influências sócio-culturais contribuem 
para o andamento das atividades educativas na Instituição. A Esco-
la está situada na Av. Abdias Neves, 1520, bairro Cristo Rei, Zona 
Sul de Teresina (PI); em funcionamento desde 1954, nos turnos ma-
nhã e tarde, atendendo alunos do 1º ao 9º ano do Ensino Funda-
mental, entre 6 e 15 anos de idade; e a noite oferece a modalidade 
de ensino Educação de Jovens e Adultos (EJA) a pessoas acima de 
15 anos de idade, atendendo por ano, uma média de 990 alunos, 
da comunidade local e bairros vizinhos.

A fundação da Escola deu-se em 1954, durante a gestão do 
então prefeito, João Mendes Olímpio de Melo, tendo como Secre-
tário Municipal de Educação José de Arimathea Tito Filho. A insti-
tuição recebeu este nome em homenagem ao jornalista e político 
da época, Ernesto Simões Filho, pelo trabalho de destaque pessoal 
e profissional na sociedade.

Atualmente, na composição do quadro de pessoal adminis-
trativo, pedagógico e apoio conta-se com uma equipe de 02 dire-
toras; 02 coordenadoras pedagógicas (pedagogas); 44 professores 
(dentre titulares e estagiários: AP (Apoio Pedagógico) e HP (Horá-
rio Pedagógico)); uma secretária; o pessoal de apoio: auxiliares de 
secretaria, monitor da TV Escola, agentes de portaria; auxiliares 
de serviços gerais. Todos mantidos, direta ou indiretamente, pela 
rede municipal de ensino de Teresina.

Quanto aos aspectos físicos, a escola possui 35 dependências, 
sendo 13 salas de aula; 07 banheiros (quatro de alunos (dois femini-
nos e dois masculinos (dentre estes, dois adaptados para crianças 
especiais)) e três para o pessoal de gestão, docentes e demais fun-
cionários); uma diretoria; uma sala de professores; uma secretaria; 
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uma biblioteca; uma sala de informática (com 24 computadores, 
todos conectados a Internet); dois pátios cobertos; duas dispensas 
(depósitos); uma cantina; uma sala de Atendimento Educacional Es-
pecializado (AEE); um laboratório móvel de ciências; uma quadra 
de esportes, dentre outros espaços que podem ser aproveitados 
em atividades artísticas. Todos apresentam padrões mínimos de 
segurança e bom funcionamento.

O corpo técnico e docente trabalha em regime de 20, 30 e 
40 horas semanais, divididas de acordo com a jornada mínima es-
colar de 800 horas/aulas, distribuídos em 200 dias letivos anuais, 
com uma carga horária semanal subdividida em 08 horas diárias 
(turnos manhã e tarde), totalizando uma frequência mínima de 75% 
do total da carga horária letiva. A grade curricular é organizada es-
pecificando as funções de escola e de ensino, em consonância com 
o contexto do nível e modalidade de ensino que oferecem (Ensino 
fundamental e EJA), levando em consideração os tempos e espaços 
diferenciados de aprendizagem.

O planejamento das ações escolares acontece em três etapas. 
A primeira é o planejamento anual, feito na semana pedagógica, no 
início do ano letivo, em que a equipe gestora e docentes apresen-
tam seus planos de ação/cursos, sendo estes flexíveis e adaptáveis 
à realidade. A segunda acontece nas reuniões pedagógicas, ações 
de planejamento de ensino e planos de execução, realizados bi-
mestralmente, pela coordenadora pedagógica e corpo docente, em 
que se analisam as principais necessidades e intervenções que ve-
nham a melhorar o processo de ensino, por meio de uma pedago-
gia não diretiva. Essas reuniões periódicas objetivam proporcionar 
uma integração entre o corpo docente e a equipe gestora, assim 
como avaliar os avanços e retrocessos no ensino naquele perío-
do de tempo programado (02 meses). A terceira etapa acontece 
quinzenalmente, nos encontros de formação contínua, oferecidos 
a cada disciplina ou programa/série específica, ofertada pela Secre-
taria Municipal de Educação e Cultura de Teresina (SEMEC).
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Quando se trata das instalações e das condições materiais 
dos recursos que enriquecem a prática pedagógica, têm-se como 
material permanente: computadores, TV’s, DVD’s, impressoras, di-
versos armários de aços em diferentes partes da escola, bebedou-
ros, fogões industriais, freezer, geladeira, caixa de som, microfones, 
microsisters, ventiladores de teto e ar-condicionado em diversas 
dependências da escola, enfim, tanto recursos didático-pedagógi-
cos como materiais básicos permanentes, colaboram para a apren-
dizagem dos alunos, pois são considerados elementos essenciais 
no trabalho com os conteúdos escolares, nas mediações didáticas 
e no desenvolvimento de competências.

A equipe gestora, pedagógica, docente e discente busca de-
senvolver suas atividades em parceria, de maneira dialógica, cons-
truindo uma base sólida pelo trabalho colaborativo, numa dinâmi-
ca que objetiva um bom relacionamento entre professores, alunos 
e toda comunidade escolar. Uma gestão democrática permite a 
transparência das ações da escola como instituição pública com-
promissada com a sociedade.

Com 58 anos de existência, a Escola destaca-se dentre as de-
mais da rede municipal, como referencia em serviços educacionais 
de qualidade, inclusive a pedagoga da instituição afirma que a es-
cola mantém um padrão de qualidade reconhecido pela comunida-
de, e que em muitos aspectos se assemelha a uma instituição de 
ensino privado, visto, por exemplo, na participação da família nas 
reuniões pedagógicas e no cotidiano escolar: momentos em que 
estas vêm acompanhar as crianças, sempre em veículos automoti-
vos (carros), fator diferenciado, se comparado a outras escolas da 
mesma rede de ensino. Utiliza-se de Paro (1997, p. 30) para enfati-
zar a importância da participação da família como fator de sucesso 
nas atividades da escola:

A escola deve utilizar todas as oportunidades de con-
tato com os pais, para passar informações relevantes 
sobre seus objetivos, recursos, problemas e também 
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sobre as questões pedagógicas. Só assim, a família irá 
se sentir comprometida com a melhoria da qualidade 
escolar e com o desenvolvimento de seu filho como ser 
humano.

A escola mantém, portanto, uma excelente relação com a fa-
mília, pautada no dialogo e na informação. As famílias têm um bom 
padrão social, são bem esclarecidas e participativas nas causas so-
ciais e escolares. Desta forma, família e escola, como sistemas de 
interação e socialização, onde se desenvolvem interações circula-
res de modo contínuo, que alteram e são alteradas por inúmeros 
fatores, buscam um acordo, uma aliança, um ponto que faz a maior 
diferença nos resultados da aprendizagem dos alunos.

Para o norte e efetivação de suas ações, a Escola possui um 
Projeto Político Pedagógico (PPP), o qual é atualizado a cada dois 
anos, no qual estabelece suas propostas, metas e objetivos educa-
cionais. Constitui-se em um referencial para a efetivação do traba-
lho pedagógico, cultural, social e afetivo, estabelecendo um senti-
do explícito com compromisso, coletivamente e transparência na 
organização e realização das ações educativas.

De acordo com Gadotti (1994, p. 579): “Todo projeto supõe 
rupturas com o presente e promessas para o futuro. [...] Um pro-
jeto educativo pode ser tomado como promessa frente a determi-
nadas rupturas. As promessas tornam visíveis os campos de ação 
possível, comprometendo seus atores e autores”, portanto, o Pro-
jeto Político Pedagógico vai além de um simples agrupamento de 
planos de ensino e de atividades diversas, não é algo que é cons-
truído, e em seguida arquivado ou encaminhado às autoridades 
educacionais como prova do cumprimento de tarefas burocráti-
cas, mas é construído e vivenciado em todos os momentos, por 
todos os envolvidos com o processo educativo na escola.

A organização interna das salas de aula se configura confor-
me o modelo tradicional: cadeiras grandes, atrás umas das outras, 
visto que em decorrência da grande procura pela escola, as salas 
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são sempre superlotadas, com 40 ou 45 alunos por turma, o que 
dificulta a organização em outro formato.

Quantos ao corpo docente, a Escola possui um diversificado 
quadro, pois existem aqueles professores que já possuem 20 anos 
de tempo de serviço e que adotam uma prática mais tradicional; 
e existem também, aqueles recém-formados, recém-concursados, 
que adotam uma prática mais inovadora, liberal e flexível. Todos 
estes professores têm uma formação específica para a área em que 
atuam, e sua entrada no mercado de trabalho educacional se deu 
através de concurso público.

Neste sentido, não há como definir uma única base metodo-
lógica, pois cada professor adota seu estilo de trabalho em confor-
midade com a realidade da sala de aula, considerando que é prefe-
rível não se afirmar qual o modelo correto ou mais adequado, pois 
cada realidade exige um método, e nisso Pedagogia Tradicional x 
Sociointercionista e inovadoras se entrelaçam no desenvolvimento 
de um trabalho que atenda as necessidades de um ensino e apren-
dizagem eficientes. Há, portanto, um mesclado de metodologias 
nas aulas de Educação Artística.

Cada sistema apresenta pontos positivos e negativos, depen-
dendo do ponto de análise. Analisando sob os aspectos positivos, 
a aula tradicional, a princípio é aquela na qual o professor faz uma 
exposição do conteúdo pronto e demonstra o seu saber, os alunos 
ficam impressionados com o conhecimento apresentado; enquanto 
que a aula moderna é aquela em que o professor tem o papel de 
facilitador no processo da construção do conhecimento, sua me-
todologia busca incentivar a participação dos alunos, como por 
exemplo, por meio de reunir os alunos em círculo e distribuir um 
texto, em que todos fazem comentários sobre o que assimilaram e 
expressam suas opiniões. O professor acompanha o raciocínio dos 
alunos, intervêm quando necessário e faz as considerações finais.

Neste sentido, do ponto de vista crítico-negativo, na aula tra-
dicional, expositiva, dependendo do professor, pode ser extrema-
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mente “chata”, desinteressante e cansativa, e aliada à baixa moti-
vação dos alunos, o aproveitamento é mínimo. E na aula moderna, 
mais inovadora, os alunos podem não entender a metodologia do 
professor, achar que ele não preparou a aula e está “empurrando” 
a responsabilidade para os alunos. A contribuição do professor ao 
debate pode ser superficial e os alunos entendem que foi perda de 
tempo.

Portanto, visto isso, o ideal é aplicar os pontos positivos de 
cada método, ou seja, um cenário no qual o professor conhece e 
domina o conteúdo a ser ministrado e os alunos utilizam o sen-
so crítico e se dedicam ao estudo. Isto é o ideal, que é diferente 
do real. Existem professores e professores; alunos e alunos. Neste 
processo, a participação ativa de ambos é fundamental para se al-
cançar os objetivos, pois “mestre não é quem sempre ensina, mas 
quem, de repente, aprende” (Guimarães Rosa, poeta escritor).

As bases legais e de fundamento teórico para o ensino de 
Artes são os Parâmetros Curriculares Nacionais: Arte (PCN’s, 1997), 
as Diretrizes Curriculares do Município de Teresina (2008), e as te-
orias da aprendizagem de Vygotsky, Piaget, entre outros. Os PCN’s 
(BRASIL, 1998, p. 44) trazem a proposta do sentido do ensino da 
Arte na formação do indivíduo:

[...] entende-se que aprender arte envolve não apenas 
uma atividade de produção artística pelos alunos, mas 
também a conquista da significação do que fazem, pelo 
desenvolvimento da percepção estética, alimentada pelo 
contato com o fenômeno artístico visto como objeto de 
cultura através da história e como conjunto organizado 
de relações formais. Ao fazer e conhecer arte o aluno 
percorre trajetos de aprendizagem que propiciam conhe-
cimentos específicos sobre sua relação com o mundo.

No Plano de Ações e Metas, atualizado anualmente, a Escola 
apresenta como missão oferecer uma educação democrática que 
garanta a formação de pessoas política e moralmente ativas, cons-
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cientes dos seus direitos e obrigações, responsáveis e comprometi-
das com a defesa da democracia e dos direitos humanos, sensíveis 
e solidárias com as circunstâncias dos demais e com o meio em 
que vive. E tem como valores básicos de suas práticas: responsa-
bilidade, criatividade, comprometimento e democracia. A seguir, 
apresenta-se o Quadro 01, que demonstra os dados quantitativos 
das informações já especificadas.

QUADRO 01 – Indicadores de qualidade do ano de 2011 e Metas de trabalho 
para o ano de 2012

INDICADORES DE QUALIDADE RESULTADOS (%) – 2011
METAS (%) – 

2012

Dias letivos 100 100

% frequência dos professores (1º ao 5º 
ano)

100 100

% frequência dos alunos (6º ao 9º ano) 98 100

% frequência dos alunos (1º ao 5º ano) 99,9 100

% frequência dos alunos (6º ao 9º ano) 99,5 100

Reprovação por falta 0 0

Aprovação de 1º ao 5º ano 99 98

Aprovação de 6º ao 9º ano 99 98

Distorção Idade-série 1 1

Alfabetização 2º ano 96 95

Alfabetização 3º ano 93 95
Fonte: Documentos cedidos pela Escola (2012)

Estes indicadores validam, portanto, a opção pela a realiza-
ção da pesquisa nesta Escola. Percebe-se que existe um trabalho 
pedagógico intencional, articulado entre teoria e prática, de forma 
a atender os interesses do sistema do ensino, os valores da cultu-
ra local e as potencialidades dos alunos, conforme será tratado a 
seguir.
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Paisagens educativas: a disciplina de Arte na Escola Municipal 
Simões Filho

O foco principal durante a pesquisa foi investigar, observar e 
analisar os diferentes aspectos do ensino de Artes desenvolvido na 
Escola, sendo que esta funciona como disciplina obrigatória ape-
nas no 6º e 7º ano do novo Ensino Fundamental com duração de 
nove anos. As percepções de campo aliadas às respostas dos entre-
vistados (a pedagoga e o professor da disciplina de Artes) revelam 
que a instituição busca desenvolver seu planejamento e práticas 
em conformidade com as questões culturais dos alunos. Estes pro-
duzem quadros, telas, desenhos, análises de obras de artistas de 
nome local e mundial. Desta forma, as aulas de Artes são verdadei-
ras oficinas de criação, produção e construção de conhecimentos. 
As produções dos alunos ficam expostas em lugares estratégicos 
dentro do espaço físico da Escola, na ambientação das salas de 
aulas, principalmente nas de Educação Infantil, em que as crianças 
necessitam de uma estrutura maior de recursos lúdicos e visuais 
para motivá-las a aprendizagem.

 

FIGURAS 1 e 2 – Fotos de quadros em tela, produzidas pelos alunos da Escola 
nas atividades da disciplina de Artes)

O trabalho com a cultura local permite explorar a dança, a 
música, o teatro e a pintura; através de encenações sobre o folclo-
re, as lendas e costumes locais, como as quadrilhas juninas, as prin-
cipais celebrações festivas (páscoa, dia das mães, dia das crianças, 
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o sete de setembro), o cavalo piancó, o reisado, o cabeça de cuia; 
entre outras possibilidades.

As Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC’s) são 
utilizadas como ferramentas valiosas para o desenvolvimento das 
práticas educativas nas aulas de Arte na Escola Municipal Simões 
Filho, através de situações nas quais o aluno interage com os re-
cursos tecnológicos (computadores, data-show, câmeras digitais, 
entre outros), de maneira que se perceba como sujeito ativo nos 
processos de interação com os novos recursos tecnológicos, bus-
cando formas de apropriação a partir de suas experiências e de seu 
cotidiano, vinculando a tecnologia como recurso artístico, cogniti-
vo e prático. Segundo Machado (2007, p. 14),

Os artistas estão na verdade, ultrapassando os limites 
das máquinas semióticas e reinventando radicalmente os 
seus programas e as suas finalidades. [...] Um verdadeiro 
criador, em vez de simplesmente submeter-se ás deter-
minações do aparato técnico, é subverter continuamente 
a função da máquina ou do programa que ele utiliza, é 
manejá-los no sentido contrário ao de sua produtividade 
programada. O artista não mais é formado na academia 
das artes é um resultado de um conjunto científico de 
programador de software a físico e químico, em uma 
ação solitária ou coletiva de um grupo produtor de obras 
de arte.

Complementando a ideia, Domingues (1997, p. 19) aponta 
para a importância do “conceito de arte como uma peça única 
e possível de visualização atemporal modificou-se, a arte que se 
faz com tecnologias interativas tem como pressupostos básicos: a 
mutabilidade, a conectividade, a não-linearidade, a efemeridade, 
a colaboração”.

A Escola busca incentivar os alunos a desenvolverem habili-
dades artísticas (música, teatro, dança, pintura) naquelas com as 
quais eles mais se identificam, através de números musicais ou te-
atrais, de dança que eles mesmos montam e apresentam nas ocasi-
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ões festivas comemoradas na Escola; e posteriormente extrapolam 
os espaços internos da instituição. Alguns ex-alunos deram con-
tinuidade as práticas de expressão artísticas que tiveram durante 
o período escolar, e atualmente fazem parte de grupos de teatro, 
grupos musicais que se apresentam na noite teresinense, entre ou-
tras atividades artísticas. Portanto, “a arte pode assumir diversos 
significados em suas varias dimensões, mas como conhecimento 
proporciona meios para a compreensão do pensamento e das ex-
pressões de uma cultura” (BARBOSA, 2011, p. 113).

Os sujeitos da pesquisa, quando questionados como veem 
a Arte em suas aulas, na Escola como um todo, e os resultados 
práticos do ensino, foram enfáticos em destacar que acreditam 
que as aulas são muito bem vivenciadas, produtivas, que levam a 
uma aprendizagem significativa, enfim, “os alunos vivem a arte na 
escola”. A gestão ver, portanto, o trabalho de Artes como muito 
produtivo, enriquecedor das práticas pedagógicas, por isso busca 
trabalhar numa parceria que visa desenvolver a criatividade, o de-
senvolvimento social, emocional e intelectual.

Durante as aulas de Arte, os alunos exploram diversas lingua-
gens (dança, música, teatro, pintura, artes visuais, entre outras), mas 
a predominante é a linguagem visual, a pintura de quadros, telas ar-
tísticas pelos próprios alunos, que posteriormente ficam para a de-
coração da Escola, mas algumas vezes eles levam consigo, afinal são 
trabalhos pessoais, e nem sempre eles estão dispostos a se disporem.

Como já foi mencionado, nas aulas de Arte há um envolvi-
mento entre teoria e prática, pois o professor sempre faz uma 
abordagem do conteúdo antes de iniciar as atividades práticas. Por 
exemplo, se vai trabalhar com pintura, destaca alguns dos precur-
sores do gênero, principais nomes em esfera mundial e local, seu 
estilo de criação, período histórico, relevância social, entre outros 
pontos relevantes para a compreensão do assunto trabalhado, arti-
culando assim, teoria e prática, mas o que predomina mesmo, são 
as atividades práticas, em que os alunos põem a “mão na massa” e 
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criam e recriam a partir de sua criatividade e imaginação. A ativi-
dade produtora, criadora, segundo Isaia (1991, p. 33) apud Corrêa 
(2008, p. 18), diz respeito a:

[...] capacidade de reelaborar, combinar com base em ex-
periências passadas, conduzindo a imaginação ou fanta-
sia, cuja função é tornar o ser humano um ser projetado 
para o futuro. Assim sendo a integração entre as capa-
cidades reprodutora e produtora vai possibilitar ao ser 
humano ajustar-se ao já vivido e criar novas situações, 
envolvendo tanto a criação artística, como a científica e 
a técnica.

Para a realização das atividades artísticas nesta Escola, os 
recursos didáticos, materiais e pedagógicos são grandes aliados 
na construção significativa de aprendizagem. Portanto, dentro de 
suas possibilidades de recursos financeiros, a parceria Escola e a 
família busca colaborar ativamente com materiais básicos, como: 
tintas, pinceis, telas, bases, lápis de cor, giz de cera, cadernos de 
desenho, entre outros. A escola dispõe dos recursos do Programa 
Dinheiro Direto na Escola (PDDE). Para tanto, o professor elabora 
um projeto, no qual justifica a relevância da atividade que pretende 
realizar, e a Escola providencia os materiais didáticos. Estes, como 
instrumentos fundamentais para o desenvolvimento cognitivo da 
criança, possibilitando que os conteúdos da disciplina sejam apre-
endidos de forma mais efetiva e marcante em sua vida (SOUSA, 
2009). Portanto, é necessário que o professor saiba utilizar esses 
recursos, de maneira a criar junto com o aluno, um ensino com 
sentido e qualidade, a partir das múltiplas linguagens artísticas que 
se expressam no cotidiano escolar.

Considerações finais

Diante destas constatações, visando identificar o papel atri-
buído ao professor e ao ensino da Arte na educação formal, cuja 
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importância justifica a sua inclusão como disciplina obrigatória nos 
diversos níveis da educação básica, aponta-se que as informações 
retratadas neste estudo de observação e análise da ação educati-
va na Escola Municipal Simões Filho, foram encontradas em vários 
formatos, e mostram que a instituição tem uma equipe de trabalho 
comprometida, uma administração compromissada com a constru-
ção de uma educação artística, criativa e de qualidade, revelando 
assim porque a Escola é referência em qualidade de ensino dentro 
da rede municipal.

No contexto atual, os desafios e pontos conflitantes acerca 
do ensino de Artes ainda são muitos, há muito que se repensar e 
que ser feito, e cada caso é um caso, não se pode generalizar, tomar 
uma amostra para definir o todo, pois a Escola Municipal Simões 
Filho, busca através da autonomia conquistada frente à clientela 
que atende, desenvolver um trabalho louvável com a disciplina de 
Educação Artística, que contradiz em muito, os casos gerais, uma 
vez que revela uma face produtiva, dinâmica, interativa e criadora, 
e que tem alcançado lugar de destaque no cenário cultural local.

O trabalho com arte pode seguir inúmeras formas, recortes e 
encaminhamentos. Em face disso, não se deixando levar pelo mal 
comum (a defasagem, quase que geral, presente nos sistemas de 
ensino no que se refere ao ensino de Artes), a referida Escola, busca 
desempenhar um trabalho com afinco, rigor e compromisso com 
a educação de seus educandos, e que foi comprovado através de 
amostras concretas e pela representação da fala dos entrevistados, 
que vai de encontro com a leitura dos teóricos que fundamentaram 
o estudo.

A prática desenvolvida é, portanto, de grande relevância para 
a ampliação e valorização do ensino de Artes, transformando pre-
conceitos e conceitos errôneos quanto à importância das artes da 
vida do ser humano. Na medida do possível, considerando as limi-
tações que todo sistema apresenta, infere-se que o trabalho com 
a Arte é muito bem explorado, abordado, e, principalmente, colo-
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cado em prática na referida escola, exemplo que deve ser adotada 
por outras escolas, no tratamento a disciplina de Artes.
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RESUMO
Este artigo propõe refletir sobre Educomunicação e Educação Popular a partir 
de práticas pedagógicas educomunicativas desenvolvidas por educadores(as) 
populares do Ceará. Trazemos aqui o resultado do exercício reflexivo de pes-
quisa em andamento sobre a importância de articular a educação popular ao 
contexto da educação escolar. Para isso, recorremos às visões de autores que 
pensam Educomunicação e Educação Popular solidificando-os em práticas e 
teorias. Para subsidiar nossas reflexões, utilizamos como objeto de análise a 
experiência de doze educadores(as) populares que ministraram oficinas de co-
municação no projeto chamado Laboratórios de Comunicação Escolar/Projeto 
Entrelace, em sete escolas públicas de Fortaleza e Região Metropolitana. A par-
tir de fragmentos do conteúdo das entrevistas, apresentamos e refletimos sobre 
o que eles(as) entendem sobre Educomunicação e Educação Popular e também 
como compreendem sua prática pedagógica nas oficinas de comunicação que 
ministraram no referido projeto. Os(as) educadores(as) destacam a importância 
de suas práticas estarem envolvidas com temas que problematizem o mundo, 
a sociedade e as questões levadas pelos(as) educandos(as) para ambientes de 
aprendizagem, como a escola pública.
Palavras chaves: Práticas Pedagógias Educomunicativas, Educomunicação, Edu-
cação Popular. Ecossistemas Comunicativos.
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THE CREATION OF COMMUNICATIVE ECOSYSTEM: A CASE STUDY OF POPULAR 
EDUCATION AND EDUCATIONAL/COMMUNICATIVE PEDAGOGICAL PRACTICES IN 

PUBLIC SCHOOLS

ABSTRACT 
This article proposes to reflect on Educational Communication and Popular 
Education from educomunicativas pedagogical practices developed by popular 
Ceará educators. We bring here the result of the reflective exercise of ongo-
ing research on the importance of articulating popular education context of 
school education. For this, we turn to the views of authors who think Edu-
cational Communication and Popular Education solidifying them in practices 
and theories. To support our reflections, we use as object of analysis experi-
ence twelve popular educators who taught communication workshops in the 
project called Communication Laboratory School / Project Interlace in seven 
public schools in Fortaleza and the metropolitan area. From the content of the 
interviews fragments, present and we reflect on what they understand about 
Educommunication and Popular Education as well as understand their practice 
in communication workshops ministered in that project. Educators stress the 
importance of their practices are involved with issues that problematize the 
world, society and the issues taken by the students for learning environments 
such as public school.
Keywords: Practices Pedagogies Educomunicatication. Educomunication. Popu-
lar Education. Communicative Ecosystems. 

Introdução

A escola que temos hoje, com estrutura, forma e método pen-
sados nos moldes de séculos passados, tem incorporado as tecno-
logias midiáticas, em suas práticas, mas ainda apresenta muitas fa-
lhas na comunicação e nos seus processos de construção de pontes 
de diálogo entre a comunidade escolar, educandos(as), familiares 
e sociedade. Ainda é um espaço entendido como de transferência 
de conhecimento, ainda desconhece seu(a) educando(a) em suas 
subjetividades e referências exteriores ao contexto escolar, ainda 
esquece o mundo fora dela, ainda tenta aprender como usar as 
tecnologias ao seu redor. 
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As TIC (Tecnologias de Informação e Comunicação) trazidas 
para a escola, por vezes, servem a um modelo de educação con-
servador, que inclui novidades em termos de recursos, mas não 
consegue alcançar uma prática pedagógica que as utilize de forma 
planejada para a formação de cidadãos conscientes, críticos e ati-
vos socialmente. Muitos autores1 já se debruçaram em escritas so-
bre a internet, o computador ou a televisão em sala de aula. Outros 
escrevem sobre o uso do cinema, da música, do rádio ou do jornal. 
Mas por que, então, parece tão complicado avançar nas estruturas 
e nas práticas pedagógicas que ultrapassem a mera inclusão das 
TIC e se preocupe com a formação de sujeitos conscientes e inter-
venientes na sociedade?

A resposta a esta pergunta não é simples, não está pronta 
e nem pretendemos esgotá-la neste artigo. Porém, pretendemos 
trazer aqui algumas reflexões sobre esta escola que se preocupa 
em usar as tecnologias em suas práticas, mas que encontra difi-
culdades básicas de comunicação, sobretudo entre professores(as) 
e seus(as) alunos(as). Faremos aqui o exercício de refletir sobre a 
importância de trazer a educação da rua, do povo e dos(as) educan-
dos(as) para o ambiente escolar, por meio de uma prática pedagó-
gica que se preocupa com a comunicação. Na contemporaneidade 
as práticas socioculturais dos sujeitos são permeadas desde muito 
cedo pelas referências midiáticas e recursos tecnológicos. Nesse 
contexto, educadores(as) e estudiosos(as) preocupados com uma 
educação libertadora, precisam estar dispostos a contribuir para o 
desafio de entender sobre outros ambientes de aprendizado – ou 
seja, lugares que também existem fora da escola – para elaborar 
novas formas de aprender e ensinar.

Em nossas discussões relacionamos Educação Popular e Edu-
comunicação, uma vez que demonstram uma preocupação com a 
valorização dos saberes (re)construídos pelos seres humanos em 

1  Dentre os quais destacamos Napolitano (2010) e Oliveira (2002).
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sua relação uns com os outros e com as referências que possuem 
cotidianamente em suas práticas socioculturais e, de modo igual, 
com a formação de seres humanos que entendam a si e ao outro, 
que entendam o mundo e entendam-se no mundo. 

Para ampliar nossas reflexões, trazemos como objeto de 
análise o projeto Laboratórios de Comunicação Escolar, também 
conhecido como Projeto Entrelace. A iniciativa é coordenada e 
executada pela ONG cearense Encine, financiada através de edital 
público pela Petrobras, realizada em parceria com a Universidade 
Federal do Ceará (UFC) e as secretarias municipais de educação de 
Fortaleza, Maracanaú e Maranguape, e da Secretaria da Educação 
do Estado do Ceará (SEDUC). O Entrelace aconteceu em sete esco-
las públicas, em bairros de baixo IDH (Índice de Desenvolvimento 
Humano) desde 2009, na sua primeira fase, e se estendeu até 2013, 
quando encerrou sua segunda fase (2012-2013). 

Por meio de laboratórios de comunicação, o Projeto Entre-
lace promoveu uma interação em rede entre as escolas envolvidas 
e, além disso, ministrou uma formação específica em Educomu-
nicação para professores(as) e alunos(as) dos colégios participan-
tes. Os(as) professores(as) das sete escolas receberam formação 
em Educomunicação oferecido pela Encine e pela UFC. O curso 
teve o objetivo de ajudá-los(as) a trabalhar prevendo o máximo 
de possibilidades educativas que um laboratório de comunicação 
pode oferecer para as suas práticas pedagógicas. Concomitante-
mente, os(as) alunos(as) destas mesmas escolas também recebiam 
formações dentro dos Laboratórios de Comunicação Escolar, em 
diversos temas e linguagens que uniam oficinas de conteúdo para 
Internet, fanzine, web rádio, fotografia e vídeo. A formação dada 
aos(as) educandos(as) foi ministrada por educadores(as) populares 
ligados(as) a ONG Encine.

A ONG estimulou a criação de ecossistemas comunicativos 
nas sete escolas de Fortaleza e Região Metropolitana, além de colo-
car em rede sete Laboratórios de Comunicação Escolar. A segunda 
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parte do projeto funcionou entre os anos de 2012 e 2013, com cer-
ca de 100 estudantes e 30 professores(as) de escolas públicas, em 
bairros de menor IDH. O objetivo do projeto, além de implantar um 
laboratório com equipamentos de fotografia, rádio, computador, 
internet, material de som, luz e vídeo, assim como fortalecer a co-
municação como um direito humano, numa iniciativa que acontece 
dentro da escola. 

Este artigo traz reflexões parciais de uma pesquisa de mestra-
do em andamento, a qual nasceu da vontade de buscar entender 
que tipos de experiências levavam um educador popular – profis-
sional identificado com bastante frequência, sobretudo nas insti-
tuições dos movimentos populares – a construir suas práticas pe-
dagógicas. Nesse sentido, buscamos compreender de que maneira 
as experiências dos(as) educadores(as) populares do projeto Entre-
lace interferem nas suas oficinas de comunicação, realizadas no 
período de 2012 e 2013.

Em sua estrutura, o presente artigo apresenta primeiramen-
te a Educomunicação e seus princípios norteadores, bem como 
uma discussão sobre o conceito de práticas pedagógicas educo-
municativas. Em sequência, dialogamos sobre Educação Popular e 
a atuação dos(as) educadores(as) populares do Projeto Entrelace, 
dando-lhes voz quanto ao seu entendimento sobre Educomunica-
ção, Educação Popular e sua prática pedagógica desenvolvida nas 
oficinas dos Laboratórios de Comunicação Escolar.

A Educomunicação

Comunicación es una calle ancha y abierta que amo 
transitar. Se cruza con compromiso y hace esquina con 

comunidad. (Mario Kaplún)

A Educomunicação vem se constituindo na inter-relação entre 
a Educação e a Comunicação, e se fortalecendo como um campo 
de estudos acadêmicos e de práticas sociais na América Latina. Vá-
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rios autores, debruçam-se sobre a relação entre a Comunicação e a 
Educação, como Mário Kaplún (1998), Paulo Freire (2005), Ademil-
de Sartori (2012), Heloísa Penteado (1998), Maria Cristina Castilho 
Costa (2009), Jesús Martín-Barbero (2014), Adilson Citelli (2011), 
Ismar de Oliveira Soares (2011), Guillermo Orozco Goméz (2014), 
Maria Isabel Orofino (2005), José Marques de Melo (2010), dentre 
outros. 

Para configurar a Educomunicação como um campo de es-
tudos, nos baseamos no conceito defendido por Bourdieu (2001, 
p.122), ao afirmar: “[...] cada universo erudito possui sua doxa es-
pecífica, conjunto de pressupostos inseparavelmente cognitivos e 
avaliativos cuja aceitação é inerente à própria pertinência”. Iden-
tificam, assim, vários campos como o: científico, jornalístico, lite-
rário, artístico, cada um consiste em uma institucionalização de 
um ponto de vista, “[...] um conjunto de pressupostos e de crenças 
partilhadas [...] inscritas em certo sistema de categorias de pensa-
mento” (BOURDIEU, 1997, p. 67). Ao contemplar uma determinada 
problemática, um campo é: 

[...] um espaço social estruturado, um campo de forças 
– há dominantes e dominados, há relações constantes, 
permanentes, de desigualdade, que se exercem no inte-
rior desse espaço – que é também um campo de lutas 
para transformar ou conservar esse campo de forças. 
Cada um, no interior desse universo, empenha em sua 
concorrência com os outros a força (relativa) que detém 
e que define sua posição no campo e, em conseqüência, 
suas estratégias (BOURDIEU, 1997, p. 57). 

Reconhecemos um conjunto de crenças e pressupostos parti-
lhados pela Comunicação e pela Educação que pode ser caracteri-
zado como um campo, uma vez que: 

[...] é o lugar de um regime de racionalidade instituído 
sob a forma de constrangimentos racionais os quais, ob-
jetivados e manifestados numa certa estrutura da troca 
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social, encontram a cumplicidade imediata das disposi-
ções adquiridas pelos pesquisadores, em ampla medida 
por conta da experiência das disciplinas da cidadela cien-
tífica (BOURDIEU, 2001, p. 137). 

As pesquisas em Educomunicação são destacadas no trabalho 
de Claudio Messias2 que desenvolveu sua pesquisa de mestrado3 
tomando como base as publicações brasileiras sobre o campo que 
constavam no banco de dados dos congressos anuais da comuni-
cação4 e da educação5. Dos 13 anos (1994 a 2007) observados6 na 
pesquisa de Messias (2011, p.216), o emprego da palavra Educo-
municação em títulos, palavras-chaves, resumos e/ou textos com-
pletos é feito 22 vezes, em 7 anos. Dos anos analisados, o de 2002 
é aquele que traz um salto no número de publicações, passa de 
apenas um texto publicado para cinco. Em 2005, foi o ano de mais 
textos publicados, foram 6 ao todo, segundo o estudo. 

Quem primeiro publicou o termo Educomunicação foi Ismar 
de Oliveira Soares, em 19987, a partir do termo “educomunicador”, 
cunhado por Mário Kaplún, em 1980, para designar quem desen-
volve práticas que inter-relacionam Educação e Comunicação. Se-
gundo Soares (2011, p. 36), a Educomunicação é um campo de in-
tervenção social formado por

[...] ações de natureza diversificada (no campo da gestão 
de processos comunicativos; da expressão estética; do 

2 MESSIAS, Cláudio. Duas décadas de educomunicação: da crítica ao espetáculo / 
Cláudio Messias – São Paulo: C. Messias, 2011. 240 p

3 A pesquisa foi orientada pelo professor Ismar de Oliveira, no Programa de Pós-
Graduação em Comunicação da Universidade do Estado de São Paulo (USP). 

4 Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação (Intercom).
5 Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd).
6 Esses dados incidem sobre os volumes das revistas acessíveis na internet, através 

do endereço eletrônico http://www.revistas.univerciencia.org/index.php/come-
duc, segundo informado pelo próprio autor.

7 Publicado no Congresso Nacional da Intercom, no Rio de Janeiro, com o artigo 
“Educomunicação: a Emergência do Campo da Inter-relação Comunicação/Educa-
ção” (MESSIAS, 2011).
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uso das tecnologias nos espaços educativos; da pedago-
gia da recepção, entre outras), articuladas com base em 
uma dada intencionalidade comunicativa.

Tais ações, para o autor, estão voltadas ao desenvolvimento 
de práticas que visam a criação e o fortalecimento de ecossistemas 
comunicativos nos espaços educativos. Isso implica que educado-
res(as) e gestores(as) da educação estejam envolvidos(as) com o 
processo comunicativo, buscando formas de estabelecer uma co-
municação dialógica junto aos(as) educandos(as) e à sociedade, 
promovendo a formação cidadã, crítica e consciente. Esta comu-
nicação a que Soares se refere não é somente aquela realizada por 
meio de tecnologias ou empresas de comunicação, mas, também 
aquela que se dá diretamente entre seres humanos.

Paulo Freire (2005), em sua obra Pedagogia do Oprimido, fala 
da comunicação como expressão do mundo. Martín-Barbero (2014) 
destaca a importância de Paulo Freire para o que ele considera a 
primeira teoria latino-americana de comunicação: 

Ao mesmo tempo que vinculou o sentido da comuni-
cação à geração de uma linguagem capaz de nomear o 
próprio mundo, Freire colocou esse projeto no mundo 
[...] não só tematizou práticas e processos comunicati-
vos desses países como também levou a América Latina 
a se comunicar consigo mesma e com o resto do mundo 
(MARTÍN-BARBERO, 2014, p.13).

Desde sua obra “Expressão ou Comunicação?”, Freire (1979, 
p. 69) fala da relação entre educação e diálogo: “A educação é co-
municação, é diálogo, na medida em que não é transferência de sa-
ber, mas um encontro de interlocutores que buscam a significação 
dos significados”. E, diálogo de interlocutores, essa comunicação, 
acontece mediado pelo mundo e que, portanto, nos constitui como 
sujeitos, participa intrinsecamente de nosso processo educativo.

Ainda sobre as contribuições latino-americanas na Comuni-
cação, o argentino Mário Kaplún foi um pensador que vivenciou 
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e analisou em seus escritos a comunicação como meio de parti-
cipação popular, ampliando os horizontes desta prática. Para ele, 
os comunicadores devem desenvolver uma pedagogia da comuni-
cação, com a qual é possível construir processos de comunicação 
democráticos e participativos.

No se trata entonces de imitar o reproducir acríticamen-
te el modelo de los medios masivos hegemónicos. Es-
tamos en busca de “otra” comunicación: participativa, 
problematizadora, personalizante, interpelante. Para 
lo cual también necesita lograr eficacia. Pero a partir 
de otros principios y hasta con otras técnicas (KAPLÚN, 
1998, p. 13)

Para Kaplún (1998), o modelo de comunicação baseado em 
emissor-mensagem-receptor reforça o que ele chama de “comu-
nicação bancária”, inspirado no pensamento de Paulo Freire. Um 
modelo que não permite diálogo, onde apenas o receptor, no caso 
o comunicador (ou o profissional da comunicação), detém o poder 
da fala e o receptor apenas ouve, vê e lê, sem poder de participa-
ção e interação. Kaplún (1995) considera que uma “comunicação 
dominadora”, que se faz monóloga, vertical, que detém o poder, 
é unilateral, concentrada em minorias e monopolizada vai total-
mente de encontro a uma “comunicação democrática”, centrada 
no diálogo, na comunidade, pois este é horizontal, de duas vias e 
participativo.

Los hombres y los pueblos de hoy se niegan a seguir sien-
do receptores pasivos y ejecutores de órdenes. Sienten 
la necesidad y exigen el derecho de participar, de ser ac-
tores, protagonistas, en la construcción de la nueva so-
ciedad auténticamente democrática. Así como reclaman 
justicia, igualdad, el derecho a la salud, el derecho a la 
educación, etc., reclaman también su derecho a la partici-
pación. Y, por tanto, a la comunicación. Los sectores po-
pulares no quieren seguir siendo meros oyentes; quieren 
hablar ellos también y ser escuchados. Pasar a ser interlo-
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cutores. Junto a la ‘comunicación’ de los grandes medios, 
concentrada en manos de unos pocos grupos de poder, 
comienza a abrirse paso una comunicación de base; una 
comunicación comunitaria, democrática. […] Definir qué 
entendemos por comunicación, equivale a decir en qué 
clase de sociedad queremos vivir (KAPLÚN, 1995, p. 54).

Em entrevista a Arenas (2012, p. 12), Gabriel Kaplún, filho de 
Mário Kaplún, fala sobre as relações que podem ser encontradas 
entre comunicação e educação e afirma:

[...] hay tanto investigación como prácticas que apun-
tan a pensar y mirar las comunicaciones entre personas 
como uno de los centros del problema educativo; la rela-
ción maestro-estudiante, la relación entre estudiantes y 
la relación con el medio social, son problemas de comu-
nicación también, me parece que ahí se abrió otra tercera 
área de ese campo tan rico que se fue abriendo. 

Para ele, nos últimos anos passou a se intensificar a ideia que 
todo espaço educativo é um espaço também de comunicação. 

Nesse sentido, para potencializar uma comunicação partici-
pativa e dialógica, a comunidade escolar precisa valorizar e pro-
blematizar o que os(as) educandos(as) tem a dizer sobre sua vivên-
cia sociocultural e ir ao encontro da construção de uma sociedade 
democrática e criticamente ativa. Tal ideia segue os princípios da 
Educomunicação que se pauta na busca pelo estabelecimento de 
ecossistemas comunicativos no contexto educacional e, conse-
quentemente, é contrária à ideia de uma lógica “bancária”. 

Para além de compreender a realidade dos(as) educandos(as) 
e a importância da construção de uma educação pelos, com e para 
os(as) oprimidos(as), a Educomunicação utiliza as mídias como ferra-
menta e dispositivo, dado o papel estratégico que jogam na cultura, 
valoriza processos de diálogo entre os sujeitos, incentiva a produ-
ção de conteúdos, auxilia no desenvolvimento de um olhar crítico 
para os veículos de comunicação e, sobretudo, para o  mundo.
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Uma das questões que se coloca é: como a Educação Popular 
e a Educomunicação podem ajudar a refletir sobre o mundo midiá-
tico e comunicativo que temos? Ou seja, com este acesso intenso às 
mídias, como desenvolver práticas pedagógicas educomunicativas?

Nós somos seres aprendentes. As referências que dispomos 
em nosso cotidiano (família, escola, religião, brincadeiras, TV, rá-
dio, redes sociais, comunidade etc.) nos trazem elementos que 
possibilitam nossa socialização com o outro, participam da forma 
como (re)construímos nossos conhecimentos e entendimento de 
mundo. Por isso, Sartori (2012, p. 83) nos diz que é preciso fortale-
cer processos de construção de ecossistemas comunicativos: “Um 
ecossistema comunicativo é, afinal, um conjunto de mediações que 
torna possível a construção e circulação de significados”. 

Se for verdade que a escola possui um papel privilegiado na 
socialização e construção de conhecimentos dos sujeitos que nela 
frequentam, por mais polêmico que se possa considerar, no con-
texto contemporâneo, as TIC também exercem o papel de forma-
doras. Nesse sentido, Orozco-Gómez (2014) faz a seguinte reflexão 
acerca do ensino, da aprendizagem e do papel monopolizador da 
educação que a escola vem desempenhando no processo de ensino 
e aprendizagem: 

[...] O ensino é restrito, a aprendizagem é aberta, qua-
se interminável. O aprender não depende unicamente 
do ensinar, pois se aprende de muitas maneiras: pela 
descoberta, pela tentativa e pelo erro, tanto ou mais do 
que como o resultado de algum ensinamento. A escola, 
que se apropriou da hegemonia por meio da instrução, 
opõe-se a que outras instituições também promovam o 
educativo. É preciso romper esse monopólio e a crença 
generalizada de que educação só tem a ver com o escolar 
(OROZCO-GÓMEZ, 2014, p. 25).

O autor traz os meios de comunicação de massa, as tecnolo-
gias e as redes sociais como exemplos de instituições de promoção 
de educação que, mesmo “sem reconhecer-se educadores(as), es-
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tão educando” (OROZCO-GÓMEZ, 2014, p. 25), embora em meio 
a uma polêmica sobre o produto do resultado dessa educação. O 
fato é que assim como os meios de comunicação educam à sua ma-
neira e a seu tempo, é preciso considerar que as pessoas também 
se educam à sua maneira e a seu tempo. 

O modus operandi e comunicandi dos sujeitos contemporâne-
os são permeados cotidianamente pelas referências midiáticas, ou 
seja, a escola não é única referência, ela divide espaço com outras 
formas de (re)construção de conhecimentos e de socialização. Por 
isso, os ecossistemas comunicativos podem ser potencializados 
também (mas, não apenas) pela inclusão destas referências nas 
práticas pedagógicas desenvolvidas pelos(as) educadores(as) den-
tro das salas de aula, desde que, estes (as) educadores(as) tenham a 
intenção e condições de estabelecer uma comunicação dialógica e 
participativa com seus(as) educandos(as) e não apenas se escorem 
na mera utilização de novidades tecnológicas.

Soares (2009) traz essa discussão em seu artigo “Uma educo-
municação para a cidadania”, no qual cita a professora da Universi-
dade Paris 8 (Sorbone), Geneviève Jacquinot, que defende com re-
lação ao saber midiático e ao saber escolar, que os professores(as) 
e as professoras são tentados(as) a tomar posições extremas: ou ig-
noram a influência das empresas de comunicação, permanecendo 
com uma tradição escolar arcaica; ou levam os meios de comuni-
cação à escola “para atingir seus objetivos pedagógicos, esquecen-
do-se contudo, de trabalhar sobre os meios e suas mensagens” ou 
ainda criam cursos especializados em “educação para os meios”, 
sem que mudem outras práticas escolares. Sobre essa situação, Ja-
cquinot aponta uma saída: a Educomunicação. Mas, para que ela 
ocorra, os(as) professores(as) e as escolas devem ousar e ir além da 
sala de aula como único lugar de aprendizagem, pois, “este não é 
um professor conferencista especialista em educação para a mídia, 
é um professor do século 21, que integra diferentes mídias em suas 
práticas de ensino” (JACQUINOT, 2004, p. 47).
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Considerando a força das referências midiáticas em nossas 
práticas socioculturais cotidianas na contemporaneidade, Sartori e 
Souza (2012) apresentam as Práticas Pedagógicas Educomunicativas 
como uma possibilidade para pensar a educação escolar. Esse tipo 
de prática, para as autoras (2012, p.35) busca: “uma relação mais 
ativa e criativa dos sujeitos em relação às referências midiáticas a 
que tem acesso, isto é, potencializam os ecossistemas comunica-
tivos entre todos os envolvidos no processo educativo”. Ou seja, 
é preciso haver uma relação entre aqueles(as) envolvidos(as) nas 
práticas pedagógicas, educadores(as) e educandos(as). Relação esta 
que requer comunicação, envolvimento, diálogo,  compromisso.

Souza (2013, p.198) traz uma sistematização do que seria 
uma Prática Pedagógica Educomunicativa em cinco pontos. São 
eles:

1. Considera as particularidades desta contemporaneidade 
marcada pelo universo midiático e tecnológico; 

2. Estabelece um ecossistema comunicativo nas relações de 
um determinado espaço educativo;

3. Amplia as possibilidades comunicativas estabelecidas en-
tre os sujeitos que participam do processo educativo (co-
munidade escolar, crianças, família e sociedade);

4. Preocupa-se com o uso pedagógico de recursos tecnológi-
cos e midiáticos;

5. Favorece uma relação mais ativa e criativa desses sujeitos 
diante das referências midiáticas que fazem parte de seu 
contexto de vida. 

Esta sistematização torna-se importante, sobretudo quando 
os estudos da Educomunicação cada vez mais tomam forma e suas 
práticas avançam para empresas, escolas e instituições sindicais, 
não-governamentais e outros ambientes não-formais de educação.

Entendemos o termo Educomunicação como um grande 
‘guarda-chuva’ envolvendo os processos educativos e comunicati-
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vos no contexto contemporâneo marcado pela forte influência das 
mídias. Os cinco pontos identificados por Souza, apresentam a mí-
dia como um dos elementos deste ‘guarda-chuva’, mas não as colo-
cam como elemento principal. Mais do que focar nas mídias ou nos 
recursos tecnológicos, sua preocupação está no diálogo, que pode 
se dar com a participação das mídias ou por causa dela. Tal questão 
é reforçada pela autora (2013, p. 199) quando em seu estudo per-
cebe que professoras e auxiliares da educação infantil deixam de 
tratar de temas que emergiam dos conteúdos de desenhos anima-
dos assistidos junto às crianças (como sexualidade, gênero, papéis 
sociais, relações de poder, violência, consumo, entre outros) 8.

Das discussões que emergem nos cinco pontos trazidos por 
Souza (2013) para problematizar o que é uma prática pedagógica 
educomunicativa, destacamos o que está relacionado com os pro-
cessos comunicativos e educativos. Quando a autora fala de uma 
ampliação das possibilidades comunicativas no processo educativo, 
as questões referentes à Comunicação tornam-se mais abrangentes 
do que as referências midiáticas, do que qualquer recurso tecnoló-
gico. Nesse sentido, entendemos que as produções de programas 
de rádio, fanzines, vídeos, fotografias, entre outras, se propõem de 
maneira crítica, criativa e dialogiamente pelos(as) professores(as), 
junto aos seus(as) educandos(as), podem se configurar como uma 
forma de criar e fortalecer ecossistemas comunicativos no espaço 
escolar. Não são as TIC que determinam que isso aconteça, mas a 
intencionalidade da sua prática pedagógica. Ao falarmos de Comu-
nicação, tratamos da nossa relação com o outro, nossa necessida-
de emergente de comunicar o que pensamos e de ouvir também, 
além de falar. Por isso, uma Prática Pedagógica Educomunicativa, 
para Souza (2013), auxilia no favorecimento de uma relação que 
vai além do comunicar-se, mas que tenhamos condições de nos 

8 Estudo realizado no ano de 2012 numa instituição de Educação Infantil localizada 
na região continental de Florianópolis – Santa Catarina, no âmbito do mestrado 
em Educação da Unversidade do Estado de Santa Catarina (UDESC).
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expressar ativa e criativamente, de forma consciente e crítica sobre 
nossa relação com as coisas do mundo.

A Educação Popular
Poetas niversitário,
Poetas de Cademia,
De rico vocabularo

Cheio de mitologia;
Se a gente canta o que pensa,

Eu quero pedir licença,
Pois mesmo sem português

Neste livrinho apresento
O prazê e o sofrimento

De um poeta camponês.
(Patativa do Assaré)

Patativa do Assaré, poeta de educação formal frágil, se refere 
na epígrafe acima à universidade e à linguagem culta fazendo uma 
reverência às instâncias formais de sabedoria. No entanto, pede 
licença para contar – à sua maneira – sua história. Ao fazer isso em 
formato de poesia matuta, Patativa rompe com as barreiras formais 
de linguagem e da comunicação escrita. Mesmo considerando que 
a poesia pertence ao erudito, o homem simples de Assaré-Ce con-
traria e não deixa de rimar as histórias que viu na vida.

A Educomunicação está dentro da Educação Popular, nasceu a 
partir dela, nos movimentos sociais da sociedade civil, por isso se 
inter-relacionam. É aquela que está dentro e, principalmente, fora 
da escola valorizando a cultura e as histórias das pessoas, sobretu-
do os oprimidos, como dizia Paulo Freire. 

Martín-Barbero (2014) infere:

[...] a escola salva apenas uma minoria e em contraparti-
da continua a ensinar que aquele que chega mais longe 
nos estudos tem direito a mais dinheiro, mais privilégios, 
uma posição social melhor, continua estigmatizando o 
rebelde, que tem muita imaginação, o criador, fabrican-
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do esse homem-série que nunca vai além dos modelos 
estabelecidos e cuja máxima aspiração é adaptar-se. [...] 
maior carga de injustiça está onde o direito à escola é 
identificado com o direito à palavra e onde esse direito 
continua sendo desfrutado por poucos. A cultura esco-
lar prolonga a cultura do silêncio [...] (MARTÍN-BARBERO, 
2014, p. 25 – grifos do autor). 

Para Brandão (2006), na escola, o saber é ensinado como segre-
do. Diferente da rua, onde o conhecimento está à solta e sem forma 
pré-estabelecida; é a cultura do povo que divide sua sabedoria.

A produção de um saber popular se dá, pois, em direção opos-
ta àquela que muitos imaginam ser a verdadeira. Houve primeiro 
um saber de todos que, separado e interdito, tornou-se ‘sábio e 
erudito’; o saber legítimo que pronuncia a verdade e que, por opo-
sição, estabelece como ‘popular’ o saber do consenso de onde se 
originou. A diferença fundamental entre um e outro não está tanto 
em graus de qualidade. Está no fato de que um, ‘erudito’, tornou-se 
uma forma própria, centralizada e legítima de conhecimento asso-
ciado a diferentes instâncias de poder, enquanto o outro, ‘popular’, 
restou difuso — não centralizado em uma agência de especialistas 
ou em um polo separado de poder — no interior da vida subalter-
na da sociedade (BRANDÃO, 2006, p. 15).

A Educação Popular, como é possível perceber na citação aci-
ma, não se propõe ser um modelo mais avançado de educação. 
Ela pretende ser uma “retotalização de todo o projeto educativo, 
desde um ponto de vista popular” (BRANDÃO, 2006, p.42). E, cla-
ro, não se tem um ponto de vista popular sem trabalhar com os 
educandos(as), a partir da sua perspectiva, sejam eles crianças, 
adolescentes, jovens, adultos ou idosos. Educação Popular é mais 
que a educação fora da escola ou a educação de jovens e adultos. 
Conforme Freire (1979), ela não é – e nem pode ser – apenas um 
conhecimento repassado para operários, camponeses, moradores 
de periferias, analfabetos, como faziam os “extensionistas”. Uma 
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educação verdadeiramente popular “vincula-se organicamente 
com a possibilidade de criação de um saber popular” (BRANDÃO, 
2006, p. 48). 

A Educação Popular defendida por Paulo Freire – um dos pen-
sadores que mais contribuiu para o fortalecimento desta modalida-
de educativa – é libertadora e construída pelos, com e para os opri-
midos. Para ele, uma “pedagogia do oprimido” (2005) deve fazer 
da opressão um objeto de reflexão, passo importante no processo 
para libertar-se do opressor. Ainda para o educador, a dificuldade é 
fazer com que os oprimidos que hospedam o opressor em si pos-
sam participar deste processo de libertação. Uma educação que 
leva em conta os processos de aprendizagem tanto dos(as) educa-
dores(as), como dos(as) educandos(as), não nega os conhecimentos 
trazidos pelos(as) estudantes e aproxima os ambientes de educa-
ção daqueles que estariam lá apenas para aprender. 

Há muitas histórias que se passam na relação entre Educa-
ção Popular e Educomunicação. Histórias de professores(as) das 
escolas ou de educadores(as) populares(as) que participaram do 
Entrelace. No entanto, optamos por falar sobre um educando que 
nos ajudará a entender sobre as práticas educomunicativas. Um(a) 
dos(as) participantes do Entrelace era um jovem cadeirante que 
respirava e falava com certa dificuldade, devido a sua deficiên-
cia e timidez. Preferia sempre ouvir e anotar o que os(as) educa-
dores(as) das oficinas de comunicação discutiam. Uma das aulas 
sobre webrádio tinha como proposta elaborar um roteiro de rá-
dio-novela, para que todos pudessem criar uma história, escre-
vê-la, interpretá-la e gravá-la. O exercício exigia concentração e 
criatividade. O menino, normalmente tímido demais para estes 
exercícios em sala, a partir do estímulo da turma, resolveu que 
era sua vez de tentar. Todos trabalharam para que o colega pudes-
se gravar sua participação da melhor forma possível. Devido sua 
dificuldade com a respiração, os(as) educandos(as), junto com a 
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educadora, fizeram adaptações no texto, transformaram as frases 
em períodos curtos e o final da gravação foi um sucesso. O me-
nino protagonizou o narrador da primeira rádio-novela gravada 
naquele laboratório e, quiçá, daquela escola. Seu rosto estampava 
alegria de quem tinha conseguido dar sua voz a um personagem 
do rádio. Todos(as) trabalharam juntos(as) pensando a história: es-
creveram, gravaram e editaram-na; desenvolveram, várias capaci-
dades técnicas – escrita de texto, uso de regras gramaticais, uso 
de um programa de edição, manuseio do gravador de voz, compu-
tador – e intelectuais – trabalho em equipe, cuidado com o outro, 
valorização da própria voz e dos colegas; além de criatividade, ao 
recriar cenas do cotidiano.

Educadores(as) populares e a experiência do Projeto Entrelace

Ninguém educa ninguém, nem tampouconinguém se educa a si mesmo: os 
homens se educam em comunhão, mediatizados pelo mundo.

(Paulo Freire)

Paulo Freire, em Pedagogia do Oprimido (2005), como na epí-
grafe acima, afirma que não há educação sem a comunhão de pes-
soas e conhecimentos. Para fugir da “educação bancária”, é preciso 
que educadores(as) sejam mais do que pessoas detentoras de co-
nhecimento, mas aquelas que estejam dispostas a estimular, insti-
gar, envolver, problematizar com os(as) educandos(as). Os(as) edu-
cadores(as) populares do Projeto Entrelace formaram-se em meio 
ao fazer prático dos processos de educação não-formal, no contato 
com movimentos sociais organizados, na inquietação causada por 
suas leituras do mundo, em movimentos da sociedade civil organi-
zada, em sindicatos, associações, movimentos de igrejas. É aí que 
surge o educomunicador, um comunicador/educador popular preo-
cupado em ir além da produção de conteúdo e da habilidade com 
as tecnologias, mas em trazer a comunicação para próximo das 
discussões sociais, problematizando as injustiças do mundo e auxi-
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liando num processo de educação emancipatória, tudo isso dentro 
de um ecossistema comunicativo. 

Apresentamos os primeiros dados coletados em entrevis-
tas semiestruturadas9 realizadas com doze educadores(as) – nove 
mulheres e três homens – educadores(as) populares do Ceará que 
trabalharam no projeto Entrelace e cujos nomes foram substituí-
dos por pseudônimos. A pesquisa se configura como um estudo 
de caso de abordagem qualitativa cujo objetivo central é entender 
a prática pedagógica dos(as) educadores(as) populares das oficinas 
de comunicação realizadas no projeto Entrelace, entre os anos de 
2012 e 2013. Buscamos compreender de que maneira as “experi-
ências” desses(as) educadores(as) interferem nas suas oficinas de 
comunicação. Para isso, adotamos como procedimentos metodo-
lógicos entrevistas semiestruturadas, analisadas por meio de uma 
análise de conteúdo. 

Das questões colocadas nas entrevistas, destacamos aqui três 
pontos que nos ajudarão a avançar na reflexão proposta neste arti-
go: “Como você acha que deve ser um educomunicador?”; “Você se 
considera um educomunicador?” e “Pelo que você conhece de Edu-
cação Popular e de Educomunicação, há uma relação entre elas?”. 

Das doze pessoas entrevistadas, cinco afirmaram com segu-
rança que se consideram educomunicadoras, quatro pessoas dis-
seram que acham que sim, pelo menos quando estão atuando nas 
oficinas de comunicação, e outras quatro apresentaram dúvidas ou 
que nunca haviam pensado nisso. 

Perguntadas(os) como consideram que deve ser um educo-
municador, todos afirmaram que deve ser necessário para seu 
ofício saber manusear as técnicas, ser curioso, democrático, pró-
ximo das demandas da comunidade, ser aberto ao debate, ter sen-
sibilidade, saber ouvir os(as) educandos(as), como afirma um dos 

9 As entrevistas foram realizadas presencialmente em Fortaleza e fazem parte da 
pesquisa de mestrado em andamento de uma das autoras deste artigo.
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 entrevistados: que o educomunicador “não vá só com as ferramen-
tas prontas ou só leve as ferramentas, mas que construa essas pos-
sibilidades” (entrevistado João). 

Mariana, outra educadora entrevistada, afirma:

Eu acho que a primeira coisa é sensibilidade, né? Acho que quando 
você se volta pras pautas dos movimentos sociais, da comunidade, 
você é tocado pra aquilo. Não só sentido espiritual e tal (risos), mas 
no sentido de ter sensibilidade, que eu vivo num contexto de socie-
dade que é excludente que é potencialmente classificadora, que tem 
estereótipos, que tem uma juventude que sofre com essas mazelas 
sociais. E aí eu acho que quando a gente se envolve pra dar oficinas, 
pra fazer determinadas coisas, a gente se volta por afinidade.

Das respostas obtidas para a pergunta sobre a relação entre 
Educação Popular e Educomunicação, todos os doze entrevistados 
de uma maneira geral, nos deram respostas parecidas. Os(as) edu-
cadores(as) enfatizam que a Educação Popular valoriza as histórias 
de vida e as experiências dos(as) educandos(as), enquanto a escola 
de ensino formal, algumas vezes, não o faz. A Educomunicação, 
portanto, inserida neste ambiente de valorização do ser humano, 
realiza um trabalho valioso para a construção da cidadania dos(as) 
educandos(as), segundo as(os) entrevistadas(os).

Uma das entrevistadas ponderou que sim, as duas áreas têm 
relação, mas que podem não ter, a 1depender do(a) educador(a). 
Para ela, Educomunicação e Educação Popular não caminham jun-
tas quando os(as) educadores(as) “utilizam a Educomunicação ape-
nas como faces tecnológicas” (entrevistada Joana). Ou seja, para a 
entrevistada, a utilização das TIC não podem ser acrescentadas à 
metodologia de uma aula sem que haja um diálogo e uma intenção 
educativa e emancipatória, que vai além da utilização da tecnolo-
gia, por si só, apenas como aparato técnico ou de passa-tempo. 
As práticas pedagógicas desenvolvidas pelos(as) educadores(as) 
junto aos(as) educandos(as) nas oficinas de Educomunicação con-
tavam com um laboratório equipado com diversos recursos tec-
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nológicos como câmeras de filmagem e fotografia, computadores 
com acesso a internet, projetores de imagem, mesas de som, mi-
crofones, gravadores de voz. No entanto, para além disso, contava 
com uma proposta educativa e com educadores(as) populares que 
entendiam a importância de se ultrapassar o mero uso desses re-
cursos, que se preocupavam com a formação de um cidadão cons-
ciente, crítico, criativo e interveniente no mundo. Por isso, consi-
deramos que as práticas pedagógicas destes(as) educadores(as) são 
educomunicativas e estão ligadas às práticas da educação popular, 
construídas e desenvolvidas no seu fazer diário, pois valorizam os 
saberes dos(as) educandos(as), ajudam a desenvolverem sua criti-
cidade, criatividade, trabalho em grupo, dentre outras habilidades 
como escrita, fala, imaginação. 

Outra educadora conta que quando é dada autonomia para 
os(as) educandos(as), eles mesmos se surpreendem. “Eles se sentem 
aptos a escrever e divulgar o que normalmente eles não têm espaço 
para isso. A voz se contextualiza nas produções” (entrevistada Joana). 
Ainda para as(os) entrevistadas(os), a Educomunicação tem a pos-
sibilidade de valorizar e divulgar o cotidiano e a realidade dos(as) 
educandos(as), por meio de instrumentos como o fanzine as mídias 
móveis internet, rádio. Para Gonçalo, outro educador entrevistado, 
a Educomunicação e a Educação Popular se aproximam: 

Pra mim, a educação popular é algo que dialoga dentro do contexto 
popular, dentro daquela comunidade. E aí eu acho que a educomuni-
cação funciona quando ela consegue pegar esse contexto popular de 
comunidade e desenvolver uma metodologia e se inserir nessa comu-
nidade com essa metodologia que é própria deles. Ta entendendo? 
Percebendo quais as coisas deles. 

O Entrelace conseguiu reunir práticas pedagógicas educo-
municativas e Educação Popular, servindo assim como exemplo 
de uma experiência interessante e significativa. Durante as entre-
vistas, ouvimos muitas falas tecerem críticas ao modelo de esco-
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la conservadora e à educação formal, acusando-as de não darem 
ouvidos a seus(as) educandos(as) e por não conseguirem construir 
um ecossistema comunicativo que possibilitasse uma comunicação 
em rede e participativa, com toda a comunidade escolar e outras 
escolas da região. Ouvimos, também, que experiências assim, com 
a Educomunicação e suas práticas pedagógicas, conseguem movi-
mentar a escola, auxiliar nos processos de ensino e aprendizagem, 
além de fazer todo o corpo escolar olhar para o que acontece fora 
dos portões, para onde todos vão quando o sino toca. 

Quando um(a) professor(a) inclui as TIC em sua prática peda-
gógica, acompanhada dessa inclusão estará sempre a intencionali-
dade desse(a) professor(a). A prática pedagógica não é neutra, nela 
estão intrínsecos ‘o tipo de aluno(a)’ que se quer formar, ‘como’ se 
pretende formar e ‘para quê/quem’ se quer formar. Não depende 
dos recursos tecnológicos que se adota na elaboração das práticas, 
nem se adota ou não algum recurso tecnológico, mas depende dos 
paradigmas que estão por trás do sujeito que elabora as práticas. 
O(a) educador(a) que trabalha na perspectiva das práticas pedagó-
gicas educomunicativas assume a seguinte posição: contribuir para 
a formação de um(a) educando(a) que tenha consciência de si e do 
mundo; possibilitar situações educativas que ampliem seu reper-
tório cultural, artístico, científico, bem como a sua capacidade ex-
pressiva, crítica e criativa; visa a criação e ampliação de um ecossis-
tema comunicativo emancipatório que garanta uma comunicação 
negociada e gerenciada que leve em consideração o diálogo entre 
todos os atores de um ambiente de aprendizagem, bem como esti-
mular o uso democrático das tecnologias.

Considerações finais

Nossa contemporaneidade vive um paradoxo em termos de 
educação escolar: é sustentada em arquitetura, métodos e práticas 
de outros séculos e é, ao mesmo tempo, desafiada pelos constan-
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tes avanços tecnológicos. Tais avanços possibilitam, de forma mais 
contundente, aquilo que sempre existiu para além dos muros da 
escola, o reconhecimento da existência de outros espaços de cons-
trução de conhecimentos.

A prática pedagógica educomunicativa traz para a sala de 
aula, para as rodas de conversa e para as oficinas realizadas por 
educadores(as) populares, a utilização e a reflexão sobre as mais 
diversas mídias, apresentando um mundo de intervenção social e 
política. Porém, pouco ainda se reflete sobre a Educomunicação 
produzida nos espaços de Educação Popular, realizada por muitas 
instituições tanto governamentais quanto civis. 

Embora as questões apresentadas aqui sejam ainda iniciais, 
já é possível identificar dados relevantes quanto às questões relati-
vas ao papel do(a) educador(a) no seu fazer educativo; a importân-
cia das discussões acerca da utilização das TIC para o processo de 
emancipação dos(as) educandos(as) das escolas públicas participan-
tes do projeto; a relevância da problematização de questões sobre 
democratização da comunicação, direitos humanos, meio ambien-
te, cidadania; a importância do envolvimento de professores(as), 
educandos(as) e corpo gestor da escola, para o fortalecimento do 
ecossistema comunicativo do ambiente escolar; e ainda é provável 
que outras questões venham à tona durante o desenvolvimento 
desta pesquisa. 

Até o presente momento, as primeiras análises de dados do 
projeto Entrelace nos mostraram que ele ajudou as escolas partici-
pantes a criarem um ecossistema comunicativo, pois: 

1. contribuiu para que as escolas participantes pudessem ter 
no Laboratório de Comunicação Escolar, um espaço espe-
cífico e fixo destinado às produções de conteúdo para fan-
zines, programas de rádio, fotografias, vídeos para inter-
net, dentre outras linguagens, utilizando equipamentos 
adequados, isto é, um espaço que servisse de referência 
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para toda a escola, já que mesmo com o final do projeto, 
os equipamentos e toda a estrutura dos laboratórios per-
maneceram nas escolas; 

2. através das oficinas de educomunicação ministradas pe-
los(as) educadores(as) populares, os(as) educandos(as) pu-
deram olhar para os meios de comunicação de maneira 
mais próxima, sabendo que também poderiam produzir e 
veicular conteúdos sobre o seu bairro e temas de seus in-
teresses, com sua identidade e a identidade da sua escola, 
ampliando seu entendimento sobre o uso crítico da mídia, 
direitos humanos, direito à comunicação, dentre outros; 

3. aproximou os(as) educandos(as) de linguagens como de 
rádio-novela, vídeo para internet (realizados com mídias 
móveis)10, elaboração de textos em formatos não-lineares, 
utilização de tecnologias que uniam o formato gráfico de 
redes sociais com o papel dobrado dos fanzines etc., com 
isso, estimulando a criatividade, apresentando outras for-
mas de ver e usar as mídias; 

4. os(as) professores(as) participantes do projeto – e também 
aqueles que não estavam inseridos diretamente na inicia-
tiva – tiveram a oportunidade de usar os espaços e as fer-
ramentas dos laboratórios para utilizar em suas práticas 
pedagógicas, seja estimulando a produção de conteúdo e/
ou de debates; 

5. em algumas escolas, os(as) educandos(as) tinham total au-
tonomia para cuidar dos equipamentos, do espaço físico e 
dos momentos de uso coletivo dos laboratórios; o tempo 
de utilização, em alguns casos, ficava a critério deles(as), 
fosse no recreio, fosse no contraturno das aulas, auxilian-
do no processo de educação emancipatória de cada um 
que se envolveu na iniciativa; 

10 Mídias móveis se configuram como: câmeras filmadoras e fotográficas amadoras, 
celulares, smartphones, tablets.
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6. a participação das gestões das escolas procuraram apren-
der a utilizar os equipamentos que chegaram às escolas 
de forma mais dinâmica e democrática, sem o apego exa-
cerbado de quem nunca pode ter aquele tipo de tecnolo-
gia para uso coletivo em seu ambiente de trabalho. 

Observamos que iniciativas como estas, em que foi possível 
trabalhar com práticas pedagógicas pautadas na perspectiva da 
Educomunicação e da Educação Popular, ajudaram a transformar 
positivamente o ecossistema comunicativo entre o corpo gestor 
da escola, os(as) educadores(as), a comunidade do entorno, os edu-
candos(as) e até, quem sabe, as suas famílias. 

Esta proposta vai ao encontro da proposta de prática peda-
gógica educomunicativa, a qual Sartori e Souza (2012) definem 
como um tipo de prática que não está limitada ao uso das TIC no 
fazer educativo, mas principalmente, pauta-se na potencialização 
de uma comunicação dialógica entre todos os sujeitos desse pro-
cesso. Entendemos a Educomunicação como um conjunto de ações 
educativas capazes de contribuir para uma comunicação dialógica, 
para ampliar as possibilidades de expressão, promover a cidadania, 
favorecer uma relação mais ativa e criativa dos sujeitos diante das 
coisas do mundo. 

A integração das mídias na prática pedagógica precisa visar a 
construção de um ecossistema comunicativo que permita que dia-
loguemos, de maneira analítica e crítica, também com a realidade 
que está fora do ambiente de aprendizagem da escola, mas que 
o atravessa; que nos permita pensar sobre nossa realidade local 
a qual, muitas vezes, não aparece nas discussões pautadas pela 
escola ou pelos veículos de comunicação. A partir desta realidade, 
podemos criar uma música, um vídeo ou um programa de rádio, 
uma peça de teatro, um fanzine. Um ecossistema comunicativo 
nos permite ir além, nos permite criar histórias de ficção – seja 
ela científica ou não -, permite discutir temas tabus e fazer deles 
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assuntos abordados em uma linguagem nova. Permite experimen-
tar, ousar, nos permite conversar não só sobre assuntos novos nos 
ambientes de aprendizagem, mas também nos permite conversar 
com pessoas que nunca ouvimos, sobre coisas que nem imagina-
mos, criar pontes de diálogos entre as culturas de educandos(as) 
e educadores(as). Para que um ecossistema comunicativo exista, é 
preciso que se tenha em mente o desenvolvimento de uma prática 
diferenciada, uma prática pedagógica pautada numa comunicação 
dialógica. 

Por fim, a Educação Popular e a Educomunicação andam jun-
tas, na medida em que se preocupam com a produção de um saber 
popular e com o reconhecimento desse saber como algo legítimo; 
compartilham concepções semelhantes de ser humano, de mundo 
e de ser humano no mundo. Assim, as práticas pedagógicas edu-
comunicativas estão no cerne de discussões ainda necessárias para 
alavancar o processo de reflexão e ação que a educação escolar 
contemporânea anseia.
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RESUMO
O presente artigo tem por objetivo refletir a importância de se repensar o papel 
do professor, nos cursos de formação. Percebe o individualismo excessivo neo-
liberal como um obstáculo á formação de professores críticos, emancipadores, 
e comprometidos com a transformação da sociedade. A partir da pedagogia crí-
tica de McLaren (1997) e autores da teoria crítica curricular, buscamos ressaltar 
como estas perspectivas contribuem para a reflexão de um novo tipo de profes-
sor, comprometidos com a lógica dos oprimidos e com a transformação social. 
Defendemos, com base em Apple (2006), que perceber a educação como um 
território de disputas, conflitos e exclusões, é crucial no desenvolvimento de 
professores críticos, que atuarão questionando o discurso hegemônico, e não 
legitimando sua conservação. Ao propor alternativas à concepção de educação 
excessivamente individualista, sugerimos outro perfil de professor, embasando-
se, sobretudo nas teorias de Henri Giroux e Paulo Freire. 
Palavras chave: Formação de Professores; Currículo; Pedagogia Crítica.

AS PERSPECTIVAS DE HENRI GIROUX E PAULO FREIRE PARA A DOCÊNCIA: 
ALTERNATIVAS À CONCEPÇÕES NEOLIBERAIS

ABSTRACT 
This article aims to reflect the importance of rethinking the role of the teacher 
training courses. Realize the neoliberal excessive individualism as an obstacle 
to the formation of critical teachers, liberators, and committed to the transfor-
mation of society. Based on the Critical Pedagogy McLaren (1997) and authors 
of critical theory curriculum, we seek to highlight how these perspectives con-
tribute to the reflection of a new type of teacher, committed to the logic of the 
oppressed and to social transformation. Advocate, based on Apple (2006), to 
realize the curriculum field as a territory of disputes, conflicts and exclusions, 
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is crucial in the development of critical teachers, who will work questioning 
the hegemonic discourse, and not legitimizing their conservation. In propos-
ing alternatives to the overly individualistic conception of education, suggest 
another teacher profile, basing himself mainly on the theories of Henri Giroux 
and Paulo Freire.
Keywords: Teacher Training; Curriculum; Critical Pedagogy.

Introdução

O presente artigo tem por objetivo refletir a importância 
de se repensar o papel do professor, nos cursos de formação de 
professores das instituições de ensino superior brasileiras. Ques-
tiona-se o individualismo neoliberal como um obstáculo á forma-
ção de professores que priorize a transformação da sociedade, 
pautada em valores como: o respeito ás diferenças, a crítica às 
desigualdades sociais, valorização dos saberes historicamente 
silenciados do universo escolar e a busca por justiça social. Tal 
estudo utiliza-se do ponto de vista metodológico, de uma revisão 
bibliográfica, ocasionando em uma estudo teórico a respeito da 
temática abordada.

Apoia-se, sobretudo em teóricos da pedagogia crítica, para 
propor uma alternativa á formação de professores dentro dos valo-
res anteriormente citados. Portanto, o foco do presente trabalho, 
é direcionar o olhar para os cursos de formação de professores, 
especificamente os futuros profissionais que de lá sairão, embora 
nem todos para o exercício da docência.

Um olhar crítico acerca da formação de futuros professores 
jamais poderá ser neutro, e sim, preocupado em repensar os cur-
sos fazendo com que de lá saiam profissionais que ao invés de 
reproduzirem o discurso dominante, legitimador das desigualda-
des, procure produzir professores que optem pela transformação 
social, pela crítica sistemática ao discurso hegemônico, de modo a 
questionar porque alguns conhecimentos são legitimados em detri-
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mentos de outros, porque algumas vozes são silenciadas enquanto 
outras sempre foram ouvidas, dentro do espaço educacional. 

A ideia equivocada e perigosa de conhecimento como um 
produto neutro, segundo Apple (2006) tem permitido uma falacio-
sa e letal despolitização da cultura que as escolas distribuem. Tor-
na-se fundamental o questionamento das formas de conhecimento 
difundido. Em outras palavras, perguntar: de quem é esta cultura? 
A que grupo social pertence este conhecimento? E de acordo com 
o interesse de quem é que se transmite determinado conhecimen-
to? Consideramos estes questionamentos, diretamente vinculados 
à concepção curricular crítica, como fundamentais na pauta da for-
mação dos profissionais que pretendem seguir o campo educacio-
nal. Não se pode pensar a formação de professores sem a contínua 
reflexão acerca destas perguntas.

A formação de professores é uma questão fundamental na 
tentativa de encontrar soluções para os problemas existentes no 
processo educacional do Brasil. Por isso, propor uma discussão so-
bre essa temática, como aponta Carneiro (2006) é uma forma de 
contribuir para a reflexão sobre que tipo de profissionais da educa-
ção deseja-se contribuir para formar. 

Formação aqui deve ser compreendida como algo bem maior 
do que aspectos técnicos e metodológicos da prática docente (em-
bora também importantes), e sim no âmbito da formação enquanto 
reflexão-ação que visa interferir na educação, sobretudo, a partir 
de uma concepção crítico-transformadora, que só se dá através de 
um processo, e na práxis, não repentinamente. 

A formação do educador, a partir de uma perspectiva freire-
ana, é abordada em sua obra, segundo Saul e Silva (2009, p.16) de 
maneira “adjetivada”. Trata-se de uma formação permanente, mas 
que difere da ideia de formação continuada no sentido de recicla-
gem e de treinamento. Formação permanente, portanto, “implica a 
compreensão de que o ser humano é um ser inconcluso e que está 
sempre com a perspectiva de ser mais” (SAUL; SILVA, 2009, p. 16). 
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Moreira (2003) e Gatti (2010) nos conduzem a perceber, como 
nos últimos anos o debate acerca da formação de professores tem 
se acirrado, colocando muitas vezes de lados distintos, concepções 
de educação e de sociedade, que irão determinar que tipo de pro-
fessor um curso de formação de professores almeja formar.

Moreira (2003, p. 14) levanta questões cruciais para repen-
sarmos os cursos de formação de professores: “que identidades os 
atuais currículos estão ajudando a produzir? Que identidades deve-
riam produzir?” Seriam identidades comprometidas com padrões 
dominantes ou identidades plurais que dêem voz aos silenciados? 
Seriam identidades satisfeitas com o arranjo social existente ou 
identidades questionadoras e críticas? 

No caso particular da formação de professores cabe inda-
gar: que professores estão sendo formados, por meio dos 
currículos atuais, tanto na formação inicial como na for-
mação continuada? Que professores deveriam ser forma-
dos? Professores sintonizados com os padrões dominan-
tes ou professores abertos tanto à pluralidade cultural da 
sociedade mais ampla como à pluralidade de identidades 
presente no contexto específico em que se desenvolve a 
prática pedagógica? Professores comprometidos com o 
arranjo social existente ou professores questionadores e 
críticos? Professores que aceitam o neoliberalismo como 
a única saída ou que se dispõem tanto a criticá-lo como 
a oferecer alternativas a ele? Professores capazes de uma 
ação pedagógica multiculturalmente orientada? (MOREI-
RA, 2003, p. 15).

Gatti (2010) em artigo que descreve dados de pesquisas recen-
tes destinadas a mapear os cursos de licenciatura no Brasil faz im-
portantes conclusões que vão de encontro com o que temos men-
cionado aqui. No que diz respeito à formação de professores, afirma 
ser necessária uma verdadeira revolução nas estruturas institucio-
nais formativas e nos currículos da formação, indicando uma ten-
dência grande à fragmentação, isolamento e negação do  diálogo.
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Gatti (2010) também defende que a formação de professores 
profissionais para a educação básica tem que partir de seu campo 
de prática, ao passo que Moreira (2003) complementa que é ne-
cessário enfrentar o desafio de articular o conhecimento cultural 
dos alunos, ao conhecimento escolar. Desde Dewey, e no Brasil, 
através de Paulo Freire, essa questão do elo entre o conhecimento 
acadêmico e a vivência dos alunos é desafiadora aos profissionais 
da educação. Contudo, as pesquisas mencionadas por Gatti (2010) 
apontam ainda uma imensa dificuldade dos futuros docentes inter-
nalizarem essa necessidade de articulação. 

Tomando por base a defesa de uma formação de professores 
que adote um posicionamento crítico em relação a educação, con-
cebendo-a como um território nunca neutro em que distintas con-
cepções de sociedade duelam entre si, torna-se necessário situar 
de que pedagogia crítica de fato estamos nos referindo, defenden-
do-a como eixo teórico central na formação de professores, para os 
futuros profissionais da educação.

A pedagogia crítica e suas premissas básicas

Para mencionar a concepção pedagógica que defendemos 
aqui como “crítica”, é fundamental inseri-la em um pano de fundo 
conceitual que sustenta a abordagem mencionada. Trata-se da Pe-
dagogia Crítica, cuja referência teórica nos amparamos em McLa-
ren (1997). O termo “pedagogia prítica” é bastante amplo e diver-
sificado, não há uma corrente única que defenda tal concepção, e 
sim uma multiplicidade de teóricos que se dizem crítico em relação 
não só à educação, mas à sociedade capitalista de uma maneira 
geral. 

Muito se utiliza “Teoria Crítica” ao invés de “Pedagogia Crí-
tica”, porém aqui escolhemos a segunda opção por entender que 
a primeira costuma ter estreita relação com os teóricos da Escola 
de Frankfurt, embora estes exercem influência sobre a Pedagogia 
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Crítica, que aqui retratamos na ótica de McLaren (1997). Acerca, da 
multiplicidade de significados do termo, Fischman e Sales (2010, 
p.6) nos dizem que: 

Referimo-nos às pedagogias críticas como um conglome-
rado de perspectivas que tomam emprestados princípios 
e orientações dos ideários de John Dewey, da Escola de 
Frankfurt da Teoria Crítica, de Antônio Gramsci, de Paulo 
Freire, das perspectivas feministas, dos modelos antirra-
cistas e até da educação popular e os aplicam à análise 
das instituições educativas. 

A pedagogia crítica, embora se configure como uma catego-
ria de pensamento, fruto de uma união de diversas perspectivas 
educacionais, geralmente também se vincula a propostas relacio-
nadas à como deve ser a educação, em uma espécie de bússola 
que aponta para objetivos que poderiam ser alcançados, buscando 
sempre a transformação social. Nesse sentido, mais metodológico, 
a pedagogia crítica se aproxima ainda mais à pedagogia, no intuito 
de, propositivamente, buscar um “como fazer pedagógico”, ainda 
que, a todo momento, McLaren (1997) explicite que não se trata de 
fornecer receitas prontas ao docente, e sim, estimulá-lo a repensar 
ações, amparado nos princípios críticos desta concepção. 

Segundo McLaren (1997), este tipo de pedagogia apresenta 
oposição à análise positivista pretensamente neutra e despolitiza-
da da educação, usada por críticos liberais e conservadores. Diz 
ainda que os teóricos amparados por tal perspectiva têm produzi-
do trabalhos variados, baseados tanto na relação entre educação, 
política e poder, como também análises acerca de representações 
de textos e construções da subjetividade de estudantes. 

Assim como Fischman e Sales (2010), McLaren (1997) também 
salienta a influência de Paulo Freire e dos teóricos de Frankfurt 
sobre a Pedagogia Crítica, no entanto, acrescenta um importante 
teórico crítico: trata-se de Henry Giroux. A pedagogia crítica, para 
McLaren (1997) vem fornecendo uma teoria radical enquanto con-
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quista avanços na teoria social e desenvolve novas categorias de 
investigação e novas metodologias. 

[...] a pedagogia crítica não constitui um conjunto homo-
gêneo de ideias. É mais correto dizer que os teóricos crí-
ticos estão unidos em seus objetivos: fortalecer aqueles 
sem poder e transformar desigualdades e injustiças so-
ciais existentes. O movimento constitui-se somente em 
uma pequena minoria dentro da comunidade acadêmica 
e do ensino público como um todo, mas representa uma 
presença crescente e desafiadora em ambas as arenas 
(MCLAREN, 1997, p.192).

Em relação ao objetivo de contribuir para a democratização 
das sociedades, Fischman e Sales (2010) nos dizem que um dos 
argumentos centrais dos praticantes da pedagogia crítica é que os 
resultados concretos da escolaridade não podem ser dissociados 
das interações linguísticas, culturais, sociais e pedagógicas espe-
cíficas das pessoas que formam e são formadas pelas dinâmicas 
sociais, políticas, econômicas e culturais. Esta perspectiva nos leva 
a entender as práticas educacionais em contextos mais amplos, e é 
necessário que a formação de pedagogos compreenda esta dimen-
são do todo, do processo educativo. 

Ao perceber todas essas dimensões, e articulá-las sob o ob-
jetivo de transformação social, a pedagogia crítica, segundo McLa-
ren (1997) está inevitavelmente comprometida com quem sofre a 
opressão, com quem dificilmente possui voz, sendo assim, está 
inexoravelmente marcada pela crítica sistemática às desigualdades 
sociais, cuja preocupação deve ser de primeira ordem, para futuros 
profissionais da educação.

Para McLaren (1997), a pedagogia crítica tem a premissa de 
que homens e mulheres habitam um mundo repleto de contradi-
ções e assimetrias de poder, o educador crítico, dialeticamente, 
concebe sujeito e sociedade como indissociáveis “de maneira que 
a referência a um deve, necessariamente, significar referência ao 



A
R

T
I

G
O

S

328 Linguagens, Educação e Sociedade | Teresina | ano 20 | n. 32 | jan./jun. | 2015

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

outro” (MCLAREN, 1997, p. 199). O pensamento dialético, para o 
autor, envolve procurar contradições, é uma forma de pensamento 
que exige reflexão entre elementos como “parte e todo, conheci-
mento e ação, processo e produto, sujeito e objeto, ser e vir a ser, 
retórica e realidade” (p. 200). 

A essência dialética da pedagogia crítica, portanto, permite 
ao educador ver a educação, a escola, não simplesmente como uma 
arena de doutrinação, ou um mero local de instrução, mas também 
como um “terreno cultural que confere poder ao estudante e promo-
ve a autotransformação” (MCLAREN, 1997, p. 200). Tal compreensão 
dialética enxerga a educação como fonte de dominação, mas também 
de resistência, recusando o determinismo que estrutura rigidamente 
a educação como um instrumento de legitimação das desigualdades. 

Apple (2006) salienta o fato do termo “teoria crítica” estar 
vinculado a abordagem analítica dos teóricos de Frankfurt (Adorno, 
Horkheimer, Marcuse, etc.) que conforme já mencionado, foi de vi-
tal importância aos estudos críticos, nos quais se insere a pedago-
gia crítica tal qual proposta por McLaren (1997). No entanto, Apple 
(2006, p. 251) sugere a identificação desta concepção crítica como 
“estudos educacionais críticos”, que, para o autor, inserem-se em 
uma categoria mais ampla, incluindo obras marxistas, neomarxis-
tas e também relacionadas à Escola de Frankfurt. Segundo (APPLE, 
2006, p. 251) “[...] inclui também trabalhos dos estudos culturais 
críticos, da análise feminista pós-estrutural, da teoria crítica racial 
e outras abordagens críticas”. 

No entanto, consideramos que tanto a pedagogia crítica 
(MCLAREN, 1997) como os estudos educacionais críticos (APPLE, 
2006) convergem para a mesma direção: a transformação social, 
e a educação como um instrumento pedagógico-político que não 
pode servir à manutenção e naturalização das desigualdades e in-
justiças sociais, e sim para sua superação.

Apple, Au e Gandin (2011) ressaltam que a pedagogia crí-
tica (estudos educacionais críticos), de um modo geral aborda o 
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modo como as relações de poder e desigualdade social, cultural, 
econômica, no que tange a suas formas complexas de combi-
nações, se manifestam e são postas em questão na educação. 
Porém, os autores fazem uma ressalva importante ao uso genéri-
co do termo “pedagogia crítica”, que tem sido usado de amplas 
maneiras, “para descrever coisas múltiplas” (APPLE; AU; GANDIN, 
2011, p.14). 

O modo demasiado amplo que a pedagogia crítica vem sido 
utilizada, acaba por banalizar um pouco seu refinamento teórico, 
pois este termo tem sido designado para ilustrar desde “salas de 
aula cooperativas com algum conteúdo político a uma definição 
mais robusta, que envolve uma reconstrução minuciosa daquilo 
que a educação é ou para que sirva” (APPLE; AU; GANDIN, 2011, 
p.14). Esta definição mais robusta envolve como fundamento te-
órico, transformações dos pressupostos “epistemológicos e ideo-
lógicos subjacentes relativos ao que importa como conhecimento 
legítimo ou oficial e a quem detém tal conhecimento” (p. 14). E 
também está ancorada em mudanças profundas no que tange ao 
compromisso de cada um com o social, o que implica uma atitude 
que se volte a transformação social, e à ruptura com a ilusão de 
que os modos como se organizam atualmente a sociedade, nos 
levará ao alcance da justiça social. Para tal, uma compreensão mais 
refinada da pedagogia crítica ancora-se no entendimento das múl-
tiplas dinâmicas que sustentam as relações de exploração e domi-
nação em nossa sociedade.

Na própria raiz dessas preocupações está um princípio 
simples. A fim de entender a educação e agir sobre ela 
nas suas complicadas conexões com a sociedade como 
um todo, devemos nos envolver no processo de reposi-
cionamento, isto é, devemos ver o mundo pelos olhos 
dos despossuídos e agir contra os processos ideológicos 
e institucionais e contra as formas ideológicas e institu-
cionais que reproduzem condições opressivas (APPLE; 
AU; GANDIN, 2011, p. 16).
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Ao engajar-se numa perspectiva crítica aqui defendida, os au-
tores defendem que as análises críticas devem apontar para as con-
tradições e também para espaços possíveis de ação. É necessário 
portanto examinar as realidades atuais amparado em um modelo 
conceitual e político que enfatize os espaços nos quais ações de 
resistência (contra-hegemônicas) possam se realizar. 

Assim, compreende-se que um programa de formação perma-
nente de professores exige que se trabalhe sobre as práticas que 
os professores possuem. É fundamental ressaltar, de acordo com 
Freire (1996) que não se trata, neste sentido, de mera descrição da 
experiência docente dos educadores, mas, sobretudo, da reflexão 
sobre esta experiência. Em outras palavras, é permitir que, “voltan-
do-se sobre si mesma, através da reflexão sobre a prática, a curio-
sidade ingênua, percebendo-se como tal, se vá tornando crítica” 
(FREIRE, 1996, p. 44).

Moreira (2003) salienta ainda que os cursos repensem o papel 
da educação enquanto um campo de lutas, disputas e conflitos, o 
que nos remete a Apple (2006) e sua abordagem acerca do currículo 
identificando quão complexas são as relações de poder econômico 
e político que permeiam as elaborações do currículo, bem como 
o modo como tais intersecções conduzem a uma desigualdade na 
seleção de conhecimentos escolares, promovendo a exclusão de al-
guns, em detrimento da prioridade daqueles oriundos das camadas 
dominantes. 

A formação de professores no contexto de individualismo 
neoliberal: há saídas?

No entanto, um obstáculo se faz presente: a influência dire-
ta do neoliberalismo na educação brasileira, especificamente nos 
cursos de formação de professores. A perspectiva neoliberal, ao 
enfatizar o indivíduo, compromete a perspectiva coletiva, social e 
crítica da formação docente, na medida em que implanta nos estu-
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dantes uma preocupação excessiva com o seu lugar de destaque no 
mercado, com sua ascensão econômica, despolitizando-o e dando 
pouco espaço a um olhar crítico-transformador que se preocupe, 
sobretudo com aqueles, que dificilmente poderão ingressar no cur-
so superior, devido às condições educacionais desiguais em que 
foram submetidos. 

Apple (2002, p. 5), ao analisar o neoliberalismo como um obs-
táculo difícil de ser superado na educação, concluir que tal verten-
te cria determinadas identidades, e “[...] políticas e práticas que 
encarnam o empreendedor na base do individualismo possessivo 
que concebe para o cidadão ideal”. Esta identidade ideal neoliberal 
caminha em direção oposta no que tange a construção de um perfil 
de docente, que se preocupe com uma sociedade mais coletivista, 
sem deixar de abarcar as diferenças culturais, e que tenha como va-
lores o respeito à pluralidade, e a crítica sistemática às desigualda-
des, buscando superá-las, e jamais entendê-las como algo natural. 

Pensar os cursos de formação de professores na atualidade, 
demanda obrigatoriamente inseri-los em um contexto político-e-
conômico, que tem no modelo neoliberal, sua base de sustenta-
ção. “Trata-se hoje de pensar o currículo e de pensar o professor 
em tempo de hegemonia do neoliberalismo” (MOREIRA, 2003, p. 
18). Diversos autores associam a educação, na perspectiva neoli-
beral, cada vez mais como uma mercadoria, neste sentido, eviden-
temente o ensino superior não foge a regra (tanto público quanto 
privado). Segundo Gentili (2001, p. 244), o neoliberalismo precisa 
despolitizar a educação, tornando-a pretensamente neutra, “dan-
do-lhe um novo significado como mercadoria para garantir, assim, 
o triunfo de suas estratégias mercantilizantes e o necessário con-
senso em torno delas”. 

O autor afirma também algumas estratégias que possibilitam 
o avanço do neoliberalismo no setor educacional: a qualidade como 
propriedade, em que uma minoria, é consumidora da educação, en-
quanto a maioria é excluída. Outra estratégia diz respeito à edu-
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cação para emprego (ou desemprego?). Segundo Gentili (2001, p. 
250) a educação para o emprego, postulado tipicamente neoliberal, 
quando exercida ao conjunto das maiorias excluídas, “não é outra 
coisa senão a educação para o desemprego e a marginalidade”. 

Se a educação na concepção neoliberal possui um caráter 
mercadológico, ela passa a ser, portanto, mais um produto pelo 
qual as pessoas têm que se sacrificar para obter, visando uma boa 
“formação”, que possibilitaria uma maior probabilidade de conse-
guir o famoso e tão sonhado “bom emprego”. Assim, a responsa-
bilidade recai sobre o indivíduo, que precisa construir o seu “su-
cesso” profissional, mergulhado neste contexto mercadológico, 
fortemente competitivo, que exige muita c”ompetência”, de modo 
que naturaliza-se a culpabilização individual daquele sujeito que, 
inserido no ensino superior, sonha com a ascensão social1. 

Nesse contexto neoliberal, tanto Moreira (2003), como Car-
neiro (2006) e também Arce (2001), propõem que para que se pre-
serve a esperança, possível, sobretudo, pela ação de indivíduos e 
grupos que ainda acreditam em construir uma ordem social que 
não se paute pela “busca do interesse egoísta ou pela paixão indi-
vidual pelo lucro.” (MOREIRA, 2003, p. 16). Assim, a saída também 
se encontra nos indivíduos, mas não voltados apenas a si mesmos, 
e sim, ao coletivo, e concebendo a educação como ferramenta em 
potencial para a superação de uma lógica excessivamente individu-
al, mercadológica, constantemente associada ao consumo, como 
símbolo da felicidade humana, ainda que ilusória. 

Se a formação de professores é um campo em disputa, o ne-
oliberalismo, que também não é neutro, enxerga a educação como 
setor estratégico para sua difusão e cristalização. Como podemos 
perceber, nas palavras de um importante teórico do  neoliberalismo: 

1 Chizzotti (2014) traça de forma bastante esclarecedora, tomando por base as ins-
tituições privadas, o cenário de intensa competitividade entre as mesmas, ávidas 
em conquistar seus “clientes”, o que tem acarretado em mudanças, inclusive, na 
própria concepção de universidade. 
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A educação, por sua vez, tem dois aspectos vitais: cha-
mar a atenção das pessoas para a existência deste sis-
tema, e converter as pessoas ao sistema libertário. Se 
nosso movimento consistisse apenas de slogans [...] seria 
inconstante e efêmero. Os libertários, portanto, devem 
refletir profundamente, se envolver no meio acadêmico, 
publicar artigos, periódicos e livros teóricos e sistemáti-
cos, e participar de conferências e seminários. A educa-
ção verdadeira não pode ter sequência sem a teoria e o 
ativismo, sem uma ideologia e pessoas que levem adian-
te esta ideologia (ROTHBARD, 2013, p. 346).

Como esta universidade, especificamente os cursos de forma-
ção de professores, recebe então seus estudantes? Sob quais dis-
cursos e valores? Defendendo qual modelo de sociedade e de edu-
cação? Que perfil de professores ela deseja contribuir para formar? 

A respeito dos estudantes, futuros profissionais da educação, 
que se inserem nestas licenciaturas, Carneiro (2006) traz um cená-
rio desapontador, alertando que estes pertencem a uma minoria 
dentre aqueles que, durante anos enfrentaram barreiras políticas, 
econômicas e sociais, tentando com muitos sacrifícios, concluir o 
ensino fundamental, e quando chegam à faculdade, têm a expecta-
tiva de ter uma profissão que possa lhes garantir condições de vida 
mais dignas. 

Porém, chegam também com perspectivas de se tornarem 
chefes, gerentes, profissionais liberais, ou seja, chegam na pers-
pectiva de Freire (2013), com a mentalidade do “opressor” dentro 
de si, despreocupados e desvinculados da reflexão de como a pro-
fissão que pretendem, poderá não só contribuir para mudar sua 
condição pessoal mas ao mesmo tempo mudar também o quadro 
de uma sociedade profundamente desigual e excludente, da qual 
ele se insere. 

O jovem em condição de cursar uma faculdade, nem sem-
pre é levado a preocupar-se com a função social de sua 
profissão e dos conhecimentos por ele adquiridos duran-
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te o curso, apesar de na cerimônia de colação de grau, 
todos lerem emocionados um juramento que sempre se 
inicia pela promessa em dispor sua profissão em benefí-
cio da sociedade (CARNEIRO, 2006, p. 4).

Apple (2002) nos fornece algumas pistas para compreender-
mos porque muitos dos futuros professores chegam às universida-
des com a enraizada visão de mundo individualista. Para que os gru-
pos dominantes possam exercer a sua liderança, é necessário que 
um grande número de pessoas acredite que as representações da 
realidade fornecidas pelas pessoas com mais poder (econômico, po-
lítico e cultural) fazem mais sentido do que as demais  alternativas. 

Os grupos dominantes exercem a sua liderança relacio-
nando essas representações com os elementos de bom 
senso das pessoas e modificando o sentido profundo de 
conceitos fundamentais e das respectivas estruturas de 
sentimentos que fornecem as referências para as nossas 
esperanças, receios e sonhos na sociedade (APPLE, 2002, 
p. 6).

Como superar o individualismo exacerbado, base de susten-
tação da sociedade de consumo, no contexto dos cursos de for-
mação de professores? Como inserir nos futuros profissionais da 
educação, uma lógica contrária à hegemonia dos valores neolibe-
rais? Como conscientizar os futuros docentes da importância da 
educação como possibilidade de modificação da realidade? 

São desafios árduos, mas que, concordando com Moreira 
(2003) temos de enfrentá-los de forma não neutra, posicionando-
nos claramente em defesa de outro tipo de sociedade, e também, 
outro tipo de formação do professorado, consciente de seu dever 
político, ciente de que a hegemonia não se dá naturalmente, ela é 
fruto de uma luta árdua, ela é construída, e como tal, pode ser des-
construída, e permite resistências. Afinal, “Não é no silêncio que os 
homens se fazem, mas na palavra, no trabalho, na ação-reflexão” 
(FREIRE, 2013, p. 44).



A
R

T
I

G
O

S

335Teresina | ano 20 | n. 32 | jan./jun. | 2015 | Linguagens, Educação e Sociedade

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

Em alguns cursos superiores de licenciatura, em especial no 
ensino privado, como nos aponta Carneiro (2006), o aluno tende 
ser visto como cliente, para quem todo o material é preparado, 
mastigado, e este deve, após todo o esforço da instituição, de-
monstrar que aprendeu, seja repetindo as atividades práticas tais 
como foram ensinadas, seja reproduzindo o conteúdo teórico nas 
provas de memorização. 

Ao mesmo tempo, o professor não é visto pelos alunos e pela 
instituição como um intelectual, muito menos como um intelectual 
transformador como nos sugere Giroux (1997), mas como mero 
transmissor de conteúdos. É nesse momento que o professor apa-
ga o que ainda lhe resta de consciência crítica sobre seu papel e sua 
profissão e passa a estabelecer com seu aluno uma relação bancá-
ria, e nada dialógica, como ensina Freire (2013). 

Essa realidade perpassada por teorias espremidas em disci-
plinas de tempo curto e pela debilitada formação do professor uni-
versitário “encobre nossa visão, impossibilita o desenvolvimento 
de uma consciência crítica” (CARNEIRO, 2006, p. 6) e não nos per-
mite perceber e compreender os conceitos de hegemonia, domina-
ção e controle sociais. Um curso de formação de professores que 
não alcance esta amplitude de compreensão, terá dificuldade em 
contribuir na formação de futuros docentes comprometidos com a 
transformação social, e arrisca limitar-se a formá-los sob o viés da 
reprodução-manutenção da sociedade tal qual se encontra. 

Um curso de formação de professores, nos moldes do que es-
tamos propondo, necessita de que certas categorias sejam inseri-
das como norteadoras do currículo de formação docente. Podemos 
destacar, concordando com Moreira (2003), algumas como: cultura, 
conhecimento, poder, ideologia, linguagem, discriminação. O ob-
jetivo é que ao organizar os currículos em torno dessas categorias, 
os futuros profissionais da educação entenderiam melhor como in-
divíduos e grupos são oprimidos e também silenciados, tornando-
se assim marginalizados do espaço educacional, ocupado apenas 
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pelo discurso hegemônico, que produz um falso consenso sobre a 
sociedade. 

Vieira (2005), em artigo que analisa transformações nas forma-
ções de professores, no contexto de uma cidade de Portugal, aborda 
que, modificar estes cursos, dentro das abordagens defendidas ante-
riormente, significa defender uma educação emancipatória. Nitida-
mente influenciada por Paulo Freire, a autora explica o que entende 
por uma concepção de formação docente no viés da emancipação: 

Assim, quando falamos de emancipação não nos referi-
mos apenas aos alunos, mas também aos professores, o 
que confere ao conceito uma dimensão relacional. Não 
se trata de uma emancipação desresponsabilizadora ou 
assente na liberdade individual(ista), mas sim de uma 
emancipação que estreita a relação de obrigações de 
cada um consigo próprio e com os outros, e ainda com o 
estado das coisas. Esta parece-nos ser uma condição fun-
damental ao exercício da autonomia e da criticidade, que 
coloca em evidência a questão da qualidade e do valor da 
educação e se distancia do discurso vazio da excelência 
que domina hoje o meio académico (VIEIRA, 2005, p. 7). 

Procurando apontar saídas possíveis para politizar a formação 
de professores, defendemos que a própria concepção de docência 
é por si só política e precisa ser encarada como impossível de ser 
concebida como neutra. O professor meramente transmissor, cal-
cado em uma racionalidade técnica e instrumental, carrega um viés 
pretensamente neutro, que no fim das contas, atua também politi-
camente na manutenção do status quo. Politizar essa formação de 
professores, não é revesti-la de uma abordagem panfletária, parti-
dária, autoritária, detentora do saber, como se fossem os professo-
res os guardiões da criticidade, agindo como sectários nos termos 
de Freire (2013).

Ao contrário, defendemos sim a centralidade da figura do 
professor, como um elemento central para estimular em seus alu-
nos, uma visão de mundo comprometida com os valores defendi-
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dos no presente texto. Tanto os professores que formam os futuros 
profissionais da educação nas licenciaturas, como estes estudantes 
que passados três, quatro anos, poderão iniciar a docência (alguns 
já cursam as licenciaturas atuando como docentes), são responsá-
veis em suas práticas, por escolhas que certamente se relacionarão 
com suas concepções de educação, de sociedade, de mundo.

É crucial que na formação de professores, esses estudantes 
tenham a oportunidade de receber alternativas teóricas que enca-
rem o professor a partir de uma dimensão política e pedagógica, 
amparada em valores dialógicos e de total respeito á diversidade 
de ideias e de cultura. Nesse sentido, ofertamos como alternativa 
a uma concepção individualista, pragmatista e descomprometida 
com a transformação social, o “encontro” de Henri Giroux e Paulo 
Freire, enquanto teóricos que defendem uma docência a partir dos 
valores já mencionados.

A alternativa: o professor intelectual transformador de Henry 
Giroux, “encontra” o educador libertador de Paulo Freire

Giroux (1997), ao abordar o professor como um intelectual 
transformador, nos chama atenção, o termo “intelectual”, diante 
da desvalorização do papel do professor enquanto sujeito produ-
tor do conhecimento, em perspectivas excessivamente pós-moder-
nas, como nos aponta Duarte (2003) e Moraes (2001). A categoria 
“intelectual”, em primeiro lugar, permite que se ressignifique o tra-
balho docente, oferecendo a base teórica necessária para conside-
rá-lo como intelectual e não apenas um técnico-mecânico. Além do 
mais, a categoria é útil, segundo Moreira (2003), na medida em que 
procura definir as condições necessárias para que o professor fun-
cione como intelectual. A categoria sugere ainda ao professor lutar 
pela concretização dessas condições, e ajuda a iluminar o papel 
que o professor, por meio de sua prática, desempenha na produção 
e na legitimação de determinados interesses. 
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Uma importante influência para esta categorização, proposta 
por Giroux (1997), são os estudos de Gramsci (1982), através da 
obra “Os intelectuais e a organização da cultura”. Giroux (1997) 
além de citar em sua obra explicitamente a influência de Gramsci, 
dedica um capítulo a analisar suas concepções. Para Giroux (1997), 
Gramsci redefine a categoria de intelectual argumentando que to-
dos os homens e mulheres são de certa forma, intelectuais. Ou 
seja, independentemente de sua função social e econômica, todos 
os seres humanos atuam como intelectuais ao constantemente in-
terpretar e dar significado a seu mundo e também ao participar de 
uma concepção de mundo específica.

Analisando o que diz Gramsci (1982), cabe ressaltar que em-
bora de fato todas as pessoas sejam intelectuais, pois para ele não 
existe “não-intelectuais” (p. 6), é verdade também que “nem todos 
os homens desempenham na sociedade a função de intelectuais” 
(GRAMSCI, 1982, p. 6). Isto é, para o autor existem graus distintos 
de atividade específica intelectual, contudo, os oprimidos precisam 
desenvolver seus próprios intelectuais orgânicos (GRAMSCI, 1982), 
transformadores (GIROUX, 1997) de modo que possam aprender 
com tais grupos e ao mesmo tempo “ajudar a fomentar modos de 
educação própria e luta contra as várias formas de opressão. Nes-
te caso, os intelectuais são orgânicos no sentido de que não são 
membros externos que trazem a teoria para as massas” (GIROUX, 
1997, p. 79). Pelo contrário, eles são teóricos organicamente hí-
bridos com a cultura e atividades práticas dos oprimidos. “[...] os 
intelectuais fundem-se com os oprimidos a fim de fazer e refazer 
as condições necessárias para um projeto social radical” (GIROUX, 
1997, p. 80). 

O intelectual para Gramsci (1982) é mais do que um sujeito 
conhecedor das letras, ou um produtor e transmissor de idéias. Os 
intelectuais são também mediadores, legitimadores, e produtores 
de idéias e práticas sociais, pois cumprem uma função de caráter po-
lítico. Gramsci (1982) faz uma distinção entre  intelectuais orgânicos 
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conservadores e intelectuais orgânicos que resistem ao domínio. Os 
intelectuais orgânicos conservadores propiciam às classes dominan-
tes modos de liderança intelectual. São comprometidos com a manu-
tenção e conservação da sociedade, tais intelectuais identificam-se 
com as relações de poder dominantes e as legitimam, tornando-se, 
conscientemente ou não, propagadores de suas ideologias e concep-
ções valores. Entretanto, os intelectuais orgânicos que contestam 
a opressão, para Gramsci (1982) também tentam oferecer liderança 
intelectual e moral à classe trabalhadora. 

Ao defender que estes devem desenvolver-se e desempenha-
rem suas funções em esferas públicas que estão para além da ins-
tituição escolar, Giroux (1997) demonstra concordar com Gramsci: 
“Ainda mais importante, tal projeto amplia a noção de educação 
e leva a sério a noção de Gramsci de toda a sociedade como uma 
grande escola” (GIROUX, 1997, p. 187). 

Para Giroux (1997), este professor parte sempre da reflexão 
de como pode fundamentar suas atividades em um discurso moral 
e ético pautado na preocupação com o sofrimento e a luta dos opri-
midos. Sendo assim, aponta para um profissional capaz de articular 
e desenvolver possibilidades de emancipação em espaços mais es-
pecíficos. Percebe-se claramente, portanto, que a tarefa não é nada 
fácil, além de profundamente complexa, porém, necessária. Formar 
professor dentro desta perspectiva, torna-se não opção, e sim, ne-
cessidade numa proposta crítico-transformadora. Por isso, encontra 
como principal desafio a formação do professor. Para Giroux

[...] os programas de treinamento de professores que 
enfatizam somente o conhecimento técnico prestam um 
desserviço tanto à natureza do ensino quanto a seus es-
tudantes. Em vez de aprenderem a refletir sobre os prin-
cípios que estruturam a vida e prática em sala de aula, 
os futuros professores aprendem metodologias que pare-
cem negar a própria necessidade de pensamento crítico 
(GIROUX, 1997, p. 52).
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O autor defende ainda que as instituições de formação de 
professores “precisam ser reconcebidas como esferas públicas. Tais 
instituições, na forma como atualmente existem, são prejudicial-
mente desprovidas de consciência social” (p. 197). Sugere que é 
necessário desenvolver programas de formação nos quais os fu-
turos professores possam ser “educados como intelectuais trans-
formadores que sejam capazes de afirmar e praticar o discurso da 
liberdade e democracia” (p. 197). Neste sentido, a pedagogia é en-
tendida como campo de luta. O caráter contraditório do discurso 
pedagógico “que atualmente define a natureza da atividade do-
cente, a vida escolar cotidiana e a finalidade da escolarização pode 
ser submetido a um questionamento mais radical” (p. 197). Mais 
especificamente, o que Giroux (1997) quer enfatizar é a questão 
de como os educadores que se pretendem críticos, nos cursos de 
formação de professores, podem criar uma linguagem que permi-
ta aos futuros professores tomarem com seriedade o papel que a 
escolarização desempenha no imbricamento entre conhecimento 
e poder.

Uma formação crítica deve estimular o impulso crítico dos 
estudantes e desvelar a o mundo vivido dialogicamente para en-
frentá-lo e transformá-lo. O professor intelectual transformador 
nessa perspectiva, portanto, deve estar comprometido com o en-
sino emancipatório, promovendo valores democráticos, coletivos, 
de igualdade e justiça social, como alternativa ao individualismo 
acentuado neoliberal. É justamente na noção de alternativa a um 
modo de ensino pretensamente neutro que Giroux (1997) defende-
rá sua “pedagogia da possibilidade”, alegando que o mundo não é 
naturalmente dado, não está posto em si mesmo, ele é construído, 
e como tal, também pode ser desmantelado. 

Os intelectuais transformadores precisam organizar maneiras 
pedagógicas que contribuem para estimular os alunos ao questio-
namento, problematizando o conhecimento e utilizando-se de um 
diálogo crítico e propositivo, proporcionando aos alunos voz  ativa 
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em suas experiências de aprendizagem. Para tal, os professores 
precisam engajar-se no debate e na investigação, a fim de abrir 
espaços para adquirir posturas críticas em relação às suas próprias 
práticas e à prática de outros.

Giroux (1997) preocupa-se com o fato de que algumas ver-
tentes tradicionais marxistas, não dão atenção devida à cultura, 
impedindo “[...] uma compreensão clara de como o significado é 
produzido, mediado, legitimado, e questionado dentro das escolas 
e outras instituições educacionais” (GIROUX, 1997, p. 42). Embora 
a esfera econômica e as relações sociais de produção ainda sejam 
consideradas por ele como importantes alvos de análise crítica, 
elas, todavia, não podem mais suplantar os conceitos de cultura e 
poder para explicar os aparatos históricos de dominação e luta. Ao 
mesmo tempo, Giroux (1997) defende que subestimar a existência 
de uma luta contra-hegemônica no campo da cultura escolar faz os 
críticos educacionais “parecerem conselheiros do desespero” (p. 
49). Isto vai contra o que o autor acredita que deveria ser uma 
das finalidades de uma análise crítica da escolarização. Nesse sen-
tido da cultura como elemento que se insere também na lógica 
de disputas e conflitos, é que Giroux (1997) utiliza-se do termo 
“política cultural” como categoria fundamental para os intelectuais 
transformadores, salientando que para ele, são também os alunos 
intelectuais transformadores, e não somente os docentes, aproxi-
mando-se aqui do pensamento de Gramsci (1982). 

Desejo argumentar que, para que uma pedagogia críti-
ca seja desenvolvida como forma de política cultural, é 
imperativo que tanto professores quanto alunos sejam 
vistos como intelectuais transformadores.

A categoria de intelectual transformador é útil de várias 
maneiras. Primeiro, ela significa uma forma de trabalho 
na qual o pensamento e atuação estão inextrincavelmente 
relacionados, e, como tal, oferece uma contra-ideología 
para as pedagogias instrumentais e administrativas que 
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separam concepção de execução e ignoram a especifici-
dade das experiências e formas subjetivas que moldam o 
comportamento dos estudantes e professores. Segundo, 
o conceito de intelectual transformador faz entrarem em 
ação os interesses políticos e normativos que subjazem 
às funções sociais que estruturam e são expressas no tra-
balho de professores e estudantes. Em outras palavras, 
ele serve como referencial crítico para que os professo-
res problematizem os interesses que estão inscritos nas 
formas institucionais e práticas cotidianas experimenta-
das e reproduzidas nas escolas (GIROUX, 1997, p. 137).

Perceber estudantes e professores como intelectuais trans-
formadores demanda a compreensão em como as formas materiais 
e vividas de cultura estão sujeitas à organização política, isto é, 
como são produzidas e reguladas. O autor defende uma pedagogia 
de política cultural que se desenvolva em torno de uma lingua-
gem criticamente afirmativa e propositiva que permita aos edu-
cadores enquanto intelectuais transformadores compreenderem 
como se produzem as subjetividades dentro daquelas formas so-
ciais nas quais as pessoas se deslocam, mas que muitas vezes são 
apenas parcialmente compreendidas. “Uma pedagogia assim torna 
problemático o modo como professores e estudantes sustentam, 
resistem ou acomodam aquelas linguagens, ideologias, processos 
sociais e mitos que os posicionam dentro das relações de poder e 
dependência existentes” (GIROUX, 1997, p.138). 

Giroux (1997) ao argumentar que os estudantes deveriam 
aprender a compreender as possibilidades transformadoras de 
suas experiências, ressalta que para fomentar esta possibilidade, 
os futuros profissionais da educação devem ter como premissa o 
dever de tornar o conhecimento escolar relevante para a vidas de 
seus alunos, de forma que os mesmos tenham voz, ou seja, afirmar 
a experiência estudantil como parte do encontro pedagógico “for-
necendo conteúdo curricular e práticas pedagógicas que tenham 
ressonância com as experiências de vida dos estudantes” (GIROUX, 
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1997, p.56). Esta questão de dialogar o conhecimento com a reali-
dade dos alunos, para o autor não é uma simples estratégia didá-
tica e metodológica, visando uma assimilação mais eficaz, e sim, 
uma condição crucial para que o aluno perceba em sua realidade, 
uma possibilidade de interferência, a partir de um conhecimento 
que lhe é transmitido dialogicamente. A aproximação com Paulo 
Freire é visível, tanto que o próprio Giroux (1997) cita-o a respeito 
desta questão:

Os estudantes devem experimentar os estudos sociais 
como um aprendizado no ambiente da ação social, ou, 
como declarou Freire, deve-se ensinar aos estudantes a 
prática de refletir sobre a prática. Urna maneira de fazer 
isso é ver e avaliar cada experiência de aprendizagem, 
sempre que possível, com respeito a suas conexões com 
a totalidade sócio-econômica mais ampla. Além disso, é 
importante que os estudantes não apenas pensem sobre 
o conteúdo e a prática da comunicação crítica, mas tam-
bém reconheçam a importância de traduzir o resultado 
destas experiências em ações concretas. Por exemplo, é 
tolice em nossa opinião envolver os estudantes em tó-
picos de desigualdade política e social em sala de aula 
e no mundo político mais amplo e ignorar a realidade e 
efeitos perniciosos da desigualdade econômica e salarial. 
Mesmo que se faça uma ligação com a realidade mais 
ampla, o fracasso em abordar e implementar a prática 
não irá trazer aos estudantes o aprendizado implicado 
no apelo de Freire (GIROUX, 1997, p. 69).

Ainda sob nítida influência freireana, Giroux (1997) declara 
que os professores além de tornar a experiência relevante para 
os alunos, precisam torná-la também problemática e crítica, atra-
vés do questionamento da mesma em busca de suas suposições 
ocultas. O direcionamento crítico é necessário para ajudar os es-
tudantes a reconhecerem as implicações políticas e morais de suas 
próprias experiências. Assim, os professores precisam desenvolver 
uma abordagem pedagógica na qual as experiências e o conheci-
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mento, sejam emancipadores, “[...] possibilitando que os estudan-
tes desenvolvam uma imaginação social e coragem cívica capaz de 
ajudá-los a intervir em sua própria autoformação, na formação dos 
outros e no ciclo socialmente reprodutivo da vida em geral” (GI-
ROUX, 1997, p. 35).

É natural que Giroux (1997) possua uma abordagem freire-
ana, através de seu conceito de intelectual transformador – que 
concebe a Educação como uma fonte também de resistência – pois 
para o autor, é Paulo Freire um dos pioneiros desta concepção de 
educação. Giroux (1997) explica a originalidade do pensamento 
freireano, bem como suas contribuições para a Pedagogia Crítica, 
do seguinte modo: 

Dentro desta conjuntura teórica, Freire introduz uma 
nova dimensão na teoria e prática educacional radical. 
Eu digo nova porque ele liga o processo de luta às par-
ticularidades das vidas das pessoas e ao mesmo tempo 
argumenta em prol de uma fé no poder dos oprimidos 
para lutarem no interesse de sua própria libertação. Esta 
é uma noção de educação que não provém apenas da 
análise crítica e do pessimismo orweliano; é um discur-
so que cria um novo ponto de partida ao tentar fazer 
com que a esperança seja realizável e o desespero não 
convincente.

A educação na visão de Freire torna-se tanto ideal quanto 
referencial de mudança a serviço de uma nova espécie de 
sociedade. Enquanto ideal, a educação refere-se a uma 
forma de política cultural que transcende os limites teó-
ricos de qualquer doutrina política específica, enquanto 
ao mesmo tempo liga a teoria e prática social aos aspec-
tos mais profundos de emancipação. Conseqüentemen-
te, como expressão de uma teoria social radical, a polí-
tica cultural de Freire é mais ampla e mais fundamental 
do que qualquer discurso político específico, como, por 
exemplo, a teoria marxista clássica, ponto que muitas 
vezes confunde seus críticos. Na verdade, ela represen-
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ta um discurso teórico cujos interesses subjacentes se 
formam em torno de uma luta contra todas as formas de 
dominação subjetiva e objetiva, assim como uma luta em 
prol de formas de conhecimento, habilidades e relações 
sociais que promovam as condições para a emancipação 
social e, portanto, a auto-emancipação (GIROUX, 1997, 
p. 146).

O pedagogo crítico necessita conceber-se como intelectual 
transformador que vê na Educação uma possibilidade de interfe-
rência na realidade, modificando-a, tendo como o horizonte um 
mundo menos desigual, mais justo, pautado nos valores do respei-
to à diferença, e do diálogo como categoria essencial da prática pe-
dagógica. O encontro de Giroux e Freire se dá a partir dessas pre-
missas. Assim sendo, ser intelectual transformador na perspectiva 
de Giroux (1997) vai ao encontro do que é um educador libertador/
emancipador nas acepções freireanas. 

Trata-se de construir junto aos futuros professores, convidá-los 
a deslocar o olhar na ótica dos oprimidos, fazê-los refletir acerca da 
importância de valores ligados à transformação social, não significa 
uma defesa de apenas um modelo de educação: o modelo dos opri-
midos em contraponto aos opressores. Não se trata de substituir 
uma educação, calcada na hegemonia dos valores dominantes, por 
outra, marcada pela hegemonia dos dominados. Neste sentido, Pau-
lo Freire, nos dá a exata dimensão do tipo de professor libertador 
que vai ao encontro com a abordagem adotada por Giroux: 

[...] o chamado ´padrão´é um conceito profundamente 
ideológico, mas é necessário ensinar a sua utilização en-
quanto se criticam, suas implicações políticas. [...] terá o 
professor libertador o direito de não ensinar as formas 
padronizadas? Terá o direito de dizer: ´´Sou um revo-
lucionário, portanto, eu não ensino o ´bom´inglês?´´ 
Não. Do meu ponto de vista, o educador deverá tornar 
possível o domínio, pelos estudantes, do inglês padrão, 
mas – e aqui está a grande diferença entre ele e o outro 
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professor reacionário – enquanto o professor tradicional 
ensina as regras do inglês [...] o professor libertador lhes 
ensina a forma padronizada, para que possam sobreviver, 
discutindo com eles todos os ingredientes ideológicos 
dessa ingrata tarefa (FREIRE; SHOR, 1986, p. 49).

O professor libertador de Paulo Freire, não nega os conheci-
mentos padronizados, tão pouco nega que este padrão é construí-
do, e assim, ao problematizá-lo, exerce sua ação docente de modo 
crítico. A criticidade é uma dimensão freireana indispensável à dis-
cussão do currículo e à formação de professores, pois pressupõe 
inserção efetiva na realidade, possibilitando apreender contradi-
ções e conflitos, buscando sempre um olhar emancipador, inda-
gando o que e para que é realizada determinada tarefa. Para Freire 
(2013), educar é um ato político, possui intencionalidade, ou seja, 
educação nunca é uma ação neutra. 

Obviamente, conforme vimos em sua exemplificação, não há 
educação sem conteúdo, porém concebê-lo de um modo mecâni-
co pode ser um grande equívoco no processo de ensino-aprendi-
zagem, de modo que em sua formação, o educador precisa estar 
ciente de que ao transmitir um conteúdo de modo mecânico, está 
perdendo uma oportunidade de dialogá-lo com seus educandos. 
Em Freire (1996) a dialogicidade se realiza numa posição horizon-
tal, na relação educador e educando, e ao ser alcançada, provoca a 
ressignificação da realidade. 

A dialogicidade não nega a validade de momentos expli-
cativos, narrativos em que o professor expõe ou fala do 
objeto. O fundamental é que professor e alunos saibam 
que a postura deles, do professor e dos alunos, é dialógi-
ca, aberta, curiosa, indagadora e não apassivada, enquan-
to fala ou enquanto ouve. O que importa é que profes-
sor e alunos se assumam epistemologicamente curiosos 
(FREIRE, 1996, p. 36).

O educador libertador, em sua prática docente deve instigar a 
capacidade de crítica do educando, sua curiosidade, sua insubmis-
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são. Contudo, questionamos: como cobrar tais valores dos futuros 
profissionais da educação, se não lhes é oportunizado estas con-
cepções? Ou, como cobrar se não lhes é dado estes exemplos na 
prática? Em outras palavras, os professores dos cursos de forma-
ção, que pretendem defender estes valores, precisam fazê-lo sob 
dois aspectos: teoria e prática. 

Teoria no que diz respeito a possibilitar aos estudantes da 
graduação embasamento conceitual para respaldar seus olhares e 
fazeres docentes, e prática no que tange a própria postura do pro-
fessor universitário que formará esses estudantes. De nada adian-
ta discursar as concepções de Paulo Freire, Henry Giroux, Michal 
Apple, dentre outros, se ao fazê-lo, monopoliza a fala e o saber, se 
contradiz em suas ações, e nega a experiência prática dos estudan-
tes que ali estão. Sabe-se que a maioria dos estudantes que visam 
ser professores, conciliam o curso com experiências de estágio, 
portanto, possuem um rico cotidiano a ser dialogado continua-
mente em sala de aula com o docente. 

Quando Freire (1996, p. 14) caracteriza o educador crítico como 
“[...] criador, instigador, inquieto, rigorosamente curioso, humilde e 
persistente”,é profundamente necessário que o docente dos cursos 
de formação seja por si só um exemplo destas categorias, para que 
possa servir de estímulo aos estudantes, futuros professores. 

O educador libertador de Freire (2013), ao educar fundamen-
tado no diálogo, não o faz para o educando, e sim com o educan-
do, possibilitando assim que ambos vão se transformando em reais 
sujeitos da construção e da reconstrução do saber. Por isso mesmo, 
Freire (1996) diz que ensinar demanda inevitavelmente o respeito 
pelo saber de quem se está ensinando. 

Considerações finais

Não foi objetivo aqui, imperar o pessimismo a respeito da 
formação de professores nos cursos de licenciatura, e sim, indicar 
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alternativas viáveis que demandam uma nova forma de pensar esta 
formação. Para isso, buscamos apontar principalmente as teorias 
de Paulo Freire e Henry Giroux como alicerces para um novo perfil 
de professor, comprometido com uma sociedade mais justa, cole-
tiva, que não aceita como natural as desigualdades, opressões e 
injustiças.

De pleno acordo com as ressalvas de Carneiro (2006), mes-
mo diante de condições adversas às transformações, não podemos 
deixar de perceber que, nos últimos anos houve uma evolução na 
discussão teórica de caráter mais crítico no que diz respeito à con-
tribuição para refletir o papel do professor nos cursos de formação. 
Diversos pesquisadores têm realizado estudos em constante diálogo 
com novos saberes, buscando não mais verdades absolutas e sim al-
ternativas de mudanças dentro de nossas instituições educacionais.

Os futuros profissionais da educação, em suas práticas, certa-
mente farão muitas escolhas, e estas podem ter um caráter crítico, 
ainda que sutil. Pode cada palavra, guardar em si um impulso de 
insubmissão e de questionamento. O homem, tal qual a sociedade 
não é um processo acabado, como afirma Freire (1996). Por isso, a 
educação pode sempre ofertar sua contribuição, seja na naturaliza-
ção das injustiças, seja no inconformismo. 

É profundamente importante que os futuros profissionais da 
educação se livrem do individualismo excessivo, típico do neolibe-
ralismo que permeia o contexto educacional em nossa sociedade. 
Substituam o excesso de “eu” pela ênfase no “nós”, preocupando-
se não somente com a própria ascensão profissional, mas também 
na construção de uma sociedade mais justa, menos excludente, 
cientes de que a educação, mais do que uma projeto individual, é 
uma construção em conjunto, um pacto coletivo, que diz respeito 
a que tipo de sociedade desejamos construir.

Por fim, as palavras de Paulo Freire parecem escritas nos dias 
atuais, e resumem com brilhantismo a importância do professor cien-
te de sua ação no mundo, sempre em conjunto, e sempre em luta. 
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Como ser educador, sobretudo numa perspectiva pro-
gressista, sem aprender, com maior ou menor esforço, a 
conviver com os diferentes? Como ser educador, se não 
desenvolvo em mim a indispensável amorosidade aos 
educandos com quem me comprometo e ao próprio pro-
cesso formador de que sou parte? Não posso desgostar 
do que faço sob pena de não fazê-lo bem. Desrespeitan-
do como gente no desprezo a que é relegada a prática 
pedagógica não tenho por que desamá-la e aos educan-
dos. Não tenho por que exerce-la mal. A minha resposta 
à ofensa à educação é a luta política, consciente, crítica 
e organizada contra os ofensores. Aceito até abandona
-la, cansado, à procura de melhores dias. O que não é 
possível é, ficando nela, avilta-la com o desdém de mim 
mesmo e dos educandos. (FREIRE, 1996, p. 40).
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RESUMO
Este texto é parte de uma pesquisa mais ampliada que resultará na dissertação 
de mestrado do Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade 
Regional de Blumenau e aborda a análise das compreensões de professores de 
duas universidades finlandesas acerca dos conceitos de “professor reflexivo e 
pesquisador” que permeiam suas práticas e conhecimentos. A questão central 
da investigação foi: “Quais as compreensões de professores de duas univer-
sidades finlandesas sobre professor reflexivo e pesquisador?” O objetivo foi 
“analisar as compreensões de professores de duas universidades finlandesas 
sobre professor reflexivo e pesquisador” a partir de entrevistas semiestrutu-
radas com oito professores sendo quatro de cada universidade. As entrevistas 
aconteceram nos meses de janeiro a março de 2014 na Finlândia. Na análise 
dos dados apoiamo-nos nas ideias centrais de Nóvoa (2001); Schön (1987); 
Gomez (1992); Dewey (1985), Sadalla (2006) e Sá-Chaves (2002) acerca de pro-
fessor reflexivo, em relação ao professor pesquisador, tivemos como suporte 
as ideias de André (2001, 2006); Lüdke (2001, 2005), Rausch (2008, 2010) e 
Imbernón (2012). Os resultados da análise apontaram que em algumas falas, é 
possível verificar certa disparidade nos significados dos conceitos, entretanto, 
sinalizamos pontos como a presença da pesquisa dentro da formação de pro-
fessores, a preocupação no auxílio aos estudantes em desenvolver-se como 
professores que refletem sua prática, articulando a teoria e os questionamen-
tos constantes dentro do contexto universitário e escolar, de forma autônoma 
e cooperativa.
Palavras chave: Formação de professores. Professor reflexivo. Professor pesquisador.
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RESEARCHER AND REFLECTIVE TEACHER: TEACHER’S COMPREHENSIONS FROM 
TWO FINNISH UNIVERSITIES

ABSTRACT
This article is part of an extended research which will result in a dissertation of 
a Postgraduate Education Program from Regional University of Blumenau and 
discusses the analysis of teachers’ understandings from two Finnish universi-
ties about the concepts of “reflective teacher and teacher as a researcher” that 
guides their practice and knowledge. The main question in this research was: 
“What are the understandings of teachers from two Finnish universities about 
reflective teacher and teacher as a researcher” The aim was to “analyze the 
teachers’ understandings from two Finnish universities about reflective teacher 
and teacher as a researcher”, using data from semi-structured interviews with 
eight teachers, four from each university. The interviews took place from Janu-
ary to March 2014 in Finland. For the analyzed data we used the central ideas 
of Nóvoa (2001); Schön (1987); Gomez (1992); Dewey (1985), Sadalla (2006) and 
Sá-Chaves (2002) basically about reflective teacher; for the concept teacher as a 
researcher, we had support with the ideas of André (2001, 2006); Lüdke (2001, 
2005), Rausch (2008, 2010) and Imbernón (2012). The analysis results showed 
that in a few lines, you can check some disparity in the meanings of the con-
cepts, however, some points as the presence of research within teacher training, 
the concern in helping students development as teachers that reflect their prac-
tice, linking theory and constant dialogues at the university and school context, 
in an autonomous and cooperative way.
Keywords: Teacher training. Reflective teacher. Teacher as a researcher.

Introdução

Os conceitos de professor pesquisador e reflexivo permeiam 
as discussões atuais no que concerne à formação de professores, 
principalmente quando visa compreender suas práticas educati-
vas e o seu fazer docente. Com base nisso, propomos analisar as 
compreensões de professores de duas universidades finlandesas, 
uma da cidade de Jyväskylä e outra da capital do país, Helsinque. 
As entrevistas semiestruturadas foram feitas com quatro professo-
res de cada uma das duas universidades no período dos meses de 
janeiro, fevereiro e março de 2014, totalizando oito professores 
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 participantes. A questão a qual nos ativemos para buscar compre-
ender as concepções dos professores destas duas temáticas foi de 
maneira simples e objetiva: qual é a sua opinião sobre professor 
pesquisador e professor reflexivo? Desta maneira, visamos, a partir 
disso, “analisar as compreensões de professores de duas univer-
sidades finlandesas sobre professor reflexivo e pesquisador”, de-
limitando-nos ao nosso objetivo geral. Nossa principal indagação 
deu-se a partir da questão problema: “Quais as compreensões de 
professores de duas universidades finlandesas sobre professor re-
flexivo e pesquisador?”.

Com base nisso, justificamos nossas escolhas a partir de in-
formações lidas e relidas em reportagens e documentos referentes 
à educação finlandesa e principalmente, ao modo como são for-
mados os professores neste referido país. Atualmente existe uma 
grande ênfase da mídia em torno dos países bem sucedidos no PISA 
– avaliação comparada a nível mundial que avalia o desempenho 
dos estudantes em áreas como a matemática, leitura e ciências. Foi 
então, a partir dos últimos resultados desta avaliação que a mídia 
trouxe questões pertinentes para serem refletidas em países com 
os melhores resultados, o que inclui a Finlândia. Questões estas 
que nos fizeram pensar sobre a forma como estes professores pes-
quisam e refletem, de modo que influencie suas práticas cotidianas 
nas escolas, e principalmente, como estes professores compreen-
dem estes conceitos, que foram analisados posteriormente.

Portanto, este artigo, é resultado de uma pesquisa mais am-
pliada (em andamento) de dissertação de mestrado do Programa 
de Pós-graduação em Educação (PPGE) da Universidade Regional 
de Blumenau, que tem como foco principal analisar a formação 
inicial de professores de duas universidades finlandesas, intitulada 
“Formação Inicial de Professores na Finlândia: um olhar a partir de 
documentos e dizeres de professores das universidades de Helsin-
que e Jyväskylä”.
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Logo, dividimos este artigo em cinco partes, em que a primei-
ra compreende a introdução, na qual pontuamos o principal obje-
tivo do artigo, bem como, assinalamos nossa justificativa para tal. 
A segunda parte do artigo refere-se à metodologia utilizada, en-
quanto na terceira parte do artigo consta a fundamentação teórica, 
em que situamos os leitores na discussão atual sobre professor 
reflexivo e pesquisador. A análise dos dados gerados por meio de 
entrevistas localiza-se na quarta parte, em que buscamos articular 
a fala destes professores entrevistados com autores os quais dis-
cutem tais conceitos de professor pesquisador e reflexivo. Por fim, 
apresentamos a conclusão, como a quinta parte, em que sucinta-
mente apresentamos questões que nos chamaram atenção durante 
o processo de análise e que também entram em consonância com 
os autores estudados.

Metodologia

Quanto à metodologia da pesquisa, delineia-se na abordagem 
qualitativa, pois visa analisar compreensões, crenças, maneiras de 
pensar de professores que envolvem os conceitos de professor re-
flexivo e pesquisador. Com base nisso, nos ativemos às respostas 
geradas por meio das entrevistas semiestruturadas realizadas com 
oito professores de duas universidades finlandesas. A entrevista 
semiestruturada possibilitou compreender a partir dos dados gera-
dos, de maneira mais sucinta, o que estes professores compreen-
dem e entendem sobre professor reflexivo e pesquisador.

A seleção dos sujeitos participantes aconteceu a partir de 
uma consulta dos sites institucionais das duas universidades, e em 
conversas via e-mail com as pessoas responsáveis pelas relações in-
ternacionais de ambas as universidades. Depois da seleção, entra-
mos em contato via e-mail com estes professores, explicando deta-
lhadamente os objetivos da pesquisa. Posterior a isso, uma viagem 
à Finlândia foi programada, com base nos períodos das entrevistas 
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agendadas. Todos os professores concordaram em participar e as-
sinaram um Termo de Consentimento,em que asseguramos preser-
var suas identidades. Para tanto, iremos nos referir aos professores 
utilizando o termo “professor 1”; “professor 2”, “professor 3” e 
assim por diante.

Para a análise dos dados, utilizamos como suporte a análise 
de conteúdo, em que a partir disso tornou-se possível verificar com 
maior profundidade as compreensões dos professores em torno 
das perguntas: “qual é a sua opinião sobre professor pesquisador? 
O que significa professor reflexivo para você?”. 

Discussões atuais sobre professor reflexivo e pesquisador

O século XXI trouxe os conceitos de professor reflexivo e pes-
quisador para a formação professores com muita força, em que é 
possível encontrar diferentes tipos de pesquisas com estas temá-
ticas, a fim de dialogar sobre novos aspectos inerentes ao proces-
so de formação, e que, além disso, caracterizam estes aspectos 
como fundamentais para uma formação plena. A questão chave é 
compreender: porque é importante ser um professor reflexivo e 
pesquisador na contemporaneidade? Segundo Nóvoa (2001, sp.), 
os conceitos de professor pesquisador e professor reflexivo têm na 
realidade diferentes significados, mas, que tem a função de dizer a 
mesma coisa. Conforme o autor:

São nomes distintos, maneiras diferentes dos teóricos 
da literatura pedagógica abordarem uma mesma realida-
de. A realidade é que o professor pesquisador é aquele 
que pesquisa ou que reflete sobre a sua prática. Portan-
to, aqui estamos dentro do paradigma do professor re-
flexivo. É evidente que podemos encontrar dezenas de 
textos para explicar a diferença entre esses conceitos, 
mas creio que, no fundo, no fundo, eles fazem parte de 
um mesmo movimento de preocupação com um profes-
sor que é um professor indagador, que é um professor 
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que assume a sua própria realidade escolar como um 
objeto de pesquisa, como objeto de reflexão, como ob-
jeto de análise.

O pensamento de Nóvoa (2001) nos remete a analisar de que 
forma estes conceitos aparecem em diferentes situações, se real-
mente estão interligados, se existe a possibilidade de uma sepa-
ração de ambos os aspectos. Para tanto, o conceito “reflexão” de 
acordo com o dicionário1, significa:

1. Ato ou efeito de refletir. 2. Prudência, juízo, tino, 
pensamento sério. 3. Meditação. [...] 10. Consideração 
atenta de algum assunto; cálculo, raciocínio; aplicação 
do entendimento, da razão. 11. Argumento, comentá-
rio, observação, ponderação. 12. Argumento contrário, 
objeção, réplica. Filos: o estudo do pensamento; a ra-
zão debruçando-se sobre si mesma. Moral: exame de 
consciência.

De certa forma, seus diversos significados possibilitam uma 
visualização da pesquisa e da reflexão como processos inerentes. 
Mas para isso, trouxemos o conceito “pesquisa” e suas significa-
ções, em que pesquisa, significa no dicionário2 “1. Ação ou efei-
to de pesquisar; busca, indagação, inquirição, investigação. [...]” 
Como pode-se perceber a palavra ‘ato’ e ‘ação’ aparecem com certa 
frequência dentro dos significados destes conceitos, o que permi-
tem uma noção de movimento, de algo acontecendo. Unir estes 
dois conceitos, dentro da formação de professores ou da própria 
prática educativa, traz a oportunidade de formar um professor 
(dentro da universidade e da escola) que reflete sua prática e pes-
quisa sobre ela, indagando-se continuamente sobre as diversas 
possibilidades existentes, e, além disso, em tornar-se um profissio-
nal pesquisador e reflexivo.

1 Disponível em: <http://michaelis.uol.com.br/moderno/portugues/index.php?lingua=portugues-
portugues&palavra=reflex%E3o> Acesso em: jul. 2014.

2 Disponível em: <http://michaelis.uol.com.br/moderno/portugues/index.php?lingua=portugues-
portugues&palavra=pesquisa> Acesso em: julho de 2014



A
R

T
I

G
O

S

357Teresina | ano 20 | n. 32 | jan./jun. | 2015 | Linguagens, Educação e Sociedade

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

Com base nisso, podemos definir o professor reflexivo, 
como aquele que reflete sobre as suas práticas à luz da teoria, 
pensa, indaga, e a partir disso, reelabora. Portanto, podemos di-
zer que “[...] é o paradigma hoje em dia dominante na área de 
formação de professores.” (NÓVOA, 2001, sp) O professor refle-
xivo é aquele profissional que reflete continuamente sobre ques-
tões pertinentes ao seu trabalho docente, bem como, sobre o 
que já realizou e o que deseja realizar, mostrando-se um sujeito 
em permanente análise das situações e contextos nas quais par-
ticipa. Portanto, o professor reflexivo deve sempre estar atento 
aos diversos tipos de aprendizagens e dificuldades presentes, 
ressignificando sua prática docente em um processo contínuo. 
Mas, ser um professor reflexivo é muito mais que refletir sobre a 
sua própria prática, é uma forma de potencializar, se autoavaliar, 
para que a prática seja efetiva, ou seja, mais intensa. Para Zabal-
za (2004, p. 126): “[...] refletir não é retomar constantemente os 
mesmo assuntos utilizando os mesmos argumentos; na verdade, 
é documentar a própria atuação, avaliá-la (ou auto-avaliá-la) e 
implementar os processos de ajuste que sejam convenientes.” 
Por isso, a importância de que ser reflexivo não basta somente 
na vida profissional docente, mas, além disso, ser reflexivo na 
vida pessoal e social (ZABALZA, 2004).

Outro autor que costuma ser estudado com frequência a 
respeito de reflexão é Donald Schön, e seus estudos têm muita 
influência no campo da educação e principalmente na formação 
de professores. A partir do termo “praxiologia para a reflexão”, 
Schön (1987) definiu o processo de reflexividade em quatro etapas: 
conhecimento na ação; reflexão na ação, reflexão sobre a ação e 
reflexão sobre a reflexão na ação. Mas, estes processos não são 
independentes de si, entretanto, completam-se. Para o autor, é im-
portante pensar que os profissionais reflexivos necessitam tratar 
estes aspectos como uma espiral, refleteindo ‘na’, ‘sobre’ e ‘para a 
ação’ sucessivamente.
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Gómez (1992) traz as concepções e discussões de Schön em 
torno desses diversos aspesctos da reflexividade, em que o “conhe-
cimento na ação”, por exemplo, manifesta-se no saber fazer, ou seja, 
é um componente que orienta as ações e capacidades humanas. 
O Pensamento prático, como é definido por Schön, caracteriza-se 
como a “reflexão na ação”, é uma espécie de diálogo em torno 
das diversas situações problemas, com o fim de uma intervenção 
mais concreta. Assim, é quando há um envolvimento do sujeito, 
uma sistematização da problemática que condicionam a uma ação 
e reflexão. Considera-se como um processo de confrontação den-
tro do contexto com a determinada realidade problemática, que se 
pretende modificar. Esse contato com a situação prática possibilita 
a construção de novas teorias, conceitos e esquemas, aprendendo 
com o próprio processo, ou seja, ressignificando-se. Em relação 
à “reflexão sobre a ação” e a “reflexão sobre a reflexão na ação” 
evidencia-se como processos de análise posteriores da sua própria 
ação. Quer dizer, “é a utilização do conhecimento para descrever, 
analisar e avaliar os vestígios deixados na memória por intervenções 
anteriores” (GÓMES, 1992, p. 105). Componentes estes, essenciais 
durante o processo de análise da prática pedagógica do professor, 
que exige total atenção. A “reflexão sobre a ação” leva em conta o 
individual e o coletivo, como também, processos e procedimentos 
utilizados durante as primeiras fases da reflexividade, “supõe um 
conhecimento de terceira ordem, que analisa o conhecimento-na-a-
ção e a reflexão-na-ação em relação com a situação problemática e 
o seu contexto.” (GÓMES, 1992, p. 105) Para Goméz (1992) todos 
estes processos fazem parte do pensamento prático do professor, em 
que são dependentes um do outro. Assim, pontua que:

O pensamento prático do professor é de importância 
vital para compreender os processos de ensino-aprendi-
zagem, para desencadear uma mudança radical dos pro-
gramas de formação de professores e para promover a 
qualidade de ensino na escola numa perspectiva inova-
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dora. Ter em consideração as características do pensa-
mento prático do professor obriga-nos a repensar, não 
só a natureza do conhecimento académico mobilizado 
na escola e dos princípios e métodos de investigação na 
e sobre a ação, mas também o papel do professor como 
profissional e os princípios, conteúdos e métodos da sua 
formação (GOMÉZ, 1992, p. 106).

Com base nisso, Imbernón (1994) defende que os processos 
formativos da primeira etapa de formação do professor, a formação 
inicial, deveria considerar a profissão professor em toda a sua mul-
tiplicidade e diversidade, promovendo momentos que valorizem 
esta etapa de desenvolvimento, pensando sempre, nas mudanças 
constantes do campo educacional. Além disso, “deveriam propor-
cionar condições aos futuros docentes de serem capazes de ana-
lisar, criticar, refletir de uma forma sistemática sobre sua prática 
docente com o objetivo de conseguir uma transformação escolar 
e social e uma melhora na qualidade do ensinar e de inovar” (IM-
BERNÓN, 1994, p.50). Para tanto, vale ressaltar a importancia da 
preparação destes profissionais frente às mudanças deste contex-
to, incorporando a este processo inicial a pesquisa e a constante 
reflexão.

Dewey (1985), em seus estudos já preservava a ideia de que 
a educação é uma experiência em constante construção e recons-
trução, em movimentos que caracteriza a transformação das expe-
riências passadas para a construção, e desenvolvimento de experi-
ências que se seguem. Assim, a aprendizagem, para Dewey, é uma 
sucessão de experiências vivenciadas pelos sujeitos em diferentes 
tempos e contextos. Segundo Sá-Chaves (2002, p. 109) a reflexivi-
dade é um processo espiral, ou seja, “[...] processo integrador de 
saberes passados e presentes compulsiona, inequivocamente, para 
novos saberes que, sempre reaferidos e confrontados constituem, 
em cada presente, o rosto mais amplo, mais compreensivo e mais 
aberto do futuro”. Aprendizagem esta, que leva em consideração a 
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consistência teórica e principalmente as vivências, ou seja, a práti-
ca do professor em sala. Portanto, o homem, por meio do método 
científico, ou seja, pela educação, interpreta e estuda o mundo, ad-
quirindo acumulativamente conhecimentos significativos e valoro-
sos, que consequentemente insiste em uma busca contínua por no-
vos conhecimentos. Em consequência disso, Dewey acreditava que 
os saberes e as habilidades dos sujeitos precisam ser integrados à 
sua vida como cidadão, sujeito, pessoa e ser humano. O professor 
passa a ser o sujeito responsável pela sua própria “formação”, em 
que leva em considerações experiências anteriores, em que integra 
de maneira sistematizada diferentes vivências e que se apropria, 
refletindo sobre sua trajetória de experiências.

Com isto, um ponto chave da reflexividade, é a experiência e 
por consequência a aprendizagem, ou seja, movimentos indissociá-
veis. Segundo Canário, a aprendizagem constitui o sujeito a partir 
do trabalho realizado sobre ele mesmo. Ou seja, “o sujeito, com o 
seu patrimônio de experiências, institui-se, portanto, como recur-
so principal para a sua própria formação” (CANÁRIO, 2006, p. 25).

A experiência em concomitância e indissociável da aprendi-
zagem é uma construção por meio do que o autor chama de “pro-
cesso de teste pela ação”, em que é ativo, sempre no processo de 
aprendizagem a partir das experiências sucessivas. O professor é 
uma espécie de artesão que constrói e reconstrói continuamente 
sua prática e os seus saberes profissionais, sendo muito mais do 
que um mero reprodutor de teorias e métodos incrustados na sua 
prática. Este professor tem o dom de refletir e re-configurar sua 
prática e seus saberes sempre de acordo com as necessidades, con-
textos e sujeitos.

No que concerne ao professor pesquisador, destacamos a 
sua intencionalidade de melhora do currículo para além da pes-
quisa, mas, além disso, de ressignificar a sua prática, a sua do-
cência, a fim de, se qualificar profissionalmente. É aquele que 
pesquisa a partir de um princípio científico, que mergulha no 
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processo de investigação por meio de um método mais sistema-
tizado. Lüdke (2001) destaca a necessidade do acesso e a prática 
da pesquisa durante a formação de professores, pois, assim não 
lhe faltaram recursos e indagações que venham ao encontro da 
sua realidade, caracterizando como um “recurso de desenvolvi-
mento profissional”. A autora destaca ainda que o fato do pro-
fessor ter uma prática e uma postura reflexiva não significa de-
nominá-lo como um professor pesquisador. Apesar disso, pontua 
ainda que o fazer pesquisa necessita uma posição reflexiva, em 
que ambos os aspectos podem se envolver como um componete 
crítico (LÜDKE, 2001). 

Formar um profissional com estes componentes, pesquisa 
e reflexão, representam uma espécie de componente estratégico 
para um desenvolvimento profissional mais amplo, em que o uni-
verso acadêmico desempenha um papel fundamental, destacando 
o profissional professor com um perfil de pesquisador, tanto du-
rante o processo de formação como também durante sua prática 
futura. Denota-se, portanto, que a pesquisa é um processo funda-
mental para a formação do professor, mas, constitui-se como um 
desafio. Pontua-se que existe uma lacuna entre a formação “teórica 
e metodológica” do futuro professor, caracterizando-se como ‘não 
suficiente’ para desempenhar tal papel de pesquisador no âmbito 
educacional. Para tanto, é necessária uma participação maior dos 
professores formadores neste processo, com supervisões, assegu-
rando uma formação mais crítica em ambos os aspectos, tanto te-
óricos quanto metodológicos (LÜDKE, 2001, p.42). Assim, segundo 
a autora:

É inquestionável a importância do papel da formação 
teórica para o pesquisador. É a teoria que vai muni-lo 
de elementos para interrogar os dados e procurar enten-
der a trama de fatores que envolvem o problema que ele 
tenta enfrentar. Ela o ajuda a estabelecer uma distância, 
ou uma posição exterior ao objeto em estudo, permitin-
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do-lhe percebê-lo de diferentes perspectivas e propondo 
questões para avançar o conhecimento sobre ele.

As autoras finlandesas Jyrhämä e Maaranen (2012) apresen-
tam uma pesquisa realizada na Finlândia a respeito desse conceito 
de professor pesquisador, durante os processos formativos e suas 
práticas dentro das escolas. Apresentam que na Finlândia, a for-
mação de professores nas universidades enfatiza a importância do 
pensamento pedagógico, da teoria, da reflexão e da pesquisa. A 
partir da análise de entrevistas com professores da educação bási-
ca, as autoras abordaram questões sobre possibilidades e impasses 
da pesquisa orientada durante a atuação do professor em sala, bem 
como, durante os processos de formação desses professores. Se-
gundo Jyrhämä e Maaranen (2012, p. 98): “Ser um professor orien-
tado para a pesquisa é considerado que o professor pode integrar 
o conhecimento teórico e prático, e com base neles, formar uma 
teoria prática pessoal desenvolvida continuamente.” Além disso, a 
pesquisa orientada, segundo as autoras, não pode ser compreendi-
da como uma mera pesquisa, mas, que abrange o pensamento e o 
trabalho reflexivo.

André (2001) destaca alguns conceitos tratados por diferen-
tes autores a respeito da concepção de professor pesquisador, mas, 
ressalta que a maioria destas preposições tem origens comuns, 
como, valorização da relação teoria e prática durante o processo 
de formação docente, a reflexão crítica com o fim de melhoria da 
prática, os saberes experienciais e a autoformação com o papel 
ativo do próprio professor. Aponta que para muitos a concepção 
de professor pesquisador é a articulação da coleta de dados dentro 
da prática/estágio, contudo, outros denotam como a forma como 
estes professores desempenham o papel de implementar e desen-
volver projetos dentro do contexto escolar.

A pesquisa pode tornar o sujeito-professor capaz de re-
fletir sobre sua prática profissional e de buscar formas 
(conhecimentos, habilidades, atitudes, relações) que o 
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ajudem a aperfeiçoar cada vez mais seu trabalho docente, 
de modo que possa participar efetivamente do processo 
de emancipação das pessoas. Ao utilizar ferramentas que 
lhe possibilitem uma leitura crítica da prática docente e 
a identificação de caminhos para superação de suas difi-
culdades, o professor se sentirá menos dependente do 
poder sócio-político e econômico e mais livre para tomar 
decisões próprias (ANDRÉ, 2006, p. 221).

O anseio em tornar o professor pesquisador de sua prática 
nos dias atuais, exige certas preposições, conforme aponta André 
(2001), em que é necessário que haja disposição por parte do pro-
fessor no processo de investigação, ou seja, uma ambição pelos 
questionamentos constantes; uma formação que o auxilie a for-
mular hipóteses e problemas inerentes a sua prática; para que sai-
ba desenvolver e aplicar métodos e instrumentos de observação 
e análise; recebendo apoio pedagógico durante o processo, por 
meio da possibilidade de grupos de estudos; utilizando materiais, 
fontes de consulta e bibliografias especializadas que estejam ao 
seu alcance; e, para, além disso, que não subestime o trabalho co-
tidiano do professor e que atenda aos requisitos necessários a uma 
pesquisa científica de qualidade. 

Mesmo que professor reflexivo e professor pesquisador são 
processos diferentes, destacamos a necessidade de se inter-relacio-
narem, visando a possibilidade de uma combinação destes dois pro-
cessos na formação de professores, no sentido de que a pesquisa 
pode caracterizar-se como promotora do processo de reflexividade 
dos professores. Esta relação entre pesquisa e reflexão pode ser 
concebida de forma interligada, ou seja, em que a reflexão é uma 
espécie de pesquisa e a pesquisa uma reflexão. Portanto, podemos 
entender que a reflexividade tem a possibilidade de envolver a pes-
quisa, e que durante a pesquisa, existe a possibilidade de aprimo-
rar a prática reflexiva dos professores (RAUSCH, 2010).
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Professor reflexivo e pesquisador nos dizeres de professores 
finlandeses

Diante da importância em discutir novas ferramentas vincula-
das à formação do professor, que possibilitem um paradigma refle-
xivo e investigativo no fazer docente, discutimos, em concomitân-
cia com as falas de professores de duas universidades finlandesas e 
a teoria referente a estes conceitos, a forma como é compreendido 
estes conceitos na formação inicial de professores da Finlândia.

Nos dados coletados por meio das entrevistas, a maioria dos 
professores trouxeram respostas similares, ou seja, elencando os 
significados destes conceitos, de forma cruzada, como se um com-
pletasse o outro. Apresentamos breves episódios das entrevistas 
transcritas a seguir que revelam tais afirmações:

Eu gosto da ideia. Mas você pode entender a ideia em muitas manei-
ras, eu penso. Minha ideia é que o professor deve ser crítico sobre si 
mesmo e sobre a escola. Assim, ele deve perguntar o que é importan-
te, o que deveria estar ensinando para as crianças para que eles preci-
sem. Como a escola deveria ser mudada. (Professor 8)

Isso soa um pouco mais prático, e estamos usando esse tipo de ideia 
quando estamos na prática/estágio. Porque quando os futuros profes-
sores dão suas aulas peço-lhes feedbacks depois das aulas ou no final 
do dia. Eles começam a refletir sobre o que aconteceu. Eu não estou 
dizendo nada de imediato, ou eu vi ou senti, ou a minha conclusão. Eu 
quero que eles pensem sobre o que eles têm visto ou feito, então nós 
discutimos. (Professor 2)

Reflexivo? Essa é uma... Isso é algo que eu estou bem interessada. 
Claro, é chegar à frente para refletir o que fazemos e como ser bem 
sucedido nisso. Como podemos fazer a classe melhor? Há pontos so-
ciais e naturais importantes para o professor... Eu penso. (Professor 3)

 Inferimos que a partir destas três falas é possível verificar o 
quanto a reflexividade é um ponto bastante presente. Como por 
exemplo, o fato de os estudantes, em processo de formação serem 
questionados, induzidos a diversas indagações no que concernem 
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principalmente as suas práticas durante este processo de formação 
e, além disso, como uma forma de orientação à reflexividade para 
a posterioridade, ou seja, quando estiverem atuando em sala de 
aula.Conforme Sadalla (2006, p. 36):

[...] na medida em que o corpo docente é auxiliado a re-
fletir sobre sua prática, a resignificarsuas teorias, a com-
preender as bases de seu pensamento, tornando-se um-
pesquisador de sua ação, o professor pode modificá-la 
com mais propriedade. Quando ele entra em classe, fica 
sozinho com suas crenças e teorias a respeito dosalunos, 
as estratégias de ensino e de avaliação, dos seus saberes 
e dificuldades, suastomadas de decisão vão depender, 
fundamentalmente, dos pressupostos que ele tempara 
subsidiar a sua ação. Ele está considerando e avaliando 
as alternativas, baseando-se em critérios para selecionar 
uma ou outra forma de agir. Assim, poderábuscar trans-
formar suas decisões a partir da reorganização de seu 
pensamento, quedeverá estar fundamentado em um cor-
po sólido de saberes e conhecimentos.

Outras falas dos professores das duas universidades eviden-
ciaram a presença da questão da reflexividade, como do professor 
4, que naquele período desenvolvia uma pesquisa a respeito do 
professor reflexivo, como modelo de supervisão da prática educa-
tiva dentro da universidade em que atua.

Eu tenho um artigo sobre os métodos para fornecer suporte para (in) 
reflexão e nós já submetemos nossas correções para o artigo. O título 
deste texto submetido é apresentado a partir da ação para a compre-
ensão de professores-alunos, da aprendizagem de uma razão prática 
durante o ensino e prática, a prática reflexiva. [...] Eu estou especial-
mente interessado neste método, e estou usando como guia na prá-
tica dos estudantes/professores, eu sou um supervisor da prática de 
professores.

Com base nisso, inferimos que além de exercer a prática da 
reflexividade em seu cotidiano, o professor 4 busca aprofundar-se 
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nas questões que permeiam tal conceito por meio da pesquisa, 
a fim de, compreender quais entendimentos seus estudantes têm 
em torno disso. Dessa forma, pontuamos Imbernón (2012), que 
ressalta a aprendizagem cooperativa, pois, além de envolver-se 
em estudos acerca da reflexividade, o professor procura incentivar 
seus estudantes a compreender como funcionam tais processos, a 
partir de uma pesquisa. Imbernón (2012, p. 92) ainda afirma que 
“o pensamento reflexivo impulsiona a indagação, a busca e o ques-
tionamento constantes.” Para tanto, este professor comenta outras 
questões pertinentes da sua pesquisa sobre a reflexividade, como:

Este tem sido um caso de investigação, mas, basicamente, eu ainda 
estou fazendo a mesma coisa com vídeos, professores e estudantes/
professores, aulas e então nós vemos e peço a ele ou ela para refletir 
sobre o que ela vê e o que você estava pensando quando isso acon-
teceu, por exemplo. Então, esse tipo de coisas. [...] Estou interessado 
nisto como uma forma de apoiar a reflexão para melhorar e apoiar 
a variedade de raciocínio prático que eles poderiam ter. A coisa é, 
muitas vezes, o estudante/professor faz as coisas com base em obser-
vações empíricas, ou em demandas das situações, e menos capazes 
de pensar sobre o ponto de vista teórico ou tipo de premissas estipu-
ladas ou, então, seus valores, quais são os valores relativos a situações 
de ensino? [...] Nós tentamos levá-los aos melhores argumentos para 
suas decisões e suas ações.

Notou-se nesta fala o quanto o professor 4 preocupa-se em 
relação ao processo de construção da reflexividade, como um mé-
todo de auxiliar os estudantes futuros professores em suas prá-
ticas cotidianas nas escolas. Portanto, inferimos que o professor 
4 pontua a importância da reflexão nos processos formativos, e 
principalmente, como uma ferramenta interligada as práticas dos 
estudantes. Rausch (2008, p. 120) apoia-se em Sadalla (2006), e 
aponta que a “[...] reflexividade é constituída pela possibilidade de 
buscar fundamentar teoricamente as tomadas de decisão cotidia-
nas na direção de uma ação cada vez mais intencional e menos in-
gênua. Portanto, refletir sobre a prática não é apenas pensar sobre 
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ela, mas buscar na teoria os seus fundamentos.”.
Assim, ressaltamos a fala do professor 7, em que comenta 

sobre este processo de reflexão no ensino da arte, disciplina que 
leciona na universidade:

Eu penso que no ensino da arte é sempre assim... Você está refletindo 
muito automaticamente... E na verdade, quando você está com crianças 
pequenas, especialmente crianças pequenas. [...] você está refletindo o 
tempo todo. Assim, você pode se perguntar e pensar o que você fez, 
então, “como trabalhar com essas crianças?” “Algo está errado com elas”. 
Então você precisa trabalhar com eles de forma diferente, ou você pode 
perguntar o que está acontecendo. Então o tempo todo, você está refle-
tindo. (Professor 7)

Podemos dizer que existe certo envolvimento com os proces-
sos da reflexividade, de forma simplória, ou seja, uma espécie de 
análise posterior ao que foi feito, mas, é preciso cuidado quanto a 
isso, para tanto, conforme Rausch (2008, p. 120): “Ser um profis-
sional reflexivo significa, nessa perspectiva, apropriar-se de teorias 
que analisem o fenômeno em estudo, tomando-se consciência de-
las e debruçar-se sobre o conjunto de sua ação, refletindo sobre 
seu ensino e ressignificando-o constantemente.”.

Encontramos em outras falas a presença de concepções de 
reflexividade, de como ocorre este processo, inculcado na vida pes-
soal e profissional do professor, como, por exemplo, na fala dos 
professores 7 e 6: 

Eu penso que o ensino de arte é muito intenso, acho que tudo no 
ensino, seja o que for, é tudo muito intenso... Porque você está de 
alguma forma, refletindo sobre si mesmo, e isso de alguma forma vem. 
(Professor 7)

[...] eu acredito que eles refletem o tempo todo. Eles fazem o seu 
próprio estudo a partir desta aprendizagem ao longo da vida. (Pro-
fessor 6)

Inferimos a partir da leitura do pensamento de Nóvoa (1992) 
que ressalta questões sobre a autonomia do professor, que pode 
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ser possibilitada a partir da sua formação dentro da universidade, 
inculcando em um desenvolvimento profissional, que promova um 
auxilio ao desenvolvimento de um profissional reflexivo como res-
ponsável pela sua própria formação. Portanto, podemos caracte-
rizar principalmente no que concerne a fala do professor 7, que a 
partir do ‘aprender fazendo’, assinalando que a prática é considera-
da um practicum reflexivo. Ou seja, momento em que os estudantes 
são envolvidos em diálogos sobre a prática, em que a própria es-
cola pode ser considerada como um contexto de practicum reflexivo 
dos professores em formação (SCHÖN, 1992).

O professor 5 pontua que a reflexividade é algo muito comum 
dentro dos contextos universitários finlandeses, e, além disso, res-
salta como este processo ocorre ou deveria ocorrer:

Esses são um dos pontos chave em nossos programas de formação de 
professores. Deveria ser uma pessoa reflexiva, ser um professor reflexi-
vo, eles deveriam pensar sobre o porque estão fazendo algo e não ape-
nas fazê-lo, porque você sabe que é sempre feito deste jeito, você deve 
refletir sobre o porquê de alguma coisa que estão fazendo e a maneira 
que eles estão fazendo e como eles estão fazendo isso. (Professor 5)

Assim, este pensamento prático reflexivo do professor é algo 
que não pode simplesmente ser ensinado dentro dos contextos 
de formação de professores, mas, além disso, é algo que pode 
ser aprendido com base em uma reflexão coletiva e cooperativa, 
com o auxílio do professor formador e seus colegas. Desta forma, 
pontuamos aqui o estágio/prática supervisionado como uma im-
portante ferramenta de construção da reflexividade nos processos 
formativos. Portanto, “o profissional competente actua reflectindo 
na ação, criando uma nova realidade, experimentando, corrigindo 
e inventando através do diálogo que estabelece com essa mesma 
realidade” (GÓMEZ, 1992). No que diz respeito a esta supervisão e 
auxílio do professor formador neste processo de desenvolvimento 
da reflexividade de seus estudantes futuros professores, pontua-
mos a fala do professor 2:
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Então, eu posso lidar com isso melhor, é o nível muito mais alto, você 
precisa de mais conhecimento para fazer isso. Quero dizer, às vezes 
está acontecendo, mas, em geral, talvez, seja demais para mim. É di-
fícil conseguir este nível de educação. (Professor 2)

Consoante com a fala do professor 2, inferimos que este mos-
trasse ciente dos diversos níveis de reflexividade, colocando com 
algo muito difícil de ser alcançado por um simples processo de 
pensamento e reflexão da prática diária. Denota-se que segundo 
Gómez (1992) a presença do professor neste processo de desenvol-
vimento da reflexividade em seus alunos, age como uma forma de 
tutor ou guia, que é visto pelo autor como fundamental e necessá-
ria no currículo de formação de professores. Garantindo, com isso, 
a presença de professores formadores experientes e cientes de tais 
implicações dentro do processo de formação de professores, em 
que “se responsabilizem pela aprendizagem da reflexão na e sobre 
a acção dos futuros professores” (GÓMEZ, 1992, p. 113) É impor-
tante ressaltar aqui, que os níveis de reflexividade apontados por 
Schön, consistem em uma forma de capacitar o futuro professor a 
refletir de forma crítica sobre as suas ações.

A partir disso, vale ressaltar questões pertinentes ao concei-
to de professor pesquisador trazidas pelos professores entrevista-
dos, muitas vezes relacionando àqueles estudantes em processo 
de formação que estão desenvolvendo suas pesquisas finais do 
curso de formação de professores, como, por exemplo, pontua o 
professor 5:

E professor pesquisador, eu penso que é a chave, nós formamos nos-
sos estudantes para fazer pesquisa durante a tese de bacharelado e 
tese de mestrado, de acordo com a metodologia e pesquisa, mas nós 
também tentamos encorajá-los a ter... E isso é a coisa mais importan-
te, tentamos incentivá-los a ter uma abordagem crítica, uma aborda-
gem científica para o ensino. Assim, eles iriam o tempo todo, fazer 
perguntas a si mesmo, sobre os seus métodos e também o currículo e 
os conteúdos do currículo, sobre tudo. (Professor 5)
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Com base nisso, inferimos que o professor 5, apesar de refe-
rir-se à pesquisa somente em relação a tese de bacharel e mestra-
do, ele aponta como esse processo de pesquisa durante o processo 
de formação, como uma forma de preparação e desenvolvimento 
de um pensamento mais crítico, e principalmente, mais científica 
em relação ao ensino desses futuros professores, como forma de 
questionamentos sobre o contexto no qual estão inseridos e todos 
os aspectos que o permeiam, como, por exemplo, os métodos de 
ensino, quais conteúdos são ensinados e abordados no currículo 
e etc. Apesar disso, o professor 6 aponta uma disparidade em que 
alguns estudantes desenvolvem pesquisas para além do processo 
formativo, enquanto outros não desejam seguir tal caminho:

Todo professor em serviço tem possibilidades de serem professores 
pesquisadores. Porque a nossa formação, como eu te disse, é baseada 
na pesquisa. Mas alguns deles só querem lecionar, e eu penso que 
eles fazem isso muito bem e se desenvolvem, mas, eles não querem 
escrever artigos. (Professor 6)

Outros professores, entretanto, apontam a pesquisa como 
forma de aliar a investigação às práticas cotidianas, articulando o 
ensino e a pesquisa, como uma necessária ação dentro do perfil 
profissional do professor:

Mas o professor pesquisador, talvez, todo mundo que é um professor 
deve ter a capacidade de ler textos científicos, para entender o que é 
aquilo, ele também deve ser capaz de ser crítico. Eles também devem 
entender que não é nada, não é apenas uma ferramenta, eles podem 
ter muitos tipos de ferramentas. Então, talvez, o professor em relação 
à sua classe deve ser capaz de ser, ou, gostar de fazer pesquisa. Para 
ser capaz de olhar para aquilo, o que está acontecendo, para poder 
analisar isso e também ser capaz de mudar o seu comportamento, se 
necessário. (Professor 1)

Mas, alguém tem apenas falado que agora os professores deveriam ser 
como os pesquisadores. Eu acho que é algum tipo de atitude para com-
preender que tipos de competências pertencem a todo mundo que vai 
ser um professor ou será, ou tentar ser um professor. (Professor 1)
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O Professor 2 está fazendo uma pesquisa sobre o conceito de 
professor pesquisador, no qual gerou em torno de 400 questioná-
rios dos estudantes da universidade em que atua. Nesta produção 
científica, destaca concepções a cerca da produção de um perfil 
profissional baseado na pesquisa, principalmente nos dias atuais, 
ou seja, o professor pesquisador. Pontua ainda, que em alguns 
questionários verificam-se que os estudantes não possuem a ideia 
central e as ferramentas que permeiam o significado de professor 
pesquisador, destacando como ideias demasiadamente negativas 
em relação a isso:

Então, para mim é muito retórico, por isso, eles querem produzi-la 
porque soa como algo muito bom, parece muito científico e, é cla-
ro, porque somos parte da universidade, temos de produzir algumas 
histórias, mas, a prática de nossos alunos, aprender e sentir, é mui-
to mais complicada a questão. Então, quando eu estou dizendo que 
talvez seja produzido demasiadamente, e eu sou muito crítico, mais 
uma vez, como você vê. Porque alguns professores ouvem, apresen-
tam como uma história agradável, isso está acontecendo e está tudo 
bem, estamos produzindo professores com esse tipo de atitude, mas... 
Eu não tenho certeza, isso é muito mais complicado. Talvez alguns 
níveis sim, mas, este feedback é bastante negativo. Eles não sentem 
isso, e talvez essa seja a minha resposta. Mas eu não tenho certeza, 
devemos analisar isso usando uma análise real e ver o que ela traz. 
Mas de qualquer maneira, uma olhada rápida me deu essa impressão. 
Há muitos problemas atuais de implementação desta ideia. É muito 
retórico. (Professor 2)

Esta relação articulada da pesquisa apontada pelo professor 
2 reflete certa preocupação a cerca de uma produção demasiada 
em cima do conceito de professor pesquisador, seja no contexto 
universitário ou escolar. Com base nisso, inferimos que é impor-
tante a contribuição do professor formador com conhecimentos 
científicos, ou seja, baseados na pesquisa, pois, assim, é possível 
verificar de que forma a pesquisa adentra o mundo acadêmico de 
seus estudantes, de forma que auxiliem suas práticas pedagógicas, 
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seus conhecimentos profissionais e, o conhecimento sobre o ensi-
no (MIZUKAMI, 2002).

Em muitas falas, percebemos que o conceito de professor 
pesquisador é entendido como um professor inerente da formação 
de professores dentro da universidade, sendo baseada na pesquisa. 
Mas, aplicando-se também como uma escolha, ou seja, em que o 
professor escolhe se deseja ser ou não pesquisador durante sua 
prática pedagógica, mostrando-se totalmente desligada dos pro-
cessos de refletir, analisar, pesquisar, entre outros.

Na Finlândia não é muito complicado, porque como eu disse a você, 
nós aqui, o pessoal aqui, que esta lecionando, também deveríamos 
ser pesquisadores. Então, nós somos pesquisadores, uma combina-
ção de professor e pesquisador. E temos que ser. Quero dizer, nós 
podemos escolher se queremos ser somente professor, então, você 
leciona uma quantidade de horas/aula. Mas, se você é um professor, 
que quer fazer pesquisa, então, não há tantas horas de ensino, porque 
você precisa ter tempo para fazer pesquisas. E, para mim, é uma ideia 
muito natural que eles devem ser reunidos, porque, pesquisar é uma 
maneira de encontrar respostas. E eu acho que quando o ensino tem 
muitas perguntas que você quer fazer. E essa é uma forma importante 
de, quer dizer, é uma curiosidade, como deve ser. (Professor 3)

Temos seguido a formação acadêmica de professores agora, por 30 
anos em Helsinque, uma formação de professores baseada na pesquisa, 
é o principal. E eu aprendi nesse tipo de programa. Eu sei que todo 
mundo, e muitos podem dizer: por que os estudantes/professores es-
tudam tese de mestrado. Por que eles têm de aprender coisas meto-
dológicas, sobre metodologias de pesquisa. Também, mas, para mim é 
muito interessante. (Professor 4)

Em algumas falas dos professores evidencia-se a união destes 
dois conceitos, um professor reflexivo e pesquisador:

Ok, porque isso é importante? Por que estamos fazendo isso? Quais 
são os objetivos de aprendizagem, quais os benefícios para as crian-
ças? Para ter esse tipo de abordagem científica, duas coisas: eles sim-
plesmente não pensam e não levam as coisas a partir de atores ativos, 
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professores ativos, pesquisadores ativos no que fazem. Assim eles, 
com este objetivo para a aprendizagem ao longo da vida, eles tentam 
o tempo todo tornar-se melhores professores, de modo que poderia 
tornar-se um aprender melhor. Eu acho que é assim, de forma natural. 
(Professor 5)

Eu acho que o ensino é algo em que você precisa de sua compreensão 
da situação. Você deve ser capaz de alguma forma analisar o que está 
acontecendo. E se estamos pensando o que significa analisar. Analisar 
significa que você deve ter algum tipo de dado. Você deve ter algum 
tipo de elemento sobre o que está acontecendo. Você deve ter algumas 
ferramentas de análise. Pesquisar é algo em que você tem esse tipo de 
coisas para acontecer. (Professor 1)

Segundo Rausch (2008, p. 158) a realização da pesquisa ca-
racteriza-se como um processo altamente reflexivo, práticas estas, 
complementares e essenciais aos processos de formação de pro-
fessores. “A investigação centra-se numa questão específica da prá-
tica, visando um estudo mais profundo e consistente e a reflexão 
busca estabelecer relações entre conhecimentos, prática pedagógi-
ca e o contexto social, político e cultural [...]”.

Um professor com essas qualificações que prestamos, quando esta-
mos falando de professor pesquisador, é algo que eles realmente po-
dem ser, usando seu próprio pensamento pedagógico, não importa o 
que o resultado da pesquisa diz; eles, [...] podem negociar um pou-
co, e refletir sobre elas. Outro ponto é que, quando eles começam 
a desenvolver o seu próprio ensino, eles podem precisar dessas fer-
ramentas metodológicas, para saber como eles podem medir o seu 
próprio desenvolvimento, ou o desenvolvimento dos estudantes ou o 
desenvolvimento da interação. Seja lá o que eles querem fazer em sua 
própria sala de aula ou na escola. Então, eles meio que sentem que 
há uma maneira de torná-lo científica, não para fins de ciência, mas 
para o propósito de ser transparente, em que eles documentam o seu 
progresso. (Professor 4)

Inferimos que a fala do professor 4, traz considerações em 
torno da formação oferecida na universidade em que atua, sendo 
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esta, baseada na pesquisa. Portanto, verificamos que o objetivo 
principal é um alinhamento, um cruzamento das mais diversas ha-
bilidades, ou seja, um professor que use “seu próprio pensamento 
pedagógico”, a “reflexão sobre elas”, em que possa “desenvolver o seu 
próprio ensino”, integrando a necessidade do uso de “ferramentas 
metodológicas”, a fim de perceber e compreender os processos 
de desenvolvimento do próprio professor e dos seus estudantes. 
Para tanto, compreendemos uma união, um entrelaçamento des-
tes conceitos, em que um se torna inerente ao outro. Para Gatti 
(2002, p. 9):

Pesquisa é o ato pelo qual procuramos obter conheci-
mento sobre alguma coisa. […] Contudo, num sentido 
mais estrito, visando a criação de um corpo de conhe-
cimentos sobre um certo assunto, o ato de pesquisar 
deve apresentar certas características específicas. Não 
buscamos, com ele, qualquer conhecimento, mas um 
conhecimento que ultrapasse nosso entendimento ime-
diato na explicação ou na compreensão da realidade que 
observamos […].

Em síntese, podemos pontuar que os conceitos de professor 
pesquisador e professor reflexivo exercem papéis essenciais nos 
processos formativos de professores, em que refletir constitui-se 
fundamentalmente em um processo inerente ao fazer pesquisa. É 
preciso, além disso, compreender a forma como estes processos se 
constituem, tornando não só os professores pesquisadores e refle-
xivos, e sim, as universidades reflexivas, baseadas na pesquisa, que 
incluem formadores de professores pesquisadores e reflexivos. As 
compreensões destes professores formadores em torno dos con-
ceitos de reflexão e pesquisa também precisa ser vista como algo 
imprescindível ao processo de formação, com o fim de desenvolver 
profissionalmente os acadêmicos como sujeitos críticos, criativos 
e principalmente, reflexivos.
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Considerações finais

Com o propósito de compreender o que os professores de 
duas universidades finlandesas entendem por professor pesquisa-
dor e reflexivo, nos ativemos em discutir durante a análise e trazer 
considerações de autores que pontuam tais questões pertinentes 
para a formação de professores. Resumidamente, os conceitos de 
reflexão e pesquisa mostraram-se presentes nas falas dos profes-
sores, em que, de forma sutil, assinalaram suas diversas compre-
ensões. Com base nisso o conceito de professor pesquisador, em 
muitas falas, representou uma ideia de atualização, e não como 
um processo amplo de desenvolvimento profissional que possi-
bilita uma autonomia maior do docente a partir da produção de 
conhecimento sobre a docência. Outro ponto observado nas falas 
dos professores foi a questão da relação teoria e prática, em que 
a teoria muitas vezes é apontada como uma forma de simples su-
porte da/para a prática, com um certo distanciamento, mas, entre-
tanto, denota-se que a pesquisa é aquela que mais se aproxima da 
teoria.

Refletindo o professor e/ou estudante futuro professor con-
segue ter uma melhor perspectiva de suas ações, orientando-se 
cada vez mais para uma análise reflexiva mais aprofundada. Po-
demos, portanto, apontar que a reflexividade é um processo de 
investigação, com o intuito de melhorar suas ações cotidianas no 
ensino. Refletir sobre as ações é um exercício que exige tomada de 
consciência sobre o contexto, de implicações e possibilidades que 
o cercam.

Assim, constatamos que a prática reflexiva permite ao pro-
fessor desenvolver-se profissionalmente e pessoalmente. Por con-
seguinte, sinalizamos que a relação teoria e prática nos processos 
de formação de professores, que contemple uma relação de trans-
formação mútua, é vista como um importante passo de implemen-
tação da reflexividade dentro destes espaços de formação. Articu-
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lando a reflexão e a pesquisa no contexto universitário e escolar, 
podemos perceber que é uma forma de auxílio e de possibilidades 
a novos questionamentos, em que o professor tem a oportunidade 
de desenvolver-se, tornando um profissional mais crítico, que bus-
ca teorias para fundamentar e transformar sua prática, refletindo e 
analisando continuamente. Diante disso, é preciso uma articulação 
entre teoria e prática, pois, a teoria desvinculada não é o suficiente 
para permitir aos professores ressignificar a sua prática, que ocorre 
nos momentos mais simples, como, por exemplo, nas observações, 
buscando compreender como ocorre o processo de aprendizagem 
dos estudantes, buscando soluções continuamente para a transfor-
mação e melhora do processo de ensino e aprendizagem. Portanto, 
é a partir dessa atitude de reflexão que o professor desenvolve um 
comportamento investigativo, que ao: 

[...] problematizarem, analisarem, criticarem e compreen-
derem suas práticas, produzindo significado e conheci-
mento que direcionam para o processo de transformação 
das práticas escolares. Todavia, reflexão não é sinônimo 
de pesquisa e o professor que reflete sobre a sua prática 
pode produzir conhecimento sem, necessariamente, ser 
um pesquisador. Quando ele avança, indo ainda além da 
reflexão, do ato de debruçar-se outra vez para entender 
o fenômeno, encurta a distância que o separa do traba-
lho de pesquisar, que apresenta, entretanto, outras exi-
gências, entre as quais a análise à luz da teoria (LÜDKE, 
2005, p. 8).

Em resumo, verificamos o quanto estes aspectos, a reflexão 
e a pesquisa, são cruciais a serem pensadas e implementadas nos 
processos de formação de professores, em uma busca por formar 
profissionais autônomos, que possuem a capacidade de produ-
zir conhecimento e superar desafios inerentes da prática escolar. 
Logo, o professor neste processo, aprende a (re)criar os espaços 
em que atua, (re)pensando sua prática e, principalmente (re)arti-
culando a teoria em consonância com as suas necessidades, então, 
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sua práxis passa a ser o tempo todo baseada nesta articulação de 
pesquisa, reflexão e ensino.
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O livro “Diferenças na Educação: Outros aprendizados” é fruto 
de um curso sobre Gênero e Diversidade ofertado pela UFSCAR/SP 
para professores e professoras da educação básica, o livro trata de 
temas que são pertinentes a educadores e que historicamente vêm 
sendo ignorados pelas escolas brasileiras que são; as diferenças 
na escola, étnico-raciais, de gênero, sexuais e religiosas. A partir 
destes cinco temas diferentes autores com renomada experiência 
no assunto debatem o assunto a partir das dúvidas de professores 
e professoras sobre como tratar de determinado assunto na escola 
e em sala de aula. Um livro de fundamental importância para nós 
professores e professoras que enfrentamos todos os dias as dife-
renças e dilemas das crianças e jovens. 

No primeiro capítulo Anna Paula Vencato analisa e expõe as 
Diferenças que são e foram construídas historicamente, e como se 
dão estes processos de diferenças que histórico-socialmente são 
vistos como fora do padrão, como o certo e o errado e que deve 
ser excluído ao invés de incluído, a autora trabalha com a diferença 
de uma forma que ela seja um meio de aprendizado, compreen-
dida e respeitada. Ao ignorar em um currículo escolar assuntos 
que envolvem as diferenças como; sexualidades, gênero, religião 
e questões étnico-raciais é contribuir com a perpetuação históri-
ca da exclusão e dos marcadores sociais da diferença vistos dessa 
forma como negativos. A diferença não pode ser transformada em 
desigualdade, tratando os indivíduos como iguais e ignorando as 
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diferenças e suas especificidades, pois é justamente ao desconsi-
derar as diferenças e trata-las como iguais que a escola está pro-
movendo a desigualdade, que consequentemente ocasionam o não 
reconhecimento do ser diferente e que colabora historicamente 
com os processos de exclusão e discriminação, como o Bullying e 
todas as violências a sexualidade, religião, etnia-raça e gênero.

O segundo capítulo Tiago Duque trabalha com Religiosidade e 
Educação Pública, e a religião no Brasil deve ser tratada com respei-
to e principalmente com as crenças no espaço escolar, o processo 
é parecido com os atos de julgar e criticar as diferenças religiosas a 
partir da experiência do ‘eu’ ou da ‘minha religião’ e de seus valores 
e supostas verdades que são contestadas a partir de seu grupo étni-
co-religioso. É discutindo a pluralidade religiosa no espaço escolar, 
que, não seja uma discussão etnocêntrica, vivendo uma diferença 
cultural religiosa aceita e respeitada. Duque sugere uma gama de 
exercícios e atividades para se trabalhar no contexto escolar sobre 
diferenças religiosas e a partir destas ideias (que não são receitas 
de bolo) criar um debate sobre laicidade e as diferentes religiões 
que estão presente na sociedade contemporânea e consequente-
mente no ambiente escolar.

No terceiro capítulo Desfazendo o Gênero, Larissa Pelúcio tra-
balha com a questão do gênero no espaço escolar e a construção 
do termo gênero na história e descortina várias problemáticas e 
questões para se trabalhar em contexto escolar. As indagações de 
Pelúcio fazem com que nós professor@s nos questionemos sobre 
nossas práticas diárias na escola e em sala de aula sobre as norma-
tivas binarias do feminino e masculino, a escola é um ambiente ma-
chista? Opressor? E intolerante com a questão de gênero? A autora 
vai além do binário e do desafio de descontruir as marcas indenti-
tárias do que é para menino e para menina que são historicamente 
e socialmente construídos, o gênero não é definido somente por 
uma genitália e sim por questões que bem argumentou Foucault 
por relações de poder, a autora questiona: “Será que somos 100% 
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mulher e 100% homens?” (PELÚCIO, 2014, p. 117). Além disso, nos 
alerta para a construção do quê a mídia veicula e a partir disso de-
bater em sala de aula questões sobre sexualidade, masculinidade 
e heteronormatividade padrões estes ideais de poder e consumo 
veiculados na grande mídia novelas, filmes e mídias sociais.

No quarto capítulo Escola e sexualidade: uma visão crítica à nor-
malização que é apresentado por Eduardo Name Risk e Fernando 
de Figueiredo Balieiro, neste os autores buscam criticar e expor 
os motivos sobre o tabu da sexualidade na escola. Partindo do 
pressuposto que a sexualidade é algo da intimidade do indivíduo 
a escola participa da invisibilidade da questão da sexualidade na 
escola, o que por si só já gera uma discriminação que é velada, já 
que em muitas escolas é tabu falar em sexualidade, perpetuando 
estigmas, preconceitos e discriminações, o que acarreta de fato ao 
baixo rendimento escolar, frequência baixa e consequentemente à 
evasão escolar. A luta é que nas escolas a homossexualidade seja 
debatida e descontruída dos padrões sociais, estereotipações, con-
cepções e legitimações sobre o poder da visão heteronormativa e a 
consequente, e a omissão da escola para com a diversidade sexual 
contribui, e muito, para estas violências. 

Entender a sexualidade humana e trazer para escola essas 
diferenças, compreendê-las e respeitá-las, saindo do pressuposto 
de que a heterossexualidade é única forma natural e desejável, 
principalmente aquela estereotipada pela mídia, onde naturaliza 
a heterossexualidade e ironiza em programas de humor e novelas 
a homossexualidade, que acaba se tornando motivo de compara-
ções nas escolas e consequentemente a violência do Bullying com 
o menino ou a menina que foge dos padrões aceitáveis da heteros-
sexualidade. O que é intolerável em uma escola e a homofobia dos 
profissionais da educação, em uma pesquisa feita pela UNESCO em 
2009 aponta que; “59,7% acha inadmissível que uma pessoa tenha 
relações homossexuais” (BALIEIRO; RISK, 2014, p. 155), realmente 
é inadmissível que tenhamos em pleno século XXI profissionais da 
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educação com este tipo de pensamento. Por fim a leitura desde 
capítulo ocasionou-me uma reflexão; Quais as possibilidades de 
integração e aceitação na escola de gays, lésbicas, travestis, tran-
sexuais e transgêneros se o currículo oculto da escola privilegia a 
heterossexualidade como a única forma correta de identificação?

O quinto e ultimo capítulo, Pela desracialização da experiência: 
Discurso Nacional e educação para as relações étnico-raciais, apresenta-
do por Paulo Alberto dos Santos Vieira e Priscila Martins Medeiros, 
há uma busca para compreender os processos de racismo que têm 
origem na escola, mas também fora dela. O mito que se construiu 
historicamente de que o Brasil é um país miscigenado e por isso 
o termo ‘iguais’ e fortemente utilizado e ainda que vivemos boas 
relações étnico-raciais é uma falácia, toda essa construção tem sus-
tentação na obra de Gilberto Freyre Casa-Grande & Senzala em que 
o autor relativiza e harmoniza as relações entre negros e brancos. 
Outra forma que a educação diferenciada recebida no Brasil é que 
as crianças negras sua escolarização era pautada no ensinamento 
do trabalho braçal e do campo. 

Hoje temos discursos racializados pela televisão e mídias so-
ciais; O que é ter uma boa aparência? O que é ter um bom cabelo? 
Quem é o bandido? Quem é a mulher negra no carnaval? Esses e 
outros são os discursos e os termos racializados midiaticamente 
veiculados e que buscam transformar características em ideais so-
cialmente construídas e classifica o ser humano bonito/feio, bom/
mal, certo/errado e ainda continuar criando estereótipos de humor 
e de trabalho do negro em programas, um racismo que é velado, 
de fazer piadas racistas e se retirando da responsabilidade: “Afinal 
alguém já havia dito isso antes de mim, eu estou somente reprodu-
zindo”, (MEDEIROS; VIANA, 2014, p. 236). 

Diante disso, a lei 10.639 de 2003 sobre as Diretrizes Curri-
culares Nacionais para Educação das Relações Étnico-Raciais e o 
Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana, deu origem 
ao um dossiê em 2013 que aponta que grande parte destas políti-
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cas não tem sido aplicada de forma linear, há um grande improviso 
quando a lei nas escolas falta investimentos e a formação continua-
da para profissionais da educação e as escolas que cultuam o mito 
da igualdade racial são as que têm os piores problemas quanto ao 
racismo e ao preconceito não somente a negros, mas indígenas, 
bolivianos e imigrantes. 

A obra é de fundamental importância para profissionais da 
educação, ela esclarece dúvidas e prioriza a educação baseada nas 
diferenças e a partir dessas diferenças romper com os silêncios de 
escolas que são mentoras das opressões e violências, sejam essas 
violências de cunho religioso, étnico-racial, de gênero ou referente 
à sexualidade e a jamais compactuar (quem cala consente) com as 
violações dos direitos humanos. Vivemos em profundas mudanças 
na contemporaneidade, e é a partir desta profusão de diferenças 
que o/a professor/a torne o ambiente escolar um local mais demo-
crático para as várias formas de se viver em sociedade.

Recebida em: 23.07.2015
Aceita em: 05.02.2016
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